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ESTADO DO MARANHÃO [ _ í3S0 Í

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \ "
CNPJ N° 06.137.293/0001-30 \

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda — DFD para análise e adoção das providências
necessárias à abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Francisca de Sousa Damasceno MATRÍCULA: 3968-1

E-MAIL: admfinancasdompedro@gmail.com

INFORMAÇÕES GERAIS
I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO "
A referida contratação é de compra de matérias, serviços e manutenções de poços do município de Dom
Pedro (MA) se justifica pelas razões abaixo;

1. Garantir a qualidade da água evitando o consumo livre de substancias e organismos que possam
trazer doenças para a população do Município de Dom Pedro:
2.Prevenir problemas e gastos imprevistos;
3.Manter a vazão da água. fazendo as manutenções necessários para não haver problemas de
entupímento e a falta de distribuição da mesma;

Essas são apenas algumas das Justificativas comuns para a contratação.

II-OBJETO

Atender as necessidades do Município de Dom Pedro MA em aquisição de matérias, serviços e
manutenção dos poços.

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS "

ITEM DESCRIÇÃO

1  SERVIÇO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA

2  TESTE DE VAZÃO

3  LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO
4  TAPONAMENTO DE POÇOS

5  ANALISE FÍSICO QUÍMICO E BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA

HIGIENIZAÇAO E DESINFECÇAO de POÇOS ARTESIANOS COM
APüCAÇAO DE PRODUTOS químicos

7  "SERVIÇO DE COLOCAÇAO DE BOMBA SUBMERSA
8  SERVIÇOS DE PESCARIA (CONJ. MOTOBOMBA E EDUTOR)
9  "FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA
10 FORNECIMENTOCOM INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEtRA

I  11 I SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE ÁGUA

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

JULHO 2024

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000

UND. QUANT.

UND 14

UND 28

METRO 3000

UND 1

UND 28

UND 28

UND 28

UND 6

UND 5

UND 5

UND 28
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V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES iNTERDEPENDENTES OU VINCÜtftOXg''

Nâo há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à
presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - AUNHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (ROA) para o município de Dom Pedro em 2023,
então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado à Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na priorizaçâo de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.
Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os
procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de
planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá;

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 20 de maio de 2024.

ran'cisca9'e ámisá DáA^éM^
Assessora Administrativa

Matricula n° 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria Municipal
de Administração e Finanças, foi solicitado a Contratação de empresa especializada

para serviços de manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de

elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido
e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios
mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO as servidoras: Sra. Karolayne de Sousa Silva, engenheira do Município,
matrícula n° 3757-1 e a Sra. Francisca de Sousa Damaceno - Assessora Administrativa,
Matrícula n® 3968-1 para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo Técnico Preliminar
acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências, comunlcando-
se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP, encaminhar o

processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 20 de maio de 2024.

Sônia Lúcia LopeÃ Feitôsa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n® 3383-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 55.765-000
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bem caracterizam a contratação, tais como o quaotitafivõ demaíl
o tocai de entrega do bem ou de prestação do s^^ço.

CAPÍTULO III /
DISPOSIÇÕES FINAIS / Flí».

Orientações Gerais

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de^^vulgação do/
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional dé

Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sferojiecessidítfíoe
registro ou de Identificação para acesso.

Vigência

Art 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

^  Publicado por: fílCMDO ALVES DA SILVA
B  Código identifícador 56bd7120bf602caB61353c3ce6ae35e9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024,

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133. de l» de abril de 2021, que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
furdacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado

do Maranhão para a compatlblllzação da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n> 14.133, de 2021:

PREFErrO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no

^^0 dc suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPfTULOI

DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1^ Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2v Os órgãos da Administração Direta. Autárquica, Fundaclonal e

demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente.

Definições

Art, 3° Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o Interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratação;(II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si;
III - Contratações interdependentes: aquelas que. por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração:
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por Identificar a
necessidade de contratação de bens. serviços e obras e requeré-la;
V • Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operaclonal sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e

VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas solicitante, técnica e de contratação. Indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observadas os
requisitos previstos no art. 7». da Lei n». 14.133, de 1® de abril de 2021.
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicas e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que. no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado.
Art. 4® Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual

técnico operacional que será putrilcado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico

www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operacionallzação.
Art. 5® As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ET?

Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de
contratação.

CAPITULO II

elaboraçAo

Diretrizes Gerais

Art. 6® O ETP devera evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconõmica e ambiental da contratação.
Art. 7® O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração.
Art. 8® O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou. quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o S único do art. 3®.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que

preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n® 14.133, de
2021. e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9® Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabllldade,
observadas as leis ou regulamentações especificas, bem como padrões

mínimos de qualidade e desempenho:
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

â www.famem.org.br 57/157
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares teltas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto

nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou Inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a

bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e ã assistência técnica, quando for o caso;
V • Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n'
14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento

^^minlstratlvo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
bens e contratação de serviços em geral;

Vil - justificativas para o parcdamento ou não da solução:
VIII - Contratações correlatas e/ou interdependentes;
IX • Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
Instrumentos de planejamento:

X • Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
Xi • providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xii - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação

para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 1» O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,#VI, Vii e Xiil do caput deste artigo e, quando não contemplar os

mais elementos, apresentar as devidas Justificativas.
S  Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso ili, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis. f)exlbilízando-os sempre que possível,
§ 3' Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a

consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
Lei n> 14,133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação

centrada em exigências meramente formais,
Art. 10 Durante a elaboração do EU* poderão ser avaliadas:
i - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra. desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2° do art, 25 da Lei n» 14.133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação

direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4» do art. 40 da Lei n°

14.133, de 2021; e

III • as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3i> do art 174

da Lei n« 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § !■> do art. 36 da Lei n<i 14.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor reojiíStíãnte ouVsquipe de
planejamento poderão pesquisar outros<^P de outro órgão^çomo
forma de Identificar soluções semelhaiws que possam se adequar à
demanda da prefeitura municipal. / pu n*" \

Exceções à elaboração do ETP

Art. 13 A elaboração do ETP: \ ■
I - Facultada nas hipóteses de; \ ^
a) contratação direta, que compreende oVcasos de inexigibijjdade e
dispensa de licitação, nos termos do Inclsolt-jg^art. T^da Lei n».
14.133. de 1< de abril de 2021, em especial nos casos de:
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os Incisos
I e li do art 7S da Lei n°. 14.133. de 1» de abril de 2021;
a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso tll do art 75 da
Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021;
a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art
75 da Lei n». 14.133, de 1" de abril de 2021; e
a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso VIII do art 75
da Lei n«, 14.133, de 1» de abril de 2021;
bl contratação de licitante remanescente nos termos do § 7« do art. 90
da Lei 14.133 de ic de abril de 2021;
c] Nos casos em que a administração pública já identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.
§ 1^ • Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada;
§ V - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP;
d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente Identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;
II - Dispensável nas hipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em beneficio
de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO III
REGRAS ESPECIFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a Inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3" do art IS da Lei 14.133, de 1°
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da Informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento pióprio.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â www.famem.org.br 58/157



BDIÁRIO OFICIAL .
DOS MUNICÍPIOS
L'i' t VAL , t'

SaO LUiS, QUARTA • 10 OE JANEIRO DE 2024

iSSN 2763-860X

ANO XVlll • N9 3265

Art 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art 17 Este Decreto entra em vigor na data de suaBBf5lí«çâo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE/oM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2^4.
AIRon Mota dos Santos I a
Prefeito Municipal. \

Publicado por: kiCAfíDOÁLVEs'cÍk SILVA ,
Código Identificador 5450a52464S4e'>el3l397f5597í>495557

DECRETO N° OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

«tabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n° 14.133, de 1°
abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133. de 1» de abril de 2021. que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e

regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilizaçâo da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79. inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO I

0ISPO5IÇÕES PREÜMINARES

^^jeto e âmbito de aplicação
Art. l" Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n< 14.133, de 1* de abril de 2021, no âmbito da

Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o

Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.
§ 1° A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
limitar-se-á aos aspectos operacionais Inerentes à parametrização do

Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
S 2" - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional. quando executarem recursos da União decorrentes de

transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto

nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3" Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses;
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art. 75 da Lei n« 14.133, de 2021;
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei n» 14.133, de 2021;

,11! • Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
''engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
ãrt. 75 da Lei n» 14.133, de 2021, quando cabível;
^ - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
pe um órgão ou entidade, nos termos do § do art. 82 da Lei n<
44.133, de 2021.
§ 1» Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser obs&vados:
I • O somatório despendido no exercício; e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

§ 2* Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado.
Identificada pelo nível de subclasse da aassificaçào Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.

$ 3' O disposto no § 1" deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ 8.000,00 (oito mil reais] de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7b do art. 75 da Lei n*
14.133, de 2021.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4> O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,

será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
1 • Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referêncla/projeto básico ou projeto executivo e,
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;
II - Estimativa de despesa, com base no Art 23 da Lei n<> 14.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, no âmbito do Município:
ê 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei n» 14.133, de 1* de abril de 2021, a estimativa de

despesa de que trata o inciso III poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:
IV • Parecer jurídico a pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão de escolha do contratado;

VII - justificativa de preço, se for o caso;
Vlli - parecer jurídico emitido pela Procuradorla-Geral do Município;
IX - Autorização da autoridade competente;
§ !<> Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o Inciso fV do art.
3>, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso III do caput. quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hátril.

ê 2° O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou lnstrumer:tc equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do pública em site ou sistema eletrônico oficial
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

â
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DECRETO N» 01, DE DE JANEIRO DE 2021.

Delega competêndos üs Secretoria\Munlcipats t
dó outros providências. \

O PREFEITO 00 MUNICiPIO 0£ DOM PEDRO, ESTADOtlO-
maranhAo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que lhe
conferem o art. 79, §1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do
Maranhão;

CONSIDERANDO 3 conveniência técnica da delegação de

^Plompetências e responsabilidades no âmbito do Poder Executivo;

Art. 1* Fica delegada competência, no âmbito da
Administração Direta do Poder Executivo, ao Secretário Municipal de

Administração e Finanças em conjunto com os demais titulares de
Secretarias Municipais nos respectivos âmbitos de atuação, observadas as
competências previstas em Lei, para a prática dos seguintes atos:

I - ordenação de despesas, das respectivas unidades

orçamentárias e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos
orçamentários respectivos;

II - assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e

seus aditamentos, mediante parecer da Assessorla Jurídica, ressalvadas as

exceções previstas nos incisos i e I! do art. 3* deste Decreto.

$1' A ordenação de despesas de que trata o Inciso I deste
artigo engloba os estágios de empenho e liquidação, respectivamente.

§2* Fica delegada ao titular da Secretária Municipal de

^Administração e Finanças, em conjunto com o Tesoureiro Municipal,
'competência para o pagamento das despesas do Município, condicionada
ao prévio controle e Inspeção dos processos nos termos da legislação

vigente eapõs visto do Prefeito Municipal,

Art. 2* Exclui da delegação de competência estat>e1ecida
no art, 1*, indso I, deste Decreto, a ordenação de despesas com pessoal e

encargos sociais da Administração Direta, cuja competência é privativa do
titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

v  Art, 3' Excluem-se da delegação de competência
^ estaberecida no art, 1«, mciso ii, deste Decreto:

I  - as operações de crédito, empréstimos e

A flnanciamfentos, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
V irterverijlncia do titular da Secretaria Municipal de Administração e

Rnanças,'

^ ' ll-osconvênios,ajustesouacorOoscomaUniao,oEstado
Município, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a

intervenlència do Secretário Municipal de Administração e Finanças e do
titular da Secretaria Municipal, de acordo com a temática de seu objeto,

III - os Instrumentos de alienação, cessão ou concessão de
bem patrimonial imobiliário ou mobiliário e de cessão de pessoal deverão

ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a intervenlència do titular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

As despesas de que trata o Inciso 1 deste artigo serão
ordenadas pelo titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

$2> As despesas de que trata o inciso II deste artigo serão
ordenadas na forma prevista no art, 1«, §§ 1» e 2«,

Art, 4> Os procedimentos llcltatúrios. bem como aqueles

de dispensa ou inexigibiildade de licitação são de competência do dtular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Indulndo a autorização,
adjudicação e homologação, apôs visto do Prefeito Municipal.

Art. S* As competências de que trata este Decreto

poderão ser exercidas pelos adjuntos das respectivas Secretarias Municipais
na impossibilidade do titular, por meio de portaria, por período
determinado.

Art 6' Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art 7* Ficam revogados as disposições em contrário.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique,

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO

DO MARANHÃO, EM 1» DE JANEIRO DE 2021.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

ESTADO DO MARANHAO

DIÁRIO OFICIAL
Pc. Teixeira de Freitas, 72, Centro

CEP: 6S.76S-000 - Dom Pedro - MA

Srte: www.dompedro.fna.gov.br

Ailton Mota dos Santos

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
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ESTADO DO MARANHÃO I

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \
CNPJ N° 06.137.293/0001-30 \

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo n° 2024.0520.002/2024 - SEMAFIN

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

O presente estudo técnico preliminar consiste na primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, visando
fundamentar a elaboração do termo de referência, consoante previsto no art. 6°, inciso XX da Lei
14.133/2021,

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO - art. 18, § 1°, inciso I, da Lei n°
14.133/202

1.1. A presente contratação visa a satisfação do interesse público pois a Prefeitura Municipal de
Dom Pedro se baseia na essencialidade dos serviços de manutenção e aquisição de materiais
específicos para a operação dos poços que abastecem o município de Dom Pedro (MA). Os poços
são fundamentais para garantir o fornecimento regular e seguro de água potável para a população,
principalmente em áreas rurais e em épocas de seca. A falta de manutenção e de materiais
adequados pode comprometer a eficiência dos poços e, consequentemente, a qualidade de vida
dos cidadãos, além de causar prejuízos econômicos e ambientais
1.2. Atualmente, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro enfrenta dificuldades na manutenção dos
poços, o que tem levado a interrupções no fornecimento de água, prejudicando os moradores e
comprometendo a qualidade de vida da população. A falta de materiais adequados e de serviços
especializados impede que as manutenções sejam realizadas de forma preventiva e corretiva,
aumentando os riscos de falhas no sistema de abastecimento.

1.3. O objetivo da contratação ê garantir a manutenção continua e eficiente dos poços,
assegurando a disponibilidade e a qualidade da água fornecida á população. Para atingir este
objetivo, é necessária a aquisição de materiais específicos e a contratação de serviços técnicos
especializados

2. LEVANTAMENTO DE MERCADO

2.1. A presente demanda é uma atividade rotineira da administração pública, onde o objeto desta

pretensa contratação não possui muitas soluções alternativas no mercado.

2.2. As soluções foram avaliadas com base na viabilidade técnica e econômica, e capacidade

de atendimento às especifícidades de cada secretaria. Abaixo, detalhamos as principais opções:

2.2.1. Execução Direta pela Administração

Descrição: A Prefeitura Municipal de Dom Pedro formaria uma equipe interna para realizar as

manutenções preventivas e corretivas dos poços, adquirindo os materiais necessários e

capacitando os funcionários.

2.2.2. Contratação de Empresa Especializada

Descrição: Contratar uma empresa especializada para realizar todas as atividades de

manutenção preventiva e corretiva dos poços.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30
Riibrtca

Análise Comparativa

Critério

Autonomia e

Controle

jRapídez na
Resposta

Custo Inicial

Custo Recorrente

Capacidade

Técnica

Eficiência

Operacional

Dependência

Externa

Desenvolvimento

Local

Flexibilidade

lÍRIscos

Execução Direta pela

Administração

Total controle sobre a execução

Resposta rápida a emergências

Alto (investimento em

capacitação e equipamentos)

Potencialmente menor a longo

prazo

Contratação de Empresa

Especializada

Controle indireto, necessitando de

monitoramento e fiscalização

Pode haver atraso dependendo da

disponibilidade da empresa

Geralmente menor (não há necessidade

de aquisição inicial de equipamentos)

Potencialmente alto devido a

pagamentos contínuos

Depende da capacitação interna Alta, devido à especialização da empresa

Depende da organização e

capacitação

Nenhuma

Desenvolve capacidades

técnicas locais

Alta, podendo ajustar

rapidamente às necessidades

locais

Risco de erros devido á menor

expertise inicial

Geralmente alta, com processos bem

definidos

Alta, dependência da empresa

contratada

Não contribui diretamente para o

desenvolvimento de habilidades locais

Menor, dependente dos termos

contratuais

Menor risco técnico, mas risco de

dependência e custo

2.3. Com base na análise comparativa das possiveis soluções para a manutenção dos poços no

município de Dom Pedro (MA), conclui-se que a contratação de uma empresa especializada è a

melhor opção para atender às necessidades imediatas de forma eficiente e garantir a qualidade dos

serviços prestados.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Justificativas para a Contratação de Empresa Especializada:

3.1.1. Expertise Técnica: Empresas especializadas possuem conhecimento e experiência
específicos, garantindo um serviço de alta qualidade e minimizando o risco de erros e falhas
técnicas.

3.1.2. Eficiência Operacional: Empresas bem estruturadas e com processos definidos
podem realizar manutenções de forma mais rápida e eficiente, garantindo a continuidade do
fornecimento de água.

3.1.3. Redução de Riscos: A expertise da empresa reduz o risco de problemas técnicos
que poderiam comprometer o abastecimento de água
3.1.4. Estratégia de Capacitação a Médio e Longo Prazo . a, r I ,
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3.1.5. Embora a contratação de uma empresa especializada seja a solução mais adequada no
curto prazo, é importante considerar uma estratégia para o médio e longo prazo que permita á
prefeitura desenvolver capacidades internas para assumir gradualmente algumas das
responsabilidades de manutenção. Isso pode resultar em uma maior autonomia e em potencial
redução de custos a longo prazo.

4. QUANTITATIVO ESTIMADO - art. 18, § 1®, Inciso IV, da Lei n® 14.133/2021

4.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas foi elaborada com base em uma análise
detalhada do consumo histórico nos últimos anos, bem como uma revisão critica das contratações
anteriores realizadas pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro (MA).

M ESCRiÇÂ

UNO

METRO

UNO

UNO

UNO

SERVIÇO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA
TESTE DE VAZAO

LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO

TAPONAMENTO DE POÇOS
ANALISE FISIÇO-QÜÍMICO E BACTERIOLÓGICA DA AGUA
HIGIENIZAÇAO E DESINFECÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS COM
APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS
SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA
SERVIÇOS DE PESCARIA (CONJ. MOTOBOMBA E EDUTOR)
FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA
FORNECIMENTOCOM INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEIRA
SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE AGUA

• Serviço de Retirada de Bomba Submersa

Descrição: Remoção de bombas submersas para manutenção, inspeção ou substituição.
Teste de Vazão

Descrição: Medição da vazão dos poços para avaliar a capacidade de produção de água.
Limpeza de Poço Artesiano

Descrição: Remoção de sedimentos e detritos acumulados no fundo e nas paredes dos poços para
garantir a eficiência na captação de água.
Tamponamento de Poços

Descrição: Fechamento seguro de poços que não estão mais em uso, para evitar contaminação
do lençol freático e acidentes.

Análise Físico-Química e Bacteriológica da Água
Descrição: Testes laboratoriais para garantir que a água esteja dentro dos padrões de qualidade
para consumo humano.

Higienização e Desinfecção de Poços Artesianos com Aplicação de Produtos Químicos
Descrição: Limpeza e desinfecção dos poços utilizando produtos químicos adequados para
eliminar contaminantes e microrganismos.

Serviço de Colocação de Bomba Submersa
Descrição: Instalação de bombas submersas após manutenção ou substituição, assegurando o
correto funcionamento dos sistemas de bombeamento.

Serviços de Pescaria (Conjunto Motobomba e Edutor) \ .
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Descrição: Recuperação de equipamentos como motobombas e edutores que ficaraUriKesos^
caíram dentro dos poços.

Fornecimento com Instalação de Tampa

Descrição: Instalação de tampas adequadas nos poços para proteger a abertura contra
contaminação e acesso não autorizado.

Fornecimento com Instalação de Abraçadeira
Descrição: Instalação de abraçadeiras para garantir a fixação e vedação adequada dos
componentes do sistema de bombeamento.

Serviço de Outorga de Uso de Água
Descrição: Processo administrativo para obter a autorização oficial para uso dos recursos hídricos

conforme legislação vigente.

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - art 18, §1". Inciso VI da Lei 14.133/21

5.1. O valor estimado se baseia no valor da última contratação, que foi no valor de R$ 517.500,00

(quinhentos e dezessete mil e quinhentos reais), valor referente a última contratação feita pelo
município no ano de 2022.

6. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - art 18, § 1°,
Inciso VIII da Lei 14.133/21

8.1. A Lei 14.133/2021 dispõe no inciso il do seu art. 47 que as licitações atenderão aos
princípios do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
6.2. O parcelamento da contratação dos serviços de manutenção dos poços em Dom Pedro (MA)
por lote é uma estratégia que visa otimizar o processo de licitação e execução, garantindo eficiência,
economicidade e qualidade dos serviços.

6.3. O parcelamento por lote amplia a concorrência, permitindo que empresas do segmento
participem do processo licítatório. Isso pode resultar em melhores preços e condições mais

vantajosas para a administração municipal, considerando o ganho em escala, por ser produtos e

serviços que possam ser prestados por empresa do ramo.

6.4. Ao centralizar todos os serviços em um único contrato, a administração municipal mantêm

um maior controle e responsabilidade sobre a execução e qualidade dos serviços prestados. Isso

facilita o estabelecimento de padrões de desempenho e a responsabilização em caso de falhas ou

problemas.

7. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO • art. 18, §1®, Inciso Xlll da Lei 14.133/21

7.1. Declaramos que a solução encontra é viável e dessa forma, concluímos que a solução

indicada é a mais adequada e requeremos a continuidade do processo para efetivar a contratação,

visando o atendimento da necessidade a que se destina.

8. ELEMENTOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS - art 18. §2<>, inciso Xlll da Lei 14.133/21

(Apresentar as justificativas por não utilizar todos os elementos do ETP previstos no § 1° do art. 18
daLeil4.l33/2021).
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8.1. O presente estudo técnico preliminar contemplou ao menos os elementos prèvistes-iíos
incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1® do art. 18 da Lei 14.133/2021, suficientes para identificar o
problema a ser resolvido, sob a perspectiva do interesse público, e foi capaz de apontar a
contratação que revela viabilidade técnica e econômica.

8.2. Os demais elementos previstos nos Incisos do §1® do art. 18 da Lei 14.133/2021 não são
obrigatórios e podem ser dispensados nos termos do §2® do art. 18 da Lei 14.133/2021. No presente
caso. eles não foram utilizados, pelos seguintes motivos:
8.3. Por se tratar de objeto contratado com habitualidade, que não demanda complexidade,
aliado ao fato deste Órgão Público, encontrar-se em fase de adaptação para aplicar as inúmeras
novidades da Lei 14.133/2021, dando prioridade e efetividade neste primeiro momento de
adaptação, para os elementos obrigatórios previstos em lei).

9. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 23 de maio de 2024.

Karoiayne de Sousa Silva

Engenheira Civil do Município

Matrícula n® 3757-1

yOX)r<^:j.jX cU i"T>Tracxr«3
^..Jrancísca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n® 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente.

Sônia ncía Lopes nílo^ machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n° 3383-1
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MAPA DE RISCO

púbica

Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ç  . Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no município de Domserviço.

Processo: 2024.0520.002/2024 - SEMAFIN

RISCO

Risco 01 -

Contratada se

lontrato

PROBABIUDAOE IMPACTO |

Risco 02 -

incapacidade da

empresa em

executar o

contrato

V>sco03-
Faíência da

empresa

vencedora

Risco 04 -

Repactuações/
Reajustes do
Contrato com

Prorrogação
Desvantajosa

Risco 05 -

Ausência de

Garantias de

DANO

Não conclusão,

ou demora na

licitação.

Atraso nos

serviços

Atraso nos

serviços

Média Médio
Prejuízos ao

erário.

Prejuízo para
o erário.

AÇÃO PREVENTIVA

Defini punição no edital
para empresa adjudicada

que não assinar o contrato

dentro do prazo
estipulado.
- Sanções e os requisitos

de qualidade que sejam
condizentes com a

importância dos serviços a
serem prestado. Colocar

regra no Edital que, em

caso de ínexecução parcial

ou total do contrato, a

segunda colocada poderá

ser habilitada. Exigir
documentação

comprovatória que a
licitante já prestou
serviços semelhantes ao

contratado.

Exigir o nível máximo de

garantia contratual

permitido em lei.
Exigir requisitos

habilitatórios relativos à

qualificação econômica -
financeira.
Indicar, no contrato,

critérios distintos para
ajuste dos preços
(índices). Contar com
apoio profissional da
área na análise das

planilhas. Realizar
pesquisa de mercado,
com vista a constatar a

permanência da
vantajosidade do
contrato.
Exigir, como condição

para início dos serviços,

garantias de execução

AÇÃO DE
contingência

Adjudicar novo

fornecedor ou

republicar o edital

da licitação.

- Acompanhar com

rigor a execução
dos contratos.

Gestão/Fiscalização
do contrato com

aplicação de

sanções previstas

quando ocorrer

alguma falha

contratual. Em

último caso,

cancelar contrato e

adjudicar novo

fornecedor ou

promover nova

contratação.

Adjudicar novo

fornecedor ou

promover nova

contratação.
Ajustar os preços
conforme o

contrato: reter os

valores pagos a
maior. Negociar
preços mais

vantajosos.

Apuração
penalidade.

RESPONSÁVEL

Comissão de

Licitação/Agente de
Contratação

Fiscal do Contrato,

Comissão de

Licitação/Agente de

Contratação

Fiscal do Contrato,

Comissão de

Licitação/Agente de
Contratação

Coordenação de
Gestão de

Contratos

Coordenação de
Licitação/

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CW: 65.765-000.



Execução
Contratual

Risco 06 -

Nâo aplicação
de Sanções

Risco 07 -

Custo excessivo

de operação e

manutenção

^kisco 08 •
^^onflitos
contratuais ou

mal-entendidos

sobre os termos

do serviço

Pls.n®

Média

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

contratual para cobertura

de despesa pelo

Inadimplemento de

obrigações e prejuízos a

terceiros.
Estabelecer, mediante
normativo interno, os

ritos do processo
administrativo

disciplinar.

Média

Impossíbiildade

de reparação

dos prejuízos

ocorridos.

Aumento

inesperado dos

custos do

projeto

interrupções

nos serviços e

possíveis litígios

Inciuir no contrato

cláusulas que detalhem os

custos de operação e

manutenção.

Assegurar clareza e

detalhamento no

contrato, com revisão

legal prévia.

Oferecer as

garantias
constitucionais á |
empresa

acusada.
Renegociar termos

do contrato ou

buscar

fornecedores

alternativos.
Mediação e

resolução de

conflitos através de

diálogo ou, se

necessário,

arbitragem.

f^nhrica

Coordenação de
Contratos

Diretoria de

Licitação e

Contratos.

Gestão Financeira

Fiscal do Contrato

Dom Pedro/MA, 23 de maio de 2024.

do
Karolayrre de Sousa Silva

Engenheira Civil do Município

Matrícula ns 3757-1

1  n Franclsca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula nS 3968-1

Sônia Lúcra Lopel faltosa Mãchado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula nS 3383-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 Riihríca

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para
informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 6S da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 24 de maio de 2024.

V^^rancisca^dé .CervO

Assessora Administrativa

Matricula n° 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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PORTARIA NB 005/2024 - SEMEOU

AssinVura do Funcionário Nomeado

PORTARIA N» 005/2024-5EMED/DP \

\  PAit^a
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MUNiUPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÁO. usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei. ^

RESOLVE;

Art. 1> • Exonerar. ISLAN CARVALHO XAVIER. CPF: 609.5X9.383-47,
da função de DIRETOR GERAL na Unidade Integrada Raimunda Alves
Corrêa, localizada à Rua Lino Pires, s/n, \^la Ribamar I. Dom Pedro - MA:

Art. 2B • O motivo da exoneração se faz, pelo fato da Unidade de

Ensino a que se refere o Artigo anterior está fechada temporariamente:

Art. 3< - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

^^mpra-se e publique-se.
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO DE DOM
PEDRO - MA, em 31 de Janeiro de 2024.

Francisco Giithyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação
Portaria N« 06/2021/GAB/PREF6rro

Dom Pedro • MA

Ciente em: J  /2024,

Assinatura do(a] Funcionárío(a) Exwieradofa)

Pubiicado por. RICARDO ALVES DA S/LVA
Código identificador. 0ecBb2123b7a4af9ff9dSdbae71209a9

PORTARIA Nfi 006/2024 - SEMED/DP

ll^TARIA N» 006/2024 - SEMED/DP

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO, MUNICiPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÁO, usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei.

RESOLVE:

Art. is - Nomear ANNA CLAUDIA ARAÚJO SOUSA,

Cl^; 052.533.153-06, para a função de DIRETOR GERAL na UNIDADE
INTEGRADA DUQUE DE CAXIAS, localizada no Povoado Centro do Primo,

Dom Pedro - MA,

Art. 2B - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publlque-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO DE DOM
PEDRO - MA, em 01 de fevereiro de 2024.

Francisco Cuthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação
Portaria N» 06/2021

Ciente em: / 12024.

Pubiicado por. RICARDO ALVES DA S/LVA
Código ider^tíficador. dfSce4fac5b4729Bf7Bacddca0162b10

PORTARIA N» 314, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

PORTARIA N» 314, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a criação e designação de servidoras para
atuarem na Comissão de Contratação, com base nos
procedimentos regidos pela Lei ns 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO
MARANHÁO, no uso das atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que todas as contratações. Inclusive as

contratações diretas e adesões a atas de registro de preços,
devem ser precedidas de planejamento adequado, formalizado

no processo de contratação e, quando for o caso, incorporado
no Termo de Referência ou Projeto Básico.

CONSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) que

exige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para
embasar as contratações no âmbito da Administração Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias

à transição para a nova Lei de Licitações, consistente na
implantação dos Estudos Técnicos Preliminares e do
Gerenciamento de Riscos na fase de planejamento das

contratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de Inserir procedimentos
padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar

internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de
se adequar as novo regime Jurídico;

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das
contratações deve ser permeada com as boas práticas

eiencadas pelo novo ordenamento Jurídico, com vistas ã análise
de viabilidade processual. Justificativas e levantamerrto dos
principais elementos do Termo de Referência ou do Projeto
Básico:

RESOLVE:

Art. 1* Criar a Comissão de Planejamento das Contratações
Públicas, que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de
utilização do objeto que se pretende contratar, bem como com
expertíse necessária para condução da fase prévia junto ãs secretarias

municipais envoividas, diilgenciando pela correta e célere tramitação
do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos;

a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam Instruir o procedimento administrativo de
contratação;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico:
c) pesquisa de preços de mercado: e
d) minuta do edital e do instrumento do contrato.

Art. 2s A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada
pelos seguintes servidores:

â .•P:D
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Secretaria Municipal de Administração e Finanças:
I - Sdnia Lucla Lopes Feltosa Machado, Matrícula 3383-1. CPF
nB 282.967.103-15:

II - Francisca de Sousa Damaceno, Matrícula n» 3968-1, CPF
n» 060.935.873-12:

IN - Karolayne de Sousa Silva, Matrícula n» 3757-1, CPF
nB 611.116.103-20;

IV - José Arlmatela Freitas Silva, Matrícula n" 3374-1, CPF
n» 606.599.103-14

Secretaria Municipal de Saúde:
I • Andréia Vieira dos Santos Alves, Matrícula n» 3439-1, CPF

nB 045.238.993-06:

II - Maria Erivalda Araújo Lima, Matrícula nB 3662-2, CPF
nB 020.998.633-69:

III - Karla Emanuela Ferreira Oliveira, Matrícula nB 3755-2, CPF
nB 030.583.703-69:

Secretaria Municipal de Educação:
I - Francisco Guthyerres Lemos Sampaio. Matrícula n' 3446-1, CPF
nB 001.878.383-05:

II - José Wllton da Silva Sé, Matrícula nB 318-1, CPF
918.098.863-68;

I  - Thayana Silva Baldez, Matrícula nB 3881-2. CPF
nB 008.773.883-00;

Secretaria Municipal de Assistência Social;

I ■ Mailton Henrique Mota dos Santos, Matrícula nB 3376-1, CPF
nB 044.064.583-28:

II • Leticla Santos Teixeira, Matrícula nB 3959-1, CPF
nB 614.339.253-62:

líí - Vanessa Lima Brandio, Matrícula ob 4141-4, CPF
nB 614.598.893-20:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Administração e a empresa FJM DA COSTA LTDA
CNPJ: 40.297.348/0001-07; OBJETO: Contratação de empresa para
futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de
Impressoras, computadores, destinado a secretaria municipal de
Administração. CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a
finalidade de alterar a CUUSUU SEXTA do Contrato Original Mb
0602/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterado 0 prazo para
execução, será de mais 08 (oito) meses, a partir do dia 06/02/2024 a

06/02/2025, nos Termos da Lei 8,666/93 e se houver Interesse entre as
partes. As demais cláusulas ficam Inalteradas e em pleno vigor do
contrato original. SIGNATÁRIOS: Franciscojullelce Mala Da Costa, CPF:
068.742.003-21, pela contratada e o Sr, Robert Otonl Furtado Oliveira.
CPF nB 088.961.273-00, pela contratante. Em fever5ir».2024

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650

Assessor Jurídico

&L..
Rubnca

Publicado por NAYARA "CftgTOlA ALeaCÂ^GOMES
Código identificador 37e287417e600de3S7Sãec7c0774d6ed

Parágrafo Prlmalro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
tèm o mesmo poder decisório e assumem a responsabilidade solidária

pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais
membros, pontuando especificamente o(s) item(s) que discorda do que
foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará a Secretaria
Demandante e diante de dúvidas pontuais será orientada pelo setor de^^^troladoria ou pela assessoría jurídica.
Arti 3t A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar
documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do
órgão.

Ait. 4B As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modiligue ou as revogue,

Arti 5B Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dé-se ciência, publlque-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHAO, EM 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA. através da
Secretaria Municipal de Assistência Social e a empresa FJM DA COSTA
LTDA CNPJ: 40.297,348/0001-07: OBJETO: Contratação de empresa para

futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de

Impressoras, computadores, às Secretarias de Duque Bacelar,
destinado a secretaria municipal de Assistência Social. CLAUSULA
PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a finalidade de alterar a CLÁUSULA
SEXTA do Contrato Original N" 0602.1/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA:
Fica alterado o prazo para execução, será de mais 12 (doze) meses, a
partir do dia 06/002/2043 a 06/2/2025, nos Termos da Lei 8,666/93 e

se houver interesse entre as partes. As demais cláusulas ficam
inalteradas e em pleno vigor do contrato original. SIGNATÁRIOS: Sr*
Francisco Julielce Mala Da Costa, CPF: 068.742.003-21. pela contratada
e a Sr,* Gilmara Kilma da Silva Miranda, CPF nB 841,836.453-00, pela
contratante. Em, 06 de fevereiro de 2024.

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650

AssessorJurídico

Publicado por: NAYARA CRISTINA ALENCAR COMES

Código identificador: 018d8edd64dadf401de2fb4b734dae60

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADCTIVO

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador 797121deffl5514eca2078bcSe744a3c

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da

Secretaria Municipal de Educação e a empresa FJM DA COSTA LTDA

â
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

MINUTA TERMO DE REFERENCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

Processo Administrativo NS 2024.0520.002/2024- SEMAFÍN

1. DO OBJETO

1.1.

Fls.n"

Rubrica

O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para serviços de
manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$

custos unitários descritos tabela

conforme

abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição | Unidade | QuiQua

O - SERVIÇO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA | UNO
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 14,00 |

TESTE DE VAZÃO | UND
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 28,00 |

UMPEZA DE POÇO ARTESIANO | METRO
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 3.000,00 j
TAPONAMENTO DE POÇOS | UND
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças ] Quantidade: 1,00 j

ANÁLISE FÍSICO QUÍMICO £ BACTERIOLÓGICA DA ÃGUA [ UND
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal üe Administração e Finanças j Quantidade: 28,00 |

HiGIENIZAÇÃO E DESiNFECÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS COM |
APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 28,00 j

SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA | UND
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 28,00 |

SERVIÇOS DE PESCARIA (CONj. MOTOBOMBA E EDUTOR) | UND
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 6,00 j

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA | UND
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: S,00 j

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEiRA | UND
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças t Quantidade: 5,00 j

SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE ÁGUA 1 UND
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças I Quantidade: 28,00 j

Valor Total

nt.

14

R$UnlL R$ total

RS RS



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS,

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO \ " j
3.1. A presente contratação visa a satisfação do interesse público pois a Premtura N^Ôrtcftpal^e Oarr\

Pedro se baseia na essencialidade dos serviços de manutenção e aquisição Se materiais específicos
para a operação dos poços que abastecem o município de Dom Pedro (MAi_Qs-p«fÇos são
fundamentais para garantir o fornecimento regular e seguro de água potável para a população,
principalmente em áreas rurais e em épocas de seca. A falta de manutenção e de materiais
adequados pode comprometer a eficiência dos poços e, consequentemente, a qualidade de vida
dos cidadãos, além de causar prejuízos econômicos e ambientais.

3.2. Atualmente, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro enfrenta dificuldades na manutenção dos poços,
o que tem levado a interrupções no fornecimento de água, prejudicando os moradores e
comprometendo a qualidade de vida da população. A falta de materiais adequados e de serviços
especializados impede que as manutenções sejam realizadas de forma preventiva e corretiva,
aumentando os riscos de falhas no sistema de abastecimento.

O objetivo da contratação é garantir a manutenção contínua e eficiente dos poços, assegurando a
disponibilidade e a qualidade da água fornecida à população.

3.3. Para atingir este objetivo, é necessária a aquisição de materiais específicos e a contratação de
serviços técnicos especializados.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4,1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e Ml, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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10.1.2.

10.1,3.

10.1.4.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FiN/

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por centoV para Mtaj^mpresas,.- ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempre^dedor Individual /MEI.
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de a&sennpate,,j>réferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC

123/2006;

Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, nos termos do §32 do art. 48 da LC 123/2006, para
fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e
social.

DA VIGENCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n' 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor Inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
GLOBAL.

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI;\ertificado da Condição de

Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitacãoNicafá coadtcionada à

verificação da autenticidade no sítio www.DortaldoemDreendedor.eov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legísiação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licltante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionai de Pessoa Jurídica (CNPJ}, através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU] por elas administrados, inciusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licltante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
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14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos triÒytos estayua"^elacic^ad05 ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição m^ante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado Isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da Lei N® 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIN do art. 7® da Constituição Federal;
14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementam. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvêncla Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima llmitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.

14.3.2.
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14.3.2.3,

14.3.3.

Balanço Patrimonial levantado, conforme a casoT^^amente reriistrado na
,  , I . \ '''-''■'Cl 'forma da lei. \ /

.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regNi^a Instruçlo^Normativa RFB
ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital - ECD, para fins fiscais e previdenclários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2® da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil,

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos nos termos do §1®, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da
seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
i4tívo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (ã 1,00):
Ativo Circulante

LC = ;
Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Geral (21,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da analise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econòmico-
financelra menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%
(dez por cento) do valor total dos seus Itens ofertados, admitida a atualização para a
data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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l

14.4.2.

14.4.3.

14.4.3.1.

14.4.3.2.

 _ i
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída pi^decIar^iiâ&Tôrmai assinada pelo

responsável técnico do iicitante acerca do conn^mento pien^xías condições
peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se

for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação,

ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso,

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão

comprovar que a empresa, executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da

presente licitação contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade

de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela

Iicitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filiai do iicitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e locai em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a iicitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabiiitação:

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o deciarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, i, da Lei n914.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n2 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraiidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis

trabalhistas, nas normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § 19, da Lei ns 14.133/2021).

14.4.3.3.

14.4.3.4.

14.5.2.

14.5.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica;
15.1.1. início da execução do objeto; 2 dias da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços
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15.2. Os serviços serão prestadas nos endereços{s) e horério(s} deter\i^os'^na'^o>'bem^d^er^^
Materiais a serem disponibilizados —

15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §19, inciso III, da Lei n9 14.133, de 2021)
15.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
Inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período da prestação dos serviços.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
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16.10.3.
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16.10.5.
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T .m j
necessário para a regularização das faltas ou dos defeit^observaÜ-Ôí/fart.^ll?, §1? da
Lei ne 14.133, de 2021). \ y
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técTneo-do-ecjfTtrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

16.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nS 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

16.14.

16.15.

16.16.

16.17.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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\  Kubncri '16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente>flo setor de contr^bs para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, iws^alor dime;isionado pela
fiscalização e gestão nos termos ""TO contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 {cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Piscai no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Piscai ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como;

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; /-

m\
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19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; l (âCSO
19.2.5. o valor a pagar; e \
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. \ ' /

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrançàs.equivalente^^.^
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que^cuntratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos}, Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei n? 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2005, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, XX de XXX de 2024.

Karoíayne de Sousa Silva

Engenheira Civil do Município

Matrícula n® 3757-1

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n! 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasii
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Sdnltj^maLopes^e^
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula ns 3383-1

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO NS 2024.0520.002/2024 - SEMAFIN

Assunto; Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado

da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14,133/2021, em seu art. 23, § is, que dispõe

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 27 de maio de 2024.

Assessora Administrativa

Matrícula n® 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



M Gmail Dom Pedro Maranhão <cotacaodompedroma@gmail.com>

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO
3 mensagens

Dom Pedro Maranhão <cotacaodompedroma@gmall.com>
Para: adm@pocosecia.com.br

Boa Tarde!

5 de junho de 2024 às 18:20

Prezado fornecedor,

POÇOS E CIA LIDA

CNPJ: 00.990.693/0001-07

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro, vem respeitosamente solicitar o
envio de proposta comercial para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS
DE MANUTENÇÃO E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPECÍFICOS PARA A OPERAÇÃO DOS
POÇOS QUE ABASTECEM O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO (MA) , conforme anexo.

Atenciosamente.

ANTT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE DOM PEDRO/MA
(99)98427-8414

Setor de Compras

(99)99165-2703
Dom Pedro - MA

Setor de Compras
Dom Pedro - MA

^ Solicitação de Proposta de PreçosOl.pdf
86K

^^oços e Cia <adm@pocosecia.com.br>
Para: Dom Pedro Maranhão <cotacaodompedroma@gmail.com>

6 de junho de 2024 às 10:43

Bom dia,

Segue proposta em anexo.



POÇOS £ CIA LTDA

Avenida DefMJtado Paulo
Ferraz, 2775 • Sala 03
São Raimundo - leresina

- Piauí

Fone: (86) 3232-70881
E-mail: adm@poeoMciaxom.br

[Texto das mensagens antenores oculto]

Poços e Cia <a(dm@pocosecia.com.br>
Para: Dom Petjro Maranhão <cotacaodompedroma@gmail.com>

6 de junho de 2024 ás 10:44

Bom dia,

Segue proposta em anexo.

POÇOS E C/A LTOA^
Avenida Deputado Pauto
Ferraz, n" 2775 - Sala 03

São Raimundo • Teresina

• Piauí

d
Fone: (86) 3232-7088 I

E-mall: adm@pocosecía.com.br

De: Dom Pedro Maranhão <cotacaodompedroma@gmail.com>
Enviada em: quarta-feira, 5 de junho de 2024 16:21
Para: Poços e Cia <adm@pocosecia.com.br>
Assunto: SOLiCiTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO

Boa Tarde!

Prezado fornecedor,

[Texto das mensagens anteriores oculto]

4Q Proposta.pdf
" 122K



POÇOS E CIA LTDA
Avraida Dq>alado Panio Ferraz, ■* 2775 - Sala 03 - Sio RainuDdo - Teretlaa - Plaoi
CEP: 64.075-005 - FoDe: (86) 3232-7088 - tnac. Munidpa] 069.247-6
E-mail: a<lnHd}pocoseela.coin.br
CNPJ 00.990.693/0001417- lase. Esladaal 19.453.532-0

SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DE POÇOS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO (MA)

ITEM DESCRIÇÃO

1  SERVIÇO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA

2  TESTE DE VAZAO

3  LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO

TAPONAMENTO DE POÇOS

ANALISE Físico quImico e bacteriológica da água

higienizaçAo e desinfecçAo de poços artesianos
COM aplicaçAo de produtos químicos

SERVIÇO de colocação DE BOMBA SUBMERSA

8  SERVIÇOS DE PESCARIA (CONJ. MOTOBOMBA E EDUTOR)

9  FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA

10 FORNECIMENTOCOM INSTALAÇAO DE ABRAÇADEIRA

11 SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE AGUA

UNID QDT V. UNÍT

und 14 1.612,00

UND 28 1.935,00

METRO 3000 64,00

UND 1 8.599,00

UND 28 2.042,00

UND 28 2.419,00

UND 28 1.612,00

UND 6 9.674,00

UND 5 215,00

UND 5 215,00

UND 28 5.912,00

V. TOTAL

22.568,00

54.180,00

192.000,

8.599,00

57.176,00

67.732,00

45.136,00

58.044,00

1.075,00

1.075,00

165.536,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65,765-000 - DOM PEDRO/MA
Rubrica

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

OqETO:

UNIO. INTERESSADA:

AEFEMNCIA EXTERNA:

PARAMETRO<S):

CONCLUSÃO:

GARANTIR A OUAUDAOE DA AGUA EVITANDO O CONSUMO LIVRE DE SUBSTANCIAS E {AGANISMOS QUE POSSAM TRA2BI
DOENÇAS PARA A POPUUÇAO 00 MUNICÍPIO X DOM PEDRO. PREVENIR PROBLEMAS E GASTOS IMPREVISTOS; 3.MANTER A
VAZAO DA ÁGUA, FAZENDO AS MANUTENÇÕES NECESSÁRIOS PARANÁC HAVER PROBLEMAS DE ENTUPIMENTO E A FAd-TA
DE DISTRIBUI^ DA MESMA

CONTRATAÇÕES SIMILAI^S FEITAS PELA AOMINISTRAÇÁO PÚBLICA
07/06/2024

OUCAMENTa f3MÍ3«0293
responsável; AÁNMA KADIIA SILVA CUN4A



PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA Rubrica

l - DADOS DO ORÇAMENTO

NOME:

NÚMERO:

OBJETO:

UWD, INTERESSADA:

ORCAMEHTISTA:

REFERÊNCIA EXTERNA:

PARAMETRO(S);

CONCLUSÃO:

SERVIÇOS E MANUTENÇÕES OE POÇOS DO MUNIClPIO DE DOM PEDRO (MA)

30983/0D293

GARANTIR A QUAUOAOE DA AGUA EVITANDO O CONSUMO UVRE DE SUBSTANCIAS E ORGANISMOS QUE POSSAM TRAZER
DOENÇAS PARA A POPULAÇAO 00 MUNICÍPIO DÊ DOM PEDRO, PREVENIR PROBLEMAS E GASTOS IMPREVISTOS: 3.MANTER A
VAZÃO DA ÁGUA, FAZENDO AS MANUTENÇÕES NECESSÁRIOS PARA NÃO HAVER PROBLEMAS DE ENTUMMENTO E A FALTA OE
DISTRIBUIÇÃO DA MESMA
SEMAFIN

RANNA KAOlJA SILVA CUNHA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA

07/06/2024

2 - PREÇOS ESTIMADOS

LOTT/ DESCRIÇÃO
ITEM

UND. DE

FORNEC

QNT PREÇO
UNiT. (R$)

MIEÇO
TOTAL (R$)

01/000 LOTE 01-1 Ul* MMlk 567.016,60

01/001 SERVIÇO DE RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA UND 14,00 1.600.00 22,400,00

01/002 TESTE DE VAZÃO UND 28,00 2.852,50 79.870.00

01/003 UMPEZA DE POÇO ARTESIANO METRO 3.000,00 35,50 106.500,00

01/004 TAPONAMENTO DE POÇOS UND 1,00 8.250,00 8.250,00

01/005 ANÃUSE PiSICO OUlMICO E BACTERIOLÓGICA DA ÃGUA UND 28,00 1.902.50 53,270,00

01/006 HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÁO DE POÇOS ARTESEIANOS COM
APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS

UND 28,00 2.275.00 63,700,00

01/007 SEflWÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA UNO 28,00 1.900,00 53.200,00

01/008 SERVIÇO PESCARIA (CONJ. MOTOBOMBA E EDUTOR) UND 6.00 2.420,00 14.520.00

01/009 FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DÊ TAMPA UND 5,00 264,36 1.321.80

01/010 FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEIRA UND 5,00 261,00 1.305,00

01/011 SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE ÁGUA UND 28,00 5.810,00 162.680,00

1 VALOR GLOBAL 567.016,80

OSCAMENTO #309g3(«l29?
RESPONSÁVEL RANNA UniASAVA CUW



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR L)E COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65,765-000 - DOM PEDRO/MA Rubrica

3 - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

LOTE/niM 01/001 DESVIO PAORAO 0.00 COEFiaEWTE OE VARIAÇAO 0,00% MtTODO
MATEMÁTICO

MEDIA ARrrwencA

DCSatlçAO DO ITEM

SERVIÇO DE RETIRADA DE B0M8A SUBMERSA

município de smo DABjMKA / 2
- município OE smo OABADIA •

nsRin.iie, PNCP/GO/LEANORO Si BATISTA
ETDA-08,3e4,63U0001.6J

pregAo/
AHP/

PROPOSTA
017/4046900/0109100/07432023

8S7Ü0 - PM DE

SENADOR SALGADO

FILHO • UCITACON

ITCE/RSl/RS/
MAURI THIELE

FERRAGEM EPP •

16.101.712/0001-37

000/OS2023

000/0000

AMOSTRA DE PREÇOS AMOSTRA DE

PREÇOS

smiAçAo

RS 1.600.0000 RS 1.600.0000

MENORPKECO RS 1.600.00 HâMAAMTMtTKA RSl.SOO.OO MEDIAKA RS 1.600.00 curtRio padrAo do sistema

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 09/08/2023 • OlárIo oficial - Ediclo: - CMIgo: 017404B9000109-1-000742/2033. 03: Data: 26/06/2023 - Dlirío oficial -
Ectiçáo: - Código: 8670062023PRP.

JUSTIFICATIVA; SERA COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL. FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMISSAO PERMANENTE DE
UCrTAÇÃO E DO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO OE DOM PEORO/MA

LINK DA AMOSTRA 01: httDs://pncp.gov.br/apo/edltalS/01740489000109/2Q23/000742

LINK DA AMOSTRA 02:

hUo://wwv«l.lce.rs.gov-6r/aplicprod/f?p=S0500:10:::NO:10:P10JD_UCITACAO,P10_PAG.RETOFWO.FS0S00_CD_ORGAO:106S063,S.8570OíiCS=lAliVA2O0X6]4mM
GgLo6cSs5rW3t_s

LOTE/TTO) 01/002 DESVIO PADiUO 347.50 CoeFKffNIX OE VARIACAO 12.18% MÉDIA ARITMÉTICA

DBSCRiçAO DO ITEM

TESTE DE VAZAO

AMOSTRAS

ORGAO/ UF /
FORNECEDOR

PREGÃO/ARO
/nUJPOSTA

88038 • PM DE

KDRAS ALTAS -

UCITACON
(TCE/RSI/RS/

ATLÂNTICA
HIDROSOLUÇÕES
LTDA-

32.396.1680001-37

000/482023
000/0000

78500-PM DE NOVO

TIRAOENTES -

UCTTACON

fTCE/RSI/RS /
MARCOS A. MAKOSKI

- POÇOS ARTESIANOS
-12.133.346/0001-47

000/212023
000/0000

AMOSTRA K

PREÇOS
AMOSTRA DE PREÇOS

OFCAMENTO «309U.P0293
RESPONSAVEU RAKNA KADIIA SUVA CUNH4



smjAçAo

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

RS 2.505.0000

12(09/2023

RS 3.200,0000

MENMPMÇO RS 2.505,00 MlMA AHITMÉnC* RS 2.852.50 MEDUttA RS 2.852.50 CRrrtWO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 12/01/2024 - Diário oficial - Edição: ■ Código: 860384B2023PRE. 02: Data: 12/09/2023 - Diária oficial - Edição: - Código:
78500212023PRP,

JUSTIFICATIVA: SERÃ COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL. FAZ NECESSÃRIA PARA ATENDER ÃS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE DE
UCITAÇÃO E 00 SETOR DE COMPRAS DO MUNIClPtO D£ DOM PEDRO/MA

LINK DA AMOSTRA 01:

fitto://wwwl.tce.rs.90v.br/aplicorod/f7p=50500:10:::NO:10:P10JD_LICITACAO.P10 PAQ RETORNO.F50SOO CD ORGAO;n42068.14.BB038SíCS=lsiLM*5cLhnl
fhZBdBrT9LZul4r8

LINK DA AMOSTRA 02:

fit(p://wwwl.tce.rs.gQv.br/aplccorod/f?R=50500:10::.NO:10:P10JD_LICITACAO.P10_PAG_RETORNC.F50500_CD_ORGAO:10999Bl,14.78500SiCS=ljl8rlHaB08v
9FGApUFRc0Ylr5LTs

LOTE/ITEM 01/003 DESVIO PAORAO COEFICIENTE DE VARIAÇAO 23.94% HRTEhATICO MÉDIA ARITMÉTICA

descrição DO ITEM

LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO

AMOSTRAS ̂

ÕRGAO/ UF /
FORNECEDOR

PREGÃO / ARP
/PROPOSTA

64000 - PM DE BOM

PRINCIPIO -
UCITACON

(TCE/RSI/RS /
51.054.797 MARCELO

LUIZ STEFFEN

HAFEMEISTER-

51.054.797/0001-40

ODO/192023

000/0000

AMOSTRA DE PREÇOS

CTO.ATENCAO
INTEGRAL A SAÚDE

S.RITA-8EOSP/SP/
GABRIELA OLIVEIRA
RIBEIRO CALDAS •

25.178.236/0001-43

027/2023 000/0000

AMOSTRA DE

PREÇOS

27/06/2023

RS 27.0000

28/08/2023

R$ 44.0000

OIITERIO padrão do SISTEMA

SmjAÇAO VALIDADA | VALIDADA

MENOR PREÇO RS 27.00 MÍDIA AWTMÊT1CA R$35.50 MEDIANA R$35,50 OUTÍRIO PADRÃO DO SISTEMA _

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 27/06/2023 - Diário oficial • Edição: - Código; 64000192023PRP- 02: Data: 28/08/2023 - Diário oficial - Edição: • Código:
0901300000120230COD027.

JUSTIFICATIVA: 5ERA COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL, FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER ÂS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE OE
UCITAÇAO E 00 SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

UNK DA AMOS-nU 01:http://www:,tce.rs.gov.br/aplicprod/f7p-S0500:10:;;NO:10;P10JD_LICITACAO,P10.PAG.RCTORNO,F50500_CO_ORGAO:1072635.5.64000&C5-ljzWmv»FORraXr
RlPgYpNYIOXBFSo

LINK DA AMOSTRA 02: https;//www.bec.5p.gov,br/bec_pregao_Ut/OC/ore9ao_ocJtem.aspx7chave=8oc-0901300000120230C00027

LOTE/ITEM 01/004 DESVIO PADRAO 2SO.QO COEFICIENTE DE VARIAÇAO 3.03% MÉDiA ARITMÉTICA

descrição do ITEM

TAPONAMENTO DE POÇOS

URÇAWENTO *309B3(M29J
RCSfOWSAVtL (WíNA «CADITA 5IL/A OWA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

AMOSTRAS

UNÍVERSIDAOE FEDERAL

OE

STA.MARIA/RS<br>[UASG
áRCAO / UF / 1S3164) I INTEGRA
FORNECEDOR GEOLOGIA AMBIENTAL

j LTDA-
I 2a.075.54l/0001-06

ntEGAo/
ARP/

raOPOSTA
084/3Q23

'  AMOSTRA DE PREÇOS

Rt B.OOO.OOOO

469Q0 • PM DE

ERECHIM-

UCITACON

aCE/RSI/RS I
atlAntica
HIDROSOLUÇÔES
LTDA-

32.598.16S/0001-37

001/842023
OOO/OOOO

AMOSTRA DE

PREÇOS

RS 8.500.0000

situaçAo

MENOR PREÇO RSS.000.00 MÉOU AWTMltTICA RS B.250.00 MEDIANA RS 8.250.00 CRITtRIO PADRÃO DO SISTEMA

PONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 20/06/2023 - Oiirío oficial ■ Edição: - Cãdigo: N. Pregâo:642023AJASG:153164. 03: Data: 20/11/2023 - Diário ofidal -
Edição: - Código: 469001B42023PRP.

JUSTIFICATIVA; SERA COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO E DO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

LINK DA AMOSTRA 01: http://coiTipra5net.gov.br/livre/Pregao/A(aEletronlco.asp'co_no.uasg-lS31E4&uasg-lS31646numprpsS420236codlgoModalldade>S

UNK DA AMOSTRA 03:

Mtp://wwwl.U:e.rs.gov.bf/#plicprD<J/f7p-50500:10;::NO;10:P10JD.UDTACAO.P10.PAG.RETORNO.F50500.CD.ORGAO:111806C,14.46900frcs-lCV78wOFhlPa
flOm-grSBDmeci-io

lOTE/rriM 01/005 DESVIO PADRAO 747,50 COEFICIENTE DE VARIAÇAO MÍTODO
MATEP8ATIC0

MÉDIA ARITMÉTICA

DESCRIÇÃO 00 ITEM

anAlise físico ouImico e bacteriológica da Agua

INSTITUTO OE

DESENVOLVIMENTO RURAL 00

PARANA - lAPAR-EMATER / 72 •

lOR - Insatu / MARCO A.

BA/tAVELU E CIA. LTDA - EPP. -

02.957.981/0001-95

!  INSTITUTO OE SECRETARIA
, DESENVOLVIMENTO RURALDO MUNÍCIPALDE
PARANA - lAPAR-EMATER / 72 • EDUCACAO OE

Aselrt ; iw ; 1°"" ' MARCO A. MARABA-PA<br>(UASG
enauereMB ' BARAVELU E CIA. LTDA - EPP. • 9278621 / MULTICLEANrutineuuun 02.957,981/0001-95 SOLUCOES E

TRATAMENTOS

AMBIENTAIS LTDA -

23.739.359/0001-02

PREGÃO/
ARP/ 752/3475700/0149100/10072023 125/2073

PROPOSTA

CIASSE AMOSTRA DE PREÇOS AMOSTRA DE PREÇOS

RS 1.155,0000 RS 2.650,0000

sítuaçAo

MENOR PREÇO RS I.ISS.OO MCDIA ARTTMtnCA R$1.902.50 MEDIANA RS 1.902.50 OUrtRlO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTltAS: 01: Data: 10/10/2023 • Diãno oficiai - Edição: - Código: 75234757Q00149-1-001007/2023. 03; Data: 12/01/2024 - Diário oRcral -
Edição: - Código: N. Pregão:12S2023/UASG:927862.

OACAMCPiro #3098}jO0?93
t^éSPQH&Mil fUMNA 9LVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇATEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65,765-000 • DOM PEDRO/MA "ubrica

JUSTIFICATIVA: SERÁ COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL, FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMISSÃol
LICITAÇÃO E DO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

LINK DA AMOSTRA 01: https:J/pncp.gov.br/app/e6ltals/7S234757000I49/2023/001007

LINK DA AMOSTRA 02;

http,//comprasr:ei.gDV.br/livre/PreoaoMtaEletronlco.8sp?ca_no_uasgB927862&uas9*927B62(iRumprp-12S2023&codlgoModall6ade>3S

LOTE/ITEM 01/006 DESVIO fADRÁO 375,00 COEFiaENTE DE VARUÇAO 16,4B% MÉDIA ARITMÉTICA

DESCRIÇÃO 00 ITEM

HtGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE POÇOS ARTESEIANOS COM APUCAÇÀO OE PRODUTOS QUÍMICOS

AMOSTRAS 01

1 INST.FED.PAflÂ/CAMPUS
' CASTANHAL<bn>(UASG
! 1S630S)/NOPRAGAS

6RQAO/OF/ ; ÇOFTROLEAMSIENTAL
FORNECEDOR |

SECRETARIA

MUNICIPAL DE

EDUCACAO DE

MARABA-PA<br>IUASG
927862)/MULTICLEAN
SOLUCOESE

TRATAMENTOS
AMBIENTAIS LTDA-

28.739.359/0001-02

pregAo/
ARP/

PROPOSTA

AMOSTRADE PREÇOS I AMOSTRA DE PREÇOS

18/10/2023

R$ 1.900.0000 RS 2.650.0000

smiAçAo

MENOR PREÇO RS 1.900.00 MÉDIA ARITMÉnCA RS2.27S.00 MEDIANA RS2.27S.00 aUTÉMO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS! 01: Data: 18/10/2023 • Diário oficial - Edição: - Código: N. Pregão:22023/UASG:15B308. 02: Data: 12/01/2024 - Diário oficial - Edição:
- Código N, Pregão.l2S2023/UASG:927862.

JUSTIFICATIVA: SERÃ COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL, FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE DE
UCITAÇÃO £ DO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

LINK DA AMOSTRA 01: http://co>norasnet.gov.br/1ivre/Pregaa/AtaEletronico.asp7co_no.uasg=158308&jasg=15830B6>riumprp=22023&codl9oModalldade=S

LINK DA AMOSTRA 02:
http,//compfa5net.gov.br/livre/PregaQ/AtaEletronlco.asp7co_ro_jasgs927862Suasg>927862&r:u!rprp-12S2023SicodígQModalidade<°5

LOTE/ITEM 01/007 DESVIO PAORAO COEFICIENTE DE VARIAÇAO 0.00% MÉTODO
MATEMÁTICO

MÉDIA /UtírMÉTlCA

DESCRIÇÃO DO ITEM

SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA

AMOSTRAS 01

73400-PM DE
ALTO FEUZ -

ÒRGAO/UF/
FORNECEDOR I

I ARTESIANOS LTOA-
I 48.137.336/0001-27

PREGÃO/
ARP/
PROPOSTA

000/712023
000/0000

INST.FEO.PARÃ/CAMPUS
CASTANHAKbrXUASQ

158308) / NOPRAGAS
CONTROLE AMBIENTAL

LTDA-

05.972.711/0001-41

002/2023

RêSFONSAV^L' IUNNAKA0(|A SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65,765-000 - DOM PEDRO/MA

AMOSTRA DE

PREÇOS AMOSTRA DE PREÇOS

1

Rubrica

R$ 1.900,0000 RS 1.900,0000

situaçAo

MENOR PREÇO RS 1.900,00 MtOfA ARfTMÍTICA RS 1,900,00 MEDIANA RS 1.900.00 CMTtRIO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRASl 01: Dsta: 23/10/2023 - DISrlo oficial ■ Edi(âo: - Código: 73d00712023PCE. 02: Data: 16/10/2023 ■ Diário oRcial - Edlçio: ■ Código: H.
Pr9glD.22023/UASG:158308.

JUSTIFICATIVA; SERÁ COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL. FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE DE
UCITAÇÃO E DO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

LINK DA AMOSTRA 01:

rittp://wwwl.tce.rs.gov.br/aplicorod/f?o-50500:10:i:NO:10;PiOJD UCITACAO.PIO PAG RETORNO.F50500 CO 0RGAO:lll2252.14,73400ErCS=lGh8txbrXlj«v
■rn>DyaG4UrpW9M_w
LINK DA AMOSTRA 02: rinp://co'nprasreC.90V.br/1lvre/7re9ao/AtaEletronlco.asp?co_no_U3sg-lS630SSiJ3sg-153308&ouinprp<c22023&codlgaModalldade=S

LOTE/ITEM 01/008 DESVIO PADRAo COEFICIENTE DE VARIAÇAO 2,89% fureMATICO MÉDIA ARTTM ÉTICA

descrição do ftem

SERVIÇO PESCARIA (CONj. MOTOSOMBA E EDUTOR)

AMOSTRAS

ÓH6A0/ UF /
FORNECEDOR

57900-PM DE
SANTO CRISTO -
LICITACON
(TCE/RS)/RS/MARIA
DE F. MROZINSn ME
- 15.735.280/D001-S3

pregAo/arr
/PROPOSTA

•  000/172024
000/0000

í  AMOSTRA DEJ  PREÇOS

S9300 • PM DE SÃO
PAULO DAS MISSÕES
- LICITACON
frCE/RS)/RS /
EVERTON D. 5TEIN
LTDA-
S4.072.S46/0001-66

000/032024
OOO/DOOO

AMOSTRA DE
PREÇOS

smiAçAo

04/03/2024

RS 2.350.0000

28/02/2024

RS 2.490.0000

MENOR PREÇO RS2.3S0.00 MÍPU AMTHeTKA RS 2.420.00 MEDIANA RS 2.420.00 CRritRIO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 04/03/2024 - Otário oficial • Edição: - Códigd: S7900172D24PCE. 02: Data: 28/02/2024 - Diário oficial - Edição: - Código:
5930032024PCP.

JUSTIFICATIVA; SERÃ COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL, FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE DE
UCITAÇÃO E DO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

LINK DA AMOSTRA 01:
http//wwwl.tC8.rs.gov,br/0pticprDd/f7p=5OSOO:lO::;NO;lO;PlOJD.UCITACAO,PlO_PAG.RETORNO,F5O5OO.CD.ORGAO:U52259,14,579OO6«:s=12yyriljcOrimX
2FX9ClOSXÍ5F)(RplO
UNK DA AMOSTRA 02;
>itto://wwwl,tce.r5,gov,br/epllCprod/f?p=S0500;10;;;NO:10:P10 ID UCITACAO.PIO PAG RETORNO,F50SOO_CD_ORGAO:1154888.14,5930D&cs=lPKvF.t2uqU5
RDfaRoYOOmWpSXfc

LOTE/ITEM 01/009 DESVIO PAORAO COEFKIBNTE DE VARIAÇAO 1,16% pwnftUTICO MÉDIA ARfTM ÉTICA

OKCAMtVTO *30Çe34»»3
DESFONSAVEl HANNA KAOlJA SILVA CONHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA "reiXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA Rubrica

HSCRIÇAO DorrcM

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DETAMPA

AMOSTRAS 01

CENTRO DE

INTENDENOA DA

MARINHA EM

LADARI0<6r>(UASG
ÓRGÃO/UF/ . 7868101 / IPSEG
FORNECEDOR SERVIÇOS DE

, ENGENHARIAS
I TELECOMUNICAÇÕES
, LTDA-
: 34.816.295/0001-90

PREGÃO/ARR^
/ PROPOSTA 038/2023

AMOSTRA DE PREÇOS

16/01/2024

RS 261,2800

MAER-BASEAEREA

DE FLORIANOPOUS -

SC<br>(UASG
1200731 / LUIS
MIGUEL OELFINO

CONSOLINE OOS

SANTOS RITA-
17.323.941/0001-69

AMOSTRA DE

PREÇOS

01/11/2023

R$ 267,4300

smjAçÃo

MENOR PREÇO RS 261.28 MtOlA ARITMÉTICA RS 264,36 MEDIANA RS 264,36 CRITÉRIO PADRAO 00 SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 16/01/2024 - Diário oficial - Edi(ão: • Código. N. Pregão:3a2023/UASG:786810. 02: Data: 01/11/2023 • Diário oficial -
Edição: • Código. N. Pregão:242023/UASG:120073,

JUSTIFICATIVA: SERA COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL, FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE OE
LICITAÇÃO E DO SETOR DE COMPRAS DO MUNiCiMO OE DOM PEDRO/MA

LINK DA AMOSTRA 01: Hnp://comorasoet.gov.br/iivre/Pregao/AtaEletronico.asp?co_ro_U35g-78BS10&uasg>'7B6810SriLimprp-3B2023&codigaModalldadesS

LINK DA AMOSTRA 02: http://cornprasoet.gov.br/1ivre/Pregap/AtaEletronico asp7co_no_dasg=120073&iLiasg=120073Sinumprps242023ScodlgoModalldadasS

LOTE/ITEM Ol/QlO DESVIO PADRAO COEFKIENTC DE VAMAÇÃO 0,38% MÉTODO
MATEMÁTICO

MÉDIA ARÍTMÉTICA

DESCRIÇÃO 00 ITEM

FORNECIMENTO COM INSTAUÇÃO DE ABRAÇAOEIRA

AMOSTRAS

ÓRGÃO/ UF /
FORNECEDM

PREGÃO / ARP
/PROPOSTA

COMPANHIA DE

AGUAS £ ESGOTOS
DO RN<br>(UASG
925777)/AJA

COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA-

50.30S.S38/0001-82

076/2023

AMOSTRA DE

PREÇOS

PROCURADORIA DA

REPUBLICA •

PE<br>(UASG
200090)/EFICILUX
COMERCIO E

SERVIÇO DE

EQUIPAMENTOS
ELÉTRICOS LTDA-

26.503.796/0001-99

013/2023

AMOSTRA DE PREÇOS

SITUAÇÃO

13/07/2023

R$ 260.0000

29/08/2023

R$ 262.0G00

OnÇAritEr^TO

RESPONSÁVEL; RANNA KAOI^ SILVA CUNHA



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65,765-000 - DOM PEORO/MA ubrica

MENOR niECO RS 260.00 MtMA AKITMÉTICA RS 261.00 MEDIANA RS 261.00 CRrrtMO

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data- 13/07/2023 - Diérto oficial - Edição: - Código: N. PfegSo:762023/UASQ:925777. 02; Data: 29/08/2023 - Diário oficial -
Edição. - Código: N. PregSo:132023/UASG:200090.

JUSTIFICATIVA: SERA COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL, PAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE DE
UCrTAÇÃO E 00 SETOR DE COMPRAS DO MLNIClPiO DE DOM PEDRO/MA

LINK DA AMOSTRA 01: l)ttp://comprasnet.gov.br/llure/Pregao/At3Eletronico.asp?co_no_uasg=9257775iua59=92S777&riimprp=762023&codlgoModalldade=S

LINK DA AMOSTRA 02: tittp://coniprasret.gov.br/ll>/re/Preg8O/AtâEletroriico.a5p7co_no_uasg=2000906iuasg-200090Snjmprp"132023

LOTC/n»l 01/011 DESVIO padrAo 1.090.00 COEFICIENTE DE VARIAÇAO 18.76% MEDIA ARITMÉTICA

DESCRIÇÃO DO TTEM

SERVIÇO DE OUTORGA DE USO OE ÁGUA

6rgAo/uf/
FORNECEDOR

MUNICIPlOOELAGOAVERMELHA ' 57800 • PM DE
/ 06001 -AGRICULTURA-

PNCP/RS / aOOLSOLUCOES EM
ENGENHARIA LTDA-
21.460.676/0001-30

SANTO AUGUSTO-

LICITACON

(TCE/RS)/RS /
GEOEMS SOLUCOES

GEOLÓGICAS LTDA

pregAo/
ARP/

PROPOSTA

876A362600/0151100/00272023

AMOSTRA DE PREÇOS

43.694.446/0001-76

000/643023

OOD/OQOO

AMOSTRA OE

PREÇOS

srruAçAo

31/10/2023

RS 4.720.0000 RS 6.900.0000

MENOR PUÇO RS 4.720.00 MÉDIA AMTMÉTICA RS 5.810.00 MEDIANA RS 5.810,00 CIUTÉRIO PADRÃO 00 SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS; 01: Data: 31/10/2023 - Diário oficial - Edição: ■ Código; 87613626000151-1-000027/2023. 02. Data: 25/10/2023 ■ Diário oficial -
Ediçáo: - Código: 57B00642023PRE.

JUSTIFICATIVA: SERA COMPLEMENTADA COM PESQUISA LOCAL, FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMISSÃO PERMANENTE DE
UCrAÇÃO E DO SETOR OE COMPRAS 00 MUNICÍPIO DE DOM PEORO/MA

LINK DA AMOSTRA 01: https;//priCO.gov.br/app/editais/876136260001Sl/2023/000027

LINK DA AMOSTRA 02:

hCtp7/wwwl.tce.rs.gov.br/apllcprod/f?p=505D0:lCI:::NO:10:P10 ID LICFTACAO.PIO PAG RETORNO.F50500_C0__ORGAO:1106897.14,578G06rcs=lh4gH2dT_96w
lpa07U(TOFIP7.Wo

ORCAUEVTO >30981/00293
RESOONJAvEL ruína 10)0114 silva cunha



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEIÍTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

4 - CURVA ABC

descrição

Lofí01 • 1

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL PARUCIPAÇAO ACUMULADA FAIXA

""ioõ,b"o% Ã

LOTE 01 • 1

DESCRIÇÃO

01/011 - SERVIÇÕ'bE Õih^RGÃ"DE ÜSOl)E AGÜÃ
01/003 - UMPEZA DE POÇO ARTESIANO

01/002 - TESTE DE VAZÀO

01/006 - HIGIENIZAÇÀO E DESINFECÇÃO DE POÇOS
ARTESEIANOS COM APUCAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS
01/005 - ANÁUSE FÍSICO QUÍMICO E BACTERIOLÓGICA
DA ÁGUA

01/007 - SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA
01/001 - SERVIÇO DE RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA

Ol/OOB • SERVIÇO PESCARIA (CONJ. MOTOBOM8A E
EDUTORl

01/004 • TAPONAMENTO DE POÇOS

01/009 • FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA
01/010 • FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE
ABRAÇADEIRA

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

28,69%

18,78%

14,08%

11,23%

PARTiaPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

28,69% A

47,47% A

61,55% A

72,79% A

91,57% B

95,52% C

98,08% C

99,53% C

99,76% C

100,00% C

ORÇAHÊNTO «30983/00293
RESPOMSAV^U HANNA KAOQA SILVA CkiNHA



FIs. n°

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA
Rubrica

5 - JUSTIFICATIVAS E OBSERVAÇÕES

A contratação em tela se faz necessária para atender às necessidades da Comissão de Contratação e do setor de compras do Município de Dom
Pedro/MA. uma vez que se trata de ferramenta de orçamentação que traz segurança jurídica aos integrantes do processo de contratação,
agilidade e dinamicidade na elaboração dos orçamentos estimativos e na formação do preço de referência, conforme exigências dos órgãos de
fiscalização

OAÇAMSVTO oosesnozss
HESIIONSAVEL- lUMNX XADHA SILVA GJKHA



P's.n°

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 .765-000 - DOM PEDRO/MA ubrica

6 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

6. METODOLOGIA DA ORÇAMENTACÃO
6.1, BASE LEGAL E JURISPRUDEHCIAL. A metodologia oara elaborarão do or;arnento estimativo utilizada pelo Sistema Cesta de Pregos ISCPl é estruturada como
aderãncia ã Lei n° 14.133/2021, ao Manual de Orientarão de Pesgulsa de Pregos publirada peta Secretaria de Auditoria Interna do ST| (Edlgão 2021) ea Lei n° B,66&'93.

6.2. DETALHAMEtnO DA METODOLOGIA, 6.2,1. Da competência para elaborarão do or;amento estlmarluo: os normativos Internos do ente público devem detinir o

responsãvel pela elaborarão do orgamento (doravante designado orgamentista l, com as respectivas competência, 6.2,2. Do respeito ao princípio da sagregagão das

funções. O orçamentista não pode exercer, no ámbitd do brgáo pesquísante, a fungão de ordenador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,

membro de comissão de licitarão, pregoeiro, membro de apoio ao pregoeiro. Fundamento: Lei n° 14,133/21, art, 5®, caput, e Acórdãos n° 2a29/2015-P/TCtJ e 606/2011-
P/TCLI 6.2.3. Dos parâmetros da pesquisa utilizados pelo SCP: de acordo com o art. 23. I 1'. o SCP utiliza os seguintes parâmetros de oestjuisa: 6.2.3.1.
Contratações similares feitas pela Administração Pública (inciso III, retirada de fontes oficiais IComprasnel. Banco de Pregos da Saúde e outros repositórios
públicos) com indicagão especifica para validarão da informarão, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de pregos pelo usuário. 6.2,3,2. pesquisa direta
com lornocodoros linciso 1(11. mediante cotagão realizada pelo usuário, com validarão da área de atuarão, dados do fornecedor e elementos formais. 6.2.3.3. sftios

eletrônicos especializados eu de domínio amirio (IV), incluídos pelo usuário, com jndicagão do endereço eletrônico e data óa captura da informação. 6.2,4. O SCP

Sugere ao orgameniista. em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações similares feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa
oreferenclal, 6.2,S. A eventual Indicação de marca ou fabricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrário, serve apenas como forma ou

parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotacão de objetos equivalentes, similares ou de melhor qualidade (conforme Acórdão n»
BOB/2019 do Plenãrls do Tribunal de Contas da União). 6.2,6. Na elaborarão do orçamento estimativa, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas: 6.2,6.1. para

Contratações similares faltas pela Administração Pública, os contratos ou atas de registro de pregos devem estar execugão ou concluídas no oerlodo de 1 (um) ano
anterior ã data da realização da coiata das amostras (Lei n° 14.133/21. art. 33. ã irr. II), tomando-se por marco temooral a data de publicação da ata ou do contrato e, na
falta desse, a data de homologação: 6,2,6.2, para pesquisa direta com fornecedores, as cotaróes devem ter. no máximo. 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital ILeI n-14.133/21, art. 23. ! 1°. IV). 6,2.7. A amplitude da pesquisa é assegurada pela utilização de três amostras válidas. Caso não seja oossivel
esse número mínimo de amostras, é preciso apresentar justificativa idônea (Acórdão TCU 2531/2011-Plenáno). 6.2.B.. O SCP realiza automallcamente um Juízo critico
sobre o plano amostrai coletado pelo orçamentista, saneamento as amostras por melo do expurgo (exclusão) das amostras que apresentem sobreprcço ou preço
Inexequivel, na seguinte ordem: 6.2.6.1. primeiro, ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai imcial), 6,2.8.2. segundo, exclui as amostras
Inezequivais. assim consideradas aquelas cujo valor seja 70% (setenta) inferior ã mediana população amostrai inicial, exclusive seu valor: 6,2,8.3. Krcefro. exclui as
amostras com sobrepreço. assim consideradas aquelas cujo valor seja 30% (trinta por cento) superior ã mediana da população amosira! Iniçial, exclusive seu valor:
6.2.8.4. O SCP usa o método adotado pelo Manual de Orlenlaçao de Pesquisa de Preços do STJ adaptado, usando como referência a meOiana ao mvés da média, por
entender ser uma metodologia mais conservadora, posto que sujeita a menores variações de valores extremos. 6.2.9. Após o juízo crilico, o SCP calcula o preço de
referência por melo da escolha da medida de tendência central (média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostra; saneadas, utilizando o coeficiente de vanação
como critério de escolha a oartir dos padrões indicados no Manual de Orientações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber.
6.2.9.1. se o coeficiente de vanação for menor ou igual a 25% (vinte e cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média aritmética (simples):
6.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior oue 25% (vinte e cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da mediana, 6.2.9.3. O SCP permite que
ao orçamentlsla atribuir o ripo de medida de tendência central a ser utilizada para o cálculo do preço referencial de forma manual e linear para todos os Itens. 6.3. DAS
RESPONSAeiLIDAOeS DO SCP. 6.3.1. O SCP responsabiliza-se: 6.3.1.1. Pela arguitetura de sua metodologia de orçamentarão. 6.3.1.2. Pela veracidade das amostras
capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro 'outras contratações públicas", já que somente se utiliza de dados capturados a partir de licitações
cujos resultados foram publicados em diâno oficial e não são editãveis pelos usuários. 6.3.2. O SCP não se responsabiliza: 6.3.2.1. Pela higidez dos procedimentos
licctatõrios que deram origem aos preços registrados e publicados, sendo de reporsabllidade dos respectivos õrgâos públicos que divulgaram a informação: 6.3.2.2. Pela
veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços inseridas pelo orçamentista. por pesoulsa direta com fornecedores e por pesquisa oriundas de sítios
eletrônicos especializados ou de domino amplo, vendo a veracidade de tais dados de responsabilidade do orçamentlsta. 6.4. DAS RESPONSABiLiOADES DO USiiARiO.
6.4.1. O orçamentlsta é responsável pof 6.4.1.1. manter seu login/senha em sigilo, hão devendo transferir nem compartilhar seu acesso Individual, sob pena de
responsabilidade pessoal: 6.4.1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento
equivalente apresentado pela Unidade Interessada; 6.4.1.3. solicitar esclarecimento ã Unidade Interessada sempre que observar qualquer Improprieoade nos dados
constantes da solicitação ou da descrição dos itens a serem orçados: 6.4.1.4. selecionar amostras que, dentro do eixo de vanação constante do banco de dados,
representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte dos órgãos, logística, auantitalivo total, unitário, distância dos centros
distribuidores etc; 6.4.1.5. em relação a pesquisa direta com fornecedores, o orçamentlsta é responsável por solicitar formalmente a cotação de preços, juntando o
comprovante (cortrafê. e-mall ou AR) no sistema, selecionar os fornecedores a serem consultados, mediante justificativa; fixar o prazo para resposta ao pedido de cotacão
proporcionai ã complexidade do objeto: validar os pontos de controle previstos pelo SCP: anexar ao processo a resposta do fornecedor loficios. e-malls de solicitação,
cotação de preços etc.) ou certificar a não resposta: 6.4.1.6 O usuário deve verificar a data de validade da ata ou da vigência do contrato; 6.4.1.7. rubricar coda a
documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o cçamento ao dnal.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativc tem aderência à Lei n » 14.133. de 1» de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), art. 23. especialmente no que tange ãs fontes de pesquisa admitidas (S 1»).

iNf^ KADIJA SILVA CUNHA
yp/Matrícula 4038-3

Portaria n» 000000/0000

our j preços

Este orçamento gerado com o auxílio do Sistema Cesta de Preços.

ORÇANEr<TC «30983/00293
RANNA KAOI^A SILVA CUNHA



DOM PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

CNPJ: OG.U7J93/0001-30

Pnça Tefufra de Frettat. 72, Centro, Dom Pedro - MA - CEP: 65.76S-OOÚ

PREFEfTUM MUWCS>AL DE DOM PEDRO - «A

PLANILHA OE CUSTO E MiVA DE PESQUtSA DE PfSÇOS

OBJETO; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E MANUTENÇÕES OE POÇOS 00 MUMCiPIO DE DOM PEDRO (MA)

CESTA DE PREÇO (K

VAUMUMT

DESCRIÇÃO
VALOR UNIT VALOR TOTAL

R$ 1600.00S€RViCO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA

ESslE

«STA DE PREÇO 02

L/WEZA DE POÇO ARTESIANO
TAPONAMENTOOE POÇOS

OUlMICO E BACTERIOLÓGICA DA AGUA
IHIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇAO DE POÇOS ARTESIANOS COM
IaPLICAÇÃO DE PROBUTOS_QUIMIÇOS

DE BOtiBA SUBMERSA

SERVIÇOS DE PESCARIA [CONJ. MOTOBOMBA E EDUTCW

FOfWECIWNTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA
FORNECIMENTOCOM INSTALAÇÃO OE ABRACADEIRA

I SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE ÃGUA

RS 70.140,00 RS

RS SI.000,00 RS
RS aoco.w RS
RS 32.340,00 RS

RS 1 900.001 RS 33,200.00 RS

lE^HI RS 261.28 RS 1 306.40 RS

RS 260,00 RS 1 300,00 RS

I  29 1 RS 4 720.» RS 132 160^001 RS
VALOR TOTAL LOTE 61 RS «9.146,40

POÇOECIALTDA
a»jiM,690,iMmai4i7 VULUNST,

ESTIMADO

|P1*P2*PSn

MET(»OLOGIA

WnjCADA
VALOR TOTAL VALOR UMT TOTAL

22 400 001 RS 22 566 00

64 160,00

1604,00 R$

2 546,67 RS

45,00 RS

6366.39

1.d49,00

22 45J,00

71 306,76

135 000,00

»ii,»

132 000.00 RS

65<X00 RS

74 200,00 RS
tsL

ET^^KiEIDna

2 323.00 RS

1.804.00 RS

2.630,00 RS 742K0C RS

33200.00 RS

63.04400

RS

RS

1.900,00 RS

2490,00

267.43 RS

262,00 RS

50.312.00

^RESSnZBE^KSSEIO

1 239.50

1.22136

163632,00

602.38464

TTT-T-rjsm VALOR GLOBAL

ifj



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

=.n-

_(3SL
Rubrica

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em poços

no município de Dom Pedro/MA.

BASE LEGAL: Decreto n" 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019; e subsidiariamente, no

que couber, pela Lei n° 14.133/2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um

exame acerca dos preços estímativos: para o serviços de manutenção em poços,

destinados a atender as necessidades das secretarias da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e orgâos, a preocupação com os melhores preços levou á

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação através de fornecedores e direta com pesquisa no Cesta de

Preços, referente à Compras Governamentais.

A pesquisa pelo fornecedor deu-se no dia 06/06/2024 e no Cesta de Preços deu-se

no dia 07/06/2024.

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado de

07/06/2024.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA
entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, chegando-se valor TOTAL estimado de R$ 602.384,94 (Selscentos

e dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos). , .

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP: 65.765-000.
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IV - DA CONCLUSÃO

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de

R$ 602.384,94 (Selscentos e dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e noventa e

quatro centavos), que será utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o

processo licítatório e como base para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), 07 de junho de 2024.

Rartpa Kadija Silva Cunha
Setor de Compras

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP: 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2024.0520.002/2024 -

SEMAFIN

Objeto: Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no município de

kOom Pedro/MA,

Prezado Sr. Maurício André Faray Carneiro,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo n^ 2024.0520.002/2024 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO; R$ 602.384,94 (Seiscentos E Dois Mil Trezentos E Oitenta E Quatro Reais

Noventa E Quatro Centavos)

Dom Pedro - MA, 07 de junho de 2024.

cjig \c:U't\

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

F/s, n"

Senhora,
Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa - Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Encaminho dotação orçamentária para Contratação de empresa especializada para

serviços de manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA.

ORGAO

UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
02 06 SEC MUNICIPAL DE OBRAS E UBANISMO

04 122 0001 2013 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO
DA SEC DE OBRAS E URBANISMO

3.3.90.39 - Outros Serviços Terceiros Pessoa jurídica

Atenciosamente,

Dom Pedro -MA, 10 de junho de 2024

lAURiaO
ri
RÉ FARAY CARNEIRO

CRC no. MA - 013526/O-2

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro. CEP; 65765-000, Dora Pedro/ MA.



ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

PROCESSO ADIMINISTRATIVO N9 2024.0520.002/2024 - SEMAFIN

FIs. n" 5-i

Rubrica

1. DO OBJETO >

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada parasefOlçCs^
manutenção em poços no municipio de Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

l. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 602.384,94 (seiscentos e dois mil, trezentos e oitenta

e quatro reais e noventa e quatro centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Quant

14

RSUnit

RS 1.604,00

3.000,00 I Valor Total R$ 135.000,00
UND I 1 I RS 8.366T3r

1,00 I Valor Total RS 8.366,33
UND I 28 i RS1.949ÍÕÕ"

28,00 1 Valor Total RS 54.572,00

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant R$ Unlt

SERVIÇO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA UND 14 RS 1.604.00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 14,00 | Valor Total RS 22.456,00
TESTE DE VAZÃO | UND j 28 | RS 2.546,67
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 28,00 j Valor Total RS 71.306,76

LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO METRO 3.000 RS4S,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 3.000,00 | Valor Total RS 135.000,00
TAPONAMENTO DE POÇOS | UND | 1 | RS 8.366,33
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 1,00 | Valor Total RS 8.366,33
ANÁLISEFÍS1C0QUIMIc5"eBACTERI0LÓGICADAÂGUA I UND I 28 i RS1.949.0Õ"
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças ) Quantidade: 28,00 j Valor Total RS 54.572,00
HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS COM | "T 1 ~ |
APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS | | | 2.323,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 28,00 1 Valor Total RS 65.044,00
SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA | UND | 28 | RS 1-804,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 28,00 ( Valor Total R$ 50.512,00
SERVIÇOS DE PESCARIA ICONJ.MOTOBOMBAEEDUTOR) [ UND | 6 | RS4.838,0Õ~
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 6,00 | Valor Total R$29.028,00
FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA | UND | 5 | RS 247.90
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quar^tldade: 5,00 | Valor Total RS 1.239,50
FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEIRA [ UND | 5 | RS 245,67
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 5,00 | Valor Total RS 1.228,35

SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE ÁGUA UND 28 RS 5.844,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 28,00 | Valor Total RS 163.632,00

Valor Total I

RS 2.546,67

28 RS 2.323,00

28,00 1 Valor Total RS 65.044,00
UND I 28 I RS 1-804,00

28,00 ( Valor Total RS 50.512,00
UND I 6 I RS4.838TÕÕ~

6,00 I Valor Total R$29.02e,C>0
UND I 5 I RS 247.90

5,00 I Valor Total RS 1.239,50
UND I 5 I RS 245,67

5,00 I Valor Total RS 1228,35

R$ total

RS 22-456,00

| RS 71.306.76

RS
135,000,00

RS 8.366,33

RS 54.572,00

RS 65.044,00

RS 50.512,00

RS 29-028,00

RS 1.239,50

RS 1-228,35

RS
163.632.00

RS 602.384,94

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.m3.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINAN(

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO /
3.1. A presente contratação visa a satisfação do interesse público pois a Prefeftua Municipal de Dom

Pedro se baseia na essencialidade dos serviços de manutenção e aquisição de materiais específicos
para a operação dos poços que abastecem o municipio de Dom Pedro (MA). Os poços são
fundamentais para garantir o fornecimento regular e seguro de água potável para a população,
principalmente em áreas rurais e em épocas de seca. A falta de manutenção e de materiais
adequados pode comprometer a eficiência dos poços e, consequentemente, a qualidade de vida
dos cidadãos, além de causar prejuízos econômicos e ambientais.

3.2. Atualmente, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro enfrenta dificuldades na manutenção dos poços,
o que tem levado a interrupções no fornecimento de água, prejudicando os moradores e

comprometendo a qualidade de vida da população. A falta de materiais adequados e de serviços
especializados impede que as manutenções sejam realizadas de forma preventiva e corretiva,

aumentando os riscos de falhas no sistema de abastecimento.

O objetivo da contratação é garantir a manutenção contínua e eficiente dos poços, assegurando a

disponibilidade e a qualidade da água fornecida à população.

3.3. Para atingir este objetivo, é necessária a aquisição de materiais específicos e a contratação de

serviços técnicos especializados.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos 1 e Ni, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
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10,1.1.

10.1,2.

10.1,3.

10.1,4.

ESTADO DO MARANHAO /

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO /
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Os itens com valor estimado de até R$ 80,000,00 (oiVenta mií t'OTls)7~aev6/ão ser de
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empre^s de pequeng^í^rte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI; .. —

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento} para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor individual - MEI.

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art, 44 da LC

123/2006;

Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, nos termos do §32 do art, 48 da LC 123/2006, para

fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e

social.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 doze] meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei r\° 14,133, de 2021,

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação,

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação,

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
GLOBAL.

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão Incluir todos os custos diretos e Indiretos, Inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que Incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no minimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.,

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1, A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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14.1,3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO /

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINA

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual -\dEi: Certifi?^o-da ̂ ndição de
Microempreendedor individual - CCMEl, cuja aceitàçãp ficará.£<índicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei n? 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do iicitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.
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ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO / n''35—

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

U.2.8.

14.2.9.

14.2.10.

14.2.5,1. Caso o licitante seja considerado isento dos trlbutõTéstíMkíífí? relacipnados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condiçãoHjjediante a apr^ntação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou seííe-d«-ttdtante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da iei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da Lei NS 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do Inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontrataçâo prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das mlcroempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta] dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
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14.3.2.3.

14,3.3.

ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO /

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devlS^ftf&íte registrado na
forma da lei.

.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da InSTmÇão Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenclários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2^ da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §is, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral {í 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante +- Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
i4tívo Circulante

LC =
Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Geral (2 1,00):
i4tívo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Gera)

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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14.4.2.

14.4,3.

14.4.4.

B_| estado do maranhão / p, ^ . wàmmm
PREFEITURA MUNICIPAL DE dom PEDRO / —
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V
\  Hubricn /

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por o^iaração formal assada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhech^içnto plenç^íJas condições
peculiares da contratação.

14.4.2. A licitante devera possuir cadastro no CREA conforme normativa do confia 059/1997,

com geólogo e/ou engenheiro de Minas para exercer a atividade de manutenção

de poços tubulares.

14.4.3. A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica de manutenção de

poços Tubulares, com filmagem de poços, teste de bombeamento, retirada e

colocação de bomba compatível com objeto do contrato emitido por entidade

pública ou privada com timbrado e assinatura reconhecida firma ou eletrônica

com certificado de autenticação.

14.4.4. A licitante deverá apresentar CAT- Certidão de acervo técnico emitido pelo CREA

sendo realizado pelo geólogo da licitante de manutenção, filmagem, limpeza,

teste de vazão e outorga de uso de água de poços.

14.4.4.1. A licitante deverá apresentar documentação completa do geólogo que

comprove vínculo empregatício e/ou contrato de trabalho ou prestação

de serviços entre as partes.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de Inabiütação:

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n? 14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nS 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § is, da Lei nS 14.133/2021).

14.5.2.

14.5.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. Início da execução do objeto: 2 dias da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.2. Os serviços serão prestados nos endereço(s) e horário(s) determinados na ordem de serviços.

Materiais a serem disponibilizados

15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1^, inciso III, da Lei ns 14.133, de 2021)
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\  Riihrica
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabeleço na Lei n® S.Oj
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

de 11 de

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período da prestação dos serviços.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.10.1.

16.10.2.

16.10.3.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §12 da

Lei n2 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA ) CNPJ: 06.137.Z93/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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16.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a esecução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fatoiqjediatameDte ao gestor do
contrato.

16.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento com probatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

16.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Prefeitura Municipatde Oom Pedro - MA j CNPl: 06.137.293/000l-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

n

m



ÓRGÃO

UNIDADE

DOTAÇÃO

ESTADO DO MARANHÃO /

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO /
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FlUtóNÇAS

\  R"t>ric,i^ " j
01 PREFEITURA MUNICI^ DE DOM PEDf^

02 06 SEC MUNICIPAL DE OBRAS^JiEBANfSMO
E  04 122 0001 2013 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC

DE OBRAS E URBANISMO
D  3.3.90.39 - Outros Serviços Terceiros Pessoa jurídica

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo{a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRtTéRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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\  RuIiric.'! j
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo ap^a comprovação ̂ regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14,133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

19.11.

Dom Pedro - MA, 10 de junho de 2024.

ICcMMéuM. (ÀÇuAa
■  Karolaynie de Sousa Silva

Engenheira Civil do Município

Matricula n? 3757-1

V J Assessora Administrativa
Matrícula n2 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPl; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Oom Pedro, Maranhao, Brasil
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Aprovo o Termo de Referência

Sônia LucH^Lopes petfbsa^^Aacftadb
Secretária Municipallde Administração e Finanças

Matrícula ns 3383-1

F's,

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPJ: 06.137.293/0001-30
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Por meio do link abaixo, acesse o Estudo técnico preiiminar do presente process

3 - ETP - Pocos.pdf

Riihrir.-)
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n°

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

APROVO o presente Termo de Referência, bem como os demais documentos que compõem os

autos, visando a Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no município de

Dom Pedro/MA, conforme os dispositivos da Lei 14,133/21, suas alterações e demais legislações

correlatas.

Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a delimitação

de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas, a estimativa de

duração e os custos da contratação, assim, AUTORIZO o prosseguimento da contratação e encaminha-se

a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da Minuta do Edital de Licitação e demais

Dom Pedro (MA), 10 de junho de 2024.

Sônl^ Lúcia Lopes Faltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP; 65.765-000,



M III

DOM PEDRO - MA, DiÁRIÜ OFICIAL MUNICIPAL W 0002, SEGUNDA-FEIRA, 04 DE JANEIRO OE 2021 (PÁC. 2 /12 ]

PORTARIA PORTARIA

PORTARIA N» 03/2021 • GAB/PREFEITO

□ispde sobre a nomeaç3o do Secretário

Municipal de Assistência Social e dá outras

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no USO de suas

atrlbui0es legais, estabelecidas no art. 79, inciso lii da Lei Orgânica

Municipal de Dom Pedro, pela presente.

RIA N°04/2ü2fNiABINFrE DO PREFEITO

Fis. n' 6ò Dispõe sobre a nomeaçlo da Secretária de
Adm^istra;3o e Finanças e dá outras

Ruíkicíí

V  O PREFEITO MUNiOPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas
atrl&Biç5«legaiSj_>írabelecldas no art. 79, Inciso iii da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente.

Art. 1» - Nomear c Sr. MAILTON HENRIQUE

MOTA DOS SANTOS, CPF n« 04406456328, para O cargo em comissão de

Secretário Municipal de Assistência Social, com as atribuições previstas na

Lei de Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de

Despesas e demais legislação pertinente ao cargo.

Art. 24 ■ A presente Portaria entrará em vigor na

data de sua publicação.

Art. 14 - Nomear a Sra. SÔNIA LÚOA LOPES

FEITOSA MACHADO, CPF n« 282.957.103-15, para o cargo em comissão de

Secretária de Administração e Finanças, com as atribuições previstas na Lei

de Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de

Despesas e demais legislação pertinente ao cargo.

Art. 24 • A presente Portaria entrará em vigor na

data de sua publicação.

Cumpra-se e publique. Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNIQPAL DE DC»l1 PEDRO - MA, em 14 de
ianeiro de 2021.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em !• de
Janeiro de 2021.

AILTON MOTA DOS SANTOS
Prefeito AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

ESTADO DO MARANHAQ

DIÁRIO OFICIAL
Pc. Teixeira de Freitas, N" 72, Centro
CEP: 65.765-000 - Dom Pedro - MA

SKe: www.doiiipedro.ma.gov.br

AUton Mota dos Santos

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

50NIA LJOA LOPES Assmadn de lônna digital po'
CEITí^C & FEITOSAí-fcl I UÍ>A MACHAD0.2fi29671C315
M ACHAD0:28296710315 üwoi: 2Qi i o i .0417; i ? as w



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA DO E D IT A L

PREGÃO ELETRÔNICO - NS /2024
Processo Administrativo NS 2024.0520.002/2024

,n' .é_&.

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.e 14,133/2021, do Decreto n2 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital,

ÓRGÃO SOLICITANTE

11 M Secretaria Municipal de Administração e Finanças

D  OBJETO
^  Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no município de Dom

Pedro/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO

RS 602,384,94 (seiscentos e dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos)

PORTAL UTILIZADO: Br Conectados

ENDEREÇO 00 PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: de de
HORÁRIO: : (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
E-MAIL: licitacaodompedro@gmail.com

O^O
r~OjC
CL®

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Alexandre Henrique Pereira da Silva

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ:06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO | GLOBAL

MODO DE DISPUTA j ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES j R$ 0,01 (um centavo)
REGIME DE EXECUÇÃO I EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA | SIM ou NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS I SIM ou NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA '

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA '

NÃO OU SIM(1%}

NÃO OU SIM (5%)

SIM OU NÃO

SIM OU NAO

90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente ^
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

SIM ou NAO
(oitenta mil reais)?

(Art. 48, 1, Lei Complementar n® 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? SIM (25%) ou NÃO
[Art. 48, III, Lei Complementar n' 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dei por a.j
SIM (LOCAL ou REGIONAL) ou N/

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §39, Lei Complementar n® 123/06)

SIM (25%) ou NÃO

SIM (LOCAL ou REGIONAL) ou NÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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Fis, n".ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/

\  Rubrica /

MINUTA DO E D I T A L /
1. OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa especializada para serviços de

manutenção em poços no municipio de Dom Pedro/MA, conforme as quantidades, especificações

e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO orçamentário

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:
9  DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 06 SEC MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
UNIDADE 04 122 0001 2013 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC

DE OBRAS E URBANISMO
DOTAÇÃO 3.3,90.39-Outros Serviços Terceiros Pessoa jurídica

2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

A  do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

^  3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.1.4.
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Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preaTrrbtrtcrBeste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 {oitenta mil reais), slo

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Púbiica cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3.3.

3.3.4.

Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsávei pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controiador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitai com

direito a voto, responsávei técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração púbiica em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a eia aplicada, inciusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do iicitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controiadoras, controladas ou coiígadas, nos termos da Lei nS 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.6.

3.3.7.
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3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterTeteíàxlivd^açao do edital, tenha
sido condenada judiciaimente, com trânsito em julgado, por expioração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade iicitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCiP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 18 do art. 98 da Lei ns 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judiciaimente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do iicitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civíi ou penai.

4. DA apresentação DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §18, da Lei n8 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do Iicitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

íicitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Editai.

4.2. Os íicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A Iicitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta iniciai, o iicitante declarará, em campo próprio do sistema, que;

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

4.1.1.

4.1.2.

4.4.1.

WM
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coflrrvas-de-tfabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2, não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos ili e iV do art. le e no inciso ili do art. 5^ da Constituição Federai;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O iicitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n^ 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39

do art, 49. da Lei n.9 14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o Iicitante às sanções previstas

na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Termo

de Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à Iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
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negócios diante da inobservância de qualquer mensagem ̂
desconexão.

sistema ou de sua

6.1.3.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. OA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.
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7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decofr&^da etaga^émoetítíva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

Justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

7.11.2.3.

7.11.2.3.2.

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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7.11.2.4.1. Nao havendo lance final e fechadotta&sifíMdo^la forma estabelecida

nos Itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais llcitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, o quai

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até
10% {dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão púbiica.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a quai deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.11.3.2.

7.11.3.3.

7.11.3.4.

7.11.3.5.

7.12.1.2.

7.12.1.3.

7.12.1.4.
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7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

A  do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nS 123, de 2006, mesmo que

^  microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.
8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

^  estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste
procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as iicitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem ciassificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta fina) do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

lícitatório prossegue com as demais Iicitantes.

8.3.2.

8.3.3.

8.3.4.

8.3.5.
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8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados á participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma;

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados as microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.
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negociaçAo
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação,

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.
9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Editai.

9.5. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei ns 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.193/0001-30
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10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos'-vínculQs -fifrf^ptáríns. linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O iicitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o iicitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o Iicitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editai e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o Iicitante para enviar documento digitai complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio efetrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados peio Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da Iicitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa Iicitante de melhor oferta que apresente

:ietários, linhas de

10.3.2.

10.7.1.1.

10.8.2.

10.8.3.

10.8.4.
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documento(s) que comprove(m) que o(s) preçofs)—õTertado(s) não é(sao)
inexequível(ejs).

10.9. Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas peio Agente de Contratação;
10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibiiidade demonstrada, quando exigido peia Administração;

10.9.5. com vaior unitário ou giobai com preços manifestamente inexequíveís

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequíve! a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove{m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(são} inexequívei(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibiiidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Editai do vaior orçado peia

Administração.

10.10.1. inexequibiiidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove;

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o vaior da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo giobai estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada peia

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao vaior finai da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada peio fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de Impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.
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10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostrar o-ftgTtante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por melo de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostrais) apresentadais) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. OA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n^ 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances nos termos do art. 17, §19, da Lei n? 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.3.1.

Prefeitura Murriclpal de Dom Pedro- MA | CNPh 06.137.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.nie.gov.br

Página 15 de 46



11.6.2,

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDF

\  " Rubrica J

MINUTA DO E D 1 T A

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade Jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor Juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no

Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meto do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso 3 proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

11.10.

11.11.

11.12.

11.12.1.

11.13.1.
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à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de Justificativa.

11.15. A não-reguiarização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilítação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos lícitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio liquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do Item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilítação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.20. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

11.17.

11.18.

11.19.

11.20.

DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao Julgamento das propostas, à habilitação ou inabilítação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n^

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o ̂ ente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPl: 06.137.193/0001-30
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14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três] dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursaís será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei ns 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

15.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

15.1.5. fraudar a licitação

15.1.1.

15.1.2.2.

15.1.2.3.

15.1.2.4.

15.1.2.5.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.
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15.2.2.

15.2.3.

15.2.4.
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15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de íj^RjOernatureza, em especial

quando:

15.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento:

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n.e 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei nS 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminai;

15.2.1. advertência;

15.2.2. multa;

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

15.3.2.

15.3.3.

15.3.4.

15.3.5.
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15.10.

15.11.

15.12.

15.13.

15.14.

15.15.

^"brica
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licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto r\o art. 156, §5®, da Lei n.s

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.3,

caracterizará o descumprimento totai da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

DOS ESCLAREaMENTOS E DA JMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

editai ou através de campo próprio do sistema.

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior a data da abertura

do certame.

16.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.4. Acolhida a impugnação contra este Editai, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.
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16.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

16.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.6.1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

16.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http;//www.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

16.8.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

17.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

17.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ela, para
orientar sua decisão.

17.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

17.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

Inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

17.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

17.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

17.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

17.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
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Rubric.i

17.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

.8.3. Nas licitações por entregas parceladas, será priorizado a aquisição dos produtos das

cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.2 12.846, de 18 de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção}, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.8, Inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

17.8.3.

17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

17.14.

17.15.

17.16.

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, de.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I ~ TERMO DE REFERÊNCIA

SFíè'.

k»'-'

1

DOM PEDRO

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especiaitzada para serviços de

manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme Justificativa
^  constante do Estudo Técnica Preliminar.

i. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 602.384,94 (seiscentos e dois mil, trezentos e

oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos) conforme custos unitários descritos na tabela

abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrito Unidade Quant.

SERVIÇO RETIRADA DE 80MBA SUBMERSA | UNO 14
QUANTIDADES POR ÓRQÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Aaministraçlo e Finanças | Quantidade: 14,00 j Valor Total RS 22.456,00

TESTE DE VAZÃO | UND | 28 |
QUANTIOAOES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 28,00 | Valor Total R$ 71.306,76

RSUntt.

RS 1.604,00

RS total

RS 22-456,00

RS 2.546,67 | RS 71.306,76

LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO

QUANTIOAOES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administraçio e Finanças ) Quantidade:

TAPONAMENTO DE POÇOS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Einanças | Quantidade;

ANÃLISE FÍSICO QUÍMICO E BACTERIOLÓGICA DA ÃGUA
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Firianças | Quantidade:

HIGIENIZAÇÃO £ DESINFECÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS COM
APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças I Quantidade:

SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA [
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 1 Quantidade:

SERVIÇOS DE PESCARIA (CONi. MOTOBOMBA E EDUTOR)
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade:

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade:

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE ABRAÇAOEIRA

METRO I 3.000 RS 45,00
RS

135.000,00

RS 54,572,00

3.000.00 I Valor Total RS 135.000,00
UNO I 1 I RS 8.366,33 | RS 8.366,33

1,00 I Valor Total RS 8.366,33
UNO I 28 [ RS 1.949,00 | R$ 54.572,00

28,00 1 Valor Total R$ 54.572,00

28 RS 2.323,00 R$65,044,00

28,00 I ValorTolaI RS 65.044,00

UNO I 28 I RS 1.804,00 | R$ 50.512,00

28,00 I Valor Total RS 50.512,00
UND I 6 1 RS 4.838,00 I R$29.028.00

6,00 I Valor Total R$ 29.028,00
UND I 5 I RS 247,90 I RS 1.239,50

5,00 I Valor Total RS 1.239,50
ÜND 1 5 I R$245,67 | RS 1.228,35
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal fle Administração e Finanças | Quantidade: 5,00 | Valor Total RS 1.228,35

^  /

SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE AGUA UND 28 RS 5.844,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 28,00 | Valor Total RS 163.632,00

Valor Total

RS
163.632,00

RS 602.384,94

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação visa a satisfação do interesse público pois a Prefeitura Municipal de Dom

Pedro se baseia na essenciaiidade dos serviços de manutenção e aquisição de materiais
específicos para a operação dos poços que abastecem o município de Dom Pedro (MA). Os poços
são fundamentais para garantir o fornecimento regular e seguro de água potável para a
população, principalmente em áreas rurais e em épocas de seca. A falta de manutenção e de
materiais adequados pode comprometer a eficiência dos poços e, consequentemente, a
qualidade de vida dos cidadãos, além de causar prejuízos econômicos e ambientais.

3.2. Atualmente, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro enfrenta dificuldades na manutenção dos
poços, o que tem levado a interrupções no fornecimento de água, prejudicando os moradores e
comprometendo a qualidade de vida da população. A falta de materiais adequados e de serviços
especializados impede que as manutenções sejam realizadas de forma preventiva e corretiva,

aumentando os riscos de falhas no sistema de abastecimento.

O objetivo da contratação é garantir a manutenção contínua e eficiente dos poços, assegurando a
disponibilidade e a qualidade da água fornecida à população.

3.3. Para atingir este objetivo, é necessária a aquisição de materiais específicos e a contratação de
serviços técnicos especializados.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anuai de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabiiidade, encontram-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1, Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021,
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DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1- Não é admitida a subcontrataçlo do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

Inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §32 do art. 48 da
LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do
desenvolvimento econômico e social.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGgNQA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 doze) meses contados do início da vigência que consta
descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107
da Lei n" 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de Julgamento pelo MENOR PREÇO
GLOBAL.

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
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13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indir&tos74ncfíísive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenclárlo a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação;

14.1.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoemDreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.6.

14.1.5. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica; ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos;

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habiiitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.
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Federal do Ministério da Fazenda, comprovando po%5mtiÍlüa?s6'^cadastral ativa para
com a Fazenda Federai, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

:. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou
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empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2^ da

citada instrução quanto a assinatura digitai nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - iCP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §ie, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (ã 1,00):

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.2.2.

14.3.2.3.

14.3.3.

índice de Liquidez Corrente (ã 1,00):
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Ativo Circulante
LC -

Passivo Circulante

Riilirica

índice de Solvência Gerai {i 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financelra menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1,1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se

for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta

contratação, ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões

deverão comprovar que a empresa, executou, satisfatoriamente, objeto compatível

com o da presente licitação contendo informações que permitam estabelecer, por

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o

executado pela licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação.
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endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o deciarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei ns

14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralldade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas ínfralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § 12, da Lei n2 14.133/2021).

14.5.2.

14.5.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. Início da execução do objeto: 2 dias da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.2. Os serviços serão prestados nos endereço(s) e horário(s) determinados na ordem de serviços.

Materiais a serem disponibilizados

15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §12, inciso III, da Lei n2 14.133, de 2021)
15.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n2 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n214.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do coíítrator^ronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

15.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período da prestação dos serviços.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da

atividade.

Fiscalização

16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.10.1.

16.10.2.

16.10.3.

16.10.4.

O fiscai técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1^ da

Lei n9 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatídão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correçâo-

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
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16.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

16.14.

16.15.

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.16.

16.17.

16.18.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:
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ÓRGÃO

UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 06 SEC MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
04 122 0001 2013 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC

DE OBRAS E URBANISMO
3.3,90.39 - Outros Serviços Terceiros Pessoa jurídica

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; ^
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19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias càWveréT" '
19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (divida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

19.11. 5erá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, 10 de junho de 2024.

Karoiavne de Sousa Silva

Engenheira Civil do Município

Matrícula n^ 3757-1
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Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula ne 3383-1
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ANEXO I TERMO DE REFERENCIA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Por meio do link abaixo, acesse o Estudo técnico preliminar do presente processo.

3 - ETP - Poços.odf
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nfi 017/2024

Prezados Senhores, y/
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta reiativa^lcttSçao em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM i DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE;...

FAX:...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO

NOME;...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE: ...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N2 da identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9 /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

no

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n® /_
Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO:

[^0
OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n» . /
Logradouro Número Bairro Cidade Estado...
Nome Responsável Contrante CPF n' .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade Estado
Nome Responsável Contratado CPF ne .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitratlva
Contratante , inscrita no CNPJ n9 . / , em observância às disposições da Lei n» 14.133, de le
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (àrtr92rhní)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

[  ValorTotal RS
2.2 - No valor acima estSo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexes a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em /__/__,

na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economícidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Gerai de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada peia última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s] o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiíizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 0(5) definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s} ou de qualquer forma

não possa{m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinadois)
pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6^ da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer Informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado.
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com registro individual rastreávei de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § le do art, 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ^
' UNIDADE;
CLASSIFICAÇÃO: |
NATUREZA DA DESPESA: I

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n® 14.133, de 2021.
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DéaMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVIi)
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10.1 - o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

jart. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a Indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n^ 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas efícazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA décima primeira - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurTaTca''contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatòrio (art. 131, caput, da Lei
n.2 14.133, de 2021).

11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totat do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n® 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4®, da Lei n® 14.133, de 2021);

üi) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

Injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na aiínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integrai do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9s, da Lei ns 14,133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma muita (art. 156,
§7S, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n^ 14.133, de 2021).

12.5 - Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido peio CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a muita poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na apiicaçâo das sanções serio considerados (art. 156, §19, da Lei n9 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n914.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de muita
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos peio referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLAUSULA décima TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)

Prefeitura Municipal óe Dom Pedro - MA 1 CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 45 de 46



ESTADO 00 MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDtO

MINUTA DO E D I T A L V ^
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosarts. 124 e seguintes da Lei ns 14,133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de Justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nS 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-SUBCONTRATAÇÃO
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8S, §22, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 78, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOMENOME:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ;06.137.Z93/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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EXTRATO DO CONTRATO N> 033/2024 - SEMAFIN \

EXTRATO DO CONTRATO N» 033/2024 - SEHAFIN
V.

CONTRATO N° 033/2024 - SEMAFIN; decorrente do Processo
Administrativo n"» 2024.0311,002/2024 - SEMAFIN, vinculado ao Pregão
Eletrônico n» 011/2024-CPL/DP; CONTRATANTE; Secretória Municipal de
Administração e Finanças de Dom Pedro/MA, CNPJ/MF sob o n»
06.137,293/0001-30; CONTRATADO: DACK DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS PARA SAÚDE EIREU, CNPJ/MF sob o n» 42.160.825/0001-13;
VALOR DO CONTRATO; R$ 26.750,45 (Vinte e seis mil, setecentos e
cinqüenta reais e quarenta e cinco centavos): OBJETO: Contratação de
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender as
Secretarias Municipais do município de Dom Pedro/MA, conforme

descrições e especificações no Termo de Referência e solicitação
^^fetuada pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças
^Me acordo com a sua necessidade; até 31 (trinta e um) dias de
^^dezembro de 2024; DATA DA ASSINATURA; 27 de maio de 2024,

FibRTARIA Nfi 360 ■ G/UB/PREFEiTO

PORTARWjiF^eO - GAB/PREFEiTO

Dispõe sobre a exoneração de Pregoeira oficial e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79. inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve;

Art. 1» - Exonerar a Sra. GEORGIANA TROVÃO MOREIRA UMA, CPF n"
644,888.963-91, do cargo em comissão de Pregoeira Oficiai.

Art 2® - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, em 28

de maio de 2024.

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador: 3?16222d4d8d50e5350835191f3768aa

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

EXTRATO DO CONTRATO N» 033/2024 . SEMUS

EXTRATO DO CONTRATO N» 033/2024 • SEMUS

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código ider^tlficador: 4dd03Ib38089484d97dd5229059e4570

CONTRATO N° 033/2024 - SEMUS; decorrente do Processo

Administrativo n» 2024,0311.002/2024 - SEMAFIN, vinculado ao Pregão

Eletrônico n« 011/2024-CPUDP: CONTRATANTE; FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE DOM PEORO/MA/SEMUS, Inscrito no CNPJ sob O n»
11.415.535/0001-40; CONTRATADO: P. I, C. ARAÚJO LTDA, CNPJ/MF sob
O n» 16.634.005/0001-06; VALOR DO CONTRATO: R$ 48.778,25
(Quarenta e oito mil, setecentos e setenta e oito reais e vinte e cinco

centavos); OBJETO; Contratação de empresa para fornecimento de

gêneros alimentícios para atender as Secretarias Municipais do
^^Tiunicípio de Dom Pedro/MA, conforme descrições e especificações no
:^^ermo de Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal

de Saúde de acordo com a sua necessidade; até 31 (trinta e um) dias
de dezembro de 2024; DATA DA ASSINATURA; 27 de maio de 2024.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 7a0d9O3ec898cf862f3b26952fB0d9a2

PORTARIA Ne 361 GA8/DP

PORTARIA N» 361, DE 28 DE MAIO DE 2024

Dispõe sobre s nomeação de Pregoeiro Oficiai do Município e dá outras
providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEORO, no USO de suas
atribuições legais, estabelecidas no art. 79, Inciso III da Lei Orgânica

Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve;

Art. 1» - Nomear o Sr. ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA DA SILVA, CPF n®

S30.620.353-15. para o cargo em comissão de Pregoeiro Oficial, com as

atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais
legislação pertinente ao cargo,

EXTRATO DO CONTRATO N« 034/2024 - SEMAFIN

EXTRATO 00 CONTRATO Nb 034/2024 • SEMAFIN

CONTRATO N" 034/2024 - SEMAFIN; decorrente do Processo

Administrativo n» 2024,0311.002/2024 - SEMAFIN, vinculado ao Pregão
Eletrônico n» 011/2024-CPL/DP; CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Administração e Finanças de Dom Pedro/MA, CNPJ/MF sob o n»
06.137.293/0001-30; CONTRATADO; P. i. C. ARAÚJO LTDA, CNPJ/MF sob

O n» 16.634.005/0001-06; VALOR DO CONTRATO; R$ 7.729,49 (Sete mil,

setecentos e vinte e nove reais e quarenta e nove centavos); OBJETO; -
Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios
para atender as Secretarias Municipais do municiplo de Dom Pedro/MA,
conforme descrições e especificações no Termo de Referência e

solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de Administração e
Finanças de acordo com a sua necessidade; até 31 (trinta e um] dias

Art 2B - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEORO • MA, em 28

de maio de 2024.

AILTON MOTA OOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identíficador: 9bOl2129f2cbS2084S98e84918cf70dc

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

FIs. n°

Rubrica

N9 PROCESSO

ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE;

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÓRGÂO{S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

DADOS DO PROCESSO

2024.0520.002/2024 - SEMAFIN

PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SEM ÓRGÃOS PARTICIPANTES

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO EM POÇOS NO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

R$ 602.384,94 (seiscentos e dois mil, trezentos e oitenta e quatro

reais e noventa e quatro centavos).

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovaçlo, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 12 de junho de 2024.

ri. Siuxxx. .ruTncüaJro
{ANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessor Administrativo

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO {MA>. CEP: 65.765-000.



PGM Kl
PROCURADORIA Ek(C_Sv^1

GERAL DO município

PREFEmjRA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ: 06.137.293/0001-30

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

Rubrica

PREGÃO ELETRÔNICO N" _/2024
INTERESSADO: SEMAFIN

Processo Administrativo n" 2024.0520.002/2024

EMENTA: Contratação de empresa especializada para serviços
de manutenção em poços no Município de Dom Pedro/MA.
Base Legal: Lei n® 14.133/21. Possibilidade. REQUISITOS
ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, minuta de edital e minuta do instrumento contratual que enseja

o Processo Administrativo n° 2024.0520.002/2024, encaminhado com o propósito de se aferir

sobre a observânda das formalidades legais e receberem ou não a anuência para o seu

prosseguimento.

A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico n° 017/2024, visando Contratação de empresa especializada para

serviços de manutenção em poços no Município de Dom Pedro/MA, conforme as quantidades,

espedficações e condições desaitas no Anexo - Termo de Referência deste edital.

2. MÉRITO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, inciso I e II, da Lei

14.133/2021(Nova Lei de Licitações e Contratos).

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento

jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; U -

redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato

e de direito levados em consideração na análise jurídica.

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente

do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exerdcio da competência discricionária pelo

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionaríedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será

de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.o 14.133/2021, estabelecem as regras

a serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação

é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

Interferir na contratação, compreendidos: I - a descrição da

necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; II - a definição

do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de ternio de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme

o caso; III - a definição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; IV - o

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para

sua formação; V - a elaboração do edital de licitação; VI - a elaboração

de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; VII - o regime de

fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia

de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleto da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto; IX - a motivação

circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de

maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X • a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação

e a boa execução contratual; XI - a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.o 14.133/2021, que é conteúdo

obrigatório nos editais licitatórios;

Art. 82.0 edital de licitação para registro de preços observará as regras

gerais desta Lei e deverá dispor sobre: I - as especificidades da licitação

e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que

poderá ser adquirida; II - a quantidade mínima a ser cotada de

unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;IIl -

a possibilidade de prever preços diferentes: a) Quando o objeto for

realizado ou entregue em locais diferentes; b) Em razão da forma e do

tocai de acondicionamento; c) Quando admitida cotação variável em

razão do tamanho do lote; d) Por outros motivos justificados no

processo; IV - a possibilidade de o iicitante oferecer ou não proposta

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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em quantitativo inferior ao máximo previsto no editai, obrigando-se nos

limites dela; V - o critério de julgamento da licitação, que será o de

menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada

no mercado; VI - as condições para alteração de preços registrados;

Vil - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço,

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do iicitante

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a

ordem de classificação; VIII - a vedação à participação do órgão ou

entidade em mais de uma ate de registro de preços com o mesmo

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo

na ocorrência de ate que tenha registrado quantitativo inferior ao

máximo previsto no editei; IX ■ as hipóteses de cancelamento da ata

de registro de preços e suas conseqüência.

yviaíisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das jusOflcatlvas para sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Editai.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preço, atende o que

determina o art. 6®, inciso XU, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a seguinte:

Art 6® Para os fins deste Lei, consideram-se:

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de

bens e serviços comuns, cujo critério de Julgamento poderá ser o de

menor preço ou o de maior desconto.

Pc»* fim, destaca-se que a licitação será processada por meio do sistema eletrônico

"BR CONECTADO" mostrando-se útil a administração, pois, além de procurar atingir preço

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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mais vantajosos ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a aquisição

conforme a necessidade da secretaria responsável.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

2.2 MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei n® 14.133/2021, Decreto Municipal

n® 009 de 2021, Decreto Municipal n° 004/2023, Decreto Municipal n° 001/2024, Deaeto

Municipal n° 008/2024 e Lei Complementar n°123/2006.

" Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado; XLI - pregão: modalidade de
licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto.

A licitação na modalidade de Pregão Eletrônico destina-se à aquisição de bens e

ser>nços comuns, nele não há limites de valor estimado da contratação, sendo licitação de

menor preço, além de concentrar todos os atos em uma única sessão, conjugando propostas

escritas e os lances durante a sessão, e, por fim, mas não menos Importante, possibilita a

negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o menor preço, o que torna o

procedimento muito célere e econômico para o município.

Compulsando que o desejo do Poder Público é a contratação de empresa

especializada para serviços de manutenção em poços no Município de Dom Pedro/MA, isso nos faz

afirmar que a modalidade eleita está correta, visto que esta modalidade vai conferir celeridade,

resguardar a ampla competitividade, isonomia e a redução de despesas burocráticas atinentes

aos demais procedimentos lldtatòrios, tendo em vista a celeridade processual.

2.3 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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No instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor preço.

A escolha atende ao que determina o art. 33 e art. 34 da Lei 14.133/2021, vejamos:

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os
seguintes critérios:

I - menor preço;

(..)

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando

couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a

Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade

definidos no edital de licitação.

2.4 DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido

submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar,

a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do

apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com

a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n® 14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. o edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas

à convocação, ao julgamento, à habilitado, aos recursos e às

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega

do objeto e às condições de pagamento.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento

deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essendals,

não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da

discricionaríedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços

entendidos como necessários, bem como a forma de execução.
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Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licítatório estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XU,

do artigo 6° da Lei no 14.133/2021.

2.5 DA MINUTA DO CONTRATO

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser

entregue provisoriamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário

que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar

nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no

artigo 95 da Lei n° 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato a seguintes cláusulas: objeto, vigência e prorrogação,

preço, pagamento, reajuste, obrigações do contratante, obrigações da contratada, garantia de

execução, infrações e sanções administrativas, extinção contratual, dotação orçamentaria,

proteção de dados, casos omissos, alterações, publicação e foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam;

I - o objeto e seus elementos característicos; II - a vinculação ao edital

de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; III - a

legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos; IV - o regime de execução ou a foima de fomecimento; V - o

preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento; VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for

o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; VII - os prazos de

início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e

recebimento definitivo, quando for o caso; Vin - o crédito pelo qual
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correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional

programática e da categoria econômica; IX - a matriz de risco, quando

for o caso; X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de

preços, quando for o caso; XI - o prazo para resposta ao pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o

caso; XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no

caso de antecipação de valores a título de pagamento; XIII - o prazo

de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições

de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; XIV - os

direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os

valores das multas e suas bases de cálculo; XV - as condições de

importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o

caso; XVI • a obrigação do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,

ou para a qualificação, na contratação direta; XVII - a obrigação de o

contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz; XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os

requisitos definidos em regulamento; XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lei n® 14.133/2021, em e^oeciai por se tratar de objeto rotineiro,

sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como

contratação de alto valor.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da

minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e

nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas

na Lei n° 14.133/21 para início e validade do certame.

Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre

seus procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo

que se conclui o que segue.
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3 CONCLUSÃO:

ANTE O EXPOSTO, O processo atende as exigências contidas na Lei n®

14.133/2021, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite a esta

Procuradoria manifestar-se favorável à realização do certame licitatório pretendido por esta

Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrônico que tem como objeto o acima descrito,

apenas com as observações que não impedem o seu andamento, podendo ser dado

prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus anexos.

É o parecer desta procuradoria

Dom Pedro/MA, 13 de junho de 2024
Samütton di Jesus D. Tavares

Assu'!>^ luridico
Portariá NV 07^2021

Samiltton de sus Damaceno Tavares

^or Jurídico
ía n° 07/2021
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PREGÃO ELETRÔNICO - m 017/2024
Processo Administrativo N> 2024.0520.002/2024 °Dbr/ca

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto ns 11,462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar ticitaçlo na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO SOLICrrANTE

11 11 Secretaria Municipal de Administração e Finanças

OBJETO

I ^ Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no município de Dom
Pedro/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 602.384,94 (seíscentos e dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos)

PORTAL UTIUZADO: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: 01 de julho de 2024

HORÁRIO: 15:00 (HORÁRIO DE BRASlLIA/OF)

r-Qjc

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Alexandre Henrique Pereira da Silva

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA 1 CNPi; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dotnpedro.ma.gov.br
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES | RS 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO ' EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA j NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 1 NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO j NÃO

HAVE^ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? j NÃO
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS £ EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

itens/Lotes destinados a participação exclusivamente '

^ para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 '
I  (oitenta mil reais}?
I  (Art. 48, 1, Lei Complementar n® 123/2006) ,

I  Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a I
k participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? j NÃO
'] (Art. 48. III, Lei Complementar n» 123/06)

I Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por (LOCAL)
cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3®, Lei Complementar n® 123/06)

Prefeínjra Municipal de Dom Pedro-MA | CNPi: 06.157.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasli
www.dompedro.nia.gov.br
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1. OBJETO OA LICITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa especializada para serviços de

manutenção em poços no municipio de Dom Pedro/MA, conforme as quantidades, especificações
e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 06 SEC MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
UNIDADE 04 122 0001 2013 0000- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC

DE OBRAS E URBANISMO
DOTAÇÃO 3.3.90.39 - Outros Serviços Terceiros Pessoa jurídica

UNIDADE

2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ'. 06.137.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), são
de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2,1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3.3.

3.3.4.

Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários:

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nS 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.7.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.193/0001-30
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3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriÔT»è-éWjígaçâo do editai, tenha
sido condenada Judicialmente, com trânsito em juigado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § is do art. 9® da Lei ne 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste editai está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1^, da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

4.1.1.

4.1.2.
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Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 5 de 46



ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

(M^

4,4.3.

\  Rubricn /

EDITAL

trabalhistas, nas normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabaiho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habiiitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabaiho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lii e iV do art. 19 e no inciso Mi do art. 59 da Constituição Federai;
4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabiiitado da Previdência Sociai, previstas em iei e em outras normas específicas.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá deciarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ns 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá deciarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3* da Lei Complementar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39

do art. 49, da Lei n.914.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Editai.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habiiitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste editai de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Termo

de Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

4.10.1.
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negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O iicitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA OASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o Iicitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos lícitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as lícitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as lícitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A Iicitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as lícitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da Iicitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O Iicitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificada mente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.
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7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos iicitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

Isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os Iicitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após Isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um iance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

Item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será siglloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após O término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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7.11.2,4.1. Nâo havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais llcitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11,2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente peio sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderio apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento peto licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por;

7.11.3,2.

7.11.3.3.

7.11.3.4.

7.11.3,5.

7.12.1,1.

7.12.1.2.

7.12,1.3.

7.12.1.4.
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7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgio

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou. no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nS 123. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nS 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma;

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que. atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item. o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.
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8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras especificas, conforme estabelecido nos Itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEi/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serio destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80,000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

5.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma ticitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado,

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEi/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por mícroempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito locai ou regional, e

houver proposta de mícroempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da mícroempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de
pequeno porte, por llcitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.6.4.

8.7.2.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
vvww.dampedro.ma.gov,br

Página 11 de 46



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDF

Fls.n°_i^2y ^
\  Rubrica /

EDITAL

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

lícitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladorla-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digitai complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulteríor envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

10.3.2.

10.8.2.

10.8.3.

10.8.4.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro. Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.m8.eav.br

Página 13 de 46



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRli

ubficn

10,9.5.2.

10.9.6.

EDITAL ^
documento{s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) nlo é(s3o)

inexequível(eis).

10.9. Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vidos insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibiiidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequivei a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s} que comprove(m} que o(s) preço{s) ofert3do(s)

não é(são) inexequivel{els)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibiiidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibiiidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substancia das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

10.10.1.

10.12.1.

10.12.2.
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10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostrãTTTTTatante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada{s} pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABIUTAÇAO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §1®, da Lei ns 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa á regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

Julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)
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11.6.2.

11.10.

11.11.
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11.6.1. complementaçào de informações acerca dos docurnentõT^ apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o iicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o iicitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente editai.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostiiados nos termos do disposto no

Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-to, ou

consuiarizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a fase de
habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

11.12.

11.12.1.

11.14.
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à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa,

11.15. A não-reguiarização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

Inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

11.17.

11.18.

11.19.

11.20.

DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

DOS RECURSOS

14.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n2

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo nlo inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusâo;
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14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de" recüfrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais iicitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposiçâo do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de iavratura da ata de habilitação ou inabiiítação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § is do art. 17 da Lei ns 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com doio ou culpa:

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

15.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último iance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívei;

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editai;

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

15.1.5. fraudar a licitação

15.1.2.2.

15.1.2.3.

15.1.2.4.

15.1.2.5.

15.1.3.
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15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.s 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminai:

15.2.1. advertência;

15.2.2. multa;

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A muita será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficiai.

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a muita será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5,20.1.6,20.1.7 e 20.1.8, a muita será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

15.3.2.

15.3.3.

15.3.4.

15.3.5.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPJ; 06.137.293/0001-30
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15.10.

15.11.

15.12.

15.13.

15.14.

15.15.

EDITAL ^
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.8

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

ll^ DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

16.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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16.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

16.6. As Impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

16.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no murai da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http://www.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

16.8.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

17.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

17.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento iicitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas oujurídícas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

17.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editai e seus anexos, exciuir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

17.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

17.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

17.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

17.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

17.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi: 06.137.293/0001-30
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17.8.2. Se 3 mesma empresa vencer a cota reservada e a cota ̂ íncIpaCa contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

17.8.3. Nas licitações por entregas parceladas, será priorizado a aquisição dos produtos das

cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para
atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

17.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

17.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

17.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

17.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

17.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

17.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

17.15. Os llcitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.2 12.846, de 1® de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.®, inciso iV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

através

17.16.

ANEXOS

Anexo I Termo de Referência

Anexo II Modelo de Proposta de Preços

Anexo III Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 14 de julho de 2024.

Sônta Lqcia LopesVeitosa l^achado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I - TERMO DE REFERENOA

TERMO DE REFERÊNCI|l
Ãr

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para serviços de
manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

t. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 602.384,94 (seiscentos e dois mil, trezentos e

oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos) conforme custos unitários descritos na tabela
abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
DescrlçSo Unldarte | Quant.

SERVIÇO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA | UND | 14 | !
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administragão e Finanças j Quantidade: 14,00 | ValorTotal RS 22,456,00
TESTE DE VAZÃO I UND | 28 | ■
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 28,00 j ValorTotal RS 71.306,76

Quant.

R

RSUnH.

RS 1.604.00

RStetal

RS 22.456,00

S 2.546,67 RS 71.306,76

LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO METRO RS 45,00
RS

135.000,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 3.000,00 | ValorTotal R$ 135.000,00
TAPONAMENTO DE POÇOS I UND j 1 | RS 8,366,33
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 1,00 j ValorTotal RS 8.366,33
ANÁLISE FÍSICO QUÍMICO E BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA | UND | 28 [ RS 1.949,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 28,00 j Valor Total RS 54.572,00
HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS COM | ^ ~ j 323 00
APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS | 1
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 28.00 j Valor Total RS 65.044 00
SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA I UNO | 28 | RS 1-804.00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 28,00 j Valor Total RS 50.512,00
SERVIÇOS DE PESCARIA (CONJ.MOTOBOMBAEEDUTOR) | UND | 6 | R$4.838,0Õ
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 6,00 1 Valor Total RS 29.028,00
FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA I UND [ 5 | RS 247,90
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e finanças I Quantidade: 5,00 j ValorTotal RS 1.239,50
FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEIRA I UND | 5 | R$245,67

RS 8.366,33

RS 1.949,00

RS 2-323,00

| R$ 8.366,33

RS 54.572,00

I RS 65-044,00

RS 50.512,00

RS 29.028,00

RS 1.239,50

RS 1.228,35
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 5,00 | Valor Total RS 1.228,35

SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE ÁGUA UNO 28 RS 5.844,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 28,00 | Valor Total RS 163-632,00
ValorTotal ~ |

RS
163.632,00

RS 602.384,94

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação visa a satisfação do interesse público pois a Prefeitura Municipal de Dom

Pedro se baseia na essencialidade dos serviços de manutenção e aquisição de materiais
específicos para a operação dos poços que abastecem o município de Dom Pedro (MA). Os poços
são fundamentais para garantir o fornecimento regular e seguro de água potável para a
população, principalmente em áreas rurais e em épocas de seca. A falta de manutenção e de
materiais adequados pode comprometer a eficiência dos poços e, consequentemente, a
qualidade de vida dos cidadãos, além de causar prejuízos econômicos e ambientais.

3.2. Atualmente, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro enfrenta dificuldades na manutenção dos
poços, o que tem levado a interrupções no fornecimento de água, prejudicando os moradores e

comprometendo a qualidade de vida da população. A falta de materiais adequados e de serviços

especializados impede que as manutenções sejam realizadas de forma preventiva e corretiva,
aumentando os riscos de falhas no sistema de abastecimento.

O objetivo da contratação é garantir a manutenção contínua e eficiente dos poços, assegurando a
disponibilidade e a qualidade da água fornecida à população.

3.3. Para atingir este objetivo, é necessária a aquisição de materiais específicos e a contratação de
serviços técnicos especializados.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANDAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro > MA | CNPI-. 06.137.293/0001-30
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DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2® do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §39 do art. 48 da

LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do
desenvolvimento econômico e social.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGiNaA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 doze] meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107

da Lei n° 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
GLOBAL.

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

Prefeitura Municipal da Dom Pedro-MA | CNPI'. 06.137.193/0001-30
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Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e inofretos; inCíusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serio exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do llcitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPl: 06.137.193/0001»30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
unww.dompedro.ma.aov.br

Página 26 de 46



ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEaRO^^S. n»_ mg

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.

14.2.6,

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10,

EDITAL \ ' ' /
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando poHuijjítua^âyMdastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (P6FN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAü) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federai;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da Lei N9 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou
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empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no^aêcofrer da execução do
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

vaiidade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Fisicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2^ da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

14,3.2.2.

14.3.2.3.

14.3.3.

índice de Liquidez Geral 1,00);
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
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Ativo Circulante

Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (à 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

FIs, n"

Rubrica

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

Igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quoclente de capacidade econômico-

financelra menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus Itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (ME!) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o llcitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do llcitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se

for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta

contratação, ou com o item pertinente de seu Interesse, por meio da apresentação de

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente emltldo(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões

deverão comprovar que a empresa, executou, satisfatoriamente, objeto compatível

com o da presente licitação contendo Informações que permitam estabelecer, por

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o

executado pela llcitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do llcitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as Informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação.
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endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação;

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei {art. 63, 1, da Lei ns

14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § is, da Lei n^ 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. Início da execução do objeto: 2 dias da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.2. Os serviços serão prestados nos endereço(s) e horário(s) determinados na ordem de serviços.

Materiais a serem disponibilizados

15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1^, inciso III, da Lei n^ 14.133, de 2021)
15.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nS 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO 00 CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.
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15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do cbfiti:alü,-«<ronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do piano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no locai da execução do objeto durante o

período da prestação dos serviços.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da

atividade.

Fiscalização

16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscai(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n214.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.10.1.

16.10.2.

16.10.3.

16.10.4.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §is da

Lei ns 14.133, de 2021).

identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
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16.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

15.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

16.14.

16.15.

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.16.

16.17.

16.18.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:
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ÓRGÃO

UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 06 SEC MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
04 122 0001 2013 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC

DE OBRAS E URBANISMO
3,3.90.39 - Outros Serviços Terceiros Pessoa jurídica

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por Igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por Igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
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19.2.5. o valor a pagar; e ^
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, 10 de junho de 2024.

Karolayne de Sousa Silva

Engenheira Civil do Município

Matrícula ns 3757-1
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Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

LúíiaLlSônia Lúda Lmes Feifosa Inchado
Secretária Munlclparde Administrado e Finanças

Matrícula n® 3383-1
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ANEXO I TERMO DE REFERENCIA ^

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Por meio do link abaixo, acesse o Estudo técnico preliminar do presente processo.

3 - ETP - Poços.pdf
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ^

PREGÃO ELETRÔNICO NS 017/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO MARCA í QUANT. | V. UNITÁRIO I V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RA2A0 SOCIAL:...

CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE;...

FAX:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO

NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL; ...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no editai e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integraiidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infraiegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Locai e data

Nome e assinatura do representante legai da empresa

(N2 da identidade do deciarante)
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6íiES'íÍ ilSEriíí

CONTRATO NS /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n9 /_
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

C^©
OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL; / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n«
Logradouro Número Bairro Cidade Estado..
Nome Responsável Contrante CPF no .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n« . /
Logradouro...., Número Bairro...., Cidade , Estado
Nome Responsável Contratado CPF nfi . .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa

Contratante , Inscrita no CNPJ ns . . / - . em observância às disposições da Lei ns 14.133, de 19
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e 11)
1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1-0 valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo;

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

Valor Total

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
3 forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em /__/__,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motívadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a eie referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Gerai de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado|s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definltivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m} a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s} que vier(em) a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1-Quando O presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operaçâo firmados ou que venham a ser celebrados peio CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-ios, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado peio CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado.
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
!  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ~ ^ __ _ _
UNIDADE;

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

FICHA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.5 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021.
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peio Contratado com terceiros,
ainda que vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉOMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
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10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado peio fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peio fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nS 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA décima primeira-da extinção contratual (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizara execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) fícará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
PraçaTeixeira de Freitas, n^ 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasii
www.dompedro.ma.gov.br

Página 43 de 46



ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEfTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL ^
11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - Indenizações e multas,

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.s 14,133, de 2021),

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nS 14,133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 1® de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021);

iii) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §52, da Lei n2 14,133, de 2021),

b) Multa de:

í] Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato,

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art, 137 da Lei n, 14.133, de 2021,

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato,
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9®, da Lei n® 14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7®, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n®

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inídoneidade

para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inídoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)
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13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nS 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simpies apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8-, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOMENOME:
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AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Prezado(a),

Em atendimento ao previsto no § 3^ do art. 53 da Lei 14.133/21, estando devidamente cumpridas

as formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação na

Modalidade Pregão Eletrônico objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS

DE MANUTENÇÃO EM POÇOS NO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA, no valor de R$ 602.384,94 (seiscentos

e dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos).E demais unidades participantes

^do presente procedimento.
Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Dom Pedro (MA), 14 de junho de 2024.

Sônia Lúcia Lopes f^itosa l^achado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.
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A Prefeitura de Dom Pedro. Estado do Maranhão, tonia público aos interessados que realizará às 15h30inin do dia üt de julho de
2024 (horário de Brasilia/DF>. através do Portal de Compras Dom Pedro www.uimDrasdomocdro.com.br. licitação na modalidade
Pregão Eletrônico, tipo menor preço global, objetivando a contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em
poços no municipio de Dom Pedro/MA. com base no que con.sta no Processo n" 2024.0520.002/2024 - SEMAÍTN c na legislação
pertinente. O Edital está à dispo.siçào dos interessados no Portal do Município vvww.domDedro.ma.gov.br. no Portal de Compras
Dom Pedro wwvv.comprasdoinpedro.com.br e na sede do Departamento de Contratações, situada na Praça Teixeira de Freitas, n"

72. Centro, Dom Pedro/MA, telefone (99} 9137-3808. de 2" a 6' feira, das 08h às 12h. onde poderão ser consultados e obtidos
gratuitamente, e fornecidos elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação. Dom Pedro/MA, 14 dejunho de
2024. Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado - Secretária Municipal de Administração e Finanças.

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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Edital n° 017/2024/2024 l
Rubrica

Úífimo olualizaçõo nyoe/^0^^»

Local Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO Unidade compradora: 882-MUNICIPlSl rPEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021 Art 28. 1 Tipo; Edital Modo de Disputa: Aberto-Fechado

Registro de preço; Não

Data de divulgação no PNCP: 14/06/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recelMmerrto de propostas: 14/06/202417:22 (horário de Brasília)

Data flm de recebimento de propostas: 01/07/2024 15:29 (horário de Brasília)

Id conlraUçào PNCP: 06137293000130-1-000038/2024 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no municipio de Dom Pedro/MA

VALORTOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 602.334.94

Itens Arquivos Histórico

Número: DescrtçSo: OuarOidade: Valor unitário estimado : Valortotalestimado :

Manutenção em poços RS 602384.94 RS 602.384.94

EKOIr M dei Itens Pégirtd I Ç ^

Criado pela Lei n" 14.133/21, o Portal Nacional deCoritratações Publicas (PNCP) é o ̂tio

eletrônico oficial destinado â divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações G contratos administrativos abarcados pelo noveldiploma.

É gerido polo Comitê (üestor da Rede Nacional de Contrafações Publicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições erstabelecidas no Decreto n° 10.764, de 9 de agosto de 2021

O desenvolvimento flsssa versão tto Portal p um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal homologado pelos indicados a compor o aludido comité.

A adequação fidedignidade e corretudodas infoimaçóes e dos arquivos retatrvos às

contratações disDonIbilIzadas no PNCP por força do Lei n" 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidadescontratantes,

■ filtB5//porlaldffSçrv.ic.os.cí.Q£iomiêfl9y,!x

0800,978 9001

AGRADEOMENTO AOS PARCEIROS

.•í" . >

ht^'j/pnep.^.bff9f^H0lMiSntíOOO130/2024/36
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ALOR TOTAL

SUPORTE PARA ATABAQUE 31
S

1
3

ND 20

FABELA DE BASOUETEBOL NO 30

FATAME EVA IM XI M Cl 40MM DE ESPESSURA
DE 40 FOLHAS - PUCA

ND 1
VINHAS ND

TROFÉU 30 CM iJND 30

TROFÉU 50 CM JND m
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TROFÉU 80 CM JND

UNIFORME PARA ARBITRO JND 20

PE
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RINOUÉDOS OLIVEIRA

iUill i
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y:( ft

ROPRIO

R$ 470,00

S 1.055.00

$ 1.380,00

$ 310,00

R$ 106,00

R$ 150,00

R$ 138,00

R$ 215,00

R$ 185,00

R$ 826.145,00

VALOR GLOBAL: R$ 826.145,00 (OITOCENTOS E VINTE E SEIS MIL, CENTO E QUARETA E CINCO REAIS)

CENTRO NOVO DO MARANHÃO/MA, 12 de junho de 2024.

OEDSON ALMEIDA DOS SANTOS

'refeito Municipal
[ENTRO NOVO 00 MARANHÂO/MA

ARCOS DA C SILVA LTDA

lARCOS DA CONCEIÇÃO SILVA
PE; 015.944.313-02

$31.650.00

$55.200,00

$ 9.300,00

$ 3.180,00

$4.500,00

$4.140,00

R$ 6.450,00

$ 3.700,00

■
W
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Código WenHflcador 29fec0895W3380566b99c6da61fe904
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HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP NS 012/2024.

PUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DO EXTRATO DE
HOMOLOGAÇÃO.
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nfi 012/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 030/2024,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N». 030/2024. PREGÃO
ELETRÔNICO SRP NB 012/2024. HOMOLOGO 0 procedimento
licitatãric na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, Nb
012/2024 em favor da empresa MARCOS DA C SILVA LTDA, pessoa

^^ridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n»
^K.Sgi.319/0001-86, localizada na Rua da Telma. 292 LETRA- b Cep;

65,292-000 Centro - Boa Vista do Gurupí - MA, representada pelo Sr.

MARCOS DA CONCEIÇÃO SILVA, portador do CPF n» 015.944.313-02
e do RG n» 024668872003-1 SSP-MA, com o valor global de R$
826.145,00 (OITOCENTOS E VINTE E SEIS MIL, CENTO E

QUARENTA E CINCO REAIS), que consiste na Ata de Registro de
Preços n' 007/2024, que tem por objeto o "REGISTRO DE PREÇOS PARA
"EVENTUAL E FUTURA" contratação de empresa especializada para

fornecimento de material esportivo, para atender as demandas da
Prefeitura Municipal de Centro Novo do Maranhão, tendo como órgãos

participantes as Secretarias Municipais de Administração, Comércio,
Indústria, Finanças e Des. Urbano, Educação. Esporte e Assistência

Social,". Centro Novo do Maranhão/MA, 12 de junho de 2024. JOEDSON
ALMEIDA DOS SANTOS - Prefeito Municipal de Centro Novo do
Maranhão/MA.

Publicado por. ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA

Código Identificador: 30Sec33550faldb2e05BOeda3c2c5f9e

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N». 016/2024 - DP

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N*. 016/2024 - DP

A Prefeitura de Dom Pedro. Estado do Maranhão, torna público aos

interessados que realizará às 08h30min do dia 01 de julho de 2024,
através do www.comprasdompedro.com.br, licitação na modalidade
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por lote. objetivando a contratação
de empresa especializada para manutenção com fornecimento de

peças em veículos leves e pesados e máquinas pesadas para atender
as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. com base
no que consta no Processo n" 2024,0319.001/2024 - SEMAFIN e na

legislação pertinente. O Edital está à disposição dos interessados no

Portal do Município www,dompedro.ma.gov,br, no Portal de Compras
Dom Pedro www.comprasdompedro.com,br e na sede do Departamento
de Contratações, situada na Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro.
Dom Pedro/MA, telefone (99) 9137-3808, de 2' a 6< feira, das 08h às

12h, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e
fornecidos elementos, Informações e outros esclarecimentos sobre a

licitação. Dom Pedro/MA, 14 de junho de 2024. Sônia Lúcia Lopes
Feltosa Machado - Secretária Municipal de Administração e Finanças.

Publicado por: jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código WenHflcador e55570cfe73169d228f2da9d2381b3f7

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N». 017/2024 - DP

ESTADO DO MARANHÃO
PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N>. 017/2024 - DP

A Prefeitura de Dom Pedro, Estado do Maranhão, torna público aos
interessados que realizará às 15h30mir do dia 01 de julho de 2024,
através do www.comprasdompedro.com.br, licitação na modalidade
Pregão Eletrônico, tipo menor preço global, objetivando a contratação
de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no
municipio de Oom Pedru/MA, com base no que consta no Processo n®

â
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2024.0520,002/2024 - SEMAFIN e na legislação pertinente. O Edital
está a disposição dos interessados no Portal do Município
www.dompedro.ma.gov.br, no Portal de Compras Dom Pedro
www.comprasdompedro.com.br e na sede do Departamento de
Contratações, situada na Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom
Pedro/MA. telefone (99) 9137-3806, de 2' a 6« feira, das OBh às 12h,
onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e fornecidos

elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação.
Dom Pedro/MA. 14 de junho de 2024. Sônia Lúcia Lopes Feltosa
Machado - Secretária Municipal de /Administração e Finanças.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 51ea0f4clbl43blef0al0a52c00664b3

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREtrO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇAO NS
022/2024

ATO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCESSO ADMINISTRATIVO; 02.06.049/2024-SeMUCJ

INEXIGIBILIDAOE OE LICITAÇÃO N«: IL 022/2024-CPL

fcispõe sobre a declaração de inexigibilidade de licitação para
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA APRESENTAÇÕES
CULTURAIS DE DANÇA E REALIZAÇÃO OE OFICINAS DE ENSAIOS
POR MEIO DE VISITAS TÉCNICAS, DURANTE O PERÍODO DE

FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO 2024, NA CIDADE DE ESTREITO,
PROMOVIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO/MA

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E
JUVENTUDE.

O Responsável Sr. LUAN BRUNO LOBO CAMPOS, no uso de suas

atribuições legais e constitucionais.
CONSIDERANDO que a situação se enquadra na Dispensa - inciso II do
Art. 74 Lei 14.133/21 e alterações posteriores:
CONSIDERANDO que existe compatibilidade orçamentária e financeira

com a LOA e PPA;

ORGÃO: 13- SECRETARIA MUNICIPAL OE CULTURA E JUVENTUDE
UNIDADE: 00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 13.392.0473.2185 • MANUTENÇÃO DAS
FESTIVIDADES DD MUNICÍPIO NATUREZA: 3.3.90.39 ■ Outros Serviços
de Terceiros • Pessoa Jurídica. FONTE DO RECURSO: Recursos
próprios
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 60.000.00 (Sessenta mil reais],
conforme especificações abaixo:

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurfdico, aponta para a

possibilidade legal da referida contratação;
RESOLVE:

I - DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II - AUTORIZAR a contratação direta, por inexigibilidade de licitação:

Este ato entra em vigor na data de sua assinatura.
Estreito - MA, 29 de maio de 2024.

LUAN BRUNO LOBO CAMPOS

Secretário Municipal de Finanças
Portaria n« 007/2023

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA

Código ident/iTcador 566b6d24a41de22ac37d35B0b99364b3

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSiylK Llé^TAÇÃO N»
024/2024 / '

ATO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.^^
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.06.053/2021
DISPENSA DE LICUAÇAO N®: 024/2024-CPL \

\Dispõe sobre a declaração de dispensa Õe licitação pa?a
CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE^SERVIÇOS ̂
REFORMA OE CARTEIRAS ESCOLARES QUE SÃO ~05ADAS^f(A
REDE MUNICIPAL DE ENSINO 00 MUNICÍPIO OE ESTREITO/MA.

A Responsável Sra. FRANCiSCA LIMA BARROS. Secretária Municipal
de Educação, no uso de suas atribuições legais e constitucionais.
CONSIDERANDO que a situação se enquadra na Dispensa - inciso II do

Art. 75 Lei N® 14.133/21 e alterações posteriores;
CONSIDERANDO que existe compatibilidade orçamentária e financeira
com a LDA e PPA:

ÓRGÃO: 25 - FUNDEB / UNIDADE: 00 - FUNDES / DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA: 12.361.0403.2053 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS
COM FUNDEB 30% / NATUREZA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS

DE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 52.500,00 (Cinqüenta e dois mil e
quinhentos reais).

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurfdico, aponta para a
possibilidade legal da referida contratação:

RESOLVE:

I - DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II - AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

MPtItâ CPfUAiaoAi ^ BOI MITTOB HLRO tlte:
lescwcAa j—p yrw "
lEFOMAOttJATVAidHCIXÃRUDWlUÃilAMMrulíf
••■o«m««apoco«m»RCMet4CM«».q*P« Q» ^
6rcj'»iceMfcHRnTiicãooet*cw«Te «sseíTo P'''- *■ sasooMi
'n i*v*a»ei|R0SW*í3*iajTj>4fWHfW*. I

Este ato entra em vigor na data de sua assinatura
Estreito - MA, 04 de Junho de 2024.

FRANCiSCA LIMA BARROS

Secretária Municipal de Educação
Portaria n® 002/2023

Publicado por THYAGO PAZ DA SILVA
Código /dent/lícador 01e02b0334bl34dc33blbb9f7103a717

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA • INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N» 023/2024

ATO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.06.052/2024-SEMED
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N^: 023/2024

Dispõe sobre a declaração de Inexigibilidade de licitação para
LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO DESTINADO A INSTALAÇÃO E
FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA DE ATENDIMENTO
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO-AEE NO MUNICÍPIO OE
ESTREITO/MA, PROMOVIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO.

A Responsável Sr. > FRANCISCA LIMA BARROS, no uso de suas
atr1bu:ções legais e constitucionais:

CONSIDERANDO que a situação se enquadra na Dispensa • inciso V,
do ArL 74 Lei N® 14.133/21 e alterações posteriores:

â I  1 k' ll-H,AÜU Ülbl7ALMf.MTE
í. ;cr.i CARIMBO oe tempo
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Aparelhos vão ter oa
tecnologia contia loCibG
Usuários do Brasil serâo os primeiros du mundo a testarem as novas fLjnòranatidSfíés
contra roubo e furto, anunciadas híiin nnii' r.nrxiln

Ofr usuário» J« celuJuras cuitt
bísceniu operactui»iiJ An'
<ÍroÍ<l no Br&feU poüetáo te»
lar a ver»Ao baia de novOã

^ndonaiidades contra roubo a parüi
de julho. O pais será o piimelro a cei
oa recursos inéditos libaraãos paia
uso,

A partir de lecnolo^da baseada em
Inteligência artiflclal <1A). a ferramen*
ta promete uaar siofiia para IdenclficHr
quando um celular é furtado a blo
queia aueâmatteamente a teia dn apa-
relbo.

O anúncio foi feitoneata terça-fetra
(11/6). dimtnie oGooglefor Brull. em
Slo Paulo, Oun novidade é o reforço
ao combate atentativosde golpes c dc
fraudes por melo de aplIcsUvos. (is
celulares Androld no BrssJl sordo In

cluídos em um novo programa piloto
cfue ladul uma versAo aprimorada doC;lePlayProtect.

sa ferramenta de segurança veri*
inps em busca de vuJnerabllItla-
I de ameaçaa e vai paüsar a blo

quear a iAslakaçãu de aplicativos que

OrnmoUOIirUMCUlUOTeiQsmCUtBIglMÉDtTDSlJBBIMKSIIWWUSO

exijam dccsbo a dados scnsfvrt^ "A Almrtda Nrio. subiu ao paJco para re
fpartir dc Julho, os brasileiros scrfto < orçar a cpic a segurança dc dlsposid-

prlmclrns a ieniar essas rrCs (ncnolr>gl- vt>s clcn-AnlccM d Lima das prioridades
OA contra roubo', disse a diretorn de dn Mlnictòrío dajLintlça. EiledRii data-
M lharketing du Gougle brasU, McUa
Mau.

e» Huhrc o sistema Celular Seguro e a
parceria cnm o Cioo^c para aumentar

O secretário-executivo da lunrJça e a Iniegraçán entre un .«•(«terna» «ie se-

Segurança Pública, Manoel Carlns de gurança.

Soluções fícarão disgyoníveis a partir de julho
As soluçOcr. aindrt rsido eio ietHC bo

la dv testes •« íio^tflii JIn|kiii(v<«ík pur.i
u»itAri<i« lio i-ojiilnres Andoiiil vrrs&u

Ifi <iu sup<trl<ir. n partir <lo jiübo. no
biusil. O aucMU uob ubUíLrlub de uu-

tros peixes sera liberado eraüuaimen

te.

Canftra as^meiowitl/rftidax «fiaa/f •
curdo dts^nÍMri* no Amelf o pmrllr
doprüxim^mêv
• bloqueio pordetucçáo rle roubo:
detecta se ulyuóiii roubao celularda
vitima efoge em velocidade—a pé.
de bicicleta, molo ou veículo 5^ um

movimento comum assodadoao

roubo for detectado, a tala dodisprixi-
ilvo e bloqueada rspldamente
• Bloqueie remmo: o bloqueio de Inr*
ma remota Já é possível aiualrnente.
por melo tío Lnconire meu Uisposili-
vo. mss exige a senha da (Vinta C»no•

»lc.
• Agora, por meio da página "Blo
queio remorn" (android.com/Jocki. o

AndroJdvai permitir que o usuário fa
ça«> bUjquaiu da lela Ou ülapovicivo
inserin«Ji> HpeoRs u ndrneru <it> lelcfo-

nor roncUiittiio utri (lu^scitkixict scgu*
I iUivu por mci(* dv qiitiiqLici dibpo&ili-

* Biuquplo dc dispositivo otf-linc* ex-

lu novo recursu vai bloquear outoma-

tlcarnente a reia iio ceiular Andtui<i

CASO fiipie it>ngt>» períi>d<i.s sem ar os-
s<i ft (ntamoi. sh>íb d curoum «{ue celu
lares ruuba^loa sejam descuiiectadus
da Internet para náo scrern lucalim-
doB OU bloqueado.

Mais InrurmaçÕBS sobnr as novos
funcionalidades esláo disponíveis na
página gnn.fde/andmld-saguro. C.á. é
pnsAÍvei preencher um formuIBrln ca-
A4I queira ser tintlllcedo poi e«niali
quando os novo* recursos de segu
rança estiverem disponíveis para o
seu lilspositlvo.

Fraudes de golpes
O Braaíl tarnoüm vai passar a aot

contemplado, a partir deste mée. por
tima venSo aprimorada dn («oonlc

Play Proicíct, ferramenta <iuc varre o
aparelho em busca de ameaça» de »r-
giimoçM e vuinerah*l»<ÍH<ie». A nova

/i-rsfto «pu

to Jlspoeidvos Ob

Ssulo Duailibc

«suledusiLibccdyaiii

51A f 'MNfVIAL DADOACAODESANGÜr

ru«Jam insi.tlailns

xcgulniv aplicatl-

Apenas 2% da
^pulaçãodoa
/sangue reguUumente

Nesia sexia. 14 de junho, d celebrado u Dia Mundial
da Doaçáa de Sangue. Mas, InfaUamenie. náohá uiuiio
o que se comemora/. De acordo com a Organizasati
Mundial cU Saúde (OMS), apenas 2% da pupuinção
mundíeJ doa sangue regula/menra C) índice é cnn.siíie-
radn habdoatmo e a o Dia Mundial da Uoat^n de Sangue
alerca para a importAncla de tazer deasa umaprática ha
bitual entre txm malornúmero de pessoa».

Nt> ano passado foram rsallzados apenas I .»0h le&tes
de doação pelo município de Imperarri/ c. até maio des
ço ano. 745 lestes Já haviam sido eontablllrados, segun
do dados Sccroloria MunJdpal de .Saúde. Dutro fnriirc
baixo, visto que rmperarriz se aproxima dos 300 mll ha-
biranien.

• (^Jr cenbnm sido haixQdnn por mcifi

de navegadores. uppMtlc mcnsogen»
ou gerencia^ioren de arquiv«•.
• inr iuAtn permi»Nne» dn arcnso ciiii-
oidorediia «cnsivris. cutnu dc leilurn

de inonsaguns SMS, nuiitlwiçúes c dv
acesBÍbiliüade (BPCniVlI_SMS. RF-
A n.SMS, BIíqiJ^Notlrtratlona e
Accessibiiity)
O usuário que tor vitima de lun des

ses arquivos ou apps será noiificado i*

a Instaiaçflo. suspensa.
Além de trabalhar em conjunto

rnni fabricsnía» c.nntn Samsung e
M'>coroiA n parceiros locais no Rrasll
psua tesiar e incorporar os novos re
cursos Axidroid, o lioogle parUcipará.
no tim do més, da conferência da Fo-

duraçâo BrasUeJra du Bancos. Febra-
ban lech. para compartilhar mais tn-
fmmaçAcA sobre o püoto aprimorado
dn Gtmglc Play Protcct e ojüdarn edu
car us tuittâriuo sobre como ela» po-
«trIn xc proragr-r.

O enfi-rmefro cio F/tomip Wydcii. J«iao Viior í-rtinco,
enfaibta a Importância da doação. *0 Dia Mundial du
DoaçAu de Sangue á hindamental para que os olbus do
inundo estejam dlrccionadoa a tssta causa tfio nobre, nc-
cessárIa l- salvadorade vidas*, aflrma.

O proflaslonal rcssaJla quu doar sangue irar: inúmeros
benefícios, tanto para o doador quanto pa/a o receptor.
"Doar sangue diminui o risco ̂  desenvolver cAncer.
problemas cardlovascularas e preserva o flgado de so
brecarga," ecpUca o enfermelru.
'Para o receptor, o maior beneficio é. sem dúvida, a

chance de ter nuavida salva. O sangue á vital e, em casos
de dlIenças especíltcax. acidenies ou cirurgias da grande
pune. pur exemplo, sus repcjsJçAo pode ser a diferença
enCle a VIdae a morte', cxplica JuSoVilur.
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ISrêace «■ad0'«^rorrai9OtO »o Pt>l» Se Ce"SiBA Os* weweere*»®*»*
fl re .»»tre ii»e*3»Se h^FWwne* CeewçSes «üadenc PrvfslVwn « bstlA V hl
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BTKBO M miAMHto

TRIBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DE ENVIO

PKKÍOUO: 15 06/2024 - 15/06/21)24
tM IDADE: PRtKEilTURA MUNICIPAL - 06)37293(«I()I31I

ÜA IA l)L CRIACÃO: I5'06'2024 0X.'43;59
CÓDKÍO l>E AUTENTICIDADE: 07a'}2l4r-cclb9-49cd-825c-96robc1239cl4

Procedimento Licitatório

procedimento
id procedimento

numero ano tipo

procedimento procedimento procedimento
cpf envio data envio

exclusão I exclusão

06137293000130 PeQ172024SEMAFIN

06137293000130 PE0ie2024SeMAFIN

00312803311 15/06/2024

0G312BQ3311 15/06/2024

Total Procedimento Licitatório: 2
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais

W 017/2024

LOTES / ÍTE

Descrição: Manutenção em poços

Quantidade: 1 Valor:

PROPOSTAS INICIAtSj

Fornecedor 54398

602.384,94

Valor Unitário

593.349,17

Valor Total

593.349,17

Data/Hora Registro Situação

01/07/2024 13:35:30 CLASSIFICADA

01 Manutenção de poços

Valor Unit. Estimado Valor Unit. Proposta

602.384,94 593.349,17

Fomecedor 321412 600,00 600,00 01/07/2024 08:17:25 CLASSIFICADA

01 Manutenção de poços

Valor Unit. Estimado Valor Unit. Proposta

602.384,94 600,00
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Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

intervalo Lances:

JL Portal de
PÉillÉiÉIIW Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 017/2024

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Aberto e Fechado

Valor Global

01/07/2024 15:30:00

Número do Processo 2024.0520.002/2024

Critério de Disputa: MENOR VALOR

Tipo da disputa: Por Lote

Data Impug./Escl.: 26/06/2024 23:59:00

0,0100

Data Fim Propostas: 01/07/2024 15:29:00

Prazo Int. Recurso: 30 minutos

Wntrataçâo de empresa especializada para sen/iços de manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA.

Às 15:30 horas do dia 01/07/2024, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela portaria n° 361/2024 em atendimento às disposições contidas na
Lei n® 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n° 2024.0520.002/2024, para realizar os
procedimentos reiativos ao Pregão n° 017/2024. O encarregado abriu a Sessão Pública em atendimento
às disposições contidas no edital, divuigando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de
lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabeiecido
em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos: 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
sumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
Wn deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91; 6. que
não emprega menor de 18 anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXiil, da
Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: FRACASSADO

As licitantes participantes foram inabilitadas para o certame.

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/^P

Razão Social

AR RIBEIRO FILHO LTDA

Nome Fantasia

POSTO FLEX II

CNPJ

33.840.130/0001-91
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 017/2024

Descrição: Manutenção em poços

Quantidade: 1

Valor: 602,384,94

situação: FRACASSADO

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

•lT'' ''

Valor Unitário

593349.1700

Valor Total

593349,1700

Data/Hora Registro Situação

01/07/2024 13;35;30 CLASSIFICADA

A R RIBEIRO FILHO LTDA 600,0000 600,0000 01/07/2024 08:17:25 CLASSIFICADA

GLASSfFICAÇAO^mm
Empresa

1  AR RIBEIRO FILHO LTDA

2 MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Data/Hora Lance

01/07/2024 15:33:46

Valor

600,0000

02/07/2024 09:44:48 593000,0000

01/07/2024 15:33:46 693349.1700

Situação

DESCLASSIFICADO

DESCLASSIFICADO

Empresa

A R RIBEIRO FILHO LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

600.0000

593000,0000
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N' 017/2024

Data/Hora

14/06 17:16

14/06 17:22

01/07 12:03

01/07 15:30

01/07 15:30

01/0716:30

01/07 15:31

01/07 15:31

01/07 15:32

01/07 15:32

01/07 15:33

01/07 15:33

01/07 15:48

01/07 15:53

01/07 15:58

01/07 15:58

01/07 16:58

Í7 16:00

01/07 16:00

01/07 16:02

01/07 16:02

01/07 16:04

01/07 16:04

01/0716:07

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

Sistema

Item Mensagem

01/07 16:09

01/07 17:14

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

A situação deste processo foi alterada para. Acolhimento de Propostas, por ALEXANDRE
HENRIQUE PEREIRA DA SILVA.

Processo publicado no PNCP https://pncp.gov.br/pncp-
api/v1/orgaos/06137293000130/compras/2024/38
A autoridade responsável pelo processp foi substituída por: JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO
. Motivo: O pregoeiro que iniciou a sessão foi exonerado..

Sessão pública aberta!

Boa tarde senhores!

"Os participantes devem observar as regras estabelecidas no editai e utilizar os canais de
comunicação da plataforma para enviar suas propostas e lances."

Solicito que todos os participantes verifiquem se estão devidamente conectados e que a plataforma
está funcionando corretamente."

Gostaríamos de lembrar aos participantes que, conforme o Artigo 34 da IN 73/2022, propostas cujo
valor seja inferior a 50% do valor estimado pela Administração serão presumidas como
inexequiveis."
Caso algum licitante apresente proposta ou oferte lances abaixo deste limite, deverá fornecer
justificativa detalhada que comprove a viabilidade da execução nos termos ofertados, sob pena de
desclassificação."
A comprovação de exequibilidade, caso seja solicitada por este pregoeiro. será realizada por meio
de planilhas de composição, acompanhadas de documentos fiscais ou equivalentes. Caso os
documentos não sejam apresentados no momento da apresentação das planilhas, serão cobrados
em diligencia Após esgotados todos os procedimentos, so então será procedida a desclassificação
da proposta. A não apresentação do solicitado pelo pregoeiro. ensejará na desclassificação da
proposta para o item a ser comprovada a exequibilidade
A licitante que não apresentar proposta readequada com os valores ofertados, estará
descumphndo os termos do edital, e sujeita as sançóes previstas no edital.
Disputa do Lote/Item 01 - Manutenção em poços aberta! O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada
Lote/Item.

O lote/item n° 01 - Manutenção em poços entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só
participarão da fase de lances FECHADOS os fomecedores que ficarem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item n° 01 - Manutenção em poços foi encerrada! Agora os
fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance ( R$ 600,0000) terão 5 minutos para enviar um
lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o sistema convocará os
3 melhores classificados. FINALIZADO O TEMPO. os lances serão DIVULGADOS.

Fim do tempo fechado do lote/item n' 01 - Manutenção em poços. Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 01 - Manutenção em poços foi o fornecedor com valor R$ 600,0000 !

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

O editam tem o seguinte texto.

10.6.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie ã parcela ou à totalidade de remuneração.
Mas também determina que este pregoeiro não pode Julga a proposta inexequlvel, sem antes
oportunizar a licitante de comprovar a exequibilidade da sua proposta.

Apesar de estar claro que houve um erro de digitação, devemos cumprir com o que determina o
edital

Item 10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,
em caráter de diligência, ã empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que
comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequlvel(eis).
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor A R
RIBEIRO FILHO LTDA. Documento; Solicito que no prazo de 02(duas) horas apresente proposta
readequada, juntamente com comprovação de exequibilidade, sendo documentos aceitos
juntamente com a planilha de composição de custos, notes fiscais e contratos celebrados com
órgãos públicos.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de
solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo
deve enviar os arquivos em extensão ZiP. Data Limrte para o envio. 01/07/2024 18:07:00
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor A R
RIBEIRO FILHO LTDA. Documento: Solicito que no prazo de 02(duas) horas apresente
documentação de habilitação.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na
área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o
mesmo deve enviar os arquivos em extensão ZIP. Data Limite para o envio: 01/07/2024 18:09:00
Senhores, a sessão serã suspensa as 18:00 em virtude do fim do expediente. O prazo para inserir
propostas e documentação continuará aberto até o horário programado.
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

Data/Hora

01/0717:16

01/0717:16

02/07 09:37

02/07 09:36

02/07 09:36

02/07 09:42

02A)7 09:42

02/07 09:42

02/07 09:42

02/07 09:43

02/07 09:61

02/07 10:48

02/07 10:49

02/07 1 3:32

B7 13:32

02/07 13:32

02/07 14:08

Origem

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO OE

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

SistKTis

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

iROPONENTEp
Razão Social

AR RIBEIRO FILHO LTDA

Contato: LAILSON DE SOUSA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Contato: MARIO ARAÚJO

N° 017/2024

item Mensagem

A sessão será suspensa e reaberta amanhã dia 02 de julho às 09:30\^

Foi enviado uma mensagem para o emaii dos participantes: A sessão foi su5péllia'^erá reaberta
amanhã dia 02 de julho às 09:30

Bom dia senhores!

A solicitação de documento do fornecedor A R RIBEIRO FILHO LTDA foi cancelada!

A solicitação de documento do fornecedor A R RIBEIRO FILHO LTDA foi cancelada!

O fornecedor A R RIBEIRO FILHO LTDA foi Inabilitado/desclassificado de todo o processo. Motivo:
A licitante foi desclassificada por não enviar proposta e documentos de habilitação.

Respeitada a ordem de ciassificeção, o próximo classificado do Lote/item n° 01 - Manutenção em
poços é o fornecedor MARIO ANTONIO S ARAÚJO.

Aberta a negociação do Item 01 - Manutenção em poços!

O licitante MARIO ANTONIO S ARAÚJO pode enviar uma nova proposta para o lote/Item 01 -
Manutenção em poços no local de envio de lances!

Senhor fornecedor, por gentileza, melhore sua oferta.

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor MARIO
ANTONIO 8 ARAÚJO Documento: Solícito que no prazo de 02(duas) horas encaminhe proposta
readequada com os valores negociados em conformidade com o ato convocatürio. Agora o
fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos,
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em
extensão .ZiR. Data Limite para o envio: 02/07/2024 11:50:00
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor MARIO
ANTONIO S ARAÚJO. Documento: Solicito que no prazo de 02(du8S) horas encaminhe
documentos de habilitação em conformidade com o ato convocatório. Agora o fornecedor pode
clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade
de enviar mais de l (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZiP. Data Limite
para o envio 02/07/2024 11 51:00

Documento enviado pelo fornecedor MARIO ANTONIO S ARAÚJO!

Documento enviado pelo fornecedor MARIO ANTONIO S ARAÚJO!

O fornecedor MARIO AhrrONiO S ARAÚJO foi inabilitado/desclassificado de todo o processo.
Motivo. A licitante não apresentou Certidão de Acervo técnico, conforme solicitado no Item 14.4.4
do Termo de Referência transcrito abaixo

14.4.4. A licitante deverá apresentar CAT- Certidão de acervo técnico emitido pelo CREA sendo

realizado pelo geOiogo da licitante de manutenção, filmagem, limpeza, teste de vazão e outorga de
uso de água de poços.
14.4,4.1.

A licitante deverá apresentar documentação completa do

Todos os fornecedores do Lote/Item n° 01 - Manutenção em poços foram
Inabiiitados/desdassificados, o lote/item restou fracassado.

Fica aberto prazo de intenção de recurso até ás 02/07/2024 14 02:53

A situação deste processo foi alterada para: Fracassado, por JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE
ARAÚJO . Motivo: /ks ticitantes participantes foram inabilitadas para o certame..

Nome Fantasia

POSTO FLEX II

CNPJ

33.840.130/0001-91

(99)981302366 postoflexpk@gniail.com

FLUSSO 30.261.268/0001-48

(98)992000689 flussome@gmail.com

JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO /Pregoeiro
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017/2024
F/s, n"

ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO/Equipe de Apoio
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PORTARIA NO 371, DE 20 DE JUNHO DE 2024

POTTARJA NO 371, DE 20 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre a nomeação de Pregoeiro Oficiai do Município e da outras

providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art. 1» - Nomear o Sr. JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO, CPF n»
010,525.493-22, para o cargo em comissão de Pregoeiro Oficial, com as
atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais

legislação pertirtente ao cargo,

Art 2® • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em 20

^de junho de 2024.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código Identificador 4c6967eB9cc398d73419b9d4c9a5895d

PORTARIA N> 370 DE 20 DE JUNHO DE 2024 • GAB/PREFEITO

PORTARIA N» XXX DE 20 DE JUNHO DE 2024 - GA8/PREFEIT0

Dispõe sobre a exoneração de Pregoeiro oficial e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,

Resolve:

Art 1« - Exonerar o Sr. ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA DA SILVA, CPF^^2 530.620.353-15, do cargo em comissão de Pregoeiro Oficial,

Art 22 - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em 20

de Junho de 2024.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Pubiicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código Identificador. e6Sllcb7249b40756a20b4acdb6c6220

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO^.
ELETRÔNICO NB 01CI/2024/DP \

Ao

n/2024 - SEMAFJíy\.

A Secretária Municipal de Administração eVnanças do líínicípio Qj/
Dom Pedro/MA, abaixo assinada, acolhendo Vresultado da licitai^
consignado em ata, e com fundamento no art,^»Jnc. IV. da-C^ n®
14.133/2021, ADJUDICA e HOMOLOGA o Pregão Eletrônico na

010/2024 - DP, que tem por objeto a Contratação de empresa para a
aquisição de material de Informática (equipamentos, peças e
insumos), visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA.

Emprese: CS INFORMÁTICA LTDA (CNPJ: 11.663.079/0001-57].
com sede na Rua Engenheiro Rui Mesquita, n® 45, Centro. Dom

Pedro/MA, CEP, N» 65.765-000.

Valor Global: R$ 470,229,40 (Quatrocentos e setenta e vinte e nove

reais e quarenta centavos); ((TENS 1, 4, 5, 6, 7,12,16,17, 20, 21, 26,
27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46,
47, 61, 63, 65, 66, 67, 68, 69, 73, 74),

Empresa: DIAMON PRODUTOS E SERVIÇOS (CNPJ:
30.810.468/0001-02), com sede Avenida B, MA Novo/Avenida Martins

Pena, Loja n® 18, n» 01, Bequimâo, São Luís/MA, CEP. N» 65.061-250.

Valor Global: R$ 272.351,00 (Duzentos e setenta e dois mil,
trezentos e cinqüenta e um reais):

(ITENS 2. 3,13.14,15, 22, 23, 24, 25).

Empresa: JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA (CNPJ:

11.492.482/0001-60), com sede na Rua São Raimundo, n® 579,

Centro, Tuntum/MA, CEP. N» 65,763-000

Valor Global: R$ 61.642,60 (Sessenta e um mil, seiscentos e

quarenta e dois reais e sessenta centavos);

(ITENS 9, 10, 11,18,19, 52, 57, 60, 62, 64, 70, 71, 72, 75).

Empresa: RN COMERCIO DE INFORMÁTICA • ME (CNPJ:
26.668.902/0001-94), com sede na Rua Municipal, n® 1283,
Hlgienópolis, Catanduva/5P, CEP. N» 15.804-025.
Valor Global: R$ 28.905,00 [Vinte e oito mil, novecentos e cinco

reais):

(ITENS 8, 35, 50, 51, 53, 54, 55, 56, 58. 59),

Empresa: UNISUPRI OFFICE COMERCIAL LTDA (CNPJ:

07.630.001/0001-69), com sede na Avenida Getúlio Vargas, n® 162,
2» Andar, Sala 202, Serra Centro , Serra/ ES, CEP. N» 29.176-090.

Valor Global: R$ 37.831,60 (Trinta e sete mil. oitocentos e trinta e
um reais e sessenta centavos);

(ITíNS 48,49,).

Dom Pedro (MA), 20 de Junho de 2024.

SÔNIA LÚCIA LOPES FE1T0SA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: fadf712aS877ae0ff3S8bl6bO392f9ef

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CHAMADA PÚBLICA N® 001/2024

TERMO OE ADJUDICAÇÃO

â
■■ . ■i(..i:ALr.'tNrv
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www.famem.org.br 35/132



Prefeitura Municipal de Dom Pedro
Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro - MA
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Pregão Eletrônico n" 017/2024
Processo Administrativo: 2024.0520.002/2024
Realizado as 15:30 de 01 de Julho de 2024

f  n"

UNID QDT V. UNIT V. TOTAL

UND 14 R$ 1.604,00 RS 22.456,00

UND 28 RS 2.546.67 RS 71.306,76

METRO 3000 RS 45,00 RS 135.000,00

UND 1 RS 8.366,33 RS 8.366,33

PLANILHA DE PREÇOS

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Manutenção
em poços tubulares profundos no Município de Dom Pedro - MA.

ITEM DESCRIÇÃO

SERVIÇO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA UND

TESTE DE VAZÃO UND

LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO METRC

TAMPONAMENTO DE POÇOS UND

ANÁLISE FISICO QUÍMICO E BACTERIOLÓGICA DA

ÁGUA

HIGIENIZAÇÂO E DESINFECÇÃO DE POÇOS

ARTESIANOS COM APLICAÇÃO DE PRODUTOS UND

químicos

SERVIÇO DE colocação DE BOMBA SUBMERSA UND

SERVIÇOS DE PESCARIA (CONJ. MOTOBOM6A E

EDUTOR)

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA UND

FORNECIMENTOCOM INSTALAÇÃO DÊ~~~~FORNECIMENTOCOM INSTALAÇÃO
ABRAÇADEIRA

SERVIÇO DE OUTORGA DE USO DE ÁGUA

I  TOTAL

Dom Pedro (MA), 01 de julho de 2024.

UND

R$ 1.949,00 R$ 54.572,00

28

R$ 2.323,00 R$ 65.044,00

28 R$ 1.804,00 R$ 50.512,00

®  R$ 4.837,97 R$ 29.027,82

5  R$ 247,90 R$ 1.239,50

^  R$ 245,67 R$ 1.228,35

28 "rs 5 508,83 RS 154.247,24

R$ 593.000,00

(Quinhentos e noventa e três mil reais]

^ Rod.BR 316, SN. km «06. Lote II I BeIrroMatinha I Alto Alegre doMaranhão/MA j Cep: 65413-0001 CNPl:30.261.26e/0001-4e
9B 991676315 ®www.ftussoamblentaLcom.t)r
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EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo: ^

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO, BRASILEIRO. CASADO SOB REGIME DE

SEPAÇÃO DE BENS, EMPRESÁRIO, natural da cidade de São Luis - MA, data
de nascimento 03/06/1987, portador do Registro Geral (RG); n°0203552520023,
expedida por SSP/MA em 18/12/2012 e CPF: n" 027.248.163-74, residente e
domiciliado na cidade de São Luís - MA, na RUA dos Sucupiras, n° 27, Ed.
Cristale Residence , apto 203, Jardim Renascença, CEP: 65075-400.Único socio
e representante da firma Individual sob denominação MARIO ANTONIO S
ARAÚJO, com sede na Rua dos abacateiros, n" 01, sala 307, Pavimento 03,

Jardim Francisco, São Luis-MA cep 65.076-010, com registro arquivado na Junta
Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE 21102208546 inscrita no CNPJ

sob o n° 30.261.268/0001 -48 . Resolve alterar e consolida conforme as cláusulas

seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA- OBJETO SOCIAL

A sociedade terá por objeto social as atividades de Perfuração e construção de

poços de agua; Captação, tratamento e distribuição de agua: Atividades

relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes; Coleta de resíduos não-

perigosos; Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos;

Construção de rede de abastecimento de agua, coleta de esgoto e construções

correlatas, exceto obras de irrigação; Instalação e manutenção elétrica;

Comercio varejista de materiais elétricos; Comercio varejista de ferragens e

ferramentas; Comercio varejista de madeira e artefatos; Comercio varejista de

materiais hidráulicos ; Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente(Artefatos de cimento; gesso e amianto; comercio

varejista); Comercio varejista de artigos de colchoaria; Serviços de engenharia;

Teste e análises técnicas: Perfurações e Sondagens; Manutenção e reparação

de maquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente

(compreende a manutenção e reparação de geradores, transformadores,

motores, indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica a

Instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos elétricos;
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Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; Atividades Üe
estudos geológicos; Atividades de limpeza não especificadas anteriormente.

1- Atividade Principal - Perfuração e construção de poços de água- CNAÉ^
43.99-1/05;

2- Atividade Secundaria- Captação, tratamento e distribuição de água-

CNAE 36.00-6/01;

3- Atividade Secundaria- Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão

de redes- CNAE 37.02-9/00;

4- Atividade Secundaria- Coleta de resíduos não-perigosos- CNAE 38.11-

4/00;

5- Atividade Secundaria- Descontaminação e outros serviços de gestão de

resíduos- CNAE 39.00-5/00;

6- Atividade Secundaria- Construção de rede de abastecimento de água,

coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação-

CNAE 42.22-7/01;

7- Atividade Secundaria- Instalação e manutenção elétrica - CNAE 43.21-

5/00;

8- Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais elétricos- CNAE

47.42-3/00;

9- Atividade Secundaria- Comercio varejista de ferragens e ferramentas-

CNAE 47.44-0/01;

10-Atividade Secundaria- Comercio varejista de madeira e artefatos- CNAE

47.44-0/02;

11-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais hidráulicos- CNAE

47.44-0/03;

12-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente (Artefatos de cimento; gesso e amianto;

comercio varejista) - CNAE 47.44-0/05;

13-Atívidade Secundaria- Comercio varejista de artigos de colchoaria- CNAE

47.54-7/02;

14-Atividade Secundaria- Serviços de engenharia- CNAE 71.12-0/00;

15-Atividade Secundaria- Teste e análises técnicas- CNAE 71.20-1/00;

16-Atividade Secundaria- Perfurações e Sondagens- CNAE -4312-6/00;
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17-Atividade Secundaria- Manutenção e reparação de maquinas, aparelhiis

e materiais elétricos não especificados anteriormente (compreendei

manutenção e reparação de geradores, transformadores, motores\
indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

aparelhos e equipamentos para distribuição e controie de energia elétrica

a instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos

elétricos) - CNAE- 3313-9/99.

18-Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários.- CNAE -

47.89-0/05

19- Atividades de estudos geológicos - CNAE - 71.19-7/02

20-Atividades de limpeza não especificadas anteriormente - CNAE 81.29-

CLAUSULA SEGUNDA

A sociedade que era Rua dos abacateiros, n° 01, sala 307, Pavimento 03,
Jardim Francisco, São Luis-MA CEP 65.076-010, passa a ser na Rodovia BR

316, KM 406 Lote II, S/N, Matinha, Alto Alegre do Maranhão- MA CEP 65.413-
000.

CLAUSULA TERCEIRA • CAPITAL SOCIAL

O capital social, que era no valor de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), passa a
ser de R$ 200.000,00. O capital é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais),
totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do País, Representado
por 100% das quotas de valor unitário de R$ 1,00, passa a ser de inteira
responsabilidade do Titular.

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ %

IIARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO 200.OOO

I TOTAL: >00.000

?00.000,00 100,00

>00.000,00 100,00

Parágrafo Único • A responsabilidade é restrita ao valor de suas cotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do Capital Social (Art.:
1052, CC/2002).

A partir desta data fica alterada com sua inclusão.

A vista das modificações ora ajustadas consolida- se o Instrumento de
Inscrição
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Consolidação do instrumento de inscrição do Empresário individual
MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CLAUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO. SEDE E FORO

O empresário individual tem como nome a firma MARIO ANTONIO S ARAÚJO,

deforma que seu administrador fara uso. A firma terá sua sede social na Rodovia

BR 316, KM 406 Lote II, S/N, Matinha, Alto Alegre do Maranhão- MA CEP

65.413-000 e usará a expressão FLUSSO como nome fantasia.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL

A firma terá os seguintes objetos sociais: Perfuração e construção de poços de

agua; Captação, tratamento e distribuição de agua; Atividades relacionadas a

esgoto, exceto a gestão de redes; Coleta de resíduos não-perigosos;

Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos; Construção de rede

de abastecimento de agua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto

obras de Irrigação; Instalação e manutenção elétrica; Comercio varejista de

materiais elétricos; Comercio varejista de ferragens e ferramentas; Comercio

varejista de madeira e artefatos; Comercio varejista de materiais hidráulicos ;

Comercio varejista de materiais de construção não especificados

anteriormente{Artefatos de cimento; gesso e amianto; comercio varejista);

Comercio varejista de artigos de colchoaria; Serviços de engenharia; Teste e

análises técnicas; Perfurações e Sondagens; Manutenção e reparação de

maquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente

(compreende a manutenção e reparação de geradores, transformadores,

motores, indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica a

instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos elétricos);

Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; Atividades de

estudos geológicos; Atividades de limpeza não especificadas anteriormente.

1- Atividade Principal - Perfuração e construção de poços de água- CNAE

43.99-1/OS;

2- Atividade Secundaria- Captação, tratamento e distribuição de água-

CNAE 36.00-6/01;
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3- Atividade Secundaria- Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão

de redes- CNAE 37.02-9/00; \
4- Atividade Secundaria- Coleta de resíduos não-perigosos- CNAE 38.1

4/00;

5- Atividade Secundaria- Descontaminação e outros serviços de gestão de

resíduos- CNAE 39.00-5/00;

6- Atividade Secundaria- Construção de rede de abastecimento de água,

coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação-

CNAE 42.22-7/01;

7- Atividade Secundaria- instalação e manutenção elétrica • CNAE 43.21-

5/00;

8- Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais elétricos- CNAE

47.42-3/00;

9- Atividade Secundaria- Comercio varejista de ferragens e ferramentas-

CNAE 47.44-0/01;

10-Atividade Secundaria- Comercio varejista de madeira e artefatos- CNAE

47.44-0/02;

11-Ativídade Secundaria- Comercio varejista de materiais hidráulicos- CNAE

47.44-0/03;

12-Ativídade Secundaria- Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente {Artefatos de cimento; gesso e amianto;

comercio varejista) - CNAE 47.44-0/05;

13-Atividade Secundaria- Comercio varejista de artigos de coichoaria- CNAE

47.54-7/02;

14-Atividade Secundaria- Serviços de engenharia- CNAE 71.12-0/00;

15-Atividade Secundaria- Teste e análises técnicas- CNAE 71.20-1/00;

16-Atividade Secundaria- Perfurações e Sondagens- CNAE -4312-6/00;

17-Atividade Secundaria- Manutenção e reparação de maquinas, aparelhos

e materiais elétricos não especificados anteriormente {compreende a

manutenção e reparação de geradores, transformadores, motores,

indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica

a instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos

elétricos) - CNAE- 3313-9/99.
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18-Comércío varejista de produtos saneantes domissanitários.- CNAE W

47.89-0/05 \
•i

19- Atividades de estudos geológicos - CNAE - 71.19-7/02

20-Atividades de limpeza não especificadas anteriormente - CNAE 81.29-

CLAUSULA TERÇA - CAPITAL SOCIAL

O capital é de R$ 200.000,00(duzentos mil reais), totalmente subscrita e

integralizada da seguinte forma; R$ 200.000,00(du2entos mil reais) em moeda

corrente do País.

CLÁUSULA QUARTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

O empresário declara, sob as penas de lei inclusive que são verídicas todas as

informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do

código Penal não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir

outro registro como Empresário Individual no pais.

CLÁUSULA QUINTA - PORTE EMPRESARIAL

O empresário declara que a empresa é enquadrada como MICROEMPRESA-ME,

nos termos da Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não

se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art.

3° da mencionada Lei.( art, 3°,I,LC n° 123, de 2006)

E, por estar assim constituído, assino o presente Instrumento.

São Luís,16 de Dezembro de 2021.

MARIO ANTONIO SILVA RAUJO

EMPRESÁRIO
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MARIO ANTONIO S ARAÚJO consta assinado digitafmente por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ

02724816374 MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

JUCEMA

CERTIFICO O REOISTRO EM 20/12/2021 10:50 SOB 20211390322.

PROTOCOU): 211398322 DE 17/12/2021.

COdIOO de VERIFICAÇto: 12109249028. CNFJ OA SEDE: 30281288000148.
HIRZ: 21102208548. CCa4 EFEITOS DO REGISTRO EM: 29/11/2021.
tgjtIO RNtOMtO 8 ARAÚJO

A valiSáde Ueace JoLuroer.Lri

AXCA?DO DZtfXS DZAS

VlCE-PMSIDBmV

«vw. .041. Qov. bs

fi.~i A C8>pprovâc&o de sua auLenCic

anforratido seus lospeciivos iis vt»rj«:açao.

respert I vrix pf^rra
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r ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL MARIO

ANTONIO S ARAÚJO

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo;

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO, BRASILEIRO, CASADO SOB REGIME DE

SEPAÇÃO DE BENS, EMPRESÁRIO, natural da cidade de São Luís - MA, data de
nascimento 03/06/1987, portador do Registro Geral (RG): n°0203552S20023, expedida
por SSP/MA em 18/12/2012 e CPF: n' 027.248.163-74, residente e domiciliado na
cidade de Sáo Luís - MA, na RUA dos Sucupiras, n° 27, Ed. Cristale Residence , apto

203, Jardim Renascença, CEP: 65075-400.Único socio e representante da firma
Individual sob denominação MARIO ANTONIO S ARAÚJO, com sede na Rua dos
abacateiros, n° 01, sala 307, Pavmto 03, Jardim Francisco, São Luis-MA cep 65.076-
010, com registro arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE
21102208546 inscrita no CNPJ sob o n° 30.261.268/0001-48 . Resolve alterar e

consolida conforme as cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO SOCIAL

A sociedade terá por objeto social as atividades de comercio varejista de material
elétrico; comercio varejista de ferragens e ferramentas; comercio varejista de madeira e
artefatos; comercio varejista de matérias hidráulicos; comercio varejista de matérias de
construção não especiftcados anteriormente(Artefatos de cimento; gesso e amianto;
comercio varejista); comercio varejista de artigos de colchoaria; Perfurações e
Sondagens.

CNAE - 47.42-3/00- Comercio varejista de material elétrico;

CNAE -47.44-0/01- Comercio varejista de ferragens e ferramentas;

CNAE - 47.44-0/02- Comercio varejista de madeira e artefatos;

CNAE - 47.44-0/03- Comercio varejista de matérias hidráulicos;

CNAE - 47.44-0/05- Comercio varejista de matérias de construção não especificados
anteriormente(Artefatos de cimento; gesso e amianto; comercio varejista);

CNAE - 47.54-7/02- Comercio varejista de artigos de colchoaria;

CNAE -4312-6/00- Perfurações e Sondagens.

A partir desta data fica alterada com sua inclusão.

A vista das modificações ora ajustadas consolida- se o contrato social

Consolidação do contrato social do Empresário Individual MARIO ANTONIO S
ARAÚJO

A váUdade Osste ooeurtento, s» Xaiprosaa. fle« nujeito â Goopcovacãe de sua aacent
lofMttandQ BAus tespectivon de verificaçío
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CLAUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO. SEDE E FORO

O empresário individual tem como nome a firma MARIO ANTONIO S ARAÚJO, deforma

que seu administrador fara uso. A firma terá sua sede social na Rua dos Abacateiros,

n° 01, sala 307, Pavmto 03, Jardim Francisco, São Luis-MA cep 65.076-010 e usará a

expressão FLUSSO como nome fantasia.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL

A firma terá os seguintes objetos sociais; Perfuração e construção de poços de agua;

Captação, tratamento e distribuição de agua; Atividades relacionadas a esgoto, exceto

a gestão de redes; Coleta de resíduos não-perigosos; Descontaminaçâo e outros

serviços de gestão de resíduos; Construção de rede de abastecimento de agua, coleta

de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; Instalação e manutenção

elétrica: Comercio varejista de materiais elétricos; Comercio varejista de ferragens e

ferramentas; Comercio varejista de madeira e artefatos; Comercio varejista de materiais

hidráulicos : Comercio varejista de materiais de construção não especificados

anteriormente(Artefatos de cimento; gesso e amianto; comercio varejista); Comercio

varejista de artigos de colchoaria; Sen/iços de engenharia; Teste e análises técnicas;

Perfurações e Sondagens.

1- Atividade Principal - Perfuração e construção de poços de água- CNAE 43.99-

1/05;

2- Atividade Secundaria- Captação, tratamento e distribuição de água- CNAE

36.00-6/01;

3- Atividade Secundaria- Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de

redes- CNAE 37.02-9/00;

4- Atividade Secundaria- Coleta de resíduos não-perigosos- CNAE 38.11-4/00;

5- Atividade Secundaria- Descontaminaçâo e outros serviços de gestão de

resíduos- CNAE 39.00-5/00;

6- Atividade Secundaria- Construção de rede de abastecimento de água, coleta de

esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação- CNAE 42.22-7/01;

7- Atividade Secundaria- Instalação e manutenção elétrica - CNAE 43.21-5/00;

8- Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais elétricos- CNAE 47.42-

A v«iidade deste docunanto» ee inpreaao, Clca ■uleíiw 4 conptoveção d» sue íkueencíc idade n«a «apaptivoa postai*,
InforBAudo aeus reapeecLvos codiçpoa da variCicaoSo.
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9- Atividade Secundaria- Comercio varejista de ferragens e ferramentas- CNAE

47.44-0/01:

10-Atividade Secundaria- Comercio varejista de madeira e artefatos- CNAE 47.44-

0/02;

11-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais hidráulicos- CNAE 47.44-

0/03;

12-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente(Artefatos de cimento; gesso e amianto; comercio

varejista)- CNAE 47.44-0/05;

13- Atividade Secundaria- Comercio varejista de artigos de colchoaria- CNAE 47.54-

7/02;

14. Atividade Secundaria- Serviços de engenharia- CNAE 71.12-0/00;

15-Atividade Secundaria- Teste e análises técnicas- CNAE 71.20-1/00;

16-Atividade Secundaria- Perfurações e Sondagens- CNAE -4312-6/00.

CLÁUSULA TERÇA - CAPITAL SOCIAL

O capitai é de R$ 40.000,00(quarenta mil reais), totalmente subscrita e integraiizada, neste

ato, da seguinte forma: R$ 40.000,00(quarenta mil reais) em moeda corrente do Pais.

CLÁUSULA QUARTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

O empresário declara, sob as penas de lei inclusive que são veridicas todas as

informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do código

Penal não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro

como Empresário Individual no país.

CLÁUSULA QUINTA - PORTE EMPRESARIAL

O empresário declara que a empresa é enquadrada como MICROEMPRESA-ME, nos

termos da Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra

em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada

Lei.( art. 3M,LC n" 123, de 2006)

A validAOe deate dOfioioento, se lapiesso. tice sujeito a cc«provaçAu Ja aua aatenUcide»!» no» jaapactiBos poeteisi
Inrotmsfido aeus lespectlvu? códigos de veclíicecãos
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E, por estar assim constituído, assino o presente Instrumento.

Sâo LjIs, 31 de janeiro de 2020.

MARIO ANT0N10 SILVA RAUJO

EMPRESÁRIO

,  d.a1:. ío=dm.nto. fie. 4 e«l?.r=v.rto d. .d. n». r».í»=tivo. pott..»..
Informando seus respectivos côolffoa de •serlfleaçio,
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MARIO ANTONIO S ARAÚJO consta assinado digitalmente por:

f-"'': " IbENTIFtCAÇAO DO(S) >^SÍNANTÈ(S)^^

02724816374 MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

JUCEMA

CSSTiriCO o BEOISTRO KU 10/02/2020 09:51 8CS 20200096230.
PROTOCOLO: 20009S230 DE 05/02/2020. Ct^ISO DE VERIFICAÇÃO:
12000620459. MIRE: 21102206546.
HARIO AKTOHIO 6 ARAÚJO

LUlan Thar«sa Rodrlguaa Mandonça
secritAbia-geral

SÃO LUÍS, 10/02/2020
wvw. anpreaaf aoil. Aa. 90V .br

.  .ppttísso. fLCd awi«kL^.- a compr'.v.içAo fie eua ajtenticlojlde nos raspacLivos portdl»,
i r.r<.i»«nac s«u«> rffipectivos de verificação.
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2' ALTERAÇAO CONTRATUAL DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL MARIO

ANTONIO S ARAÚJO

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

MARIO_ ANTONIO SILVA ARAÚJO, BRASILEIRO, CASADO SOB REGIME DE
SEPAÇÃO DE BENS, EMPRESÁRIO, natural da cidade de Sâo Luís - MA, data de
nascimento 03/06/1987, portador do Registro Geral (RG): n°0203552520023, expedida
por SSP/MA em 18/12/2012 e CPF: n° 027.248.163-74, residente e domiciliado na

cidade de Sào Luís • MA, na RUA dos Sucupiras, n° 27, Ed. Cristale Residence , apto
203, Jardim Renascença, CEP: 65075-400.Único socio e representante da firma
Individual sob denominação MARIO ANTONIO S ARAÚJO, com sede na Rua dos
abacateiros, n" 01, sala 307, Pavmto 03, Jardim Francisco, São Luis-MA cep 65.076-
010, com registro arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE
21102208546 inscrita no CNPJ sob o n" 30.261.268/0001-48 . Resolve alterar e

consolida conforme as cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO SOCIAL

A sociedade terá por objeto social as atividades de Perfuração e construção de poços

de agua; Captação, tratamento e distribuição de agua; Atividades relacionadas a

esgoto, exceto a gestão de redes: Coleta de resíduos nâo-perigosos; Descontaminação

e outros serviços de gestão de resíduos; Construção de rede de abastecimento de

agua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; Instalação

e manutenção elétrica; Comercio varejista de materiais elétricos; Comercio varejista de

ferragens e ferramentas; Comercio varejista de madeira e artefatos; Comercio varejista

de materiais hidráulicos ; Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormentejArtefatos de cimento; gesso e amianto; comercio

varejista); Comercio varejista de artigos de colchoaria; Serviços de engenharia: Teste e

análises técnicas. Perfurações e Sondagens; Manutenção e reparação de

maquinas, aparelhos e materiais eiétricos não especificados anteriormente

(compreende a manutenção e reparação de geradores, transformadores,

motores, indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

apareihos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica a

instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos eiétricos).

1- Atividade Principal - Perfuração e construção de poços de água- CNAE 43.99-

1/05;

2- Atividade Secundaria- Captação, tratamento e distribuição de água- CNAE

36.00-6/01;
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3- Atividade Secundaria- Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de

redes- CNAE 37.02-9/00;

4- Atividade Secundaria- Coleta de resíduos nâo-perigosos- CNAE 38.11-4/00;

5- Atividade Secundaria- Descontaminaçâo e outros serviços de gestão de

resíduos- CNAE 39.00-5/00;

6- Atividade Secundaria- Construção de rede de abastecimento de água, coleta de

esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação- CNAE 42.22-7/01;

7- Atividade Secundaria- Instalação e manutenção elétrica - CNAE 43.21-5/00;

8- Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais elétricos- CNAE 47.42-

3/00;

9- Atividade Secundaria- Comercio varejista de ferragens e ferramentas- CNAE

47.44-0/01;

10-Atividade Secundaria- Comercio varejista de madeira e artefatos- CNAE 47.44-

0/02;

11-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais hidráulicos-CNAE 47.44-

0/03;

12-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente (Artefatos de cimento; gesso e amianto; comercio

varejista) - CNAE 47.44-0/05;

13-Atividade Secundaria- Comercio varejista de artigos de colchoaria- CNAE 47.54-

7/02;

14-Atividade Secundaria- Serviços de engenharia- CNAE 71.12-0/00;

15-Atividade Secundaria- Teste e análises técnicas- CNAE 71.20-1/00;

16-Atividade Secundaria- Perfurações e Sondagens- CNAE -4312-6/00;

17-Atívidade Secundaria- Manutenção e reparação de maquinas, aparelhos

e materiais elétricos não especificados anteriormente (compreende a

manutenção e reparação de geradores, transformadores, motores,

indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica

a instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos

elétricos) - CNAE- 3313-9/99.

A partir desta data fica alterada com sua inclusão.

A vista das modiftcações ora ajustadas consolida- se o Instmmento de Inscrição
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Consolidação do instrumento de isncrição do Empresário Individual MARIO
ANTONIOS ARAÚJO

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO. SEDE E FORO

O empresário individual tem como nome a firma MARIO ANTONIO S ARAÚJO, deforma

que seu administrador fara uso. A firma terá sua sede social na Rua dos Abacateíros,

n° 01, sala 307, Pavmto 03, Jardim Francisco, São Luis-MA cep 65.076-010 e usará a

expressão FLUSSO como nome fantasia.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL

A firma terá os seguintes objetos sociais: Perfuração e construção de poços de agua;

Captação, tratamento e distribuição de agua; Atividades relacionadas a esgoto, exceto

a gestão de redes: Coleta de resíduos não-perigosos; Descontaminação e outros

serviços de gestão de resíduos; Construção de rede de abastecimento de agua, coleta

de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; Instalação e manutenção

elétrica; Comercio varejista de materiais elétricos; Comercio varejista de ferragens e

ferramentas; Comercio varejista de madeira e artefatos; Comercio varejista de materiais

hidráulicos ; Comercio varejista de materiais de construção não especificados

anteriormente{Artefatos de cimento; gesso e amianto; comercio varejista); Comercio

varejista de artigos de colchoaria; Serviços de engenharia: Teste e análises técnicas;

Perfurações e Sondagens: Manutenção e reparação de maquinas, aparelhos e

materiais elétricos não especificados anteriormente (compreende a manutenção

e reparação de geradores, transformadores, motores, indutores, conversores e

semelhantes a manutenção e reparação de aparelhos e equipamentos para

distribuição e controle de energia elétrica a instalação de geradores,

transformadores e outros equipamentos elétricos).

18-Atividade Principal - Perfuração e construção de poços de água- CNAE 43.99-

19-Atívidade Secundaria- Captação, tratamento e distribuição de água- CNAE

36.00-6/01;

20-Atividade Secundaria- Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de

redes- CNAE 37.02-9/00;

21-Atividade Secundaria- Coleta de resíduos não-perigosos- CNAE 38.11-4/00;

22-Ativídade Secundaria- Descontaminação e outros serviços de gestão de

resíduos- CNAE 39.00-S/00;
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23-Atividade Secundaria- Construção de rede de abastecimento de água, coleta de

esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação- CNAE 42.22-7/01;

24-Atividade Secundaria- Instalação e manutenção elétrica - CNAE 43.21-5/00;

25-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais elétricos- CNAE 47.42-

3/00;

26-Atividade Secundaria- Comercio varejista de ferragens e ferramentas- CNAE

47.44-0/01;

27-Atividade Secundaria- Comercio varejista de madeira e artefatos- CNAE 47.44-

0/02;

28-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais hidráulicos- CNAE 47.44-

0/03;

29-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente (Artefatos de cimento; gesso e amianto; comercio

varejista) - CNAE 47.44-0/05;

30-Atividade Secundaria- Comercio varejista de artigos de colchoaria- CNAE 47.54-

7/02;

31-Atividade Secundaria- Serviços de engenharia- CNAE 71.12-0/00;

32-Atividade Secundaria- Teste e análises técnicas- CNAE 71.20-1/00;

33-Atividade Secundaria- Perfurações e Sondagens- CNAE -4312-6/00;

34-Atividade Secundaria- Manutenção e reparação de maquinas, aparelhos

e materiais elétricos não especificados anteriormente (compreende a

manutenção e reparação de geradores, transformadores, motores,

indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica

a  instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos

elétricos) - CNAE- 3313-9/99.

CLÁUSULA TERÇA - CAPITAL SOCIAL

O capital é de R$ 40.000,00(quarenta mil reais), totalmente subscrita e integralizada da

seguinte forma: R$ 40.000,00(quarenta mil reais) em moeda corrente do País.

CLÁUSULA QUARTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

O empresário declara, sob as penas de lei inclusive que são verídicas todas as

informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do código
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Penal não estar impedido de exercer atividade empresária e nâo possuir outro registro

como Empresário individual no país.

CLÁUSULA QUINTA - PORTE EMPRESARIAL

O empresário declara que a empresa é enquadrada como MICROEMPRESA-ME, nos

termos da Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que nâo se enquadra

em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada

Lei,( art. 3M,LC n° 123, de 2006)

E, por estar assim constituído, assino o presente Instrumento.

São Luís, 12 de fevereiro de 2021.

MARIO ANTONIO SILVA RAUJO

EMPRESÁRIO
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4â ALTERAÇAO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL Ef

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIDA UNIPESSOAL

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO, BRASILEIRO, CASADO SOB REGIME DE

SEPAÇÃO DE BENS, EMPRESÁRIO, natural da cidade de São Luís - MA, data
de nascimento 03/06/1987, portador do Registro Geral (RG): n°0203552520023,

expedida por SSP/MA em 18/12/2012 e CPF: n' 027.248.163-74, residente e
domiciliado na cidade de Sâo Luis - MA, na RUA dos Sucupiras, n® 27, Ed.
Cristale Residence, apto 203, Jardim Renascença, CEP: 65075-400.Único socio
e representante da firma Individual sob denominação MARIO ANTONIO S
ARAÚJO, com sede na RODOVIA BR 316, KM 406 LOTE II, S/N, Matinha,

65413-000 Alto Alegre do Maranhão - MA, com registro arquivado na Junta
Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE 21102208546 inscrita no CNPJ

sob o n° 30.261.268/0001-48 . Resolve alterar e consolida conforme as cláusulas

seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO. SEDE E FORO

A Sociedade Empresaria Limitada Unipessoal tem como nome a firma FLUSSO

LTDA. deforma que seu administrador fara uso A firma terá sua sede social na

Rodovia BR 316, KM 406 Lote II. S/N, Matinha, Alto Alegre do Maranhão- MA

CEP 65.413-000 e usará a expressão FLUSSO como nome fantasia.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL

A sociedade terá por objeto social as atividades de Perfuração e construção de

poços de agua; Captação, tratamento e distribuição de agua; Atividades

relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes; Coleta de resíduos não-

perigosos; Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos;

Construção de rede de abastecimento de agua, coleta de esgoto e construções

correlatas, exceto obras de irrigação; Instalação e manutenção elétrica;

Comercio varejista de materiais elétricos; Comercio varejista de ferragens e

ferramentas; Comercio varejista de materiais hidráulicos ; Comercio varejista de

materiais de construção não especificados anteriormente(Artefatos de cimento:

gesso e amianto; comercio varejista); Serviços de engenharia; Teste e análises

técnicas; Locação de outros meios de transporte não especificados

anteriormente, sem condutor Perfurações e Sondagens; Manutenção e
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reparação de maquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados

anteriormente (compreende a manutenção e reparação de gerador^,
transformadores, motores, indutores, conversores e semelhantes a manutenção

e reparação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia'\

elétrica a instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos

elétricos; Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; Serviço de

transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; Atividades de

estudos geológicos; Atividades de limpeza não especificadas anteriormente.

1- Atividade Principal - Perfuração e construção de poços de água- CNAE

43.99-1/OS;

2- Atividade Secundaria- Captação, tratamento e distribuição de água-

CNAE 36.00-6/01;

3- Atividade Secundaria- Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão

de redes- CNAE 37.02-9/00;

4- Atividade Secundaria- Coleta de resíduos nâo-perigosos- CNAE 38.11-

4/00;

5- Atividade Secundaria- Descontamínação e outros serviços de gestão de

resíduos- CNAE 39.00-S/00;

6- Atividade Secundaria- Construção de rede de abastecimento de água,

coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigaçâo-

CNAE 42.22-7/01;

7- Atividade Secundaria- Instalação e manutenção elétrica - CNAE 43.21-

5/00;

8- Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais elétricos- CNAE

47.42-3/00;

9- Atividade Secundaria- Comercio varejista de ferragens e ferramentas-

CNAE 47.44-0/01;

10-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais hidráulicos- CNAE

47.44-0/03;

11-Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente (Artefatos de cimento; gesso e amianto:

comercio varejista) - CNAE 47.44-0/05;

12-Atividade Secundaria- Serviços de engenharia- CNAE 71.12-0/00;



13-Atividade Secundaria- Teste e análises técnicas- CNAE 71.20-1/00;

14-Atividade Secundaria- Perfurações e Sondagens- CNAE -4312-6/00;

15-Atividade Secundaria- Manutenção e reparação de maquinas, aparelhos

e materiais elétricos não especificados anteriormente (compreende a

manutenção e reparação de geradores, transformadores, motores,

indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica

a  instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos

elétricos) - CNAE- 3313-9/99.

16-Comércio varejista de produtos saneantes domissanítários. - CNAE -

47.89-0/05

17- Atividades de estudos geológicos - CNAE - 71.19-7/02

18-Atividades de limpeza não especificadas anteriormente - CNAE - 81.29-

0/00

19 - Sen/iço de transporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista - 49.23-0/02

20 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente,
sem condutor - 77.19-5/99

CLAUSULA TERCEIRA • DO CAPITAL SOCIAL

O capitai social é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), totalmente integralizado

neste ato em moeda corrente do Pais, representado por 200.000 (Duzentas mil

quotas), de valor unitário de R$ 1,00 e passa a ser de inteira responsabilidade

do Titular.

Página 3 de fiL^

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ %

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO 200.000 200.000,00 100,00

TOTAL: 200.000 200.000,00 100,00

Parágrafo IJnico - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
cotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social
da sociedade (Art.: 1052, CC/2002).

Consolidação do instrumento de Inscrição da Sociedade Limitada
Unipessoal FLUSSO LTDA
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CLAUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO

A Sociedade Empresária Limitada Unipessoal tem como nome a firma FLUSSO

LIDA, deforma que seu administrador fara uso. A firma terá sua sede social na

Rodovia BR 316, KM 406 Lote II, S/N, Matinha, Alto Alegre do Maranhão- MA

CEP 65 413-000 e usará a expressão FLUSSO como nome fantasia.

CLÁUSULA SEGUNDA ■ OBJETO SOCIAL

A sociedade terá por objeto social as atividades de Perfuração e construção de

poços de agua; Captação, tratamento e distribuição de agua; Atividades

relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes; Coleta de resíduos não-

perigosos; Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos;

Construção de rede de abastecimento de agua, coleta de esgoto e construções

correlatas, exceto obras de irrigação; Instalação e manutenção elétrica;

Comercio varejista de materiais elétricos; Comercio varejista de ferragens e

ferramentas; Comercio varejista de materiais hidráulicos ; Comercio varejista de

materiais de construção não especificados anteriormente{Artefatos de cimento,

gesso e amianto; comercio varejista); Serviços de engenharia; Teste e análises

técnicas; Locação de outros meios de transporte não especificados

anteriormente, sem condutor Perfurações e Sondagens; Manutenção e

reparação de maquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados

anteriormente (compreende a manutenção e reparação de geradores,

transformadores, motores, indutores, conversores e semelhantes a manutenção

e reparação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia

elétrica a instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos

elétricos: Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; Serviço de

transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; Atividades de

estudos geológicos; Atividades de limpeza não especificadas anteriormente.

1 Atividade Principal - Perfuração e construção de poços de água- CNAE

43.99-1/05;
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Fis, n"

2 Atividade Secundaria- Captação, tratamento e distribuição de água-

CNAE 36.00-6/01; \
3 Atividade Secundaria- Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão*"

de redes- CNAE 37.02-9/00;

4 Atividade Secundaria- Coleta de resíduos nâo-perigosos- CNAE 38.11-

4/00;

5 Atividade Secundaria- Descontaminação e outros serviços de gestão de

resíduos- CNAE 39.00-5/00;

6 Atividade Secundaria- Construção de rede de abastecimento de água.

coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigaçâo-

CNAE 42.22-7/01;

7 Atividade Secundaria- Instalação e manutenção elétrica - CNAE 43.21-

5/00;

8 Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais elétricos- CNAE

47.42-3/00;

9 Atividade Secundaria- Comercio varejista de ferragens e ferramentas-

CNAE 47.44-0/01;

10 Atividade Secundaria- Comercio varejista de madeira e artefatos- CNAE

47.44-0/02;

11 Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais hidráulicos- CNAE

47.44-0/03;

12 Atividade Secundaria- Comercio varejista de materiais de construção não

especificados anteriormente (Artefatos de cimento; gesso e amianto;

comercio varejista) - CNAE 47.44-0/05;

13 Atividade Secundaria- Comercio varejista de artigos de colchoaria- CNAE

47.54-7/02;

14 Atividade Secundaria- Serviços de engenharia- CNAE 71.12-0/00;

15 Atividade Secundaria- Teste e análises técnicas- CNAE 71.20-1/00;

16 Atividade Secundaria- Perfurações e Sondagens- CNAE -4312-8/00;

17 Atividade Secundaria- Manutenção e reparação de maquinas, aparelhos

e materiais elétricos não especificados anteriormente (compreende a

manutenção e reparação de geradores, transformadores, motores,

indutores, conversores e semelhantes a manutenção e reparação de

aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica
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a instalação de geradores, transformadores e outros equipamentos'^'"''-

elétricos) - CNAE- 3313-9/99. ^
18 Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. - CNAE -

47.89-0/05 ^ y
19 Atividades de estudos geológicos - CNAE -71.19-7/02 ^

20 Atividades de limpeza não especificadas anteriormente - CNAE - 81.29-

0/00.

CLAUSULA TERCEIRA - CAPITAL SOCIAL

O capitai social é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), totalmente integraiizado

neste ato em moeda corrente do País, representado por 200.000 (Duzentas mil

quotas), de valor unitário de R$ 1,00 e passa a ser de inteira responsabilidade

do Tituiar.

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ %

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO 200.000 200.000.00 100,00

TOTAL: 200.000 200,000,00 100,00

CLAUSULA QUARTA

A sociedade iniciou suas atividades em 20 de abril de 2018 e seu prazo de duração

é indeterminando.

CLAUSULA QUINTA

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de

condições e preço, direto de preferência para a sua aquisição se postas á venda,

formalizando, se realizada a cessões deles, a alteração contratual pertinente.

CLAUSULA SEXTA

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do Capital Social,

CLAUSULA SÉTIMA
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A administração da sociedade caberá ao sócio, MARIO ANTONIO SILVA

ARAÚJO, com poder e atribuição de praticar todos os atos pertinentes á gestão da

sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações, seja em favor de

qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis

da sociedade, sem autorização dos outros sócios.

CLAUSULA OITAVA

Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará

contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do inventario,

do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado Econômico, cabendo aos

sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLAUSULA NONA

Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício Social, os sócios deliberarão sobre

as contas e designarão administrador quando for o caso.

CLAUSULA DÉCIMA

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-

labore", observando as disposições regulares pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

Falecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades

com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da

resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
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PARAGRAFO ÚNICO- O mesmo procedimento será adotado em outros casos em

que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

O administrador declara, sob as penas da Lei, que não esta impedido de exercer

a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente o acesso a cargos públicos, ou por crimes faiimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA

Fica eleito o foro da câmara de Alto Alegre do Maranhão, no Estado do Maranhão,

para exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desde contrato.

É por estarem, assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em

uma única via de igual teor e forma.

E, por estar assim constituído, assino o presente Instrumento.

São Luis,05 de outubro de 2023.

MARIO ANTONiO SiLVA RAUJO

EMPRESÁRIO
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Certificamos que o ato da empresa FLUSSO LTDA consta assinado digítaimente por;

IDENTIFICAÇÃO DO(8) ASSINANTE(8|VI^^:^j
CPF/CNPJ

02724816374 iMARiO ANTONiO SILVA ARAÚJO

JUCEMA

CZRTIiTCO O RSQIBTRO EM 10/10/2023 11:51 8C9I 21201438701.

MVOTOCOLO: 231201443 DE 02/10/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: I23I482dC34. CRFJ DA SEDE: 302«12fi800014a.
HZRfi: 212O1438701. CCtd EFEITOS DO REGISTRO SH: 37/OS/2023.

FLOSSO LTDA

CARLOS ARDRt OE MmES PEREIRA

6BCRETÂRXO-GERAL

w«. .B«. çov. br

s» Isipresao. fLce a coinpsovaçâo de sue «uieiiC.ACidade uos tespecuivoa
Iníorsiaodo aeus leepoctlvua uuulgu» d» verzftcaçãn.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

20/04/2018

NOME EMPRESARIAL

FLU5S0 LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
FLUSSO

CODIQO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.99-1-OS - PerfuraçSo e constmcSo de poços de égua

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOHICAS SECUNDARIAS
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
39.00-5-00 - Descontamlnação e outros serviços de gestão de resíduos
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
Irrigação
43.12-6-00 - Perfurações e sondagens
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-01 • Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domlssanltários
49.23-062 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
71.12660 - Serviços de engenharia
71.19-762 - Atividades de estudos geológicos
71.20-160 - Testes e análises técnicas

77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
81.29660 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

COOIQO E DESCRIÇAO DA NATUREZAJURlOICA
206-2 • Sociedade Empresária Limitada

ROD 8R 316. KM 406 LOTE I
COMPLEMENTO

CEP

65.413-000

ENDEREC® ELETRONIC»

ATIVA.MA@QMAIL.COM

BAIRROrOISTRITO

MATINHA

município

ALTO ALEGRE 00 MARANHAO

TELEFONE

(98) 3304-6438

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CAJMSTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

20/04/2016

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SfTUAçAO ESPECIAL

Aprovado pela Insfruçâo Normativa RFB n" 2.119. de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/10/2023 âs 16:26:24 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

aboutblank



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FLUSSO LTDA

CNPJ: 30.261.268/0001-46

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2, constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos Inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judiciai que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Lei n° 8,212, de 24 de jultio de 1991,

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rft),gov,br> ou <http://www.pgfn.gov,br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1,751, de 2/10/2014,
Emitida às 16:55:24 do dia 17/05/2024 <hora e data de Brasllía>,

Válida até 13/11/2024.

Código de controle da certidão: E1FD.4816.1471.6C86
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

Rubrica

NO Certidão: 032691/24 Data da 02/05/2024 15:58:58

Inscrição EsUduai: 125605579 CPF/CNPJ:30261266000148

Razão Sociai: FLUSSO LTDA

Endereço: RODBR316 KM 406 LOTE II, S N CEP: 65413000 - MATiNHA

Telefone: (98)31999883 Município: ALTO ALEGRE DO MARANHAO UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7,799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identifícado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/08/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTiDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 02/05/2024 15:58:58



Voltar imprimir
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Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

30.261.268/0001-48

FLUSSO LTDA

ROD BR 316 KM 406 LOTE II SN / MATINHA / ALTO ALEGRE DO MARANHAO /
MA/65413-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de H de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Vaiidade:20/06/2024 a 19/07/2024

Certificação Número: 2024062022515021928522

Informação obtida em 01/07/2024 09:54:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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7ÜSTICA DO TRAt:A:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FLUSSO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.261.268/0001-48

Certidão n": 34535753/2024

Expedição: 17/05/2024, às 17:16:05

Validade: 13/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que FLUSSO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito{a) no CNPJ

sob o n" 30.261.268/0001-48, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constara os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdênciarios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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IDENTIFICAÇÃO

cec: 30.261.266/0001-46 IntericEo Estadual: 12.660557-9

RaziO SMial: FLUSSO LIDA

Reeinte Apura<>o: NORMAL

ENDEREÇO

Logradouro: ROD BR 316 KM 406 LOTE tt

Número: S N Complemento:

Bairro; MATINHA

Município; ALTO ALEGRE DO MARANHAO UF: MA

CEP: 65413000 ODD: Telefone: 31999683

INFORMAÇâES COHPLEMENTARES

CNAE Principal: 4399105 • PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

' CNAEs Secundirlot
I CMIgo DeKrtcaoCNAE

4744001 COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS

■ 4744003 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS mICRAULKOS

, COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS OE CONSTRUÇÁO NÁQ ESPECIFJCAOOS4/44B05 I anteriormente

' 47E9005 I COMÉRCIO VAREJISTA OE PRODUTOS SANEANTES DOHISSANrTÁRIOS

SERVIÇO OE TRANSPORTE OE PASSAGEIROS - LOCAÇAO DE AUTOMÓVEIS COM•"'PVUÍ ►^CRISTA

7112000 SERVIÇOS OE ENGENHARIA

7119702 ATIVIDADES DE ESTUDOS GEOLÓGICOS

I 7120100 TESTES E ANÁLISES TÉCNICAS

L,,_.r. LOCAÇXO OE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÁO ESPECIFXIADOS ANTERJORMENTE,
1"""" SEMCONOUTOR

I iii 3000 MANUTENÇlO E REPARAÇÁO OE MÁQUINAS. APARELHOS E MATERUIS ELÉTRICOS NÁO■  ESPECn^ICADOS ANTERKJRMEMTE ^
B129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

seoosol CAPTACiO, TRATAMENTO E DISTRSUIÇÁO OE ÁGUA

I 3702900 ATTVSAOES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTAO DE REDES

I 3811400 COLETA DE REStOUOS NÁ0-PERIG0S05
I 3900900 DESCONTAMINAÇAo E OUTROS SERVIÇOS DE GESTÃO OE REStOUOS
I  CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO OE ÃGUA, COLETA OE ESGOTO E .4444/ui CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO '

4312600 PERfuRAÇÓES E SONDAGENS

4331500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA |
4742300 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO |

«tuaclo Cadaetral Vigente: HABILnADO COM RESTRIÇÃO
Data desta Sttuaçlo Cadastral: 16/06/2024

OBRlGAÇdES
NFe a partir de [CNAE's): 05/12/2018 • CDevIdo emissêo voluntária),

EDF a partir de: 01/01/2023, 01/01/2024,

CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informaçfies fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. NEo vaiem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, nêo s8o oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operaçóes com ele ajustadas.

Data da Consultai 24/06/2024

Número da Consulta:

Nova Cornuita I Imprimir j

DesenvoVido pela Sefaz/CCTEC • 2005-2012



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N®Cartidâo: 160560/24 Data da 02/05/2024 15:56:41

Inscrição Estadual: 125605579

Razão Social: FLUSSOLTDA

CPF/CNPJ: 30261268000148

Endereço: ROD BR 316 KM 406 LOTE II, S N CEP: 65413000 - MATINHA

Telefone: {98)31999883 Município: ALTO ALEGRE DO MARANHAO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n® 7,799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

Identificado. Ressalvado, todavia, â Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/08/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser conftrmada no endereço:
http://portal.$efaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 02/05/2024 15:56:41
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE AOM. PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS

TRAV. DICO VEIGA, SN, CENTRO

CNPJ: 01612326000132 Exercido: 2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

O DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA, a requerimento da pessoa interessada FLUSSO LTDA, CERTIFICA para os fins que se
fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos com os cofres
públicos municipais até a presente data. tendo a presente CERTIDÃO validada até o dia 25/09/2024.
ressalvando o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituios
anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS

Cadastro:

Contribuinte:

Endereço:

000453

FLUSSO LTDA

ROO BR 316, KM 406. N'SN

MATINHA CEP: 65413000

MATRICULA 000453

CPF/CNPJ 30261268000148

Comptemenlo: LOTE I

Cidade: ALTO ALEGRE DO MARANHÃO UF: MA

DADOS específicos DO CADASTRO

Data de Abertura 20/04/2018 Insv Municipal 0004S3 inscr Estadual Oaia Eix«rramento:

Alfvidade Perfuração e rxtnstruçâo de poços de água

ATENÇÃO: Esia certidão é valida somente com a autenticação mecânica ou comprovante de pagamento.

Data da Emiasao; 27/06/2024 Valida Até; 25/09/2024 usuário: CARLOS

Código de Controle da certidão/Número: 8CB3.F42l.BBF4,AFeB

goubr
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VerilHiue «mh //vBbOá* tii

CWtLOS A S. LIMA JÚNIOR

DEPARTAMENTO DE FISCAU2AÇÀO E TRIBl/TOS
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Idomamhhao^ PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÂO'"^
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÀO
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS
TRAV. DICO VEIGA, SN, CENTRO

cnpj: 01612326000132 Exerciclo: 2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL - CND-A

O DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA, a requerimento da pessoa interessada FLUSSO LTDA, CERTIFICA para os fins que se
fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos com os cofres
públicos municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validada até o dia 25/09/2024,
resalvando o direito da Fazenda Mnuioipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos
anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS ATIVOS

Cadastro;

Endereço:

000453

Contribuinte: FLUSSO LTDA

MATRICULA 000453

CPF/CNPJ 30261268000148

flODBR316, KM406, N«SN Complemento: LOTE II

MATINHA CEP: 65413000

Cidade: ALTO ALEGRE DO MARANHÃO UF: MA

DADOS ESPECfFICGS DO CADASTRO

Pata de Abertura 20/04/2018 Inscr Municipal 000453 Inscr Estadual : Oaia Encerramento:

Atividade . Peduração e construção de poços de água

ATENÇÃO: Esta certidão é valida somente com a autenticação mecânica ou comprovante de pagamento.

Data de Emissão; 27/06/2024 Valida Até; 25/09/2024 usuário: CARLOS

Código de Controle da certidão/Número: 50B6.B5DCAB4B.5843

goiubr
Cto<umenc0 «UIAM0

CADLOSAUVTO SOUSAUtUJIMM

OlO: Z7/0C/7QM II &S'1«4J00

Ve«rfiflLKem Wps //vendar rb^ov Or
Sífj

ss

CARLOS A. S. UMA JÚNIOR
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRI8in'0S
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POOER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

2* Vara da Comarca de São Mateus do Maranhão

CERTJUD0NE-2VCSMM - 622024

Código de validação: 234D4FD724

Número da guia: 24057501001831102,

CERTIDÃO DE FALÊNCIA R/OÜ RECUPERAÇÃO JUDICIAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento
de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às
Varas Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Família, Falência ou Concordata,
Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Insolvência, Sucessão, Inventário,
Interdição, Tutela, Curatela, Ausência e Criminal, dos últimos 10 (dez) anos,
verifiquei que NADA CONSTA contra a EMPRESA: FLUSSO LTDA.
CNPJ: 30.261.268/0001-48. Endereço: BR 316. KM 406. Lote II. Bairro:
Povoado Matinha - Alto Alegre do Maranhão - MA, CEP: 65413-000. C
ERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única
existente na Comarca de São do Maranhão, Estado do Maranhão. O
referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na
Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum desta Comarca, nesta
cidade de São Mateus, Estado do Maranhão. E eu, Wescley Silva Furtado -
Secretário Judicial da 2" Vara da Comarca de São Mateus do Maranhão -

MA, Mat.: 183327, consultei, o digitei, subscrevo e assino. São Mateus do
Maranhão/MA, 20 de Junho de 2024
A presente certidão terá validade de 60 (sessenta) dias a contar desta data,
conforme art. 198, do provimento n." 11, de 08/10/2013, do Código de
Normas da CGJ/MÀ.

WESCLEY SILVA FURTADO

Secretário Judicial de Entrância intermediária

2® Vara da Comarca de São Mateus do Maranhão

Matrícula 183327

Documento assinado. SAO MATEUS, 20/06/2024 13:26 (WESCLEY SILVA FURTADO)

CERTJUD0NE-2VCSMM - $22024 / Côüigo 234D4FD724
Valide o documento em www.ama.ius.Or/vaiidadoc.Dnp

Antes de imprimir pense em sua reeponsabiiidede com o meio ambiente.
«Consum^onsoenle



FLUSSO LTDA

Página 1 de 10

CNPJ 30.261.268/0001-48

Rodovia BR316. SNKU406LOTE II - MATINHA Alto Alegre do Maranhão MA - CEP. 6S413000

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2023

ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO lIQUIDO

ATIVO CIRCULANTE

Mercadorias para revenda

ATIVO NAO circulante

Sens Tangíveis

(-) Depredação Acumulada

TOTAL 00 ATIVO

1.037.432,45

851.732,58

155.899,87

30.000.00

228.321.40

229.246.00

(924.60)

1.265.753,86

PASSIVO CIRCULANTE

Impostos 3 Recolher

folha de Pagamento

Contas de Cortsumo

PASSIVO NAO CIRCULANTE

Empréstimos de Sócios

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital Social Subscrito

Lucros Acumulados

TOTAL DO PASSIVO E PAT

RIMÔNIO LiOUlDO

408 992,19

52.871,35

1.500,00

10.000.00

10 000,00

702.590.31

200.000.00

592 590.31

1.265.753,85

Alto Alegre do UaranhSo. 31 de dezembro de 2023

FLUSSO LTDA

MARIO ANTONID SILVA ARAÚJO

TITULAR

Cl 02035525200203 - SSP CPF 027 248.183-74

MARCOS FEUPE RODRIOUES ROCHA

CPF: 034.780.D73-39

CONTADOR-CRC 13a7S/UA



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 00 EXERCtCIO EM 31/12/2023

FLUSSO LTOA

CNPJ30.2ei 260/0001-40

RO(IO\48 BR 316. SN KM 406 LOTE II - MATINHA. Alto Alegre Qo MaranhSo MA ■ CEP. 66413000

Receita de Serviços
Venda de Serviços

Custos da Mão de Obra

FGTS

Custos dos Materiais e Serviços Empregados
Locação de Maquinas e Equipamentos
Material empregado no serviço

Despesas Administrativas
Aluguel de imáveis
Combustíveis e Lubrificantes

Serviços Tomados PJ

Despesas com Pessoal
Salários

Despesas Tributárias
Simples Nacional
Impostos e Taxas Municipais

1.219.356,41

(4.070,59)

(213.000,00)
(171.223,69)

(30.000,00)
(25.430,00)
(5.000,00)

(18.805,19)

(165.855,88)
(23 290,14)

RESULTADO DO EXERCÍCIO 562.680,92

Ano AIsgro do Maranhio, 31 de dezembro de 2023

FLUSSO LIDA

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

TITULAR

Cl: 02035525200203 • SSP CPF 027 249.163-74

MARCOS FELIPE ROORIQUES ROCHA

CPF: 034 760.073-59

CONTADOR - CRC. 13679 / MA
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Indicadora* Econâmico* FInancoIros em 31/12/2023
Hs,

FLUSSO LTDA

CNPJ 30,26 .268^001-48

Liquidez Corrente Rõ
fica

Ativo Grc. R$ 1.037.432,45

Passivo Ore. R$ 463.163,54

Liquidez Seca

Ativo Circulante (-) Estoque R$ 1.007.432,45
2,18

Passivo Grculante R$ 463.163,54

Liquidez Imediata

RS 851.732,58Disponibilidade
1,84

RS 463.163,54Passivo Grcu ante

Liquidez Geral

Ativo Ore. (-•■) Realiz.
tyPrazo R$ 1.037.432,45

2,19
R$473.163,54Passivo Grculante (+}

Passivo N3o CIrc.
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IndIcadorM econ&mlco* Financeiros em 31/12/2023

FLUSSO LTDA

CNPJ 30.261.268A]001 -48

PubSolvência Gerai Oca

/wivo R$ 1.265.753,85
2,68

Passivo Orculante (+)
Passivo Não Ore.

R$ 473.163,54

Parbapaçao do Capitai Próprio

Patrimônio Líquido R$ 792.590,31
X100 ■ 62,62%

Ativo R$ 1.265.753,85

Participação do Capitai de Terceiros

Passivo Orculante (+)
Passivo Não Ore. R$ 473.163,54

. 100 - 59,70%
Patrimônio Líquido R$ 792.590,31

Garantia do Capitai Próprio ao Capitai de
Terceiros

Patrimônio Liquido R$ 792.590,31
X100 - 167,51%

Passivo Orculante (+)
Passivo Não Ore.

R$ 473.163,54



Indicadores Econdrnlcoe Financeiros em 31/12/2023

FLUSSO LTOA

CNPJ 30.261.266/0001-48

Composição de Endividamento Curto Prazo

Passivo Qrcuiante

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Circ.

R$ 463.163,54

Rí 473.163,54

Composição de Endividamento Longo Prazo

Passivo Não Qrcuiante

Passivo Grcuiante

Passivo Não Ore.

R$ 10.000,00

R$ 473.163,54
.100 - 2,11%

Grau de Endividamento Geral

Passivo Qrcuiante (+)
Passivo Não Qrc. R$473.163,54

R$ 1.265.753,85
«100 = 37,38%

Imobíiização do Investimento Total

Ativo Não Circulante (-)
Realizável Longo Prazo R$ 228.321,40

)

R$ 1.265.753,85
. 100 . 18,04%
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Indlcadore* Econ6mico« Financeiros em 31/12/2023

FLUSSO LTDA

CNPJ 30 261.268/0001 -48

Imobilização do Patrimônio Líquido

/Ulvo Não Grculante (-)
Realizável Longo Prazo

Patrimônio Liquido

R$ 228,321,40
1

R$ 792.590,31
X100 ■ 28,81%

Rentabilidade do Investimento Totai

Resultado /tntes das

Provisões R$ 801.321,22

R$ 1.265.753,85
>100 • 63,31%

Rentabilidade do Capital Próprio

Resultado Antes das

ProMSÕes

Patrimônio Líquido

R$801.321,22

R$ 792.590,31
>100 - 101,10%

Capitai Próprio S/Passivo Totai

Patrimônio Líquido R$ 792.590,31

R$ 1.265.753,85
< 100 > 62,62%
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Indicadores EconAmIcos Financsiros em 31/12/2023

FLUSSOLTDA

CNPJ 30.261 268A>001-48

'"'s, n" Ç)

Capital de Giro Próprio

(+) Ativo Qrculante
(+) Realizável L/Prazo

(•) Passivo Circulante
Passivo Não Qrculante

(=) Capita de Qro Próprio

R$ 1.037.432,45 •-
R$ 0,00 R$ i 'm3.43? A!

R$ 463.163,54
R$ 10.000,00 R$473.163,54

R$ 564.268,91

Alto Alegre do Maranhão, 31 de dezembro de 2023

FLUSSO LTDA

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

TITULAR

Cl: CZ035S2S200203 - SSP CPF: OZTZAB 163-74

MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

CPF: 034.760.073-59

CONTADOR - CRC: 13679 / MA
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FLUSSOLTDA l ^
CNP3 30.261.268/0001-48 \

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023 N.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023.

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A sociedade empresária limitada, FLUSSO LTDA, com sede na Rodovia BR 316, SN KM 406 LOTE II - MATINHA,
Alto Alegre do Maranhão MA - CEP: 65413000, tem como prindpal atividade a Perfuretção e construção de
poços de água, entre outras relacionadas ao seu objeto social. Foi constituída em 20 de abril de 2018.

2. DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES.

A Administração dedara que às demonstrações Contábeis da Empresa FLUSSO Ltda, compreendidas no
período de janeiro a dez«r>bro de 2023, apresentam adequadamente a posição patrimonial, financeira e econômica,
com observâncias aos prindpios contábeis e elaboradas conforme legislação adequada para atividade empresarial.
As demonstrações Contábeis foram elaboradas pelo regime de competência e representadas em real.

2.1 ATIVO QRCULANTE

• CAIXA E BANCOS - Induem dinheiro em caixa, conta única, demais depósitos bancários e aplicações de
liquidez imediata. Os valores são mensurados e avaliados pelo valor de custo e, quando aplicável, são acrescidos dos
rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis. DESCRITO NO VALOR DE R$ 851.732,58;

• CLIENTE - Os valores a receber são proveniente prestação de serviços e estão registrados no ativo
circulante.

2.2 ATIVO NÃO ORCULANTE

• BENS TANGÍVEIS - Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo
método linear.

aUSSOLTOA

MARIO ArrroNio silva arauio

TTTtJLAR

Q: 0203SS2S200203 - SSP CPF: 027.248.t63-74

MARCOS FEÜPE ftCORlGUES ROCHA

CPF: 034.760.073-59

CONTADÍ» - CRC: 13B79 / MA

JOÃOABREU REIS METO' Mast*fm»q Sonwares.
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2.3 PASSIVO aRCULANTE

As obrigações no valor de R$ 463.163,54, são evidenciadas por valores conhecidos oík.,
calculávels, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos das variações
monetárias e cambiais ocorridas até a data das demonstrações contábeis.

2.4 PATRIMÔNIO üQUIiX)

O capitai sociai integrado foi de R$ 200.000,00 conforme demonstrado e arquivado na
JUCEMA;

A Reserva de Capitai consta no valor R$ 808.590,31, na conta Lucros Acumulados após
a distribuição do lucro foi de R$ 592.590,31, ficando a cargo do sódo a destinação.

2.5 EVENTOS SUBSEQUENTES

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente á data
de encerramento do exerddo que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou
financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

R.USSO LTDA

MARIO ANTONIO SILVA ARAUX)

TTTUUR

Q: 0203SS2S200203 • SSP CPFi 027.248.163-74

MARCOS FEÜPE RODRIGUES ROCHA

CPF; 034.760.073-59

CONTADOR • CRC; 13879 / MA

JOÃO /«REU REIS NETO / Maatermsq Software»



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Olgital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresariai e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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•®L
Certificamos que o ato da empresa FLUSSO LTDA consta assinado digítalmente por;

CPF/CNPJ

02724816374

03476007359

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

CERTIFICO O RBOISmO IK 01/01/2024 11:05 800 20240665251.

PROTOCOLO: 240B65251 DE 21/06/2024,

CÓDIGO DE VERIFICXÇftO: 12409210673. CMTJ DA 8SDE: 30261268000146.

HXRSt 21201438701. COi BPRIT08 t>0 REGISTRO EM: 26/06/2024,

JUCCHA rtOSSO LTDX

CAKbOS AMDM oi MQMiXI ítMIMl

sicritAbio-sifai.

vww. wvrvvaf «oaI . a*. 90v.br

6 VAliâafle desce doeunerito» ee Jnoreaes. fic
iBforaando se

reapaotivoa poctate»
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Pâ0.:OOO1 ' li.

MARIO ANTONIO S ARAÚJO
CNPJ 30.261.268/0001-48

Rodovia BR 316, KM 406 LOTE II. SN, Matinha, cep: 65413-000, Alto Alegre do Maranhão-MA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2021

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE 877.246,75

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CAIXA

CONTAS A RECEBER

CLIENTES

ESTOQUE

MERCADORIAS PARA REVENDA

ATIVO NÃO CIRCULANTE

718.763,42

718.753,42

128.483.33

128 483,33

30.000,00

30.000,00

9.246,00

IMOBILIZADO

BENS tangíveis

9.246,00

9.246,00

TOTAL D0AT1V0 886.492,75

Alio Alegre do Maienhío. 31 de dazem^ de 2021
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Pãg. 0002

MARIO ANTONIO S ARAÚJO
CNPJ 30.261.268/0001-48

Rodovia BR 316, KM 406 LOTE II. SN, Matinha, cep 65413-000, Alto Alegre do Maranhão- MA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2021

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

^brtca

PASSIVO CIRCULANTE 22,266,89

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
IMPOSTOS A RECOLHER

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS

FOLHA DE PAGAMENTO

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

19.753,20

19 753,20

2.513,69

2.513,69

10.000,00

OU'mAS CONTAS A PAGAR

EMPRÉSTIMOS DE SÓCIOS

PATRIMÔNIO LIQUIDO

10.000,00

10.000.00

854.225,86

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

LUCRO/PREJUlZOS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

200,000,00

200,000,00

654.225,86

654.225,86

TOTALOOPASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

886.492,75

ARO Aleff« 00 MaraiViio, 3^ de datemim de 2021
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Indlcadom EconAmleo* Financeiros em 31/12/2021 (
MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CNPJ 30.2$1.268/0001-48

Rodovia BR 316, KM 406 LOTE II, SN, Matinha, cep. 65413-000, Alto Alegre cio Maranhão - MA •ÇâB: 0001

Liquidez Corrente

Ativo Ore. R$ 877,246,75

Passivo Qrc. R$ 22,266,89

Liquidez Seca

Ativo Qrcuiante (-) Estoque R$ 847.246,75

Passivo Qrcuiante R$ 22.266,89

Liquidez Imediata

Disponibilidade R$ 30.000,00

Passivo Qrcuiante R$ 22.266,89

Liquidez Geral

AOvoQrc, (+) Realiz.
L/Prazo R$ 877.246,75

Passivo Qrcuiante (+)
Passivo Não Qrc.

R$ 32,266,89



Indicadores Econômicos Financeiros em31M2/2021

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CNPJ 30.261.268;0001-48

Rodovia BR 316, KM 406 LOTE 11, SN, Matinha, cep; 65413-000, Alto Alegre do Maranhão - MA

Página 4 de 9

Pôg.rOOOa

Solvência Geral

Passivo Circulante (-•■}
Passivo Não Circ.

R$ 885.492,75

R$ 32.266,89

Composição de Endividamento Curto Prazo

Passivo Circulante

Passivo Qrculante {+)
Passivo Não Circ.

R$ 22.266,89

R$ 32.266,89
xioo == 69,01%

Composição de Endividamento Longo Prazo

Passivo Não Orculante

Passivo Orculante (-i-}
Passivo Não Ore.

R$ 10.000,00

RS 32.266,89
X100 - 30,99%

Grau de Endividamento Geral

Passivo Orculante (+)
Passivo Não Ore. R$ 32.266,89

RS 886.492,75
X100 - 3,64%
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Indicadores Econômicos Financeiros em 31/12/2021

MARIO AKTONIO S ARAÚJO

''"brtca

CNPJ 30.261.268/0001-48

Rodovia BR 316, KM 406 LOTE II, SN, Matinha, cep. 65413-000, Alto Alegre do Maranhão - MA Pàg.: (

Imobilização do Investimento Total

Ativo Não Grcjlante (-]
Realizável Longo Prazo R$ 9.246,00

R$ 886.492,75
. lOO - 1,04%

Imobilização do Patrimônio Liquido

Abvo Não Circulante (-)
Realizável Longo Prazo

PaDImônIo Liquido

R$ 9.246,00

R$ 854.225,86
* 100 = 1,08%

Rentabilidade do Investimento Total

Resultado Antes das

Provisões R$ 547.327,77

R$ 886.492,75
xioo . 61,74%

Rentabilidade do Capital Próprio

Resultado Antes das

Provisões

Patrimônio Líquido

RS 547.327,77

RS 854.225,86
»100 « 64,07%



Indicadores Econômicos Financeiros em 31/12/2021

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CNPJ 30.261.2S8/0001-48

Q&L
Pá

'^

g na 6 de 9

'Jbrtc

Rodovia BR 316, KM 406 LOTE II, SN, Matinha, cep 65413-000, Alto Alegre do*l ) - MA Páfl.: 0004

Capital Próprio S/Passivo Total

Patrimônio Liquido R$ 854.225,86

R$ 886,492,75
1100 ■ 96,36%

Capital de Giro Próprio

(+) Ativo Orcuiante
(+) Realizável L/Prazo

{-) Passivo Qrculante
{■) Passivo N3o Grcutante
(=) Capital de Giro Próprio

R$ 877,246,75
R$ 0,00 R$ 877,246,75

R$ 22,266,89
R$ 10,000,00 R$ 32.266,89

R$ 844,979,86

Alto Alegre do Maranhão, 31 de dezembro de 2021
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MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CNPJ 30.261.268/0001 -48 /
Rodovia BR 316, KM 406 LOTE II. SN, Matinha, cep: 65413-000, Alto Alegre do Maranhão r MA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2021 \

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021,

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Empresa Individual. Mario Antãnio S Araújo, com sede Rodovia. BR 316, KM 406. LOTE II, SN, Matinha, Cep;

65413-000, Atto Alegre do Maranhão - MA, tem como principal objetivo a Perfuração e construção de poços de agua;
Captação, tratamento e distribuição de agua. Foi constituída em 20 de abril de 2016

2, DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES.

A Administração declara que ás demonstrações Contábeis da Empresa Mario Ant&nio S Araújo, compreendidas
no período de janeiro a dezembro de 2021. apresentam adequadamente a posição patrimonial, financeira e econômica,
com observâncias aos prtncipios contábeis e elaborada conforme legislação adequada para atividade empresaríal. As
demonstrações Contábeis foram elaboradas pelo regime de competência e representadas em real.

2.1 ATIVO CIRCULANTE

• CAIXA E BANCOS - Incluem dinheiro em caixa, conta única, demais depósitos bancários e aplicações de

liquidez imediata. Os valores são mensurados e avaliados pelo valor de custo e, quando aplicável, são acrescidos dos
rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis, DESCRITO NO VALOR DE R$ 718.763,42;

« ESTOQUE - o saldo de RS 30 000.00 em estoque, se refere a material que será utilizado para prestação de

serviço. O método para mensuraçâo e avaliação das saldas dos estoques é o custo médio ponderado. Há, também, a
possibilidade dedução de valores do estoque, mediante as contas para ajustes para perdas ou para redução ao valor de
mercado, quando o valor registrado estiver superior ao valor de mercado.

2.2 PASSIVO CIRCULANTE

As obrigações no valor de R$ 22.266,89, são evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos das variações monetárias e cambiais ocorridas até a data das
demonstrações contábeis.

2.3 PATRIMÔNIO LIQUIDO

• O capitai social integrado foi de R$ 200.000,00 conforme demonstrado e arquivado na JUCEMA:

• Reserva de Lucro após a distribuição do lucro foi de RS 106.898,09, ficando a cargo do sócio a destinação.



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM J
MARIO ANTONIOS ARAÚJO V /

CNPJ30261.268/0001-48 X
Rodovia BR 316, KM 406 LOTE II, SN, Matinha, cep: 65413-000, Alto Alegre dí"í?ISfãnhSo- MA Pâg roooi

Receita de Serviços
Venda de Serviços

Despesas Administrativas
Aluguel de imóveis
Locação de Bens
Material de Consumo

Combustíveis e Lubrificantes
Manutenção de Veículos

Serviços Tomados PJ

Despesas com Pessoal
Salários

INSS

FGTS

13' Salário

Despesas Tributárias
Simples Nacional

1.657.342,34

(120.000.00)
(125 460.00)
(436.058,04)
(143.634,87)
(59.631,04)
(60.000,00)

(2.763,00)
(237,00)
(264,00)
(427,50)

(161.539,12)

RESULTADO DO EXERCÍCIO 547.327,77

Reconhecemo* a exaUdflo de presenls DsmonstraUvo. realizado am 31 de dezembro de 2021.

Mie AMgro do MarannSo. 31 de dezembro da 2021
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Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MARIO ANTONIO S ARAÚJO consta assinado digitalmente por:

•;

CPF/CNPJ

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 1- • i..

02724616374 MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

03476007359 MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

CSItTiriCO o NtSISTBO EH 02/OS/2022 1<! 42 ÍCe H° 20220534S3S.

2ROTOCOLO: 220$34535 Dt 02/OS/2022.

CâDIQO DE VEOiriUÇAO: 12205482303. CHPJ CA SEDE: 302C12ÍS00014B.
MIRE: 21102208546. COM miTOS 00 RE6I8TR0 EK: 02/05/2022.

JUCEMA HMtXO AHTDHZO 8 AfíMJO

A velidcJe i'y

ZARI6&A FiOCHA OA SILVA

sbcsbtAaia-oeral

wwv. .BA. gov.bx

f U-i 9-Jiei.tt. a provar/áci de aiia «sjrenOe tdaJe noa tespeccxv

infuririando seu» leapecLlvu» ^odlgua ü« vez i f :<.«cáo.
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Nome do Livro; DIÁRIO

N® de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 24, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa FLUSSO LTDA, município Alto Alegre do Maranhão, CNPJ n" 30.261.268/0001-

48, Número de Registro (NIRE) 21201438701,

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 20/04/2018

Ato constitutivo; 21102208546

Alto Alegre do Maranhão, 01/01/2023

MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA MA-013879/0-2

FLUSSO LTDA

PESSOA JURÍDICA

CNPJ 30.261.268/0001-48
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26/06/2024

15:50:52

OtARIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023 \
FLUSSO LTDA \

CNPJ 30 261.268/0001-48
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Pâg.: OOOyDIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

FLUSSOLTDA

CNPJ 30 :ai 268/0001-48

Rodovia BR 316. SN KM406LOTE (I < MATINHA. Alto AlaoradoMaranhao MA . CEP BS413000

26/D6/2024

15:50:53

CONTRA PARTIDA DEBITO CREOnO

DATA: 0M2Í023

rt.1.01.001 -Gaita

ooooooao PAGAMENTO FOLHA [>E SAlARtOS COUP OliSO»

2.1.4.01.001 -SMánosaPagK

OOOOOOeO PAGAMENTO FOLHA DE SALAHIOS COUP 0112023

DATA: 07A)2«I23

2.1.4.01.007 - FGTS a Raeolhar

2 1 4 01.001 33Í.67

1 l.t.O 001 15^67

QOaOD^Qá PAGAMENTO FGTS COMP 0i;»20 4.1.1.02.000 1 4H.47

4.1.1.02.000. FGTS

00000104 PAQAMEWOFQTSCOMP 01^023 2.1.4.01.007 1 448.47

DATA: 20/02/2023

1.1.1.01.001 -Caxa

00000039 PAGAMENTO SIMPLES NACIOMAL COWP 01/2023

2 .13.01.001 • Simples Notíont} a recolher

00000039 PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL COWP 01/2023

2,1.3,01.001 23914.13

1.1.1.01 001 39.914.13

DATA 24/02/2023

1.1.1.01.001 - Caba

DOQ00014

00000116

RECEBIMENTO DE RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP. 02/2023 1 12.01.001

PAGAMENTO DA FATURA 02/2023 REF LCCAÇAO DE MAQUINAS Z 4 12.01 002
EQUIPAMENTOS

PAGAMENTO NOTA F/SCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇÃO 06 SERVIÇO 2.11 01 001
COMP 02/2023

PAGAMENTO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO OE 2 t 1 01 001
VEÍCULOS CONP 02/2023

PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 02/2023 CONFORME 42 1 01 002
CONTRATO

PAGAMENTO SERVIÇOS 06 CONTASILIOAOE COMP 02/2023 2 1 S 01.007

146.010.11

330 000 00

00000183 30.921.47

0Q00O179 34^.00

00000 91 30.000.00

00000219

1. t.2.01.001 • CKenIa Diversos

0000000200000002

3000.00

PROVISÃO DE RECfirTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 02GQ23 3 1.1.02 001

00000014 RECEBIMENTO DE RECEITA OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 02/2023 1 1 1.01 001

00000204 PROVISÃO DE RECEITA OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 02/2023 3 1 1 02 001

2.1.1.01.001 • Fornecedores Diversos

00000144 COMPRA OE MATERi AL PARA PR£ST AÇÃO DE SERViÇO COMP 02/2023 4 1j 01 009

00000183 PAGAMENTO NOTA FJSCAL OZ MATERIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 1 1.1.01 001
COMP 02/2033

M0001S7 COMPRA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE VEICUU3S CONP 4 3.1 01 011
02/2023

00000179 PAGAMENTO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO OZ 1 1 1 01 001
VEICUL08 CONP 02/2023 ^

2.t.3.0t 001 • Simples Necloneí e recolher i
00000026 PROVISÃO SIMPLES NACIONAL COMP 02G023 - 4 2 1 05 002

2.1.4.01.001 > Seléfios a Peoer

0W00069 PROVISÃC FOLHA OE SALARIOS COMP. 02/2023 4 2.1.03 001

2.1.4.01.007 • FGTS s Recoinef

00000093 PROVISÃÃ) FGTS COMP 02/2023 4 1 1 02 009

2 t .5.01.007 • Serviços Prestados PJ

00000206 PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTABILIDADE COMP 02/2023 42.1.01014
00000219 PAGAMENTO SERVIÇO DE CONTÁBILIDADE COMP 02/3023 111 01 001

31.1.02.001 - Vende de Serviços

00000002 PROVISÃO DE RECEITA OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP. 03/2023 1.1.3 01 001

00000204 PROVISÃO OE RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP. 02/2023 1.1J.Oi.OOl

4.1.1.02.009-FGTS

00000093 PROVISÃO FGTS COMP 02/3023 2.1.4.01.007

4.1.2.01.002 • Locação de iwiaqutnas e Equipemenios

00000119 PAGAMENTO DA FATURA 02/2033 REF. LOCAÇÃO DE hUQUlNAS E 1.1,1.01 001
EQUIPAMENTOS

4,1.2.01.005 - Metedal empreoedo no serviço

00000144 COMPRA DE MATERIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 02/2023 2 1 1.01 001

4.2.1.01.002 - /Muouel de Imdveie

00000191 PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 02/3023 CONFORME 1.1.1.01,001
CONTRATO

4 Z1.01.011 • Cornfiustlveie e LuOftflcemee

00000197 COMPRA fX COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO OE VEÍCULOS CONP 2.1.1 01 0O1
02/2023

4.2.1.01.014 • Serviços Tomados P J

00000206 PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTABILIDAOE COMP 02/3033 2 1 8 01 001
4.2.1.03.001 • Saldnoa

000M066 PROVISÃO F^KA OS SALARIOS COMP 02/3023 2 1.4 01 001

4,2 1.G5.002 • Simples Nêâonal

00000029 PROVISÃO SIMPLES NACIONAL COMP 02/3023 2.1 3.01.001

149.010.11

140 010.11

146.610.11

30 921.47

90.921.47

94220.00

54220 00

19.276.63

8915 79

1 079.93

6OQ0.00

500060

149 010.11

146 010.11

1 079,93

230000.00

30.931.47

30.000,00

54.220.06

9.000.00

6918.7»

16.279.53

JOÃO ABREU REIS NETO / Meetermeq Somwes.
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15:60;53

CONTA LANCftMEMO HISTÓRICO CONTRA PARTIDA

OATA. 03<03/3023

l.t.1.01.001 -Cabes

OOOOOIT?

1.1.2.01.001 -CMnnOnmos

00000127

DATA: 05TOWI23

1.1.1.01.001-CsixS

OOOOOOBI

2.1.4.01.001 -SalArá a

PECEBIUENTO DE RECEITA OE VENDA DE MERCADORIA COMP COriOt»

RECESIIlCNTO DE RECBTA OE VENDA K MERCADORIA COMP 0312023

PAâAMEKTOFOLKAOESALARlOSCOMP 020023

PAGAMENTO FOLHA OE SALARIOS COMP 0212023

DATA: 07/03/2023

2.1.4.01.007 • F6TS a RacoHwr

00000103 PAGAMENTOFGTSCOMP 02/2023

4.1.1.02.009-FGTS

00000105 PAGAMENTO FGTS COMP 02/2033

DATA. 20X13/2023

1 1.101.001 -ClM

DOOOCCM PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL COMP 02X7033

2.1.3.01.001 ■ Simples Nadonal snscolhsr

00000039 PAGAMENTOSiMPlESNACIONALCONP.02/2023

OATA. 31103/2023

1 1.101 001 -Caixa

00000219

1.12.01.001 - Cteme Diversos

00000003

00000019

00000003

RECEBIMENTO DE RECEITA OEPRESTAçAOOESERVIÇOCOMP D3«133 1 12 01 001
PAaMlBfTODAFATURA03a023REP LOCAÇAODEUAQUINASE 41201002
EOUIPAAKNTOS

PAGAMENTO NOTA FISCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO 2 I 1 01 001
COMP 03GO23

PAGAMENTO DE NOTA OE COMBUSTÍVEL PA/IA ABASTECIMENTO DE 2 1 1 01001
veículos CONP 03/2023
PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETENCA 03/2033 CONFORME 42 1 01 002
CCWTRATO

PAGAMENTOSERVIÇOSDECONTABIUDAOECOMP 03^023 21.5.01.007

PROVISÃO OE RECEITA OE PRESTAÇAO DE SERVIÇO COMP. 03X7023 3.1.1.02.001
00000019 RECEBIMENTO DE RECEITA DE PRESTAÇÃO OE SERVIÇO COMP 03/2023 1.1.1.01.001

2.1.1.01.001 - FomscMores DIvsrsos

000001A9 COMPRA DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO COMP 03/2023 4 1201 003

00000194 PAGAMENTO NOTA FISCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇAOOE SERVIÇO 1 1 1 01 OOI
COMP 0SG023

COOOOIU COMPRADECOMSUSTIVElPARAASASTECIMENTOOEVEÍCULOSCONP 42101011
03/2073

00000140 PAQAMENTODENOTADECOMBUSTIVELPARAABASTECIMENTOOE 1.1 1.01 OOI
veículos CONO 03/2023

2.1.3.01.001 - SlmpMt Nsdonil orscolhef

00000027 PROVISAOSIMPLESNACIONALCOMP 03/2023 421.03.002

2.t.3.01.003-ISSON

00000049 PROVISAOlSSCOHP 03G023 42.1.09.003

2.1.4.01.001 - Siláiios a Psgsr

00000070 PROVISAOFOLHADESALARíOSCOHP 03G023 42.1.03.001

2.1.4.01.007 - FGTS 4 Recdhsr

00000094 PROVIS/to FGTS COMP 034023 4.1.1.02.009

2.1.S.01.007 - Serviços Prestados Pj

00000207 PROVISAO SERVIÇOS DE CONTABILIOADE COMP 034023 42.1.01 014

00000219 PAGAMENTO ̂ RVIÇOSOECONTASIUDAOE COMP 034023 1 1 1 01 001

3.1.1.02.001 - Venda de Serviços

OD000003 PROVISÃO OE RECEITA OE PRESTAÇAO OE SERVIÇO COMP. 03/2023 1 12.01 001

4.1.1.Q2.00S-FQTS

00000094 PROVISÃO FGTS COMP 034023 2.1 4.01.007

4.1.2.01.002-Locaçãode Maquinase Eoedpamenlos

00000117 PAGAMBTTO DA FATURA 034023 REF LOCAÇAO DE MAQUINAS E 11101.001
EQUIPAMENTOS

4.1.2.01 OOS - Metsnal empregado no senAço

00000145 COMPRA OE MATERIAL PAAA FRESTAÇAO OE SERVIÇO COMP. 03/2023 21 1.01.OOI

4J.1.01.002 - /Uuguel de imdveis

00000192 PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 034023 CONFORME 1 11 01 001
CONTRATO

4.2.1.01.011 - Combustíveis e Lubrttlcenles

OOOOOtaS COMPRADECOMBUSTtVELPARAAaASTECIMENTODEVElCULOSCONP 2.1.1.01.001
034023

4.2.1.01.014 - Serviços Tomedos PJ

00000207 PROVISÃO SERVIÇOS OECONTABIUDADE COMP 034023 2 1 301007

4.2.1.03.001 -Satártos

1X0000711 PROVISÃO FOLHADE SALARIOS COMP 034023 2 1 4.01 001

4.2.1.05.002 - Simples Nacional

42.1.01 014

1 1 1 01 001

Página 4 de 25

OIARIO 00 MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

FLUSSOLTDA

CNPJ30 261 288m001-48

Rodovlc BR 316. SN KM 406 LOTE II - MATINHA. Alto Xüegre Os MaranhSo UA - CEP: 65413000



28/06/2024

CNPJ 30.261.26a/DOOt-4B

Rodovia BR 316. SN KM 406 LOTE II ■ MATINHA. Alio Alegre do MaranhSo UA- CEP: 66413

CONTA LANÇAMENTO MSTORICO

OODOCOtT PnoVISAOSlUPLESNACIMAl COHP 03««23

4^.1.06.003 - Imposiu s Taae MunUpais

oaonio4e movistoisscoHP 034023

CONTRA PARTIDA
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DIÁRIO 00 MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023 . ^

PLUSSO LTDA

CNPJ 30 261 268/0001.46

Rodovii BR3ie. SNKM406LOTEII 'MATINHA.AIIoAlegr«doMarBnh«oMA-CEP:6S413

^rtca Pâg.:

COWTA LANÇAMENTO HISTÓRICO

DATA OSn4/2023

1.1.1.01 .OOl-Caixa

OOMmej PAQAMENTOFOU1AOE84LAnrOSCOMAn<M]9

2.1 4.01.001 - SalAOn a Pagar

00000092 PAOAHENTOFOI.HAOE&ALAPIOSCOUP 034023

DATA: 07/04/2023

2.1.4.01 007. FGTS a Racomar

CONTRA PARTIDA

4.1.1.02.009.FQTS

FAOAMENTOFGTSCOUP 034023

PAOAUENTO FQTS COWP 034033

DATA: 204344023

1.1.1.01.001-CaUca

00000040 P/UiAMENTOSIMPLESNACIONALCOMP 03/2023

00000090 PAOAMSrrO ISS COMP 034023

2.1.3.01 001 -Simplea Nacianal a racoinor

00000040 PAOAkBrro SlUPLES RACIONAI COMP 034023

2.1.3.01 003-ISSON

00000090 PAGAMENTO ISS COklP 03/2023

DATA: 304344023

1.1 1.01.001 -Caua

00000016

00000220

1.12.01 001 - Cdanta Onmos

0000000400000004

2 1.301 001

212.01 003

RECEBIMENTO OE RECEITA DE PRESTAÇÃO KSERV/IÇO COMP. 044023 1.1.2.01 W1
PAOAMENroDAFATURA044023REF LOCAÇAO OE MAQUINAS E 41201002
EQUIPAMENTOS

PAGAMENTO NOTA FISGAI. DE MATERIAL PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇO 2 1 I 01 001
COMP 044023

PAGAMBITO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE 2 1 1 01 001
VEÍCULOS CONP 04/2023

PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 044023CONFORME 42 1 01 002
CONTRATO

PAGAMSrro SERVIÇOS OE CONTABILIDADE COMP 044023 2.19.01 007

miViatoOERECErTADEPRESTAÇAODESERVIÇOCOMP 044023 31 1.02 001
ODOOOOlt RECEBIMENTO DE RECEITA OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 04/2023 I 1.1 01 001

2.1.1.01.001 - Fornecedores Diversos

00000146 COMPRA DE MATÉRIA! PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 04/2023 4 1.2.01.009

00000197 PAGAMENTONOTAFISCALOEMATERIALPARAPRESTAÇÃODESERVIÇO 11101001
COMP 04/2023

00000169 COWPRADECOHBUSTIVELPARAABASTECIUENTOOEVGICULOSCONP 421.01.011
044023

00000191 PAGAMENTO OE NOTA OE COMBUSTÍVEL PARA/LBASTECIHENTO DE I 1 I 01 001
veículos CONP 04/2023

2.1.3.01.001 - Simples Naãonal a recolher

DOC00029 PROVISÃO SIMPLES nacional COMP 044023 42.1 09.002

2 1.3.01 003-ISSON

00000090 PROVISÃOiSSCOUP CM4023 4 2.1.09.003

2.1 4 01 OOI-SaienosaPagar

00000071 PROVISAOFOLNADESALARIOSCOHP 044023 42.1.03 001

2 1.4 01 007 - FGTS a Recoinar

00000099 PROVIsAo FGTS COMP 044023 4.1.1.02.009

2.1 .S 01.007 - Serviços Prestados RJ

00000208 PROVISÃO SERVIÇOS OE CONTABIUDADE COMP 044023 42.1 01 014

00000220 PAGAMENTO SERVIÇOS OE CONTABILIDADE COMP 044023 1 1.1 01 001

3.1 1.02.301-VenilB de Serviços

OODOOOD4 PROVISÃO OE RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO C04«> 044023 1.1201.K1

4 1.1.02.00B-FGTS

00000099 PROVISÃO FGTS COMP 044023 2.1 401 007

4.1.2.01.002 - Locação da Maquinas a Equipamanios

00000118 PAGAMENTO DA FATURA 044023 REF LOCAÇÃO OE MAQUINAS E 1 t 101 001
EQUIPAMENTOS

4.1.2.01.005-Matanal empregado no serviço
00000149 COMPRA DE MATERIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 04/2023 21 1.01 001

4.2.1.01.002- /Aluguel de imdveis

00000193 PAGAMENTOREFERENTEAAÍLIGUELCOMPETENCIA044D23CONFORME 111.91001
CONTRATO

4.2.1.01.011 - Combustíveis a LuOrdicanlea

00000169 COMPRA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE VElCULOS CONP. 2 1.1.01 .»1
044023

4 2.1.01 014-Sanlços Tomados PJ

00000208 PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTABIÜO/LDE COMP 044023 2.1 601.007

4.2.l.a3.001-Saláfia6

00000071 PROVISÃO FOLNAOESALARlOS COMP 044023 21.401 001

4.2.1.95.002-Simples Naoionaí

00000026 PROVISÃO SIMPLES NACIONAL COMP 044023 3.1 301 W1

4.2.1.05.003- Impostos a Taxas Municipala

JOÃO ABREU REIS NETO / Uaslermaq Softwares
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OIARIO OO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

FLUSSO LTDA

CNPJ30 261.26aW»1-4a

Rodovia BR 316. SN KM «06 LOTE II - MATINHA, Alto Ale«r« do Maranhío MA- CEP: 65413000

CONTA LANÇAMENTO HISTCmiCO CONTRA PARTIDA

Pág.. 0006

DEBITO CREDITO

PROVISXOISSCOMP 0417023



26/06/2024
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DIÁRIO 00 MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2083

FLUSSOLTDA

CNPJ 30.261 26W0001-48 " •-

Rodovia BR31B. SN KM 406 LOTE (I - MATINHA. Mo Alagre do Maranhto MA - CEP S5413000

COWTA LANÇAMENTO HISTORRO

DATA 0&05/2023

1.1.1.01 .OOi-Cna

ooooaou PAOAMEKTO FCHHA 06 BALARFOS COMP 04/2023

2.1.4.01001 -SalAries a Pasw
ooooooea paoam»to folha oesalarioscomp 040023

DATA: 07/0«023

2.1.4.01.007 - FGTS a Racolhar

CONTRA PARTIDA

00000107

4.1.1.02.009-FGTS

00000107

PAGAMENTO FOTS COMP 04/2023

PAGAMENTO FGTS COMP 0<G023

DATA: 20m/2023

1.1.1.Ü1.00I -Caixa

00000041 PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL COMP 04/2023

OQOOOOBO PAGAMENTO ISS COMP 04/2023

2.1.3.01.001 - SImplea Nadonal a iKolhar

00000041 PAGAMENTO SIHPlESNACaNAL COMP 040(03

2.1.3.01.003-iSSQN

mooooao P/LOAUENTO ISS COMP 040023

DATA: 31/05WZ3

1 1.1 01.001 - Cabia

00000017 RECEBIMENTO DE RECEITA 06 PRESTAÇAO DE SI

00000110 PArQAUENTOQAFATURA0S7023REF LOCAÇAOI

RECEBIMENTODERECEíTAOEPRESTAÇAODESE

00000221

1.13.01.001 -CUanloDIwaoa

oaooüoceOOCOOOOS

31 301.001

2.1.3 01 003

RVIÇOCOMP 06/2023 1.1.201 001
P/>rQAUENTOQAFATURA0S7023REF LOCAÇAOOEMAQIKNASE 412 01002
EQUIPAMENTOS

PAGAMENTO NOTA FISCAL 06 MATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO 2 1 I 01 001
COMP 06/2023

PAGAMENTO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE 2.1.1.01 001
VEICULOECONP 0V2023

PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 05/2023 CONFORME 42 1 01 002
CONTRATO

PAGAMENTOSERVIÇOSOECONTASLIDADECOMP OS2023 2 1 5 01 007

PROVISfODERECEiTADEPRESTAÇÀOOESERVIÇOCOMP 062023 3.1 102 001

00000017 RECEBIMENTO OE RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 06/2023 1 1.1.01 001

2.1.1.01.001 -Fomacedons Dlvenoa

00000147 COUPRADEMATERIALPAAAPRESTAÇAODESERVIÇOCOMP 05^1023 4.12.01 006

OOCOOlSe PAGAMENTONOTAFíSCALOEMATERIALPARAPRESTAÇÃODESERVIÇO 11.101001
COMP 0$«I23

00000170 COMPRA 06 COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO OE VEÍCULOS CONP 42.101 011
062023

00000112 PAGAMENTO DE NOTAOECOMBUSltVELPAitA ABASTECIMENTO DE I 1 1 01 001
VEÍCULOS CONP 062023

2.1 3.01.001 - Slmplas Nadonaf a racollter

00000020 PROVISÃO SIMPLES NACIONAL COMP 062023 42.1.06C02

2.13.D1.003-ISSON

00000061 PROVISAOISSCOMP 06/2023 4.2.1.06 003

2.14.01001 -Satanos 8 P«ar

00000072 PROVISAOFOLHAOESALARIOSCOMP 063023 42 1 03001

2.1.4 01.007 - FGTS a Recolher

OOOOOOÍ6 PfiOVISAO FGTS COMP 06G023 4 1.102.000

2.1 s 01.007 ■ Sarviços Prestados Pu

00000209 PROVIBAOSERVIÇOBDECOHTASIUOAOSCOMP 06/2023 4.2.101.014

00000221 PAGAMENTO SERVIÇOS OE CONTABILIDADE COMP 063023 1 1.1.01.001

3.1.1.02.001 - Venda da Serviços

00000006 PROVISÃO DE RECEITA DE PRESTAÇAOOE SERVIÇO COMP 063023 1.13.01001

4.1.1.Q2.009-FGTS

OOOOOOBO PROVISAO FGTS COMP 063023 2.1 4.01 007

4.1.2.01 002 - LocaçSo da Maquinas a EquIpamentoB

OOOOOlie PAGAMENTO DA FATURA 063023 REF.LOCAÇAO DE MAQUINAS E 1.1,1.01.001
EOUiP/tMENTOS

4.1.2.01.005 - MaWIal empraçado no sandço
00000147 COMPRA DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO COMP 063023 2.1.1 01.001

4.2.1.01 002 - Aluguel de Imóveis

00000104 PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COWPETENCM 063023 CONFORME 1.1.1.01 001
CONTRATO

4.2.1.01.011' Comeustlvelse LuertBcanles

00000170 COMPRA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE veículos CONP 2.11.01001
063023

4.2.1.01.014- Sarviçaa Tomados PU

00000209 PROVISAO SERVIÇOS DE CONTABIUOADE COMP 063023 2.1 6 01 007

4.2.1.03.001 • Saianos

00000072 PROVtSAO FOLHA DE SALARIOS COMP 063023 2.1.4.01 001

4.2.1.05.002 • Simples Naocnal
00000026 PROVIsAoSIMPLES NACIONAL COMP 053023 2.1.301.001

4.2.1.05.003- ImposioseTaxas MunIdpalB

Página 8 de 25

ig.: 0007



Página 9 de 25

15:50:53

DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO OEV023

PLLISSOLTDA \
CNPJ30 281 2SM)001-ía

Rodovia BR316. SNKM406tOTEll' UATINHA. Atio Alofiro do Msraniiéo UA - CEP^654130Cg.^

UkNCAMENTO HISTORCO CONTRA PARTIDA

PROVISÃO FSSCOUP «54023

JOÃO ASREU REIS NETO' Mmarrnaq Sofiwsros.
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DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 202326/06/2024 áQ.:000d

FLUSSO LTDA

15:50:53 CNPJ30 261 26dA3001*48

Rodovia BR 316. SK KM 406 LOTE 11 • MAT1NHA. Alto Alagre do Maranhio MA - CEP: 65413000

CONTA LANÇAMENTO HISTÓRICO CONTRA PARTIDA DEBITO CREDITO

DATA 0546/2023

1 t.1i)1.001 • Caoa

00000064 PAOAMeNtO FOLHA OE &4LARI0S COMP 03/»33

2.1.4.01.001 • Salárk» a Paq»

00000064 PAGAMENTO FOLHA OE 6ALAR10S COMP 06/2023

2 i.OnOÚI 14 266.99

11 01.001 14.266.96

DATA 0746/2023

2.1AJ}} .007 • FGTS a Recolhar

00000108 PACAMENTO FQTS COMP 06/3023

4-1.1.02,009-FGTS

00000106 PAOAJnIêKTO FGtS COMP 064023

4 1 1 02.006 1 13669

2 1 4.01.007 1 36.63

DATA 2046/2023

1.1.1.01 001 -Ctfxa

00000042 PAOAMEr^O SlWPLES HAC/ONAL COMP 064029

00000061 PAGAMENTO ISS COIiiiP 064033

2.1.3.01.001 • Simplaa NacionM a rocolhar

00000042 PAGAMENTO SIMPLES HACIONAL COyP 06/2023

2 1 3.01.001

2.1.3J91.003

16132.79

8.S3A.06

1.1.101.001 16132 79

2.1.3.01.003-ISSQN

QOQOOOei PAGAMENTO ÍSS COWP 064023 5JM091. .1 01.001

DATA; 3046/2023

1.1.1.01.001 - Caixa

00000018 RECEBIW6NTO DE RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVtÇO COMP 06/2029 1.1.2J31 001

PAGAMENTO OA FATURA 06/2023 R£F LOCAÇAO OE MAQUINAS E 4 1X0 .̂002
EQU/PAMENTOS

PAGAMENTO NOTA FCSCAJ, OE MATERIAL PARA PRESTAÇAO OE SERVIÇO 2.1.1 01 OOt
COMP 06/2023

PAGAMENTO DE NOTA OE COMSüSTfVEl PARA ABASTECIMENTO DE 2 11 01.001
VEÍCULOS CONP 06/2023

PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 06/2023 CONFORME 4 2 1 01.002
CONTRATO

PAGAMENTO SERVIÇOS OE CONTA9ILIOADE COMP 06/2023 2 1.6.01 007

463,046.15

00000120 266.000.00

OGOooias 125246.79

00000163 42 660.00

000001ftS 30 000.00

00000222

1.1.2.01.001 -CHenta DIvaraos

0000000600000006

5.000,00

PROVISÃO DE RECEITA OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 06/2023 3 1.1 02 001

00000016 RECEBIMENTO DE RECEITA DE PRESTAÇAO DE SERViÇO COMP 06/2023 1 11 01 OOt

2.1.1.01.001 • Femacedoras Otvarsos

00000146 COMPRA DE MATERlAl PARA PRESTAÇÃO OE SER VIÇO COMP 06/2023 4 1-2 01 005

OOúOOiaS PAGAMENTO NOTA PiSCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 11 1 01 001
COMP 06/2023

00000171 COMPRA DE COMBUSTlVEl PARA AMSTECIMENTQ OE VEICULOS CONP 4 2101.011
0&2023

00000183 PAGAMENTO OE NOTA DE COM^TlV^L PARA ABASTECIMENTO DE 1 11.01 001
VEÍCULOS CONP 06/2023

2.1.3.01.0)1 - Símplas Nacional a recoHiar
00000030 PROVISÃO SIMPLES NAC4NAL COMP 06^029 4.2.1 05.002

2.1.3.01.003-ISSON

00000062 PROVISÃO IS8 COMP 06/2023 4.2,1.05.003

2.1.4.01.001 • SaUrtos a Pagar

00000073 PROVISÃO FOLHA DE SALARIOS COMP 06i2029 4.2.1 03 0O1

2.1.4.01.X7 • FGTS a Recomar

CGOÜ0097 PROVISÃO FGTS COMP 06/2023 4.1.1 02.008

2.1.5.01.007- Serviços PmstadoaPJ

00000210 PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTABIUOAOE COMP 06/2029 4.2.1.01.014

00000222 PAGAMENTO SERVIÇOS DE CONTABILIDADE COMP 06^3 11101Q01

3.1.1.02.001 - Venda da Serviço»

OCOOOOOe PROVISÃO de receita OE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP O6i2023 1 1 2 01 OOt

4.1.1.02.009-FGTS

00000097 PROVISÃO FGTS COMP 06/3023 2 1 401.007

4.1.2.01.002 • LocaçAo da Maquina» a Equipainanto»

00000120 PAGAMENTO OA FATURA 06/3029 REF. LOCAÇÃO OE MAOUlNAS E 1.1 1 01 001
EQUIPAMENTOS

4.1J?.01.005 • Matenal empreçado no aarviço
OOOOO146 COMPRA DE UATERIAL PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇO COMP 06/2023 2 1 1 01 001

4 J.1.01,002 • Ahjguei da imóvaí»

OOOOQ19S PAOAM&4TO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 062023 CONFORME 1 1 101.001
CONTRATO

4Z.1.01.011 • Combustivaia a LubrIAcanIas

00000171 COMPRA DE COMBUSTlVEl PARA ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS CONP 2.1.1.01.001
06/2023

4.2.1.01.014 - Sarvtços Tomado» PJ

OOOOOZtO PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTABILIDADE COMP 06/3023 21.6.0t.0D7

4.2.1.03.001 • SNártos

00000073 PRONASÃO FOLHA DE SALARIOS COMP 0W2029 2 1 4.01 QD1

4.2.1.05.002 ■ Stmpta» Nacional
00000030 PROVISÃO SIMPLES NACIONAL COMP 06/3023 21.3.01.001

4.2.1.05 003 • Imposto» e Taxas Munlcipaia

433 043.16

433 043.15

12S24A.7S

126245.75

42 660.00

42 960.00

46.020.95

1637921

14 900.61

11M.07

5.000.00

5000.00

433 043.16

1 160.07

256.000.00

129246.79

90 000.00

43.540.00

5 000.00

14900.91

46.020.36

X>AO ABREU REIS NETO / MasMmtaq Software».
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26/06/2024

15:50:53

DIÁRIO 00 MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2^3 "

FLUSSOLTDA

CNPJ 30.261 268^001-48 '• ..
Rodovia BR 316. SN KU406 LOTE II - MATINHA, Alio Alegre Oo Uarsnhío MA- CEP 63413000

ãg.; 0010

LANÇAMENTO HISTÓRICO

00000092 PROVIS<OISSCOUP 0en093

CONTRA PARTIDA

JOÃO ABREU REIS NETO / Maalormaq Softwwes
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DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 202^

fLUSSOLTDA

CNPJ 30 261 2eW)OOl-48

Rodovia BR 316, KM 406 LOTE II - MATINH A. Alto Alegrado Maranhão MA-CEP 65413000

íTnnc?

Zãgina 12 de 25
1

CONTRAPARTIDA DEBITO CREDITO

DATA 0&07/202d

1.1.1.01.001 -CaOa

QttMOOaS PAOAWENTO FOLHA DE 6ALAA1OS COMP WW3

2.1.4.01.001 • Salários tPagv

OOOOOOeS PAGAMENTO FOLHA DE SAURIOS COMP 06/3023

DATA: 07/07/2023

2.1.4.01.007 • FGTS a Recdher

00000109 PAGAMENTO FGTS COUP 06/2020

4.1.1.02.000. FGTS

00000109 PAGAMENTO PQTS COMP 06/2023

DATA 204)7/2023

1.1.1.01.001 -Caixa

00000040 PAGAMENTO &MPIES NACIONAL COMP 06/2023

00000062 PAGAAKKTO ISS COMP 06/2023

2.1.3.01.001 • SifTvIes Nabonal a recolher

00000043 PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL COMP 060039

21 401 001 14 500.91

11101 cot 14.S0C.91

4.1 vos.ooa 1160.07

2.1 4.01 007 1 160,07

2.1 301 001

2.V3.01.003

46 030.36

1B.37921

1.1.1.01 001 40.CS30.35

2.1.3.01.003 ISSQN

00000062 PAGAMENTO ISS COMP. 060023 1.1.1.01.001 16.37621

DATA 31^7/2023

1.1.1.01.001 -Calaa

RECEBIMENTO DE RECElTA K PRESTAÇAO DE SERVIÇO COMP. 07/3C23 1 1.2.01.001
PAGAMENTO QA FATURA 07/2023 REF lOCAÇAO OE M AQUINAS E 4 1.2 01 002
EQUIPAMENTOS

PAGAMENTO NOTA FISCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO OE SERVIÇO 2.1 1.01 001
COMP 07/2023

PAGAMENTO DE NOTA OE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE 2 11 01.001
VEÍCULOS CONP 07/2023

PAGAMENTO HEFERENTE A ALUQUEL COMPETÊNCIA 07/2023 CONFORME 4 2.1.01 002
CONTRATO

PAGAMENTO SERVIÇOS DE CONTADllIDADE COMP 070023 2 1 5 01 007

00000019

DQ000121

274.689.69

241 000.00

00000160 66.164.75

00000164 32 700.00

0OQ0O196 30.000.00

00000223

1.1.2.01.001 • Clenie Drverv»

00000007

O00QOO19

00000007

5 0ÚO.OO

PROVISÃO DE RECErTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM» 070023 3 1 1 02 001

OOOQ0019 RECEBIMENTO DE RECEITA 06 PRESTAÇAC DE SERVIÇO COMP 070023 11 1 01 OOl

2.1.1.01.001 • Fomacedoras Diversos

00000149 COMPRA DE MATERIAL PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇO COMP. 070023 4.1.2.01.00!

00000160 PAGAMENTO NOTA FiSCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO D€ SERVIÇO 11 1 Oi 001
COMP. 070023

00000172 COMPRA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS CONP 4.2 1.01 011
070023

00000164 PAGAMENTO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE 11 t 01 001
veículos CONP 070023

2.1.3.01.M1 -Slmptes Nabonai 6 recolher

00000031 PROVISAO SIMPLES NACIONAL COMP 07/2023 4.21.06.002

21.3 01 003-ISSQN

O0OD0053 PROVISAC ISS COMP O70D23 4.21.05 002

2 1 4 01 001 • Selános a Pagar

00000074 PROVISÃO FOLHA DE SALARlOS COMP 07/2023 4 21 03.001

2 1.4 01 007 • FGTS a Recolher

00000096 PROVlSAO FGTS COMP 070023 41 1.02 OOC

21.5 01 007-Serviços Prestados RJ

OOOOQ211 PROVISAC SERVIÇOS OE CONTABILIDADE COMP O70D23 4 2.1.01 014

00000223 PAGMIENTO SERVIÇOS DE CONT AS1UQ ADE COMP 07/2023 1 1 1.01.001

3.1.1.02.001 • Vanda de Serviçoa

00000007 PROVISAO K RECEFTA de PRESTAÇÃO OE SERVIÇO COMP 07/2023 1 1 2 01 001

4 1 1.02.009. FGTS

00000096 PROVISAO FGTS COMP 070023 2.1.4 01 007

4.1 X01.002 • locaçfc de Maquinas a Equipamentos

00000121 PAGAMENTO DA FATURA 07/2023 REF. LOCAÇAO 06 MAQUINAS £ 1.1.1,01.001
EQUIPAMENTOS

4.1 ̂ .01.005 - Material empregado no serviço

00000149 COMPRA 06 MATERIAL PARA PRESTAÇAO OE SERVIÇO COMP 070023 2 1 1.01 001

4.2.1.01.002 - Aluguel de imóvets

eOQOOl96 PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 070023 CONFORME 111 01 001
CONTRATO

4.2.1 01 011 • Comoustiveis e Lubrificantes

DDOOOI72 COMPRA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE VElCULOS CONP 21.1,01 001
070023

4.2.1.01.014' Serviços TomedosPJ

00000211 PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTABILIDADE COMP 970023 2.1 5 01 001

4.2.1.03.001. SMàrku

Q0000074 PPOVISAO FOLKA OE BALAROS COMP 07/2023 21.4.01001

4.2.1.05.002 • Slrriples NaOonai

00000031 PROViaAO SrMPLES NACIONAL COMP. 070023 2 1 3 01.001

4.2.1.05.003 • impostos e Texas MunlcMls

274 869 99

274 985.99

68 164 75

66 164.79

32.700.00

32 700.00

35 06927

3496.14

1302927

1.04224

9000.0Q

6 000.00

274.699.99

1 042.34

241.000.00

96164.79

30000,00

32.70600

5 000.00

13.029.27

39.06927

JOÃO ABREU REIS NETO / MeMemiaq Seftwaras.
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26/06/2024 OIARIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

FLUSSO LTDA
Rubrica -Pérf: 0012

15:50:53 CNPJ30 261.268/0001-48

Rodovia BR 316. SN KM 406 LOTE 11 - MATÍNHA. AJto Aagre do MarannSo MA - CEP; 65413000

LANÇAMENTO HISTÓRICO CONTRA PARIDA

PROVISÃO ISSCOUP 07/2023

JOÃO ABREU REIS NETO / MaUaimao SoRwarea



26/06/2024

15-50:53

CONTA LANCAktENTO WSTORiCO

DATA OS/0e/ZO23

1.1 1.01.001 -CtlM

MSOOOae pagamento FOLhW DE SALARIOS COMP OTÍtti

2.1.4.01.001 -SMidos a Paoar

mooooea pagamento folha de salários comp otiíuj

DATA 0TA)8/2O23

2.1.401.X7 . FGTS a Rscalher

mOOlIQ PAGAMENTO FGTS COMP 07I2D23

4.1.1.02.D0e-FGTS

0MW110 PAGAMENTO FGTS COMP

DATA 20i0e/2023

1.1.1.01.001 -Caixa

00000044 PAGAMENTOSIMPLESNAClONALCOMP 0712023

OOOOOOeO PAGAMENTO ISS COMP 0712023

2.1.3.01001 • Slmplw Nactona! a racoiner

00000044 PAGAMefTOSIMPUSNACIONALCOMP 0712023

2.1.3.01.003-l5SaN

00000003 PAGAMENTO ISS COMP. 0712023

DATA: 30A!e/2023

1.1.1.01.001-Cáxa

00000122 PASAM9<T0 DA FATURA 00(2023 REF LOCAÇAO Dl00000122 PASAM9<TODAPATURAOO«)23REP LOCAÇAODE

CCMTRA PARTIDA

eOOOOQOS PROVISAOOERECEITADEPRESTAÇAQDESERVIÇOCOHP 0«(2«23

00000020 RECEaiMENTOOERECBTADEPRESTAÇ/ODESERVICOCOMP 00/2023

00000120 RECEBIMENTO DE RECEITA 06 VENDA DE MERCADORIA COMP. 00/2023

2.1.3.01.001 • Simples Nacional a recolher

2.13.01.001

2.1.3.01.003

42 1 01 014

1.1.1.01.001

MAGUINASE 412O10D2
EQUIPAMENTOS

00000101 PAQAM9(T0N0TAFISCALDEHATERIALPARAPRESTAÇtoDESERVIÇ0 21 101001
COMP 0SI2O23

OOOOOlU PAGAMENTO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE 2 I I 01 001
VEÍCULOS COMP 06/2023

00000197 P/LOAMENTOREFERENTEAALUGUELCOMPETENCIA06/2023CONFORME 421.01.002
CONTRATO

00000224 PAGAMENTO SERVIÇOS DE CONTABILIDADE COMP 09/2023 2 I.SO1.0C7

2.1.1.01.001 - Fomaoedom Olvarsot

OOOOOtSO COMPRA DE lilATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO COMP 06/2023 4 U01 0O5

00000101 PAGAMSrTO NOTA FIBCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO 11101001
COMP 094023

00000173 COHPRADECOUBUSTIVELPARA ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS CONP 421 01 011
094023

00000199 PAGAMENTO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO DE 11101001
VElCUL« CONP 09/2023

2.1.3.Q1.003.ISSQN

00000094 PROVISAOlSSCOUP 09/2023 4 2 1.09.003

2.1.4.01.001 -Sa»ios a Pagar

eOOOOOTS PROVISÃO FOLHA DE SALARIOS COMP 094023 4 2 1 03.001

2.1.4.01 OOT. FGTS a Recolhat

00000099 PROVSAO FGTS COMP 094023 4 1 1.02.009

2.1.5.01.007 • Serviços Prestados PJ

00000212 PROVSAOSERViçOSOECONTABILIDAOECOMP.094023 4 2 1 01 014

00000224 PAGAMENTOSERVÇOSDECONTABILDADECOHP 0B4023 1.I.1.01.001

4.1.1.02.009-FGTS

00000099 PROVSAO FGTS COMP 084023 2 I 4.01.OOT

4 1.2 01.002- Loeaçáo de Maquinas a Equipamentoe

«000122 PAGAMENTODAFATURA094023REF IOCAÇAOOEUAOÜINASE 1.1.1.01«1
EQUIPAMENTOS

4 1.2.01.005 • Material ampiegado no serviço

WOMISO COHPRADEMATERIALPARAPRESTAÇAOOESERVÇOCOHP 084023 2.1.1.01.ni

4.2.1.01.002 - Aluguel de lmâv«s

0«ni97 PAOAMB(TOREFERENTEAALUSUELCOMPETENCIAOa4023CONFaRHE 11.1.01.001
CONTRATO

4.2.1.01.011 - ComtuslIveTS e Luomicantea

OmniTS COMPRAOE combustível PARA ABASTECIMENTO DE VEICULOS CONP. 2 1 1 01.M1
09/2023

4.2.1.01.014- ServiçM Tomados PJ

0m00212 PROVsAOSERVÇOSDECONTABIUDADECOMP 094(43 21.901«r

42.1.03.001 • SaMflos

q«0«75 PROVSAoFOLHADESALARiOSCOHP 094023 2 1.4.0ini

4.2.1.05.003 • Impoows e Teixss MuiMpala

0000«94 PROVsAo ISS COMP 094023 2 1 3.91 «3

DATA: 31/064023

1.1.1.01.001 -Caixa

OOOOW20 RECEaiMENTODEREC£ITAOEPRESTAÇAODE9ERVÇOCOUP.OS4023 112.01.MI

000rai2a RECESIMENTODEREC0TAOEVENDAOEMERCAOORIACOMP 09/2023 1 12.0I.M1

t.12i)1.001 - Ctenle OlveroM

OOOOMOi PROVISAOOERECEITADEPRESTAÇAQDESERVÇOCOHP 094023 31.1.Ü2.M1

OmOM20 RECEBIMENTOOERECBTADEPRESTAÇAODESERVÇOCOMP 094023 1 1 I01W1

1 12.01.MI

1 12.01 .«1

3i.i.a2.«i

1 1 I 01 «1

1 1 1 01 001

' Página 14 de 25
DIÁRIO 00 MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

FLUSSO LTDA

CNPJ3C 261 258^3001^

Rodova BR 316. SN KM 406 LOTE II ■ UATINKA. Alio AJegre do UaranhAo MA- CEP: 65413000

Pâí.:0013

711.493,69

2 2U.H

711493.99

22M,00
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^gína 15 de 25
DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023 '

PLUSSOLTDA \
CNPJ30281 268WM1-48

Rodovi» BR 316. SN KM 406 LOTE II - MATINHA. Alio Alegre Oo MarenUto MA- CER: SSÀll

CONTA LANÇAMENTO HISTÓRICO

OOOOC032 pnovi&f) SIMPLES NACIONAL COHP 0»l2M}

3.1.1.02.001 - Vsvta da SenAços

doooom PROVIStoDERECEriADEPRESTAÇADOESERVICOCOUP OelOJS

42.1.06.002 - SliTole* Nacwnal

00000033 PaOVISAO SIMPLES NACIONAL COMP 0&2023

CONTRA PARTIDA

JOÃO ABREU REIS NETO / MattarmSQ Software»



^'s. n"^2^

26/06/2024

15:50:53

CHARIO DOMES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2Ò23 '
FtUSSO LTOA \

CNPJ30 261 288rt)001-48

Rodovia BR 316. SN KM 406 LOTE II - UATINHA. Atlc AJegre do Maranhão MA-CEP~~

CONTA I^ÇAMEMTO HISTÓRICO

DATA: OS/OaiZOJS

1.1 1.01001 -Caoa

CONTRA PARTIDA

2.1.4.01.001 -SalMos 8 PSOW

PAOAMEKTO FOLHA DE SALARIOS COUP 08/2023

PAOAMENTO FOLHA DE SALARíOS COHP 0812023

DATA: 07/06/2023

21.4.01 007 - FGTS a Recoiner

OOOOCIII PAOAUB/TOFQTSCOMP 08/2833

4.1.1.02 OOO-FGTS

OOOOOIK PAOANeKTO FOTS i::OUP 08/2023

OATA 20«e/2023

1.1.1.01.001 -Caixa

aoDOOO'3 PAOAMENTOSlUPLESNACIONALCOMP 08/2023

OOOOOOW PAOAMENTO ISS COUP 08QO33

2 1.3.01 001 • Siirplea Nadonai a rsco/her

00000048 PAGAMENTO SIMPLES NACIONAL COMP 08/2023

2.13 01003-ISSaN

OOOOOOS4 PAGAMENTO ISS COMP 08/2023

OATA. 264)9/3023

1.1.1 Ü1.001-Caixa

00000128 RECEBIHENTOOERECERAOEV&K1ADEHEPCA

80000130 RECEBIMENTO OERECBTA DE VENDA DE MERCA

1 1.2.01.001 - CiWnta Diveraot

80000129 RECEBIUENTODERECEITADEVENOAOEMERCA

00000130 RECEBMBrTOOERECEITAOEVENOADEMERCA

DATA: 27/06/2023

1 1.101.001-Calxa

00000131 RECEBIUENTO DE RECEITA DE VENDA DE MERCA

1 U.OI.OOl-CMmeOivaisos

00000131 RECEBIHENTODERECEITAOEVENOADEHERCA

DATA. 304)6/3023

1.1.1.01.001-Caixa

00000021 RECEBIMENTO DE RECEITA DE PRESTACAO DE SI

RECEBIMENTO DE RECEITA DE VQIOA DE MERCAD

RECEBIMENTO DE RECEITAOE VENDA DE MERCAD

RECEBIMENTO DE RECEITA DE VENDA DE MERCA

RECEBIMENTO DE RECEITAOEVENOA DE MERCAD

RECEBIUENTODERECEITADEPRESTAÇAOOESE

ORIA COUP 06/2823

RECEBIMENTO DE RECBTA DE VENDA DE MERCADORIA COMP 08/2023

ORIA COMP 08/2023

RECEBlUBríODERECEITADEVENOA DE MERCADORIA COMP 0612023

DORIA COUP. 06/2023

ORIA CCMIP 084023

1.1.2.01.001 -Cll«nla Diversos

2.1.3.01.001

1.1.3.01 003

1 11.01 801

11201 001

RVICOCOMP 084823 1.11.01.881
PAaAWENTODAFATURA004023REP LOCACAO DE UA0UI/4AS E 4 1 281.002
EQUIPAMENTOS

PAOAMENTO NOTA FISCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇ/Lo DE SERVIÇO 2 1 1 01.001
COUP 064023

PAGAMENTO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECiUENTO DE 21 1 01.001
VEICULOSCONP 094023

PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETENCA 894023 CONFORME 4 2 1 01.002
CONTRATO

PAGAMS/nOSERVIÇOSOECONTABILIDADECOUP 804023 2.1.5.01.007

00000009 PROVlsAO DE RECER-A DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO COMP 094023 3.1 1.02.001

00000021 RECESlHENTO DE RECEITA DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO COUP 094023 1 1 1 01 001

2 1.1 01 001 - Fomacedorss Divarsof

000001SI COMPRA OE MATERAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO COMP 09/2023 41.2 01 008

000001E2 PAGAMENTO NOTA FISCAL OEMATERAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 1 1 1 81 001
COMP 864023

00000174 COMPRADECOHBUSTlVELPARAABASTEClUENTODEVElCULOSCONP 41.101.011
894023

00000188 PAGAMENTO OE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENTO OE 1 1 1 01 001
VEICULOSCONP 084023

2.1.3.01.001 - Slirples NsOonsI 8 raccStsr

00000033 PROVISAOSIUPlESNACONAlCOMP.094023 4.2.1 08.002

2.1.3.01 OOS-ISSON

00000088 PROVISAOISS COUP 094023 4 2.1.05.003

2 1.4.01.001 - Salários a Pagar

00000078 PROVISÃO FOLHA DE BALARIOS COMP 084023 41.1 03 001

2 1.401.007-FGTS a Recdrier

00000100 PROVISAO FGTS COUP 094CS3 41.1 02 008

2.1.5.01.007 - ServiçM Prwladoa PU

oooomo PROVISAO SERVIÇOS DE COMTABIUOADE COUP 08r2023 41 1 01.014

00000228 PAGAMENTO SERVIÇOS DE CONTABÍLIOAOE COUP 0912023 1 1.1.01 001

3.1.1.02.001 - Vanda da Sarviçoa

00000009 PROVISAO DE RECEITA DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO COMP 094023 1 11.01801

4.1.1.02.006-FGTS

00000100 PROVISÃO FSTS COUP 094023 2.I.401.007

4.11.01.002 - Locação de Uaquinaa a Equlpamentoa

0CBOO123 PAGAMENTO DA FATURA 094033 REF LOCAÇAO DE MAQUINAS E 11.1.01001
EQUIP/INENTOS

4.11.01 005 < Material empregado no aarviço

000M1S1 COMPRA DE MATERIAL PARA PHESTAÇAO DE SERVIÇO COMP 09/2023 2.1.1.01.001
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DlAfUO DO UES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2027

FLUSSOLTDA \
CNPJ302ei 2eeA}001-48 \

RodoviB BR 316. SN KM 406 (.OTE II - UATINHA. Alio Alegre do Msienh - CEP' 6M130(XL>

LANÇAMENTO HISTÓRICO CONTRA PARTIDA

4.2.1.01.002 - Aluguel de imdveis

oooooiae pagamento referente a aluguel competência osans conforme i 11 oi mi
CONTRATO

4.2.1.01.011' Combustíveis e LubrIEcsntee

«0000174 COMPRADECOHaUSTlVELPMAABASTEClHENTODEVEÍCUlOSCOW 211010CI
oeao23

42.1.01.014 - Servtçss Tomados PJ
«0000211 PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTASILIDAOE COHP. 0012023 2.15.01.007

421.03.001 -Salários

0000007S PROVISÃO FOLHA DE SALÁRIOS COMP 09/2023 21.401.001

4.2 1.0S.D02 - SImptos Nsdonai

00000033 PROVISÃO SIMPLES NACIONAL COMP 00/2023 2.1.3.01.001

4.2.1.05.003 - Imiioslos a Taxas Municipala
OOOOOOU PROVISÃO ISSCOMP 090023 2 1 301.003

Página 17 de 25
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DIÁRIO DO ME5 DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

fLUSSO LTDA

CNPJ 30 261.266/0001-46 "

Rodovia BR 316. SM KM 406 LOTE II - UATINHA. Alto Alaon do Maranhío MA- CEP
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DIÁRIO 00 MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

FLUSSOLTDA

CNPJ 30 261 26BA)001-4a

tínbrica
Pág.yOOlS

Rodovia BR 316. SN KM 406 LOTE II - MATINHA. AJlo Alegre do Uaianh4o MA-CEP: 65413000—

LANÇAMENTO HISTOHCO CONTRAPARTIDA

00000034 PROV1SADSIUPlE8N4CIC3NALC0MP 102023 421.05002

2.1.3.01.003-ISSQN

OOOOOOSe PROVISAOISSCOMP 101202) 421.0500)

2.1.4.01.001 - Saianose Pagar

00000077 PROVISllOrOLHADESALARIOSCOMP.10n02) 42.1.03.001

2.1 4.01 007 - FGTS a Recolher

00000101 PROVISÃO FCT6C0MP 1012033 41.1.02 000

2.1 J.OI .007 - Servtçss Prestados PJ

00000314 PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTABIIIOAOECOMP 1017033 4 2 1 01.014

00000326 PAQAUENTO SERVIÇOS DE CONTABILIDADE COUP 10/3033 1 1.1 01 001

3.1.1.02.001 - Venda de Serviços

00000010 PROVISAODERECEITADEPRESTACAODESERVIÇOCOHP 10/2033 1 13.01 001

4.1.1.02.009-FQTS

OOOQOIOI PROVISAOFGTSCOMP I0a033 3 1 4.01 007

4 1.2.01.002 - LocBçAo da Maquinas a Eqidpamenlos

00000134 PAQAMEHTO0AFATURA10l2023REF.LOCAÇAO0EllU<3lnNASE 11101001
EQUIPAMENTOS

4 1.2 01.005 - Manrls! empregado no serMço

00000153 COMPRAOEMATERIALPARAPRESTAÇAODESERV1COCOMP 10/2023 2 1.11)1 001

4.2 1 01.002-Aluguel da ImOvels

OOOQ0199 PAGAMENTOREFERENTEA/M.UGUELCOWPETENCIAI0203)CONFORUE 11.101.001
CONTRATO

4 2 1.01 011 - ComOusUvels s LuonfieafKss

00000175 COMPRA DE COMBUSTÍVEL PAAA ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS COlff 21 1 01 Ml
10/2023

4.2.1.01014 < Servtcot Tomados PJ

00000214 PROVIStOSERVIÇOSDECONTABILIDAOECOMP 10/2023 2 1 5.01 007

4.2.1.03.001 • Salários

00000077 PROVISAOFOLHAMSALAR(O8CO«P.10«033 2.1,4.01 001

4.2.1.05 002 • Simples Nadonsl

00000034 PROVISAO SIMPLES NACIONAL COUP 10/2023 21.3.01.001

4.2.1.05.003 - Impostos e Taxas Municipais

00000056 PROVISÃO ISSCOMP 10/2023 3.1.3.01.003
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DIÁRIO 00 MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023 .

FLUSSOLTDA "
C^PJ 30.291 268rtlOOMB

RodovK BR 316. SN KM 406 LOTE II - MATINHA, Alio Alegre do Merannêo MA ■ CEP. 69413000

CORTA LANÇAMENTO HISTÓRICO

OATA 05111/2023

1 1.1.01.001 Ceoa

OOOOOOn PASAMENTOFOLHAOESALARIOSCOMP 10/2023

2.1.4.01.001 • Seiénosa Pagar
00000009 PAOANEMTOFOLHAOEBALARIOSCOMP 100023

DATA. 06/11/2023

1.1.1.01.001-Calia

00000140 RECEBlUERTOOERECeTA DE I^NOAOE MERCADORIA COMP 11/2023

1.12.01.001 • CHenle Olveraos

00000140 RECEBIMENTO OE RECEITA DE VENDA DE MERCADORIA COHP 11/2023

DATA 07/11/2023

2.1 4.01 007 ■ FGTS 8 RecolDar

00000113 PAGAMENTO FGTS COMP 10/2023

4 1.1 a2.009-FGTS

DCa00113 PAGAMENTO FGTS COMP 10.2023

DATA 13/11/2023

1 V1.D1.0O1 - Cala

DOC00141 RECEBIHENTDDERECEITAOEVENDADEMERCAOORIACOMP 11i2C23

1 l.2 01.001-CKanteD)veraaa

00000141 RECEBIMENTOOERECElTADEVENDADEMERCADORIACOMP 11/2023

DATA 20/11/2023

1.1.1 01.001 -CaiXB

PAGAMENTO FGTS COMP 102023

RECEBIMENTO DE RECEITA DE VENDA DE MERCADORIA COMP 112023

RECEBIMENTO DE RECEITA DE VENDA DE MERCADORIA COMP 11/2023

CONTRA PARTIDA

00000047 PAGAMENTOSIMPLESNACIONALCOMP 102023

Doooooee pagamento isscomp 102023

21.3.01.001 -Simpiae Nadonal aracoltief

00000047 PAGAMENTOSIMPLESNACIONALCOMP. 102023

2.1.3.01.003-ISSON

DATA 3(yi 1/2023

1.1.1.01.001 -Cain

00000023

00000123

00000227

1.12.01.001 - Ctents Diversos

2.1 3.01 001

21 301.003

PAGAMENTO ISS COMP 102023

RECEBIMENTO DE RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMP 11/2033 1.1.2.01.0O1
PAGAMENTO DA FATURAI 1/2023 REF LOCAÇAO K MAQUINAS E 4.1.2.01.002
EQUIPAMENTOS

PAGAMENTO NOTA FISCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO 2.1.1 01.001
COMP 112023

PAGAMENTO DE NOTA DE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIMENIOOE 21 1 01 001
VICULOSCONP 112023

PAQAMENTOREFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 112023 CONFORME 421 01 002
CONTRATO

PAGAMENTO SERVIÇOS DE CONTASILIDADE COMP 112023 2.1.6.01.007

00000011 PROVISÃO DE RECEITA DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO COIilP 112033 3.11.02.001

00000023 RECEBIMENTODERECEITAOE PRESTAÇAODESERVIÇOCOMP 112023 1 1 1.01 001

2.1.1.01.001 -Fomacedores Diversos

00000153 COMPRA DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SER^ÇO COMP 112023 41.201.005

00000164 PAGAMBITO NOTA FISCAL DE MATERIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO I 1 1 01 NI
COMP 112023

00000179 COHPRADECOMBUSTIVELPARA ABASTECIMENTO DE veículos CONP 4 2.1 01 011
11/2023

00000158 PAGAMENTO DE NOTA DE combustível PARA ABASTECIMENTO DE 111.01.001
veículos CONP 11/2023

2 1.3.01 001 • Simples NaGonal s recolher

90000035 PROVISÃO SIMPLES NACIONAL COMP. 112023 4 2 1 05.002

2.1.3 01 0O3-ISSON

00000057 PROVISÃO ISS COMP 112023 4 2.1.05 003

2 1.4.01 001 • 8a!«rtos a Pagar

00000075 PROVISAOFQLHAKSALARIOSCOMP 11/2023 4 21.03001

2 1 4.01.007 - FGTS a Recolher

00000102 PROVISAO FGTS COMP 11/2033 4.1.1.Q2.O09

2.1.6.01.007 ' Seivlços Prestados PJ

00000215 PROVISAosERVIÇOSOECONTASILIOADECOMP 112023 42101014

00000227 PAOAtCNTOSERVIÇOSDECONTAeiUDAOECOMP 112023 1 1101001

3.1.1.02 001 - Venda de Serviços

00000011 PROVISÃO OE RECEfTA DE PRESTAçAO 0E SERVIÇO COMP 112023 1.1.2.01.001

4.1.1.02.009-FGTS

00000102 PROVISAO FGTS COMP 112D23 2.1.4.0I .007

4.1.2.01.002- LoceçSode Maquinas e Equ^wnentos

00000125 PAGAMENTO DA FATURA 11/2023 REF LOCAÇAO OE MAQUINAS E 1.1.1.01.001
EQUIPAMENTOS

4.12.01.006 • Material empregado no seniça

00000153 COWPRADEUATERIALPARAPRESTAÇAODE SERVIÇOCOtl^ 112023 2.1.1.01.001

4.2.1.01.002 - /Uuguel da Imoveis

JOÃO ABREU REIS NETO / Maslermaq Softwaras
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DIÁRIO OO MES OE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021

FLUSSOLTDA \,
CNPJ 30.291 268A300t-4a

Rodovia 8R316.SNKM406LOTEII-MATINHA. AltoAle^doMarenhaoMA-CEP 65413000

PágT 0020

CONTA LANÇAMENTO HISTÓRICO CONTRA PARTIDA CREtNTO

00000200 PAGAMENTOREFERENTEAALUCUELCOMKTENCIMI/3023CONfOftHE 11101001
COMTRATO

4^.1.01.011 - Combustíveis 0 LubfHIcames

00000176 COMPRAOECOUBUSTIVEl PARAABASTEClUENTO DE veículos CONP 2.1.1 01 O01
11(2023

4.2.1 01.014- Sarvi{0< Tomados PJ

00000213 PROVISÃO SERVIÇOS DE CONTABILIDADE COMP 11J2023 2.1 9.D1.007

42.1.03.001 - Ssisilos

OOOOOOTa PROVISÃO FOLHA DE SALARI05 CDUP 11/2023 Z.1.4.01.001

4.2.1.05.002 - Simples Nacnnsl

00000033 PROVlSAOSIMPLESNAClONALCOHP. 1112023 2.1.3.01.001

4.2.1.05.003 - Impostos a Tens tAjrHcipels

00000037 PROVISAOI&SCOMP.11/2023 2.1.3.01 003

30A0 ABREU REIS NETO / Mntamiad Softwares
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DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023^
FLUSSOLTDA

CNPJ 30 261 26BA>0Q1-4e

Rodovia BR 316. SN KM 406 LOTE II -MATINHA. Alio Alegre do Marsnnio MA-CEP 66413000
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DIÁRIO 00 MES OE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023

FLUSSOLTDA

CKiPj 30.261.26a;D001-48

RoOovia BR 316, SN KM 406 LOTE II - MATINHA. Alto Alegre do MersnXáO MA • CEP: 6S413000

LANÇAMENTO HISTÓRICO CONTRA PARTIDA

00000012

00000232

4.1.l.02.009-FeTS

0000010300000109

PROVialODERECEITADEPRESTACAODESERVIÇOCOMP 12/2023
EncenamBrno SA«reieo Í02Z

PROVTSAO FGTS COMP 12/202)

000002)1 Encerramorifi «x*rcieiQ 2023

4,12.01,002 - Locação Ce Maquinai a Equlparriantos

00000126 PAGAMENTO OA PATUAA T2/2023 REF LOCAÇAO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS

00000231 EActíTamaniç exercido 2023

4.1,2.01.005 • Mateflat «mpregMo no eervtçD
000001M COMPRAM MATERIAL PAR A PRESTAÇÃO OE SERVIÇO COMP 12/2023

000002)1 Encerrtmanlo «urciQO 3023

4^,101.002 - Alugual óé imòvan

00000201 PAGAMENTO REFERENTE A ALUGUEL COMPETÊNCIA 12/202) CONFORME
CONTRATO

00000231 Encemmmle «cereioe 202)

4.2.101011 • Combustivaia a Lul)riflcanta8

00000177 COMPRA OE COMBUSTÍVEL PARA ABASTECIUENTO DE VEÍCULOS CONP
12/2023

000002)1 Eneerrwiwno axercieie 2023

4.2 1 01014 • SarMçoe Tomados PJ

000002I6 PROVISÃO SERVIÇOS OE CONTABILIDADE COA^ 12/2023

00000231 Encerremerto wercide 2023

4 2 1 03,001 • Salárioa

OOOOOOTft PROVI&AOFOLKAC«SALARl05COMP 12/3023

OOOC0331 Encemmenlo exercieie 2023

4.2.1.0SJ302 . Simplas Nadonal

00000036 PROVISÃO SIMPLES NACIONAL COMP 12/202)

0OÚ0O231 Encerremeri» exercício 202)

4^,1.05,003- Impostos «Taxai MurWdpais

00000056 PROVISÃO ISS COMP 12/2023

00000231 Enceiremirito 2023

S.llOI ,002 • Apuraçio do Rosultado Do ExerõcM

00000291 E/icvrrwTMntD MTdcw 2023

00000232 EnurremanlA exerdoc 202)

00000233 R«»ij|li0Qexeftdcie2023

2 1 A01 007

S 1 1 01 002

2 1 1 01 001

5 1 1 01 0O3

2 1 5,01 007

5 1 1 01 002

2.1.3.01.001

5.1.1.01.002

2.1.3.01,003

5 11 01 002

Pág.:qp22

9 11B7]t.S4

901 321,22

TOTAL DE LANÇAMENTOS: 2U 31.274.454,23 31,274.464,23

FLUSSOLTDA

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

LARISSA MENDES FONSECA

CPF 607130 493-83

CONTADOR-CRC 014542/MA

CI:02035S2S200203.SSP CPF: 027,248.163-74
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N® de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n® 01 ao n® 24, e serviu para escrituração no
periodo de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa FLUSSO LTDÁ.

Álto Alegre do Maranhão, 31/12/2023

MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA MA-013879/0-2

FLUSSO LTDA

PESSOA JURÍDICA
CNPJ 30.261,268/0001-48
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Secretaria Especial de DesburocratlzaçSo, Gestão e Governo Agitai
Secretaria de Governo Digital \
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração \
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'Rubrica

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa FLUSSO LTDA consta assinado digitalmente por;

CPF/CNPJ

03476007359

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(SV. >.

MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

30261268000148 FLUSSO LTDA

ClRTirXCO A MrrZNTXCACAo EH 2?/0€/2Q24 10:13 âOB N" 20240a65TlS.
PMTOCOLO; 24086371$ DE 26/06/2024. MtllE; 21201436701.

7L088O LTDA

JUCEMA laABElA FUiOSKI

RESFONSAVEL PELA AOTENTICAcAo
âXa LUtS. 27/ae/2024

«opxftaAfAcxl .M. gov.bc



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12409054448 em 27/06/2024, protocolo 240865715.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor fhttp://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

hfentlricáçSo de Empresa.

I FLUSSO LTDA

21201438701

30261268000148

Alto Alegre do Maranhão

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

DIÁRIO

Identificação de Livro Digital

Período de Escrituração: I 01/01/2023 - 31/12/2023

03476007359

30261268000148

ORO/OAB

MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA MAMA-013879/0-2

FLUSSO LTDA

JUCEMA

\ validade -trwunehte

CEFTirXCO A AITTEMTlCACAâ EH 27/06/2024 10:12 90B 20240865715.
MtOTOCOLO: 240865715 DE 26/06/2024. CÓDIGO OB VIBIFICACAO:
12409054446. taiRB: 212014387O1.

FLUSSO LTDA

ISABELA PALOSKX

KESFOI^ãÁVSL ?EIA AIjrEKriCACAO

SÃO LOlS, 27/06/2024
.ns. gov. br

se istpseaso, iicú 9u''el'ii a u<.r)sei;uvacão de sun aur«nrIeidade nos Teapactivoa postais»
infors.anüo seu.- ro-ii-nr. wu- coo-.gos de vor I ficnçao.
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MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CNPJ 30.261,268/0001 -48

ROCXJVIA BR 316, KM 406 LOTE II. S/N, MATINHA, 65 413-000-ALTO ALEGRE 00 MARANHAO/MA

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2022

ATIVO PASSIVOE PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.062,109,58 PASSIVO CIRCULANTE

Cllenie Diversos

Mercadorias para revenda

Estoque de Mercadorias

ATIVO NAO CIRCULANTE

Bens Tangíveis

Móveis e Utensílios

(-) Depredação /^cumulada

(•} Deprec Móveis e Utensílios

TOTAL DO ATIVO

1.962.971,51

69,138,07

30.000,00

e 246,00

(924,60)

2,070.430,98

Impostos a Recoltier

Simples Nacional a recolher

INSS a recolher

IRRF

Parcelamento RELP Simples Nacional

Folha de Pagamento

Salários a Pagar

FGTS a Recolher

Contas de Consumo

Serviços Prestados PJ

PASSIVO NÂO CIRCULANTE

Empréstimos de Sócios

Dividendos a Pagar

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital Social Suóscrlto

Capital Social Subscrito

Lucros Acumulados

Lucro Apurado

TOTAL DO PASSIVO EPAT

rimôniolíquido

101 910,22

129.759,72

1,042,65

1.500,00

10.000,00

10,000,00

1 809 911,53

1.609.911,53

2.070,430,98

AAoAUgredoMsfanhSo.ãl dedezemBro de 2022

MARJO ANTONIO S ARAÚJO

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

CI:0203SS2S200203-SSP CPF:027.248.163,74

LARISSA MENDES FONSECA

CPF 607.130.493-83

CONTADOR ■ CRC; 014542 / MA



Pagina 2 de 8

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM31't2/2022

MARIO ANTONÍO S ARAÚJO

CNPJ 30.261.2S8«001-48

RODOWA BR 316, KM 406 LOTE 11. SrtJ. MATINHA. 65 413-000 • ALTO ALEGRE 00 MARANHAO/MA

Receitas de Vendas

Venda de Produtos

Receita de Serviços

Venda de Serviços

Deduções da Receita

ISS

Custos dos Materiais e Serviços Empregados
Locação de Maquinas e Equipamentos

Material empregado no serviço

Despesas Administrativas

Depredação e Amortização

Combustíveis e Lubrificantes

Manutenção de Veículos
Serviços Tomados PJ

Despesas com Pessoal
Salários

INSS

FGTS

13» Salário

Despesas Tributárias

Simples Nacional

Multas de Mora

RESULTADO DO EXERCiCIO

153.376,05

3.616.778,73

(97.577,53)

(1,437.309,00)

(169.279,67)

(924,60)

(37.747,31)

(12.068,35)

(139.990,00)

(153.997,00)

(7,604,78)

(11,872,53)

(9.753,56)

(371,136,06)

(35,390,91)

1285.503,48

AKo Alegra do Maranhao, 31 de dezembro de 2022

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

LARISSA MENDES FONSECA

CPF: 607.130.493^3

CONTADOR - CRC: 014542 / MA

a:02035525200203-SSP CPF.027248 163-74
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Liquidez Corrente

Ativo Ore.

Passivo ürc.

R$ 2.062.109,58

R$ 250.519,45

Liquidez Seca

Ativo Qrcjiante (-) Estoque

Passivo Circulante

R$ 2.032.109,58

R$ 250.519,45

Liquidez Imediata

Disponibilidade

Passivo Orcuiante

R$ 1.962.971,51

R$ 250.519,45

Liquidez Gerai

Ativo Circ. (+) Reaiit.
L/Prazo

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Circ.

R$ 2.062.109,58

R$ 260.519,45

MARIO AmONíO S ARAÚJO

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

Cl: 02035525200203- SSP CPF: 027.248.163.7A

LARISSA MENDSS FONSECA

CPF- 607.130 493-83

CONTADOR - CRC: 014542 /MA
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MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CNPJ 30.261.268/0001-48 Pág.:000l

Solvência Geral

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Circ.

R$ 2.070.430,98

R$ 260.519,45

Composição de Endividamento Curto Prazo

Passivo Circulante

Passivo Qrculante (+)
Passivo Não Ore.

R$ 250.519,45

R$ 260.519,45
-xiDO -96,16%

Composição de Endividamento Longo Prazo

Passivo Não Orcuiante

Passivo Orcuiante (-r)
Passivo Não Ore.

R$ 10.000,00
1

R$ 260.519,45
-«100 - 3,84%

Grau de Endividamento Gerai

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Ore. R$ 260.519,45

R$ 2.070.430,98
-«100 - 12,58%

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

CI:0203552520a203-SSP CPF:027.248.ie3-T4

LARISSA MENDES FONSECA

CPF:607.130.4B3B3

CONTADOR -CRC: 0145421 MA
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Imobilízaçâo do Investimento Total

AOvo Não Circulante (-)
Realizável Longo Prazo R$ 8.321,40

R$ 2.070.430,98
-xiQO -0,40%

Imobíiização do Patrimônio Liquido

Ativo Não Circulante (-)
Realizável Longo Prazo

Patrimônio Líquido

R$ 8.321,40

R$1.809.911,53
-xiOO =0,46%

Rentabilidade do Investimento Total

Resultado Antes das

Provisões R$ 1.285.503,48

R$ 2.070.430,98

-xiOO = 62,09%

Rentabilidade do Capitai Próprio

Resultado Antes das

Provisões

Patrimônio Üquido

R$ 1.285.503,48

R$ 1.809.911,53
-xioo -71,03%

MARIO ANTONID S ARAÚJO

IMRIO AMTONÍO SILVA ARAÚJO

TITULAR

CI:0Z03S52520D203.SSP CPF. 027.24S.163-74

LARISSA MENDES FONSECA

CPF:607.130,493-83

CONTADOR -CRC 014S42 / MA
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Rubrica

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CNPJ 30.261.268/0001-48

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBBS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022,

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Empresa Individual, Mario Antônio S Araújo, com sede RODOVIA BR 316, KM 406 LOTE II, S/N,
MATINHA, 65.413-000, ALTO ALEGRE DO MARANHAO/MA, tem como principal objetivo a Perfuração e construção
de poços de água; Captação, tratamento e distribuição de água. Foi constituída em 20 de abril de 2018.

2. DECLARAÇAO DE CONFORMIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES.

A Administração declara que às demonstrações Contábeis da Empresa Mario Antônio S Araújo,
compreendidas no período de janeiro a dezembro de 2021, apresentam adequadamente a posição patrimonial,
financeira e econômica, com observâncias aos princípios contábeis e elaborada conforme legislação adequada para
atividade empresarial. As demonstrações Contábeis foram elaboradas pelo regime de competência e representadas
em real.

2.1 ATIVO QRCULANTE

• CAIXA E BANCOS - Incluem dinheiro em caixa, conta única, demais depósitos bancários e aplicações de
liquidez imediata. Os valores são mensurados e avaliados peio valor de custo e, quando aplicável, são acrescidos dos

rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis. DESCRITO NO VALOR DE R$ 1.962.971,51;

• ESTOQUE - o saldo de R$ 30.000,00 em estoque, se refere a material que será utilizado para prestação de

serviço. O método para mensuração e avaliação das saídas dos estoques é o custo médio ponderado. Há, também,
a possibilidade dedução de valores do estoque, mediante as contas para ajustes para perdas ou para redução ao
valor de mercado, quando o valor registrado estiver superior ao valor de mercado.

2,2 ATIVO NAO CTRCULANTE

• BENS TANGÍVEIS - Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depredação acumulada calculada peio
método linear.

MARIO A^^r0N(0 S ARAÚJO

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

LARISSA MENDES FONSECA

CPF: S07 130.AM.Í3

CONTADOR - CRC- 01ASAZAO

CPF: 027.248.163-74
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Indicadores Econômicos Financeiros em 31/12/2022

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

CNPJ 30.261.268/0001 -46

2.3 PASSIVO aRCULANTH

Asobriga^s no valor de R$ 250.519,45, são evidenciadas por valores conhecidos ou calculávels, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos das variações monetárias e cambiais ocorridas até a data das
demonstrações contábeis.

2.4 PATRIMÔNIO UQUIDO

O capital social integrado foi de R$ 200.000,00 conforme demonstrado e arquivado na JUCEMA;

Reserva de Lucro após a dlstribui^o do lucro foi de R$ 1.609.911,53, ficando a cargo do sócio a destinação.

MARIO ANTONIO S ARAUO

MARIO ANTONIO SILVAARAUJO

LARISSA UENOES FONSECA

CPF 807.130.«J«

CONTADOR - CRC. 014W2/O

CPF:O27.240.163-7A
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Secretaria de Governo Digital
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Rubrica

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa nuli consta assinado digitalmente por;

'  ''.«'yi.lm
IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ

02724816374 IMARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

60713049383 LARISSA MENDES FONSECA

CEBTiriCO o RtSISTRO EM 2S/0S/2O23 01:45 SOB 11° 3023ae«»íl3.

PItOTOCOLO: 230669913 DE 23/05/2023.

CÓDIGO DE VERIPICACJiO: 12307932197. CHPJ DA SEDE: 30261268000146.
MIRE: 21102200546. COM EFEITOS DO RE6I8TI10 EM: 26/05/2023.

JUCEMA MARIO AMTOMIO 8 APJUJJO

CARLOS AMDFS DK MQRAKS PSASIRA

sscretArio-sbral

mnr. br

LjfTpreti.sn, Tir/i 9!ii]eit.o a coirpravacâo do eua «uLorii ic L<iâde
infscmanüo aoua jBapetiJvos Lòdiçon o" v«c11) u«u4e>-
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 3

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 20, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa MARIO ANTONIO S ARAÚJO, município Alto Alegre do Maranhão, CNPJ n°

30.261.268/0001-48, Número de Registro (NIRE) 21102208546.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 20/04/2018

Ato constitutivo: 21102208546

Alto Alegre do Maranhão, 01/01/2021

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

Empresário

CPF 027.248.163-74

MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

CONTADOR

CRC/MA013879/O-2

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PESSOA jurídica

CNPJ 30.261.268/0001-48
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DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021 Pãs/OOOl
MARtO ANTONIO S ARAÚJO

Rodovia br 316. km. lote li 406 . s/n • MATINHA. Alto Alegre do Marantido MA - CEP: 6S413000

;  13/01/2021

'Cabca

00000057 PaO«m9n(o rtola fiical n* 41194.

. ASPERBRAS TUBOS E CONEXÕES LIDA

00000096 Valerrafaranta not£ Ateai n* 411M.

00000057 Pagamante refarema noia Rtcai n" 4t 194

•  de Consumo

00000056 Vaio< rafarania nota Ateai n* 4ti64

:  15/01/2021

• Caixa

C0000069 Pagamarlo rafarwiM nota Ateai 13620

• EMAR (ND E COM DE PLÁSTICOS EtRELI

00000058 Valor rafaranle neta Aieal n* 15S20

00000059 Peoamanto r«fi»renta nota f«c«l n« 13630

- Melertel de Consumo

00000066 Vaiarfafrranta nela Aaeal n* 13620

2QX}1/2021

- Caixa

00000199 Valorrafaranta a paoamanteStmpias Nadana/seomp 12^2020

• Simples Nacionat a recofner

00000199 Valor rafaranta a papamante 61mpiaa NaQonala eomp 12.2030

29A31/2021

- Cliente Diversos

00000001 Valorreferanie • receita pnastaçéo oe terviço 60fTs> 01_2021

- Venda de Serviços

00000001 Valor rafarenta a recMa prastaçto da Mrviço eomp 01.2021

30/01/2021

-Caixa

00000015 Valor nfarante a racab/merrto raeelta prastaçAo da Mr>4ço comp 01.2021

• Clienie Diversos

00000013 Valerrafaranta a raeaamarte reeelta praataçlo da aarviçe eemp 01.2021.

• Simões Nscionsi a recolher

00000026 Valer iai»ante a provltle SVrplas NaQenal eerr^ 01.2021.

• Simples Nedonal

00000025 Valer mlaranta a prevltão Sinales Nacional eornp. 01.2021.

Valorraferanie a recem prastaçéo oe terviço corrp 01_2021

Valor rafartflla a recMa prastaçto da Mrviço comp 01.2021

Valer nfarante a raeablmefTte raealta praswçao da aan^ço comp 01.2021

JOÃO ABREU REIS NETO / Mastermeq Softwares.
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DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021 "Triirnca

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Rodovia br 316, Itm, lote II406 , s/n - MATINHA. Alto Alegre do MaranhOo MA - CEP: 654130Q

20/0a/2021

• Caixa

0001)0037 V«ior rvfervola a pagamento Simplai Naaonel eomp 01_2021.

• Sirr^ias Naoonal a recolher

00000037 Valor reftrenH) a pagamanto Sírrelei Naciortal comp. 01.2021.

24A}2/2021

•Caixa

OOOWC61 Pagamantfi raferanta noia fíacal n* 13090

• EMARINO E COM DE PLÁSTICOS E1RELI

00000060

OOOMC61

- Material de Consumo

00000060

2Ô/02/2021

• Cabca

OM00014

- CtlarTte Diversos

Valor refarenta nola fiaeal n' 13990

Pagamania ralarante nota fiaeal n* 13990.

Valor rafarenta nota fiaeal rt* 13990

Valor rafaranta a nacaDlnwnio raeaila praataçio Oa aarvlço comp Q2.2021.

00000002 Valerrefiranta a raeatta pranaçto da sarv>çfl conv. 02_2021.

00000014 Valorrafmnte a racaSimamo recena praataçlo oa aarviço eomp. 02_20?1

• Simples Nfidonal a recoiher

00000026 Valor raferante a proviafto Simpias Naaonsi cornp 02.2021

• Venda de Serviços

00000002 Valor rafarante a racatta praaiaçAo da aaivço comp 02_2021

- Simples Nadonal

00000036 Valor ralerame a proviaèo Simpiea f^aoonal comp 02.2031

JOÃO ABREU REiS NETO ' Mastermaq Softweres.
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"""^^áa.;000DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021 - t-

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Rodovia br 316, km, lote II406 . s/n - UATINHA, Alto Alegre do Maranhão MA - CEP: 65413000

•ia*.iii«

DATA

10101

20/03/2021

Cabca

OMOOQ38 v«or r«toP*n(e a pagamanu âimplas Naeio<iai eorrv 02.2Q21

Simpiea Nactonai a recolher

00047 1.673,»

00047

ODOwne

30^3/2021

Caixa

OOOOOOlS

Cliente Diversos

VabrrwfarwMeapsgementDSnpliSNaclenaicomp 022021 1.B73»10101

DATA

10101

VaMrreUfwte 8 («ceMnenlo rsceila orestecAo de «erriço comp 03_2Q21 00123 03 000 00

00 23

oooeo

10101

Í3 600,00OoOOODOj vator ravirania a r«eett pruieçAo da sarviçe ccfr^ 03^2021

OOOOO01S Vator r«%mrto a racabknanlo raceila graalaçftg de serviço comp 03.2021

Simplea Nacáonal e recolher

63,600,00

00047

00000027

Venda de Serviços

00000003

Simples Nacional

00000027

31/03/2021

Cabte

00000063

00000083

Fomecedoraa Divaraos

OOOOOM2

OOOOOD63

00000064

OOOOOD63

Vatorratorarito a provIaM Srmpiea Nactonal como 03.2021 002 2 6.160,11

00090

00123 SS.BOOOOVator fawenta a receia prailaçio da urvnço wre. Q3_2021,

00212

vator fetorefi» a provIaAo Simples Nadoruil coma, 03 2021 00047 9.166,11

DATA

O 01

Papamenld ritoranta naia Sscal n" 2337,

PeowTWfilfi retorenta nola fiscal n" 2326.

00126

00125

11747,63

fi.aai 67

00125

ValQmtorentB noto fiscal n<'2327. 00227

10101

11.747,63

Papamento refarento nola fiscal tf 2327.

00000064 Valor referente nois fisoii n» 2326

OOOOOC6S Paçamenlo retorento nela fiscal rf 2336

Con^usUveis e Lubrfflcantes

ooooocaz Valer reféwite neto fiscal n* 2327,

00000064 Valorretorema noia fiscal rf 2326

11 747«

9.691,6700227

10101 9 691.67

00227

00125

00125

11 747,83

g,891,67

JOÃO ABREU REIS NETO / Mestarmaa Softwaree.
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DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Rodovia br 316. Km, lote 1)406 , s/n -MATINHA, Ato Alegre do MaranhaoMA-ÒER:^4130^

^  20/04/2021

1 • Caixa

0000003«

7 - Sinples Naoonal a i

00000039

s: 3CV04/2021

)' Caba

oocoooie

3 • CHanta Diveraoa

00000004

Doooooie

7- Simples Nacional a i

00000029

D • Venda de Serviços

00000004

2 • Simples Nacionaí

Valor rvfirvnie a pagamento Slmplaa Nacional comp 03^2021

recolher

Valer ra%ranie a pegamanu Simplaa Nacional omp. 03_2021

Valer referanto a racaUmarMo racarta preaaçSo da aarviço comp. 04^21

Valer rafarant» a racalta pfaetaç4o da aarviço comp. O4_202l

Vatof rafaranla a recalMrnanto reeaita praitaçAo da aarviço comp 04.2021

recolh«r

Valer rafaranla a previiie Sanpiaa Naoonal comp 04.2021.

Valor rvferanta a racaila prastaçSo do aarviço cora). O4_2021.

Valer refarantt a poviale Simplaa Nacunal comp, 04.2021.
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05

DATA

10101

10/05/2021

Caixa

00000059 Paçámenlo ivfv^nla rtofa üical n* 2016.

Fomecadofas Divaraos

DOOOOOM valof nftrMM nota Aieai o* 2016

QQQ00069 Pagamarrto re1»renl« nota Ricil n* 2016.

ManutençAo de VeícutQs

0iXk00066 Vilof refafvnta nota fisctl n* 2016.

nA)5/202l

Catxa

00000071 Pagamanto raftrtnta nota Fiacal n* 2Q16,

Fornecedores Divereos

00000070 Vtfor rvfarania neta fluaj n* 2010.

00000071 Paoamante rafaranta neta fiscal rf 2019.

Manutertçáo de Veículos

0000007Q Valor rafaranta nota flacel n* 2019.

14A)5/2021

Caixs

00000073 Paçamanifi rafaranta nata fiscal n* 2026.

0000007$ Pa^amanio rafaranta rxjla fiacal ff 1793.

Fornecedores Diversos

4.3M.OO00120

00125

00226

10101

4090.00

4 000.00

0022d

00125 4.350.00

DATA

10101

00125 1.525.02

00125

00228

10101

1.625,02

1 525,02

00228

00125 1 S25.02

DATA

101Ü1

00125

00125

1.190.00

2.467,90

00125

00000072

00000073 Paçarnanie rafaranta noia ftseal ri* 2026.

00000074 Vaiar rafaranta nela fiscal n« 1790.

00000075 Paçimanla rafaranta nela fiscal rt* 1793

Manutenção de Veículos

00000072 Vifer rtfarante nota fiscal rr" 2026

00000074 Valer rafaranta neta fiscal n* 1790.

Vakv rafaranta nsla fiscal n*> 2036

00000074

00229 1.190.0C

10101 1 190.00

00226

10101

2 467.90

2487.90

0022B

00126

00125

1190.00

2467.90

1drOS/202t

Ceixa

00000067

FomecedorBS Diversos

DATA

10101

^,00Paoamenio rvfarenia nota nscel rr 1491 0012S

00125

00000066 Valor rafaranta rwta fiscal rr 1461 00179

10101

030.00

00000067 PaoaiTwHD lalaranta r>ota fiscal n' 1491 336.00

00179 Metenel de Consumo

00000066

20/0&2021

Caixa

0000004000000040

Valer rafaranta nota fiscal n* 1461. 00125 330,00

DATA

10101

Valer rafaianla a pagarwnlo Sirrvits Nacienal eentp. 04^2021

Simples Nacional a recolher

00000040 Vtf er rafaranta a pagamanto Simptos Naciortal eeiTtp. 04_2021.

30rO5/202l

Caba

00000017 Vtf cr rafaranta a racabimanto racatta praslaçSo da serviço comp 06.2021

Cliente Diversos

00000005 Valor rataianta a racaüa prastaç4o da sarvtçe comp. 05_2D21.

00000017 Valor rafaranta a racabimariio racarta prestação da sarvtçe cemp. 05.2021

Smples Nacional a racoiner

0000QQ29 VUa, rafarenu a pmviUo SifT«l«s Nacional comp O$_2021

Vanda de Sarviços

OOOOQQQS Vder rafaranta a racaHa piastAÇie da sarvrÇe comp 05_2021.

Simples Nacional

00000029 Valor rafarania t pmvisAe Sanplas Nadonai comp 09 2021.

00047 15.163.39

00047

15 163.391Q101

DATA

10101

00123 500.621.63

00123

oooeo

1Q101

600.621.63

500.621.63

00047

00212 44 076.22

OOOdO

00123 500 62163

00212

00047 44 376.22

JOÃO ABREU REIS NETO / Mastermaq Softwares.
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DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Rodovia br 316, km, lote II406 , s/n - MATINHA, Alto Alegre do Maranhão MA - CEP

DQ00001A Vaior rvíaianta a rocaOimanto meaKa pruaçio Oa serviço eamp 00^2021

00000079 Pa0am0Ato rafarenie nou üsmI n* 1OS09

• CiMnte Diversos

OOOOQOOe vaiof rafirania s racaiu prastaçio as serviço eomp 06.2021.

0D0D0Q16 Velcf referenla t raesbirranto receita prvMaçie 4e servlça ce/rv. 0e_2D21.

• Fornecedores Dtvereos

00000076 Valor referente nota fUcel n* 10609

00000079 Pagemento referente note filoei r<* 10609

• Simples Nacional a recolher

D0000Q3O Valor referenia a prcvisio Simples Naoonal comp 06.2021

- Venda de Serviços

00000006 Viier referente a reeada prestação dt serviço eamp 06.2021,

• Menulenção de Veículos

00000076 Valer referente rwta ftaeai n* 10609

• Simples Nacional

00000030 Valor refirvnle a prcvttSo Siirtples Meaonel cemp 06_2021

JOÃO ABREU REfS NETO / Mastermaq Soflwaree.
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MARIO ANTONIO S ARAÚJO /

11:51:06 Rodovia br 316, km. lote II406 . s/n - MATINHA, Alto Alegre do Maranhão MA - CEP: 65413000/

M»L*f I li li iH*i> |L*1*1

0107/2021

• Caixa

00000117

- Fomacedores Diversos

- Ustarlal de Consumo

ooooone

• Manutenção de Velotlos

000001Q4

02n7/202t

- Caixs

00000111

• Fornecedores Diversos

Pagamerto re%feete nota /«cal n" eoso.

P>gam*n1o retárent# nota hiotf n" 20734

Valor rafarania neta Tioal n* 6050.

Pagarnanto reforama nota fiacal n" 60W

Valer rafarartia nota oacai n* 20734

Pa^amanto rafarenta nota rseal n* 20734

Valor rafarvnla neta Noa! n* 20734

Valor rafarenla neta ftaeal n* 6050.

Pagamante rafiawite nota flaeal n* 1M0

• Metarttf da Consumo

00000110

05A)7/2021

• Caixa

OOOOOtOO

• Fornecedores Diversos

owooios

00000100

• Material de Consumo

oooooioe

15707/2021

• Caixa

00000090

00000101

- Fomecadores Diversos

0000009S

00000099

Valor rafaianifl nota fisBil n* 1669

P^marito raferanta nota (iacal n" 1668.

VsiQrrefarania nota Rscal n* 1866.

Paganwtn rafamnia nota Racai n* 2729.

Valer rafaranla nota fneai n' 2729.

Pagamanto rafarenla nota Fiacal n' 272S,

Valer rsferania nota rfscai n* 2725.

PagarwiQ rvfarania nota íi»cãi n' 66217

PagafTwnto laParonta nota hicsl n' $8225

Valor rafarante nota Dscai n* 66217.

Pagamento roftr«iia nota Secai n* 66217

Valor rafarante nota lUcai n" $6225

Pagamanto raferema neta Iteed n" 6822S

i' MenutançAo de Veículos

2(V07/2021

• Caixa

OOOOOM2

00000103

• Fornecedores Diversos

Valor ralrarttê nota fiscal r>* 66217

Vwer refsranta nota Sseai n" 66225

Valor rafarante a pc^amanto Simples Nadortaf eomp 00.2021.

Paçanenlo rafarante nota fiscal n" 490Q

00000102 Valor rafarems nota flaeal n* 4900

00000103 Pagamoilo raferanta nota fiscal n* 4900

• Simples hladonel a recolher

00000042 Valor rv^ranta S pagamento Simpiti Nactonal cotr^. 06_2021

- Menuteriçfio de Vetculos

000001Q2 Vtfor referenia nota fiscal n* 4000

22A}7/2021

• Cabra

QQQ0Ú113 Pagamento rafarania nota fiscal n* 9036.

. Fornecedores Diversos

00000112 Vaior rafarante nota fiscal n* 9036.

Pagamento rafarania nota fiscal n* 9036.

Valor rafarante nota fiscal n* 9036.

00000113

- Meteilal de Consumo

00000112

28^7/2021

• Ceixe

ooooons

00000119

• Fomecedores Diveiecs

• Mateiiaí de Consumo

00000114

Pagamanlo refarania noia Ascai o* 9036

Valor rafarama nola fiscal n* 9036.

Pagamanta rafarante nota fiscal n* 9092.

Pagamsnto rafaraiTta neta fiscal n* 20919

Vaiar rafarania rwa fiscal rP 9092

Pagarnanto rafarania rtota flaeal n* 9092

Valor referente nota fiscal rf 20818.

Pagamanio rafarante nola fiscal n* 20916.

Valor raterervte nola fiscal n* 9092
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Pâg.: 0009

00000115 Valor rafannta nou lIsflBl n* 20918

29^7/2021

• Ctòa

00000107 Pagamvrta laíarvnli nota Ascal n^ 131.

- Fomacèdore» Dívaraos

000QQ105 Valor rofaranta nota Hical n« 131

00000107 PegsriaAto ra^rante noia 8ical n* 131

• Manutenção de Veiculoa

00000106 Valor rafaranta nota ãical n* 13i

30Q7/2Ú21

'Caixa

0000001d Vaior rafarante a racatrimanio raoaiia praataçáo sa aarviço eomp. 07.2021

• Ciiente Diversos

0CQ000O7 Valor rafarante a racalia praataç^o da saivço comp 07.2031.

00000019 Vakx rafarante a racaOirriente reeeria praataçie Qe aarviça eomp 07.2021.

• Simples Nadonal a recolher

00000031 VaMr rafarante a pravtaao Stmplas Naeenai canp. 07.2021.

• Venda de Serviços

00000007 Valer rataranta a racarta praataçAo da «erviço comp. 07.2021.

• Sirnpies Nadoral

00000031 Valor raCaranta a previaio Simplei Naoonal como. 07.2021
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rj.'Lf r.ii»a

. 204)8/2021

- Caixa

00000043 Valor refnnte a pigamanio SkFpies NMKnil caíTip 07_2021

- Simples Nacional a racolnar

000QOO43 Valor rafa/ante 8 pagamarilo Simpiaa Nacional comp 07_2021

234)8/2021

• Caixa

00000121 Pagamamo refareme a nota iiacai n*574

00000123 Pagairaflts relaranto a noiafiacai n' 124410

- FoiTiacedores Dtvarsos

00000120 Valor rafarama a note Sacai n* 574

0COO0121 Pagamanto rafaranta a noia Sacai n'S74.

00000122 Valorra/ararta a nota Sicti n* 124419.

00000123 Pagamanlo rata/anio a nota Sacai n< 124419.

) - Manutenção Oe Veículos

00000120 Valer rafaranta a nela Sacai n* 574

00000122 Valor ralaranta I Tvala Sacai n* 124419

■iai,'ti:iiiv:i:aint:i

30/06/2021

• Caixa

) • Clíenta Dworeo»

Valor rírferania t r9cebim«nip rvc«itft prvRaçlo do Mrveça eemp. W_202i.

DOODOOOa V«ar r»fir«rti0 i rdCdft* 0roiUçAo de lerviço comp. 06.2021.
00000020 Vdior referente «recebimente receita prestaçAo de unrlçd eomp. 06.2021

• Simples Nacional a recolher
00000032

- Venda de Sarwços
ooooous

• SImpfee Nedonai
00000032

31/08/2021

- Cabtfl

00000125

• Fomecsâores Diversos
00000124

00000126

- Material de Corisumo

00000124

Valor referente a prevÊUe Simpfea Naetonal con^. 06.2021

Vetor ref«rent4 e receita preeieçAD de serviço comp D8_2021.

Vetor referente e provlsSo Stmpiía Naoonil comp 06_202i

Pegemenle referente e nela Seca! n* 166021

Veior referente • note fiscet rf 166621

Pegemenle referente e note fecet n* 166621.

Veler referente a note flacai n* 166621

JOÃO ABREU REIS NETO / Mastormaq Softwares.
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MARIO ANTONIO S ARAÚJO — 7
Rodovia bf 316, km, lote II406 , a/n - MATINHA, Alto Alegre do Maranhão MA - CEP; 65413000 /

. 2008/2021

- Caixa

OOOaeOM vwor ■ pajanMnia SUt^I»» Nacarm come 1)e_202i

- Simples Nsdwial ■ lecoinar

00000044 ValorrafersmespaasmenlDSimptoiNscionaicemp oa_202i

23A>9/2021

- Caixa

OOOOOIM Paeamanu lelarenia a nou Ilual n< 19097

00000191 Paçame/ilo letervnta a notaflacai n* 19395

00000193 PagamBiUielacenla * noli Sacai n* 43970

- Famacadoras Otvafaoa

00000129 Vatorrafaianiaanola Sacai n* 19007

00000120 PaoainaaUnlaienlaanataSaealn' 19097

00000190 Valer la/erama a nela Sacai n* 19999

00000131 Paçameatc lefaranb a noiaSacsl n* 19399

- ASPER8RAS TUBOS £ CONEXÕES LTDA

OOOW192 Valer ralarania a nela Ilfcain* 49979

00000133 Pasamanu rebrania a nela Sacai n* 49979

• Mate/W de Consumo

00000139 Valern(ai«nlaano1altacain>49S7S

- Manutanoáo de Veículos

00000120 Vaiorielaienlaaiietatacaln* 19997

00000130 VaierielarankaiKUIacaliViaoss

29/D9/2021

- Caixa

00000127 Pataman» lebrama a íieu sacai n* 1997

- Fornecedoras Diversos

00000129 Valer rararanla a nota flaeain* 1997

00000127 Paoamanio ralarsnla i neta Sieal n* 1997

- Mslerlal de Consumo

00000129 VdariatoifilBaiwlaSacdíi*1997

:  30090021

- Caba

00000021 Valer lebranlB a racehimentn raeafla oiasiaçâe da samço cerra

- CSenle OhMrsos

00000009 Vdor lefarema a racalta praaiicso da aarvicD coinp 09.2021

OOOOOQ21 Valor lelarenia a racabunamo raeana pieaticSc da aarvlça corra

Pifiénwmo t neu liêtu n* 1667

Vtiof rwfwentt « not« rt* 1667

P«9«fnamo i nett fiual n* t687

VMrtftovfito A rMf naai n* 1667

Vttor ftfwla • r*e«bliTi«nlo rtcMA piuaçlo da Mrviçc eemp

0OMO0O6 Vtior rtfwia a racaW pre«laç4Q da tarvi^ camp 06.2021

OCOOOQ31 Valer ivtrM a racabUnamo Mlla piMlaçAo da larvlço oomp

i«iai,ii:t,eut:aii.ri

 00.2031

 09.2021

Siinp^ Nsdonêl • reeolhar
oooooou

-Vondadé Sorvlçoo

00000006

- Smplos Nbdonal

00000033

Valorretowila apreviiAe SlnvlM Nidonai oomp 06.3021

Wer lafaraola ■ raeaitt pravlaçOo da aarvt^ eomp. 09.2021.

Valer ratefania a prevlaAD 6araMa NacNtral oomp. 00,.2Q3i

410,00

90,00

109 966.00
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Pâo.:/012

liUS»

Oe/10/2021

1-CalXA

00000139 P408rr«nlo rvfervnta e nelj flacal n* 676.

) - PomAcedores Diversos

00000166 Valer rafrenV « ftola flieal n« ff78

OOOO0199 Paçamento lefananta a ngla fUcaf n* 679.

) - Maoutençio de Veículos

OOOOQ138 Valer r«faranle a nota fiscal n* 879

11/10/2021

I • Caixa

00000141 Paoamanto rsfaranta a nota fiscal n* 3604

00000143 Paftamaflla rafarante a noia fiscal n* 21442

) • Fornecedores Otvmos

00000140 Valorrafarante a nota Fiscal n* 3604.

00000141 Pagamento ralerania a nela fiscal n* M04

00000142 Valer rafarante a nota fiscal ri* 21442.

00000143 Pagamento relarenii a nota fiscei n* 21442

i • Maieriel de Consumo

00000140 Valerrafaranta a nota fiscal n* 3604.

I • Manutenção de Veículos

00000142 Valer r«%wila a neta fiscal n* 21442.

;  20/10/2021

I • Ceixe

00000045 Valor rafarania a pagamento Simoies Nacional eoir^. 09.2021.

' - Simples Nacional a recolher
00000045 valor rafsrerla a pagamente Simplas Naaonal eerrp. 09.2021

:  21/10/2021

• Caixa

00000137 PagamerHe rafarante s nota fiscal tOâS.

i - Fornecedores Otversoe

00000136 Valer rafarania « naia fiscal n* 1DSS

0QQ0C137 Pagamarne ra*arant« s neta Neai n* 1055

' - Con^ustlvsts e Lubrificantes

00000136 Valor rafarania s nota fiscal n* tOSS

:  25/10/2021

• Caixa

00000135 Pagamento rafarenta ■ notafisesi n* 8930

I • Fornecedores Diversos

00000134 Valor rafarania a nota fiscal n' 8930

00000135 Pagamantt raNranta a nora fiscal n* 6930

i - Manutenção da Veículos

00000134 V8lorrefaf«rMsanetafMn*8990

30/10/2021

• Caixa

00000022 Valorrafarania a racabimanio raealia presuiçáo da sarviço eomp 10.2021

:• Cliente Diversos

OOOOOD10 Valerrafarenta a receita praslBçéa Ca sarviçe eemp 1Q.3021

0OC0O022 Valorrafarenta a racaPimenio raceCa prestapSe de aeivlçc cwnp 10.2021

• Simples Naâontf a racolOer

00000034 Valor rafarania a previsie Simples Nacional comp 1Q_2021

I • Venda de Seoríços

00000010 Valor rafarante a recaUa prealagto de serviço coiTp 10_3O2l.

:• Simples Nadonal

00000034 Valor rafarante ■ provisão Simplai Nacional comp 10.2021

JOÃO ABREU REIS NETO ' Mssteimaq Soflwerss.
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MARIO ANTONIO S ARAÚJO 7

Rodovia br 316, Km, lote 11406 , s/n -MATINHA, Alto Alegrado MaranhâoMA-CEP: 6541

DATA: 01/11/2021

10101 - Caixa

00000159 P^gamanio rvfarvnte • r>ota fiml rfi 126191

00125 • FomecaOores Diversos

00000155 VBlof r«ftf»nia a mna ftfccil n* 126191.

00000159 Pagamefto rafarent* • neta fiscal n* 126191

00227 - Combustíveis e Lubrificantes

OOOOOlSe Valer rvCarenta a neta Ncal n* 129191.

DATA: 04/11/2021

10101 • Caixs

ODOOOtdS Paeamenlfi refaranu • nota fiscal n* 131.

00125 • Fornecedores Diversos

00000162 Valerf«rtran1« a neta fiscal n* 131

00000163 Pa^amanlo laferanie • rwta Sical n* 131

00226 - Manutenção de Veículos

00000162 Valer rafirante a nola fiscal 0* 131

DATA 06/11/2021

10101 • Caixa

OOOO0147 PagamanTo rsferame a n«t ftscal r* 1126.

00125* Fornecedores Diversos

00000146 V«or rafsrents « nota Ascai n* 112S

00000147 p»0apr«mo rstawita a nota fiscal n* 1126.

00227 • Combustíveis e Lubriflcanies

00000146 Valer rafarems a ncpta ftscai n* ii 26

DATA 08/11/2021

10101 • Caixa

00000171 PaesnaeiD rarervnta a nela Ascal n* 905

00125 - Fornecedores Diversos

00000170 Valor rateranto a nota Ssal n* 806

00000171 Paoamentú rafarania a nois Aical n* 60$.

00228 - Manutenção de Veículos

00000170 Va«r rafaranta a nela flscar r>* 605

DATA: 10/11/2021

10101-Caixa

00000175 Pagamamo rafare^la a rxita Sscal n* 27930

00000176 Pegamenio rafarania a nota fiscal o* 44442

00125 • Fornecedores Diversos

OOOOQ174 Valer rafarsnía a nela fiscal n' 27630.

DOOO0175 Pagamanto raíarartta a nota fiscal n* 27930

00280- ASPER8RAS TUBOS E CONEXÕES LTOA

00000177 Velar rafarsnls a nota fiscal n* 44442

COOOO176 Pagamafito rafaranta a nota fiscal n' 44442

00179 - Meteriel de Consumo

00000174 Valer rafaranla s nata fisal n« 27630

00000177 Valer refarvnia a nota fiscal n« 44442.

DATA 11/11/2021

10101 - Caixa

00000157 Pagamento rafaranta a nota fiscal 16632

00125 - Fomacedoras Diversos

00000156 Vaiar rafarania a nota fiscal n* 16632.

00000167 Pagamento rafaranta a nota fiscal n* 16632

00227 - Combustíveis s LubrlAcantes

00000156 Valer raterama a nota Racal n» 16632

DATA 12/11/2021

10101 • Caixa

00000173 Pagtmento ratoranta a nota flacai 3Ceâ

00125 • Fomecedorea Diversos

00000172 Valor rafaranta « nota ftscsl n* 3069

00000173 Pagamanto rafisranta a neta fiacal n° 3065

00228 - Manutenção de Veículos

00000172 Valor rofiaranla a nota fiscal n* 306S.

DATA. 16/11/2021

10101 - Caixa

00000161 Pagamartto rafsrenta a nota fiscal n* 111

00125- Fornecedoras Diversoa

00000160 Valor rafitsnía a nota fiscal n* 1II,

CX)OOOl61 PagarreMo ratsrartta a naia fiscal r)" 111,

00228 • Mariutenção de Veículos

00000160 Valor rafaranta a ftola fiscal n" 111

DATA. 20/11/2021

10101 -Cabta
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MARIO ANTONIO S ARAÚJO

11:51:06 Rodovia br 316. km, lote II 406 , s/n - MATINHA, Alto Alegre do Maranhão MA eayrJSo^

OOOOOHS VUor rafmnM • pagtmenu SImpMi Nacional comp 10_;021

' SimpKs Nsdonai a recolhei

00000046

24/11/2021

• Caixa

oooooiss

• Fomecedoret Dlveieos

Valor rtftfanlt 8 pftganênifi N9c>Of^0l comp 10_2021

PaQarnoflto a nota flaeal n* 2U7

Valor rafarania a nota fitoai n* 2327.

Pa9arnaflto ra^aranta a neta fiaeal n^ 2327

i' Manutenção da Vaícuioa

25'11/2021

• Caixa

0000016$

• Fornecedoras Otversoa

00000164

0000016?

0000016S

00000165

i - Manutenção de Veículos

00000164

00000168

00000166

t . 29/11/2021

S - CaUta

00000153

5 - Fornecedores Diversos

00000152

00000163

i - Mstedaí de Consumo

00000152

30/11/2021

1 - Caixa

00000023

00000064

00000145

00000146

00000151

9 - Cliente Diversos

00000011

00000023

S - Fornecedores Diversos

00000146OOOC0146

VaJor rafarenia a neta ftacti n* 2327.

PaeamantD ratarante a nela fiaeal n' 514

FaoamantD relaranta a neta fiscal n' $16

PaQtmantQ rafaranta a neta fiscal $16

Valorraferanta a nota llaeal n* 514

PaçamMD rafaranta ■ neta fiscal n' 514

Valor referenta a neta Ncal n* 616

Paçamanb rafaranta a nota fiacai n* $16

Valor referanie a nota fiscai n* 6i6.

Paoernanio rafaranta a neta fiscal n' 516

Valor rafaranta a neta fiscal n» S14

Valor rafaranta a nota fiscal n* 515

Valor rafaranta a nota fiscal n* 616

Pagamanta rafaranta a naia fiscal n* 364014046

Valor rafaranta a nota fiaeal n* 364014046

Pagamanla rafaranta a nela fiscal n* 364014046

Valorrafaranta a nota fiscal n* 364014046

Valerraferanta a raceOinento raca^la praataçSo da serviço eomp. 11.2021.

Valorrafaranta a pagamante 13* saiano 1' parcela 2021

PagamaniD rafaranta a nou fiaeal rf 003.

Pagsmanie rafaranta a neta fiscal rt** 106690

Pagamente rafaranta a naia fiscal n* 196719

valor rtfaranta a raealta prasiflçdo da sarviçe eerrv 11.2021

Valor rafaranta a raeablmanle racalta prtslaçSo de sarvtçe comp 11_2021

Valorraferanta a neta ftscaJ n* 106600

OÚOCnufi Paçamante raferanta a nota fiscal n" 108690

OOOOQ16Q Valor latarenta a nota fbsal n* 196719

00000191 Pagamento ra^nta a nota fiaeal n* 106719

POSTO DE SERViAOS J.M. LTDA -ME

OOOOQ144 Valor rafaranta a nota fiscal n* 003

0000014$ Pagamanio rafaranta a neta fiscal n* 0O3.

Simples Nacional a recolher

00000025

• INSS a recolher

00000203

• 13* Salário 8 Pegar

0OOQQO51

00000054

- FGTS 8 Recolher

Q0000206

- Venda de Serviços

oodoooii

- Metenal de Consumo

00000149

Valor rafaranta a previtie Sirr^as Nidonai comp 11.2021.

Valer rafaranta a INSS comp. 11.2021.

Valer rafaranta a provfaèe 13° saiano 1' parcala 2021

Vaicr rafaranta a pagamante 13* salane l" parcela 2021

Valor rafaranta a FQTSccmp 11_2021

Valor rafaranta i caeatta prestBÇio Oa saryjçe eomp 11.2021

valor rafaranta a nela fi»e« n* 196690.

Valer rafaranie a nota fiscal n* 196718

• Combustíveis e Lubrificantes

00000144 Valer rafaranta a rwta fiscat n* 003

'INSS

Q0Q0O2O3 Valor raférania a INSS eemp. 11_2021,

JOÃO ABREU REIS NETO / Mastermeq Scffwares
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Pág.ioms

1*L*1*J

0CÍ3O - FGTS

OC000206

00233 -13" Saldho

00212 • Simples Ndctonal

0000003S

V«l«r r«f*fanu a FGTS comp 11^2021.

Valor r*<ar*nla a proMiáo aalarlo 1* parcott 2031.

Valor rtfarenia a proviiio Sirnftiaa Mieiona< eomp. 11.2021.

JOÃO ASREU REIS NETO I Mèstarméq Softwama.
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01/12/2021

• Caixa

00000192

• Fomecedoreâ Divaraos

«000191

OCO«192

• Manutaoção de Vafcuios

ooomíBi

02/12/2021

•Caixa

PBSamefflo referente a nota ffecel rP 079

Valor rvfarania a nota Ifeeal n* 079

Pagamento referwita a nota ftaoti n* 079

Valor rafrania a nota liacal n* 079.

Pagamento referente a nota flacai n* 10493

Paçamanto raferanta a neta faeal n*44972

• Fornecedores Diversos

000«193000«193 Valer raferanie a nota Racal n* 10493

00000194 Pagamanis referanta a nota «acai n* 10493

- ASPER0RAS TUBOS E CONEXÕES LTDA

OOOW197 Vaur raferanta a nou flacal n* 44972.

000«19B PagamaniD lafennta a nela fiecal n* 44672

- Material de Consumo

ooooom

000«t97

05/12/2021

- Caixa

00000069

- Salãnos a Pegar

0«000&5

07/12/2021

'Caixa

00000190

00000204

0QOM2O7

• Fomacédores Dlveraoi

00000189

00000190

• INSS a recolher

00000204

• FGTS a Recolher

00000207

- Manutenção de Veículos

V

V

V

alor referente a nau flacei n* 10483.

Valer raferanta a nata ftteal n* 44672.

alor raferenie a pagamento aalaho 11.2021.

alor raferarte i pioamento lalano 11_2021.

PaQamanio rvfervnia a nota Sacai n* 130217.

Pagarnemo rerarania a iNSScomp 11.2021.

Pagamame ratarenia a FGTS eomp 11.2031

Valor raferenie a neta flacal n* 130217

Pagamento raferanta a nela fiaeal n* 130217.

Pagamento raferanta a INSS eerr». 11.2021.

Pagarnanb ratarenia a FGTS oomp 11_2021

Valor referente a nota flacal n* 130217

16/12/2021

•Cabca

Valor do Capnal Soaal ccntorma altareçAo contratual paaando a aer de
2M OW,00

• Cspitdl Social Subscrito

00000209 Valordo Capnat fioâal cenfomta ettaraçia contratual paaando a aerde
20Q 000.00

• Caf^l Soaal a lntegralí2ar

17/12/2021

• Caixa

00000192

0«00i9e

- Fornecedores Diversos

OOOOfilSI

00000182

00000195

00C0O199

' MeterlBí de Consumo

OOC«191

ooowias

20/12/2021

• Caixa

OM00047

Valordo Caprtat Seda) eenfsrme altoraçio centratuii paaando a aarda
200 OW.OD.

Valor do Capitat Soaal cDíTforma iteração centratvat paaando a aarda
200.000.00

Pagamento referente a nota racai n' 196998

Pagamento referente e nota fiaeal n* 10963

Valor refarer^ia a noia fiscal n' 196998

Pagamento referenie a noia fiacai n* 196998

Vator referente a noia fiaeal n* 10693.

PagamertlD irterenle 4 noia fiaeal n* 10663

Valor referente a noia flacal n* 188996

Valor raferanta a noto fiaeal n* 10993

Vator raferanla a pagamento Simples Nactonal eamp 11_2021

Valor tafarenia a pagamento 13" aaiano 2* parcala 2021.

Pagarrtofiw referania a neta fiscal rP2407

5 - Fornecedores Diversos

000W185 Valer referente a neta fiscal n" 2407

0ÚQ0O188 Pegamanla refarania a noto fiscal n" 2407.

00047 - Simples Nadona! a recolher

JOÃO ABREU REIS NETO / Mastermaq Softwares.
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DIÁRIO DO MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 20^1
MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Rodovia br 316, km, iote II 406 , s/n - MATINHA. Alto Alegre do Maranhão MA - CEP: 65413000/

D0OOO<M7 vglOT rvftrvnt* • psgamefilo &fnplo* NKienal eemp 11^02V

00230.13« S«láhQ a Pagar

00000052 Vaiúr r«ftranl« 4 orcvii4o 13* uJano 2* patcvta 2021.

00000053 VaiDf rvftrvni* a pagamsnía 13* »ai«no 2* psrcaia 2021

00220 - Menuterição de Veicuioa

000001B5 Valor rvfortrxo i nou 5scal n* 2407.

00233 • t3« Salário

OOOOOOS2 Valor raftmia a prpvttéo 13* iilano 2* oarcala 2021

OATA 27/12;2021

10101 • Caixa

OOOOOiae Paçamante rafaraR» a nota fiacal n* 3559.

0012S - Fornecedoras Oivarsos

00000187 Vaiarrafvanta a nota lUcal n* 3089.

00000198 Pagamanto rafarante a nota fiacal n* 3M9

IQIOI 6.030.32

00233

1G101

27700

27700

00125 1.920.U

2T7.W00336

00125 460.00

00175

10101

460.00

460.00

0017S- Locação de Bens

00000167 valor raferanta a naia fiacal n* 3969 00125 460.00

DATA: 29/12/2021

10101 • Caixa

Pagamanio ivfarvnie a neta fiscal n* 23518

Pagamanb rvfaranie a neta fiscal n* 200213

00000160 00125

0O129

3.600.00

107.1600000164

W125 • Fornecedores Diversos

00000179 Valor refarante a nou fisca n* 23516 00326 3.600 00

00000150 Pagamanta refer«Ria a nota fisca' n* 23$i6

00000153 Valer rafaranta a neta fisat n* 200213

00000164 Pagamanie rvferanie a eeta fiscal n* 200213

00179 - Material de Consumo

00000183 Valor reftrania a neia fiscal n* 200213

00228 • Manutenção de Veículos

OOOOQ179 Valer rererania a nota fiscal n* 23915

DATA. 30/12/2021

10101 • Caixa

00000024 Valor rvfaranla a racablmefito recafia prastaçáo da serviço comp 12^2021

00123- Cllenie Diversos

00000012 Vaur r^aranle a raceila pres»ç8o da serviço comp. 12^2021

00000024 Valor raferania a recabimanto racaria praataçáo da saivço comp 12.2021

00047 • Simples Nacional a recolher

00000036 Valpr rvfaranla a erevtsle Simplas Nacbnal comp. 12 2021

10101 3.600.00

00179 1Q7 1B

10101 107.16

00125 107 16

00125 3.600.00

00123 152 301.27

00090 132.30127

132201.7710101

13.40523D0212

00258 • INSS a recolher

00000205

00053 - Salários a Pager

00000049

00000050

00253. FGTS a Reo^hv

00000205

00090 • Venda de Serviços

00000012

0O185 - Salários

00000049

00199 145.90Valer (vfaranla a INSS comp 12 2021

Vibr rvfafvnla a previslo aalane comp. 11.2021.

Valor rvfaranie a orovisáo salsno comp. 12^2021.

00155

00155

1108.50

1054.50

166.00Valor rvfaranla a FGTS cpmp 12.2021 00230

Valor rafarania a racaiia praslaeio da satviçú comp 12 2Q2i 00123 132 301.27

00053

OOOB3

1106,90

1064.60

Valpr rafaranta a provisão saJano comp. 11_2D21

Valer raferania a omvisáo salane cems 12 2021000001^

00199- INSS

145.50VabrrvfarantaiiNSS wmo 12 202i 0025600000205

00230-FGTS

0D263 66.00Viior ivfaranto a FGTS comp 12.2021OOOOOSQB

00212-Simples Neciofítf

00000036

DATA: 31/12/2021

10101 - CâDia

13.405.25Valorrafaranw a provisêe Simples Nacional oamo 12_202T OOQ47

Valer rafvrorta a pagamento Semços de Contabiiioaca prestados ne ano oe
2CS1.

00250 60.000.0000000200

120.000,00

125.000.00

Valor rafaranta ■ pagarrunto Atufluvi de imrei no ano da 2021
ValorTvfiararla a pagamanie da Aluguel da maguaias cenferma ccnSate no ario

00174

00175

00000201

OúúOOÍOÍ

da 2021

0016Ú - Lucro Apurado
S47.327.n00270RasuKadD axarciao 202100000213

00090 - Venda de Serviços

00000212

00174 • /Muguel de imóveis

00000201

1657.342.3400270Encartamanifi asareiae 2021

120.000.001Q101

0027D

Valer refirente a pagamenio Aluguel Oa (<nral iw ano da 3021

Enearramamo ayarclW 2021 120.000.0000000211

00175 - Locação de Bens

0OC0O202 VikK rafaranta a pagamanie da Ahjgual da maquinas ccnfomie eenirate no arro
da 2021.

125.000.0010101

JOÃO ABREU REIS NETO / Maslermaq SofbNsres
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DIÁRIO 00 MES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 20»! -E

MARIO ANTONIO S ARAÚJO \ ^
Rodovia br 316, km, lote 11406 , s/n -MATINHA, Alto Alegre do Maranha"i>WA-CEP: 654130qp

00000211 EncerremÊMo «lercido 2021

00179 - Material de Consumo

00000211 EnearreirantD «xercído 2021

00227 • Combustíveis e Lubrtficanies

00000211 &kce(rermnto eiênldo 2021

00228 • Manutenção de Veículos

00000211 EpcBrremerire nêfcJcio202l

00250 - Serviços Tomados PJ

00000211

001B5'Salários

00000211

00199- INSS

00000211

00230-FGTS

00000211

00233- 13« Salário

OMD0211

00212 • Simples Nacional
00000211

0027Q • Lucxo 2016

Valor reFarer>te a paçarrwilo Sarviçoe dt ConlaUilOaM praaiadoa no «no da
2021 .

Encerrarranto exercioe 2021

Sneerrafriento exercido 202t

Encerremanto axareldâ 2021

EíWBfra manto axaiddo 2021

Snearrernento everdoc 2021

EoeatTsmemo exercido 2021

Eneairamanto axarddc 2021

Encerremamo axardcie 2021

Fasultodo exercido 2021

TOTAL DE LANÇAMENTOS : 211

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

MARIO AKT<^I0 SILVA ARAÚJO

muiu-crédlto

oooeo

00180

Cl: 02035525200203 • SSP CPF. 027.248.163-74
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 3

O presente livro do tipo DIÂRIO contém páginas numeradas, do n" 01 ao n® 20, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2021 a 31/12/2021, da empresa MARIO ANTONIO S ARAÚJO.

Alto Alegre do Maranhão, 31/12/2021

MARIO ANTONIO SILVA ARAÚJO

Empresário

CPF 027.248.163-74

MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

CONTADOR

CRC/MA 013879/0-2

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PESSOA jurídica

CNPJ 30.261.268/0001-48
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 1
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Didtal

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração ^
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Pobrica

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MARIO ANTONIO S ARAÚJO consta assinado digitatmente por

CPF/CNPJ

02724816374

03476007359

30261268000148

identificação DO(S) ASSINANTE(S)



Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especiai da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por Jussiara Araújo Borralho, sob a autenticidade n° 12205489326 em
02/05/2022, protocolo 220536589. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portai de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.QOv.br) e
informar o código de verificação.

Nome Empresariai:

Muníc

Io de Empreid''

MARiO ANTONIO S ARAÚJO

Número de Registro; 21102208546

30261268000148

Alto Alegre do Maranhão

Tipo de Livro:

de Uvro Digital

DIÁRIO

Número de Ordem; 3

Período de Escrituração; 01/01/2021 -31/12/2021

02724816374 MARiO ANTONiO SILVA ARAÚJO

03476007359
MARCOS FELIPE RODRIGUES

ROCHA
MA013B79/O-2

30261268000148 MARIO ANTONIO S ARAÚJO

A vnUtá» dMta documinlo,««irrprvsM. fici è eompreveçAo de aua aiAenOadade noi r«tpectivot penais.
tfttarmardo wvs raiMCdvoa eâdigos M venficaçAo
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^CRCMA
CONSELX^ REGtONAL D€COf(TAãLBAD£

DO MARANHÃO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado{a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME ; MARCOS FELIPE RODRIGUES ROCHA

REGISTRO ; MA-013879/O-2

CATEGORIA : CONTADOR

CPF. : **-.760.073-"

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 22/05/2024 as 11:31:51.
Válido até: 20/08/2024.

Código de Controle: 916717.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

aboutblank



"tJbrica

CONTRATOOETRABALHOPORTEMPOINDETERMIMADO

frio pmrnie inirrumfnlD p»rtirular de fontrato de trabalho por tempo indelenmriado entre a MARIO ANT0N10
SILVA ARAUtO ME. inatrita no LNP| n» 30.261.26«/00IJl-4a iotaliuda i Rodovia BR 316 Km 406 5/N». IJ)TE II. Bairro
Matinhano munldpiode Alto Alegre do Maranhão, Estado do Maranhio. CEP 65413-000. neste ato representado por Sr MARIO
ANTON10 SILVA ARAU|0. brasileiro Administrador de Empresas portador do CPF n» 027 248 163-74 residente e domioliado
<u cidade de Slo Luís - MA denominada de CONTRATANTE e |OSé IRAN PAIVA FELIMTO. brasileiro, geúlogo portador do CPF
11» 0'>9.478.763-4S e CREA-P1/ ttim visto no CREA-MA registro nacional n* IV01444767 rrsidente e domiciliado a Roa
TocantinsQuadra 16 casa 44 calhau /SSo l.uls-MA, adiante designado empregado, fica justo e contratado a seguir

01 - O cmpreg.ido trabalhará para a empresa na funçân de gcólogn, obrtgando-se a laser o serviço dc.
Responsivel Técnico, bem como o que vier a ser objeto de cartas, avisos ou ordens, dentro da naturera do seu cargo t também
ti que dispensa especiricaçôes jjor estar naturalmente cumprcrndlda, mi relacionado ao seu cargo, nío constituindo a
mdicaçio supra ou a de adendos, qualquer llmliacAo ou restrlçSo, considerando-se falta grave e recusa por parte do
empr^ado em exerutar qualquer um dos serviços referidos, mesmo que anteriormente nio os tenha feito, mas que se
entendam atinenccs i função para qual fica cootraladu.

02-0 empregado receberá pontualmente seus salários, pagos o mais urde até o quinto dia úul do oièi
subsequente ao período vencido, nos lermos do parágrafo único do artigo 459 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT m
base de RS ?.S00,00 (eet* mil. quinhentos reais) por mès.

03 - A empresa descontará do iilánii do empregado não só o que é de lei ou contrato eoleuvo ou por eles for
determinados, como itnda a importância corresponde aos danos causados pelo empregado, por dolo ou mesmo imprudência.
(mpcrfcUmi neidigítitia nos termo do parâgiafo línlco do artigo 462 Cnnsnlldaçãndas Lcts doTrabalho-CLT

04 • O seu horlnc será de 10 horas semanais

05 - A vigincia deste Contnto sei^ pelo prazo indeterminado a contar da data de assinatura

06 - Findo esse praio a empresa poderá despedir o empregado sem estar obrigado ao pagamento de qualquer
indemíBcio. nem lhe dar avuo prévio, entretanto, cnso seja dado, apenas para governo do emprcpdo, não implicará no
pagamento de indenização.

07 - Se durante a vigência do presente contrato o empregado der justo motivo para a dispensa poderá ser
despedido sem pagamento de Indenização nem aviso prévio.

08 - Se a empresa rescindir o Contrato antes do prazo, sem motivo justo, pagará ao empr^do nos termos do
amgn 479 da Consolidação das Leis do Trabalho CLT e por metade, a remuneração a que Icna direito o empregado até o Bm
do prazo, se a rescisão for da parte do empregado, nas mesmas condiçdes Rea obrigado a indenizar a empresa dos prejuízos
que esse ato lhe causar, nos termos do artigo 480 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

F por terem assim |usw e contratado, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, diante das
lestemunhat. a tudo presente

Alto Alegre do Maranhão (MA), 18 de julho de 2023.

MARIOANTONIOS ^tTÍ.ÍSir;-—MARIOANTONIOS

ARAUJ03026126800014

MARIO ANTONtO SILVA ARAÚJO ME •
nusso

EMPRESA

[OSÉ IRAN PAIVA FEUNTO
EMPREGADO

TESTEMUNHAS:

emttm f n ohm e> • miuuei

neMweco POe azMEtMWK» s » "u« Et -oss ■" " "
jE\_ C* VtWOlJi OOU ft dM« «♦ ••'flOM 3ê W O

.*■« ta» niJ»

mmlil'. .leiziim
Imk /ara uj Siluo Frart

EterevenioAulonzaoi
JWiieFranis.PI
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO r* D C A MA
PESSOA FÍSICA iMrtPESSOA física

Lei Federai N" S194 de 24 de Dezembro de 1966

ConMlho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Rubrica /
N° 90^9/2024
Emiss^e!l4/06/2024
kMtlâáde: 31/03/2025

Chave: Zd4ZW

CERTIFICAMOS Que o protiselonal mendonado enconba-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5 1S4/66, de 24/12/1966. conlorme os
dados adma. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabeledmanlo nos artigos 68 a 69 da referida Lei. que o Interessado náo se encontre em débllo como
CREA-MA

lntefosMdo(a)

Profissional: JOSE IRAN PAIVA FELINTO

Registro; 1901444767

CPF 099 ——-49

T>0O de Registro: VISTO PROFISSIONAL

Date Imdal 16A31/2007

Data Final: Indefinido

Número do Visto: 6746

GRADUAÇÃO

GEÓLOGO

Atnbuiçéo: ARTIGO 11 DA RESOLUÇÃO 216/73. 00 CONFEA.

insUIuIído de Ensino. UNIVERSIDADE DE FORTALEZA

Dete 0« Foimeçao: 30/09/1882

Deecricêo

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇAO PESSOA FÍSICA

InformeçOee / Notes

- A ralsl6ca(4o deete documento constitul-se em crime previeto no Código Penal Brasllsiro. suteitando o(s) autorta) * reipectlva açlo penal.

• CERTIFICAMOS qus caso ocorra(m) Bltaraç6o<6ea) nofa) elemanlota) contldo(8) nesta documento, aata Caitldlo pardarl a aua validada
para todos os efaltos.

. Esu eertidSo perdaró a validade, caso ocorre qualquer alteraglo posterior doa elementet cedeatrele nele contidos.

- VSItdo em todo terrItOrlo nacional.

Ultima Anuidade Pega

Ano. 2024(1/1)

Autos de Infreçlo

Nada consta

Responsabilidades Táenicas

Empresa: FLUSSO LTOA

Registro; 0005392390

CNPJ 30 261.268(0001-48

Data Inldo 23/03/2022

Date Fim Indefinido

Data Fim de Contrato; Indellrido

Ttpo de Resporreabilidade; RESPONSÁVEL TECbiCO

AautaoDOOade Carla CaririlSo Dods ser verritcada sm tnipsdcrea.me artaccomoripublicc/. com a criava zcazw

Impraiao am ia(0S/2024 áa 16 19 13 wr acapl. «c 177196243 94



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO
PESSOA jurídica

Lei Federai 5194 de 24 de Dezembro de 1966

crea-mX
-  .(ÊteL

^

Pigina 1/2

ConMdio Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

uhíjcn /
I  N» 901^7/2024
^  Emissã^ra5/0Z/202a
5" 13/08/2024

Chave: 7xwaP

CERTIFICAMOS que a Empresa mendor%ada snconira-íe registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 5.194/66. conforme os dados Impressos
nesla certidBo. CERTIFICAMOS, ainda, qua até a piesente data, a refenda pessoa juridica a seu(s) responsávsi(is) tecnico(s| astáo quitas com suas
anuidades e demais ofingaçdes junto ao Conselho Regional de Engenharia a Agronomia do Maranhão - CREA-MA, estando habilitada a eiercer suas
advidades. circunscrita á<sj atribulcão(ções) de seu<s) responsável(veís) tãcnlco(s).

Interessadota)

Empresa. FLUSSO LTDA

CNPJ:3Q.26t.268A1001-48

Registro: 0005392390

Categoria: Matriz

Capital Social: RS 200.000.00

Data do Capital 20/12/2021

Fatxa:2

(Objetivo Sodal PERFURAÇAO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ACUA: CAPTAÇAO. TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO OE AGUA. ATIVIDADES
RELACIONADAS A ESGOTO. EXCETO A GESTAO DE REDES: COLETA DE RÊSlOUOS NAOPERIGOSOS, DESCONTAMINAÇÃO £ OUTROS
SERVÇOS DE GESTAO OE RESiDUOS; CONSTRUÇÃO OE REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA. COLETA OE ESGOTO E CONSTRUÇÕES
CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO: INSTALAÇAo E filANUTENÇÃO ELÉTRICA COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
ELÉTRICOS; COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS, COMERCIO VAREJISTA DE MATÉRIAS HIDR/MJLICOS . COMERCIO
VAREJISTA DE MATÉRIAS DE CONSTRUÇÃO NAO ESPECIFICADOS ANTEHIORM£NTE(ARTEFATOS OE CIMENTO: GESSO E AMIANTO:
COMERCIO VAREJISTA), SERVCOS DE ENGENHARIA: TESTE E ANÁLISES TÉCNICAS; LOCAÇÁO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM CONDUTOR PERFURAÇÕES E SONDAGENS: MANUTENÇÃO E REPARAÇAO DE MAQUINAS.
APARELHOS £ MATÉRIAS ELÉTRICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (COMPREENDE A MANUTENÇÃO E REPARAÇAO OE
GERADORES, TRANSFORMADORES, MOTORES, INDUTORES, CONVERSORES E SEMELHANTES A MANUTENÇÃO E REPARAÇAO Dê
APARELHOS E EC»JIPAMENTOS PARA DISTRIBUIÇÃO E CONTROLE DE ENERGIA ELÉTRICA A INSTALAÇAO DE GERADORES,
TRANSFORMADORES E OUTROS EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS. COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES OOMISSANITARIOS;
SERVCO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇAO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA. ATIVDADES DE ESTUDOS GEOLÓGICOS.
ATMDAOES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.

Reatrtçfies Reiativae ao ObjeHvo Social: EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA AREA DA GEOLOGIA NO AmBITO DAS
ATRIBUIÇÕES DE SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO.

Endereço litetnz: RODOVA BR 319, KM 406, S/N, lota 11, MATINHA ALTO ALEGRE DO MAHANkAO, MA, 65413000

Tipo de Registro: Registro Definittvo de Empresa

Data Inicial: 11/06/2018

Data Finar Indefinido

Regisbo Regional: OOOOS3e276DDMA

Deserfção

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇAO PESSOA JURÍDICA

Informaçbe*/Notas

• A capacidade tãcnlco-profiaslonal da amprasa é comprovada pak> conjunto doe acervos Ucnieos dos proflselonaia constantes de seu

quadro técnico.

• Eela certidão perdera a validade, caso ocorra qualquer alteraçlo posterior doe elementos cadastrais naia contidos

Ijttims Anuidade Paga

Ano 2024 (1/1)

Autoa da Infração —

Nada consta

Responsáveis Técnicos

Profissional: JOSE IRAN PAIVA FEUNTO

Registro: 1901444767

CPF:0B9.*".—-49

Data inldo: 23A)3/2022

Data Fim. Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Títulos do Profissional

GEÓLOGO

Atribuição: ARTIGO 11 OA RESOLUÇÃO 218^3. DO CONFEA

Tipo de Responsebkldaãe: RE^ONSAVEL TÉCNICO

Sòtío: MAf^O ANTONIO SILVA ARAÚJO

A AuttntfMs» d8»ta Cirlidio poQe »er vtrrficaOA êm. riKps sn*c com or/Mfrco/, com a crava TicwaO
irrpfaftao em I5/O2/2024 *a 1( 26 53 par adapt, ip 177 195 20,94 |3Wa



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO
PESSOA JURÍDICA

Lei Federai N» S194 de 24 de Dezembro de 1966

CREA-M

Página 2/2

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

'íubriftí^01247/2024
Emissão: ̂/02/2024
Vaildadsr^a/08/2024

7icwaD

CPF:027.—-74

FunoSo' EMPRESÁRIO

AauWiWciclaM Mata CcftdAo poda aarvanlt&aaa am nttps ttcraa*ma anaccam Drtoubiic&. cama criava 7awaD la^'
Irrensaaom 1Si02t2Q:4a9 19 2e&3por aOaot. Ip. 1T7 I9i2ase4
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rCSTADQ DE CAPACIDADE TÉCNICA

AtMUmot p«r« os (t«v)0o( fín> que a empresa FLUSSO LTDA, FLUSSO, portadora do CNPJ n*
SOMl26e«OOM8. eslabeleoda a Rod BR 316, km 406. s/n. Lote II. Bairro Matinha. Alto Alegre do

Marenl>A»lAA. CEP 65143-000. possuí contrato ativo hâ mais de 2 anos com a REFRESCOS GUARARAPES

LTDA nscnta no CNPJ n* 08.715.7S7/0026-21, situado na Rua Antonio Raposo, n' 411. Outeiro da Cruz. no

munacipio de SAo Luís - MA. CEP 65045-215. com registro do Contrato com ART N° MA20240733407.

Roepon»4veis Técnicoa:

• Manutençlo Preventiva e corretiva do poço tubular

Geólogo > José Iran Paiva Felinto -CREA 1901444767

•  Tratamento de Agua

Química - Liana Raquel Ferreira Ferraz - CRQ 11100102

OBJETO CONTRATADO EM EXECUÇÃO

1. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE POÇOS TUBULARES, COM

RETIRADA E COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA. LIMPEZA COM COMPRESSOR DE AR

SIST^tA AIR LIFT, APLICAÇÃO DE PRODUTO DESINCRUSTANTE. TESTE DE BOMBEAMENTO DE

24 HORAS COM RECUPERAÇÃO DE NÍVEL, DESINFECÇÃO. ANÃLISE FISICO-QUIMICO E

BACTERIOLÓGICA. COM RELATÓRIO DE CONDICIONANTES ANUAL DE OUTORGA SENDO

POSTADAS ANUALMENTE NO SISTEMA SIGLA JUNTO A SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO

AMBIENTE £ RECURSOS NATURAIS - SEMA.

2. UTILIZAÇÃO DE SISTEMA DE TELEMETRIAflvIONITORAMENTO (lOT) PARA CONTROLE E GESTÃO

A DISTÂNCIA E ARMAZENAMENTO DE DADOS DO SEU POÇO (VOLUME DE CAPTAÇÃO, NÍVEL
DINÂMICO. POTÊNCIA E AMPERAGEM).

3. TRATAMENTO DE ÃGUA COM CLORADOR MECÂNICO DE PASTILHA DE CLORO, REALIZADO DE

FORMA CONTINUA PARA CONSUMO HUMANO EM CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS DA
PORTARIA 668 DA ANVISA DE 04 DE ABRIL DE 2021.

Ateato airtda que a empresa apresentou um excelente compromisso e desempenho cumprindo tecnicamente
todos os serviços e cumprimento de prazos contratados, nâo contendo, portanto, nenhum fato que desabone sua
conduta

Sdo Luis (MA). 30 de janeiro de 2024.

solmiK-coca-cou

Digitalizado com CamScanner
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''nhrica

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa FLUSSO LTDA, FL.USSO. portadora do CNPJ n°

30.261.268/0001-46, estabelecida a Rod. BR 316, km 406, s/n, Lote II, Bairro Matinha, Alto Alegre do

Maranhão/MA, CEP 65143-000, possui contrato ativo há mais de 18 meses com a SERVIÇO SOCIAL

DO TRANSPORTE - SEST, Inscrita no CNPJ n' 73.471.989/0010-88, situado na Av. João Pessoa 242,

João Paulo, no município de Sâo Luis - MA, CEP 65041-645, com registro do Contrato com ART N®

MA20220509959.

Responsáveis Técnicos:

«  Manutenção Preventiva e corretiva do poço tubular

Geólogo - José Iran Paiva Fellnto - CREA 1901444767

•  Tratamento de Água

Qufmlca - Liana Raquel Ferreira Ferraz - CRQ 11100102

OBJETO CONTRATADO EM EXECUÇÃO

1. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE POÇOS TUBULARES,

COM RETIRADA E COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA, LIMPEZA COM COMPRESSOR

DE AR SISTEMA AIR LIFT, APLICAÇÃO DE PRODUTO DESINCRÜSTANTE, TESTE DE

BOMBEAMENTO DE 24 HORAS COM RECUPERAÇÃO DE NÍVEL, DESINFECÇÃO,

ANÁLISE FiSiCO-QUiMICO E BACTERIOLÓGICA, COM RELATÓRIO DE

CONDICIONANTES ANUAL DE OUTORGA SENDO POSTADAS ANUALMENTE NO

SISTEMA SIGLA JUNTO A SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS

NATURAIS-SEMA.

2. TRATAMENTO DE ÁGUA COM CLORADOR MECÂNICO DE PASTILHA DE CLORO,

REALIZADO DE FORMA CONTINUA PARA CONSUMO HUMANO EM CUMPRIMENTO AS

EXIGÊNCIAS DA PORTARIA 888 DA ANVISA DE 04 DE ABRIL DE 2021, COM ANÁLISE DE

AGUA EM 3 PONTOS DO PRÉDIO (POÇO, PRÉDIO I E PRÉDIO li)

Atesto ainda que a empresa apresentou um excelente compromisso e desempenho cumprindo

tecnicamente todos os serviços e cumprimento de prazos contratados, não contendo, portanto, nenlium

fato que desabone sua conduta.

São Luis (MA), 17 de janeiro de 2(^4.

SEST SENAT -tntòaàe B 09 - Sâo Luís/MA- Tei.: (98)3216-4629
Av. JoSo Pessoa, 242, Jordoa, CEP: 65040-001 -wwwjestsenat.oi^.br



k  FUNDAÇÃO

ANTONIODINO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

\

Atestamos para os devidos fins que a en^sa FLUSSO LTDA, FLUSSO, portadora do CÍÍPJ n«
30.261.268/0001-48, estabelecida a Rod. BR 316. km 406. s/n. Lote II, Bairro Matinha. Alto Alegre do"
Maranhâo/MA. CEP 65143-000. possui contrato ativo há mais de 15 meses com a FUNDAÇAO ANTONIO
JORGE DINO, inscrita no CNPJ n» 05.292.982^)2-37, situado na Av. Seroa Mota n" 23. Hospital AWenora
Belo, bairro Apeadouro, no município de Sâo Luís - MA, CEP 65031-630,

Responsáveis Técnicos;

■  Manutenção Preventiva e corretiva do iwço tubuiar

Geólogo - José Iran Paiva Felinto - CREA1901444767

•  Tratamento de Agua

Química - Liana Raquel Ferreira Ferraz- CRQ 11100102

OBJETO CONTRATADO EM EXECUÇAO

1. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 3 POÇOS TUBULARES (PQ1, P02,

P03), COM RETIRADA E COLOCAÇAO DE BOMBA SUBMERSA, LIMPEZA COM COMPRESSOR DE

AR SISTEMA AIR LIFT, APLICAÇAO DE PRODUTO DESINCRUSTANTE, TESTE DE BCMiíBEAMENTO

DE 24 MORAS COM RECUPERAÇÃO DE NÍVEL, DESINFECÇAO, ANÁLISE FiSICO-OUÍMICO E

BACTERIOLÓGICA. COM RELATÓRIO DE CONDICIONANTES ANUAL DÊ OUTORGA SENDO

POSTADAS ANUALMENTE NO SISTEMA SIGLA JUNTO A SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO

AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA,

2. TRATAMENTO DE ÁGUA COM CLORADOR MECÂNICO DE PASTILHA DE CLORO, REALIZADO DE

FORMA CONTINUA PARA CONSUMO HUMANO EM CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS DA

PORTARIA 888 DA ANVISA DE 04 DE ABRIL DE 2021.

Atesto ainda que a empresa apresentou um excelente compromisso e desempenho cumprindo tecnicamente

todos 08 serviços e cumprimento de prazos contratados, não contendo, portanto, nenhum fato que desabone sua

São Luis (MA). 17 de janeiro de 2024.

Do cv mm ca esnABdó MpUlAeMr

wroNecwoTww

13'01/203* 1V J frir-CMB

Vef*oueivrikn*VAi*d« Ajwte

FUNDAÇÃO ANTâNIO JOftãE DINO - CNPJ: 0S.292.982/OO01-S6
Rua Seroa da Mota, 23 - Apeadouro - SSo Uih - MA - CEP: 65031-630 • Tel: 98 3089.3153
Site; www.runriacaoanionitxlino.ore br

£-mail: preiidgnciaijBhindacaoantoniQdinQ org bi



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE AOM. PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS

TRAV. DICO VEIGA. SN, CENTRO

CNPJ;01612326000132

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO - 2024

M' do Cadastro

000627

N'd8 Inscrição —

000453

N' do Alvars

13/2024

-Validade

3112 2G24

Contribuinte

FLUSSO LTDA

CPF/CNPJ: 30261268000146

RG/Insc

NomeFantas.; FLUSSO

-Endereço

Logradouro: ROD BR 316. KM 406
Complemento; LOTE II

Bairro: MATINHA

Cidade: ALTO ALEGRE O

LOTE II

MATINHA

ALTO ALEGRE OO MA

-Atividade Principal

Perluraçío e construção de poços de ãgua

Horário de Funcionamento

Melo de Semana Saltado

□as. 08:00:00 Até; 18:00:00 Das: 08:00:00 Até: 12:00:00

Número: SN

RANHÃO

65413000

Estado:

Domingo

Das: O Ate: O Das: O Até: O

'Observações ^

O coríibuinie tica eienie de oue a apuraçáo de tjualQuer irrequIandaOe implicará na cassação deste Alvaá de hiincionamento, na interdit^ão
rto estabelecimento e na apOcaçSo das multas catjivels, sem prejuízo das oemias penalidades aplicáveis.
A Prefeitura de Alto Aiegre do Maranhão, concede o Alvará de Funcionamento ao contnbuinte aama identificado tendo em vista que os
documentos apresentados peto refendo prrsirietárto da empresa ou representante legal, atesta e garante que o estabeieomwto ervcoi^a-K
em conformidade com as normas tnbutárias, de posturas, de uso e ocupação do solo, portanto apto a funoonar no exerooo. Ressalvando
que quaisquer alter^ões cadastras deverão ser informadas a este setor, bem como a inaOviOaOe da mesma.

Detalhamento da Alivldada

-Data deEmIstão

04/01/2024

• Dela de Abertura

20/04/2018

Estabetecimento autorizado a excercer a atividade
supra por período, a critério da Administração

Publica Código — —

53C0348A2D4F281C
CARAS A.$. LIMA JÚNIOR '—

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO



FLUBO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro
Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, Dom Pedro - MA
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Pregão Eletrônico n" 017/2024
Processo Administrativo: 2024.0520.002/2024

Realizado as 15:30 de 01 de Julho de 2024

A empresa FLUSSO LIDA, inscrita no CNPJ n° 30.261.268/0001-48. com sede na Rod BR

316, KM 406 LOTE II número: S/N Bairro: Matinha Município: Alto Alegre do Maranhão

DF: MA Cep: 65413-000. representada por seu Sócio Gerente, Sr. Mário Antônio Silva
Araújo. Cl n" 02355252002-3. CPF n° 027.248.163-74. DECLARA, que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais.
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entregadas propostas, na forma da lei (art. 63, § 1°, da Lei n" 14.133/2021).

Alto Alegre do Maranhão - MA. 01 de julho de 2024

Mário Antônio Silva Araújo

Sócio Gerente

^ Rod.SR 316. SN, km 406, Lote II1 Bíirro Matlnhs I Alto Alegre do Maranhão/MA | Cep; 6S413-0001 CNPi;30.261.26B/0001-4B
^ 96 991676315 ®wvvw.flussoamblentaLconüir



FLUfíO
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro
Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro - MA
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Pregão Eletrônico n" 017/2024
Processo Administrativo: 2024.0520.002/2024

Realizado as 15:30 de 01 de Julho de 2024

A empresa FLUSSO LTDA, inscrita no CNPJ n® 30.261.268/0001-48, com sede na Rod BR
316, KM 406 LOTE il número: S/N Bairro: Matinha Município: Alto Alegre do Maranhão
UF: MA Cep: 65413-000, representada por seu Sócio Gerente, Sr. Mário Antônio Silva
Araújo, Cl n° 02355252002-3, CPF n® 027.248.163-74. DECLARA, que cumpre as exigências

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n®
14.133/2021)

Alto Alegre do Maranhão - MA, 01 dejulho de 2024

Mário Antônio Silva Araújo

Sócio Gerente

@ Rod.N) 316.SN.Iim 406, Lots III Bairro Matintu | Alto Alegre do MaranhSo/MAj CeD:6S413-OOOt CNPJ: 3Q.261.26S/0001-46
^ 98 99t6763t5 ®www.flussoam&ientaLtom.br
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro
Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro - MA
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Pregão Eletrônico n" 017/2024
Processo Administrativo: 2024.0520.002/2024

Realizado as 15:30 de 01 de Julho de 2024

A empresa FLUSSO LTDA, inscrita no CNPJ n° 30.261.268/0001-48, com sede na Rod BR

316. KM 406 LOTE II número: S/N Bairro: Matinha Município: Alto Alegre do Maranhão

UF: MA Cep: 65413-000, representada por seu Sócio Gerente. Sr. Mário Antônio Silva

Araújo. Cl n° 02355252002-3, CPF n" 027.248.163-74, DECLARA, sob as penas da Lei. que

atende aos requisitos de habilitação e responderá peia veracidade das informações prestadas,

na forma da lei (art. 63, 1. da Lei n° 14.133/202 i):

Alto Alegre do Maranhão — MA, 01 de julho de 2024

Mário Antônio Silva Araújo

Sócio Gerente

@ RodSR 316, SN, km a06. Lote llj Bairro Marinha [Alto Alegre do MaranhSo/MAICep: 65413-000 |CNPI;30i61.268/O0Q1-íi8
^ 96991676316 ®www.nussoarrt>lentaLcomt>r
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro
Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro - MA
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Pregão Eletrônico n° 017/2024
Processo Administrativo: 2024.0520.002/2024

Realizado as 15:30 de 01 de Julho de 2024

A empresa FLUSSO LTDA. inscrita no CNPJ n° 30.261.268/0001-48, com sede na Rod BR

3)6, KM 406 LOTE 11 número: S/N Bairro; Matinha Município: Alto Alegre do Maranhão
UF: MA Cep: 65413-000. representada por seu Sócio Gerente. Sr. Mário Antônio Silva

Araújo. Cl n" 02355252002-3. CPF n" 027.248.163-74. DECLARA, sob as penas da Lei. que
tomou conhecimento de todas as informações e da.s condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

Alto Alegre do Maranhão - MA, 01 de julho de 2024

Mário Antônio Silva Araújo

Sócio Gerente

@ Rod.BRSIE.SK.kin 406, LoM III acirro Matinha | Alto Alegra tfoMaranhSo/MAI Cep: 6S413-OOOiCNPI:30.261.268/OOO1-48
^ 9B9S16763tS Q«vwwflussDamt>lentat.cani.br
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro
Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro - MA

Comissão Permanente de Licitação - CPL
Pregão Eletrônico n" 017/2024
Processo Administrativo: 2024.0520.002/2024

Realizado as 15:30 de 01 de Julho de 2024

PROPOSTA COMERCIAL

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de Manutenção em poços tubulares profundos no Município de Dom Pedro - MA.

Tendo examinado as condições do Edital do Pregão Eletrônico n"

017/2024-CPL/DP e dos Anexos que o integram, para prestação dos sen/iços,

nós, abaixo assinados, propomos prestar os sen/iços referente ao objeto da

licitação, pelo valor global de R$ 593.000,00 (Quinhentos e noventa e três mil),

planilha de preços anexa ao fim desta

Outrossim, declaramos que:

a) Aceitamos todas a condições do Edital e seus anexos:

b) Temos conhecimento do local onde serão prestados os serviços;

c) Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90

(noventa) dias, contado da data hnal prevista para sua entrega:

d) Prazo de execução: de até 24h (Vinte e quatro horas), a contar da solicitação

formal:

e) Nos preços ofertados já estão considerados e inclusos todos os custos diretos e

indiretos, encargos, tributos, transportes, seguros, contribuições e obrigações

sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto deste Pregão.

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de

nossa parte, observadas as condições do Edital.

Prazo de validade da propostas: 90 (noventa) dias

Razão Social: Flusso Ltda

CNPJ n": 30.261.268/0001-48

Endereço; Rodovia BR 316, KM 406, s/n, Bairro Matinha, Alto Alegre do Maranhão ~

@ Rod.BR 316, SN.I)m40S,Lott II! Bairro Malir^a lUloAlegre do MBr9nhgo/UA|Cep:6S413-000] CNPJ: 30.261.266/0001-46
^ 98991676315 $wwvii.flirasaambiantaLcom.br



ííubrtca

Responsável; Mario Antonio Silva Araújo

Cargo: Sócio Gerente

Telefone: 98 992000689

e-maii: fiussome@Qmail.com

Responsável pela assinatura do contrato: Antonio Carlos Borges Araújo, CPF

n® 126.656.283-15, Diretor.

Dados Bancários: Caixa Econômica, Agência 1649, Conta Corrente 3946-7

Dom Pedro (MA). 01 de Julho de 2024.

@ RodBR3!6,SN,kBiaO6,l.ot«ll|S«tfToMet)nhalAltoAlegredoMararhÍo/MA|Cep:65íi13-ODOiCttfI;3O.261.268/OOO1-<i0
9699167631S ®www.nus50smUentaL(orn,br
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro - MA

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Pregão Eletrônico ns 017/2024

Processo Administrativo: 2024.0520.002/2024

Realizado as 15:30 de 01 de Julho de 2024

DECURAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa FLUSSO LIDA, inscrita no CNPJ n® 30.261.268/0001-48, com sede na Rod BR 316,

KM 406 LOTE II número; S/N Bairro: Matinha Município: Alto Alegre do Maranhão UF; MA

Cep: 65413-000, representada por seu Sócio Gerente, Sr. Mário Antônio Silva Araújo, Cl n®

02355252002-3, CPF n® 027.248.163-74, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 27®, da Lei Federai n®

8.666/93.

Alto Alegre do Maranhão (MA), 01 de julho de 2024

FLUSSO LTDA

Mário Antônio Silva Araújo

RG n® 02355252002-3 SSP/MA

CPF n® 027.248.163-74

@ ftodiin 316. SN, km 406. LoU 111 S«lrro Matinha I Alto Alegre do Mararhio/MA | Cep: 6S413-000 |CNFJ: 30.261.26S/0001-48
96 991676315 ®www.f1ussoamt>lentaLtom.br



EXTRATO DE ENVIO

PLRIODO: 15/07/2024- 15/07,'2024

KMIDADE; PREKtlTURA MUNICIPAL - 06137293001)130

ÜAIADI:; CRIAÇÃO: )5'07/2()24 11:14:0!
CÓDIGO Dt AU I EN IICIDADE: 4937af2b-ü3b9-4aa2-b00c-3l576752204b

enpj proeadimento

06137293000130

Id proeedlmanto

PE0172024SEMAFIN

RESULTADO

tipo resultado cpf envto data envio
exclusão exclusão

1003128033111 15/07/2024

Total Resultado: 1

página 1 de l
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

DESPACHO

PROCESSO N" 2024.0520,002/2024 - SEMAFIN

PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/2024- DP

Considerando que o Pregão Eletrônico n° 017/2024-DP, regido pela Lei federal n° 14.133/2021,
resultou FRACASSADO, porque as (02) duas únicas participantes do certame foram
inabilitadas, procedo à repetição, nos mesmos termos que os originais, sob mesma numeração,
sem nenhuma inovação ao edital e seus anexos, razão pela qual torna-se desnecessária nova
aprovação pelo setor jurídico.

Dom Pedro/MA, 10 de julho de 2024.

Sônia l^úcia Lope^Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administraç*§o e Finanças

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP; 65765-000-Dom Pedro (MA).



ESTADO DO MARANHÃO Pii>. n", -lL&—
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Riihrica

EDITAL

! PREGÃO ELETRÔNICO - N® 017/2024 REPUBLICAÇÃO
i Processo Administrativo Ns 2024.0520.002/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14,133/2021, do Decreto nS 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO SOUCITANTE

Mil Secretaria Municipal de Administração e Finanças

D  OBJETO
^  Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no município de Dom

Pedro/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO

RS 602.384,94 (seiscentos e dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos)

PORTAL UTIUZADO: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: 30 de julho de 2024

HORÁRIO: 09:00 {HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

O^O
r-Ojc
C.®

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Júlio César RameIro de Araújo

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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CRnéRlOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES

ABERTO/FECHADO

RS 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO j EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 i
NAO

(oitenta mil reais)?

(Art, 48, 1, Lei Complementar n® 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÃO
(Art. 48. III, lei Complementar n® 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por
SIM (LOCAI)

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3®, Lei Complementar n® 123/06)

Pre/éltura Municipal de Oom Pedro-MA | CNPJ: 06.117.29V0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa especializada para serviços de

manutenção em poços no municipio de Dom Pedro/MA, conforme as quantidades, especificações

e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 06 SEC MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
UNIDADE 04 122 0001 2013 0000- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC

DE OBRAS E URBANISMO
DOTAÇÃO 3.3.90.39-Outros Serviços Terceiros Pessoa jurídica

2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

3. CONDIÇÕES PARA PARtlOPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, Inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://vvww.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.1.3.

3.1.4.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste editai, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80,000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

Ficam impedidos de participar desta licitação;

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPl: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9, Agente público do órgão ou entidade ticitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § is do art. 99 da Lei n9 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABiUTAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §19, da Lei n914.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e Inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

3.3.9.

3.3.10.

3.3.11.

3.3.12.

4.1.2.

4.4.1.
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos iil e IV do art. 12 e no inciso iii do art. 52 da Constituição Federai;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n214.133, de 2021.

4.6- O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32

do art. 42, da Lei n.2 14,133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Editai.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste editai de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Termo

de Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente editai, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e loca! indicados neste Editai.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

Prefeitura Municipal d« Dom Pedro-MA j CNPV. 06.137 .Z93/0001'30
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negócios diante da Inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4- O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.
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7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste editai está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo peio menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. A
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7.11.3.1.

7.11.3.2.

7.11.3.3.

7.11.3.4.

EDITAL \ /
7.11.2.4,1. Não havendo lance final e fechada ctes&ificade^ forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais ticitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n9 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.11.3.5.

7.12.1.2.

7.12.1.3.

7.12.1.4.
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7.12.2.4.

EDITAL

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.e 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.
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No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos Itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n® 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os Itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma a apiicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.6.3.

8.6.4.

8.7.1.

8.7.2.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Prata Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 11 de 46



ESTADO DO MARANHÃO P(s n* 2>0J^
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

•^brica /

EDITAL /
9. DA NEGOCIAÇÃO

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à iicitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

9.5. A Iicitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo minimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do iicitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A Iicitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.5. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificara se o iicitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei ns 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste editai,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gerai da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Iicitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do Iicitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPl: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedre.nia.gov.br

Página 12 de 46



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

"^uhric.-j /

EDITAL y
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos víncotol^cietários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação peto Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á ínexequivel a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente
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documenteis) que comprove(m) que o(s) preço(^ otertado(s) não é(são)
inexequívetieis).

I. Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não Justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-3 inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento{s) que comprove(m) que o{s) preço(s) ofertado(s)

não é(são) Inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do vaior orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.
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10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o iicitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

Interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do Iicitante será recusada.

10.13.4. Se ajs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. OA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do iicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nB 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §1B, da Lei ne 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do Iicitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o Iicitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à Integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)
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11.6.2.

11.10.

11.11.

EDITAL '

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o llcitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostílados nos termos do disposto no

Decreto n8 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

11.11.1.

11.12.

11.12.1.

11.13.
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à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada &5ra;-rTgprazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A nlo-reguiarização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabiiitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Editai.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabiiitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capitai social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

11.16.

11.17.

11.18.

11.19.

11.20.

DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Editai.

DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabiiitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n^

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
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14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preciusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais iicitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da ínterposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de iavratura da ata de habilitação ou inabiiitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei n214.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com doio ou cuipa:

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívei;

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

15.1.5. fraudar a licitação
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15.1.7.

15.1.8.

15.2.1.

15.2.2.

15.2.3.

15.2.4.

EDITAL ^

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8. praticar ato iesivo previsto no art. 5® da Lei n.s 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei n9 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos llcitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminai:

15.2.1. advertência;

15.2.2. multa;

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados;

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficiai.

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a muita será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento df

15.3.2.

15.3.3.

15.3.4.

15.3.5.

15.4.2.
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15,12.

15.13.

15.14.

15.15,
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licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.®

14,133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração,

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente,

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema,

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úitimo dia útil anterior à data da abertura

do certame.

16.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16,3-1, A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação,

16.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.
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Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação
será auxiliado pelo setor técnico competente.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http://ww\«.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

17.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

17.2.2. As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

17.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, exclutr-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

17.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

17.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

17.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

17.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

17.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
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17.8.3.

17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

17.14.

17.15.

17.16.

Anexo I

Anexo I

Anexo II

EDITAL X

17.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

'.8.3. Nas licitações por entregas parceladas, será priorízado a aquisição dos produtos das

cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela iCP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos peio Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Editai e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Editai, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.
Os iicitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.e 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.2, Inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 15 de julho de 2024.

Sônia Lúciê| Lopes Feitosa Machapo
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPÍ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERENCIA
ERVICOS

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para serviços de
manutenção em poços no municipio de Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
^  constante do Estudo Técnico Preliminar.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 602.384,94 (seiscentos e dois mil, trezentos e

oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos) conforme custos unitários descritos na tabela

abaixo.

RSUntt

RS 1.604,00

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant RS Unit

SERVIÇO RETIRADA DE BOMBA SUBMERSA UND 14 RS 1.604,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 14,00 | Valor Total RS 22.456,00
TESTE DE VAZÃO | UND | 28 | RS 2.546,67
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 28,00 | Valor Total RS 71.306,76

LIMPEZA DE POÇO ARTESIANO

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finar^ças | Quantidade:

TAPONAMENTO DE POÇOS |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal cie Administração e Finariças | Quantidade;

ANÁLISE FÍSICO QUÍMICO E BACTERIOLÓGICA DAÂGUA "~T
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finar>ças 1 Quantidade:

HIGIENIZAÇÂO E DEStNFECÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS COM
APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 1 Quantidade:

SERVIÇO DE COLOCAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças I Quantidade:

SERVIÇOS DE PESCARIA (CONJ. MQTOBOMBA E EDUTOR) ~
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 1 Quantidade:

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE TAMPA
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade:

METRO R$ 45,00

R$ total

RS 22.456,00~

R$ 71.306,76

RS
135.000,00

RS 54.572,00

3.000,00 I Valor Total rS 135.000,00
UND I 1 ] R$8.366,33 | R$8.366,33

1,00 I Valor Total RS 8.366,33
UND I 28 I R$1.949.00 I RS 54.572,00

28,00 I Valor Total RS 54.572 00

UND 28 R$2.323,00 RS 65.044,00

28,00 I Valor Total R$ 65.044,00
UND I 28 I RS 1.804,00 I R$ 50-512,00

28,00 I Valor Total R$ 50.512,00
UND I 6 I R$4.838.00 | RS 29.028,00

6,00 I Valor Total R$ 29.028,00
UND I 5 I RS 247,90 I R$ 1.239,50

5,00 I Valor Total RS 1,239,50

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEIRA | [Jn5 | 5
10 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 5,00 j Valor Total R$ 1.228.35

SERVIÇO OE OUTORGA DE USO DE ÁGUA UNO 28
11 - ^ ; 1 1

SERVIÇO OE OUTORGA DE USO DE AGUA | UNO | 28 |

RS 245,67 R$ 1.228,35

RS 5,844,00 |
I  I I I 163.632,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 28,00 j Valor Total RS 163.632,00
Valor Total j RS 602.384^

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação visa a satisfação do interesse público pois a Prefeitura Municipal de Dom

Pedro se baseia na essenciaiidade dos serviços de manutenção e aquisição de materiais
específicos para a operação dos poços que abastecem o município de Dom Pedro (MA). Os poços
são fundamentais para garantir o fornecimento regular e seguro de água potável para a
população, principalmente em áreas rurais e em épocas de seca. A falta de manutenção e de
materiais adequados pode comprometer a eficiência dos poços e, consequentemente, a
qualidade de vida dos cidadãos, além de causar prejuízos econômicos e ambientais.

3.2. Atualmente, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro enfrenta dificuldades na manutenção dos
poços, o que tem levado a interrupções no fornecimento de água, prejudicando os moradores e

comprometendo a qualidade de vida da população. Afalta de materiais adequados e de serviços
especializados impede que as manutenções sejam realizadas de forma preventiva e corretiva,
aumentando os riscos de falhas no sistema de abastecimento.

O objetivo da contratação é garantir a manutenção contínua e eficiente dos poços, assegurando a
disponibilidade e a qualidade da água fornecida á população.

3.3. Para atingir este objetivo, é necessária a aquisição de materiais específicos e a contratação de
serviços técnicos especializados.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA [ CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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8.1. Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1, Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos i e ili, aiterados peia Lei Compiementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta iicitaçâo terá:
10.1.1. Os itens com vaior estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mii reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inciusive Microempreendedor individuai - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inciusive Microempreendedor individual - MEi.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar iance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor iance, nos termos do §2^ do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3S do art. 48 da
LC 123/2006, para fomento do comércio iocai/regionai e promoção do

desenvolvimento econômico e social.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGtNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107

da Lein° 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a

vigência piurianuai mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a

vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do vaior inicial atualizado do contrato.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
GLOBAL.

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será CONTINUADO.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercia! da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do llcitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: OS.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 26 de 46



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Rubrica

14.2.2.

14.2.3.

14.2,4.

14.2.5.

14.2.6.

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.

EDITAL

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF6) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N9 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;
Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a .(í.

Prefeitura Murticipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
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documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEJRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB n8 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 28 da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §is, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
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Ativo Circulante

Passivo Circulante

"br/ca

SG =

(ndice de Solvência Gerai (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Gerai (LG), que deverSo apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formai assinada
X

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

14.4.2. A licitante deverá possuir cadastro no CREA conforme normativa do confia 059/1997,

com geólogo e/ou engenheiro de Minas para exercer a atividade de manutenção

de poços tubulares.

14.4.3. A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica de manutenção

de poços Tubulares, com filmagem de poços, teste de bombeamento, retirada

e colocação de bomba compatível com objeto do contrato emitido por

entidade pública ou privada com timbrado e assinatura reconhecida firma ou

eletrônica com certificado de autenticação.

14.4.4. A licitante deverá apresentar CAI- Certidão de acervo técnico emitido pelo

CREA sendo realizado pelo geólogo da licitante de manutenção, filmagem,

limpeza, teste de vazão e outorga de uso de água de poços.

14.4.4.1. A licitante deverá apresentar documentação completa do geólogo que

comprove vínculo empregatício e/ou contrato de trabalho ou prestação

de serviços entre as partes.

14,4.3.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.sov.br

Página 29 de 46



ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

/  '"'s. n»

EDITAL

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei ns

14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nS 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § 19, da Lei n9 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. Início da execução do objeto: 2 dias da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.2. Os serviços serão prestados nos endereço(s) e horário(s) determinados na ordem de serviços.

Materiais a serem disponibilizados
15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §19, inciso ill, da Lei n9 14.133, de 2021)
15.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n9 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocai

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de ã
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fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no loca! da execução do objeto durante o
período da prestação dos serviços.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

Fiscalização

16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is} do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §18 da
Lei pe 14.133, de 2021).

16.10.2. Identificada qualquer inexatidio ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

16.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
16.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

à prorrogação contratual.

16.10.3.

16.10.4.

16.10.5.

Fiscalização Administrativa

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
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16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

16.14.

16.15.

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registra de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

15.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido peia comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

15.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.16.

16.17.

16.18.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

ÓRGÃO ~ 02 06 SEC MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
UNIDADE 04 122 0001 2013 0000-MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC

DE OBRAS E URBANISMO
DOTAÇÃO 3.3.90.39 - Outros Serviços Terceiros Pessoa jurídica

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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DO RECEBIMENTO 00 OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente, peio(a) responsávei pelo
acompanhamento e fiscaiizaçSo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inciusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penaiidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente peia Administração, após a verificação da
quaiidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detaihado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por iguai período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14,133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscai no que pertine à parceia incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a soiução, peio contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivaiente, verificadas peia
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabiiidade civii peia soiidez e pela
segurança dos bens nem a responsabiiidade élico-profissionai peia perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivaiente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguai período.
19.2. Para fins de iiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivaiente apresentado expressa os eiementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do vaior de retenções tributárias cabiveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a iiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivaiente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federai do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termo

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.
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9.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

9.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nS

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

19.11.

19.13.

Dom Pedro - MA, 10 de junho de 2024.

Karolayne de Sousa Silva

Engenheira Civil do Município

Matrícula ns 3757-1

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência
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Aprovo o Termo de Referência

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Matrícula n2 3383-1
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Por meio do link abaixo, acesse o Estudo técnico preliminar do presente processo.

3 - ETP - Pocos.pdf
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO NS 017/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa a licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO | MARCA | QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTÃir

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL;...

CNPJ;...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

FAX:...

E-MAIL;...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO

NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE;...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edita) e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(NS da identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Ne /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n® /_
N# PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n» ■ /
Logradouro , Número , Bairro , Cidade Estado...

Nome Responsável Contrante CPF n# .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n« . . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade Estado
Nome Responsável Contratado CPF n' . .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante inscrita no CNPJ ns . / - . em observância as disposições da Lei n® 14.133, de is
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas. \<j
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CLAUSULA primeira - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art/SZTT^)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92. V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Descrição

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

I  Valor Total R$

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Editai de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em / /

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIil)
4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ait. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualldade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divülgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vierjem) a ser determinado{s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8-0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado.
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com registro individual rastreávei de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por melo de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CÜ^USULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I  _ DOTAÇÃO orçamentaria ' " 1
' UNIDADE;
' CLASSIFICAÇÃO: .
NATUREZA DA DESPESA: !
FICHA: _ _ I

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum Interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por Igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei n9 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
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10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regalares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

A ̂
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnoiogia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-OA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficara ele constituído em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, apiicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.9 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civii com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV}
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

íii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

ínadimpiida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

Injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do vaior do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exciui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9S, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei nS 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nS
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n914.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n912.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de muita

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xii)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPh 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação sícT^^éstabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14 133 de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉaMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nS
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÁO
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2
14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇÃO \ /
PREGÃO ELETRÔNICO N9 017/2024 ^

EDITAL REPUBLICADO POR LICITAÇÃO FRACASSADA

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da lei n.9 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n,®
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo Menor Preço Global, objetivando Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção em
poços no município de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço
eletrônico http;//ww»/.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura agendada para 30 de julho de 2024
às 09:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo
endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br Conectados,
http://www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 15 de julho de 2024

Sônia wcis Lope^éjtbsaivTac
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Preftitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil

www.donipedro.ma.gov.br
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Edital n° 0017/2024/2024

Ullima alíiaunçáu IS/07/30P-I \_ vT

Loc«L Dom Pedro/MA Órgão; MUNICÍPIO DE DOM PEDRO Unidade compradora; 682 - MUNICÍPIO DEDOM" PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão-Eletrônico Amparo legal Lei 14.133/2021, Art. 28, 1 Tipo: Edital Modo de Disputa; AOerto-Fechado

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 15/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Inicio de recebimento de propostas: 15/07/2024 0147 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 30/07/2024 08:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000048/2024 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Contratação de empresa especialzada para serviços de manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA

RS £02.384 94 I

Itens Arquivos Histórico

Maners; DMCfttie: ValorunNárioeiUinado: VUec total«tUmade;

MANUTENÇÃO £M POÇOS 1 PS 602.384.94 RS 602.384.94

EMBIr HMIIUns Aa^na < >

yNACIONAL
CONTRATAÇÕES

^ PUBLICAS

Criado pela Lei n" 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) é o Silio

eletrônico oficia destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos erigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

E gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, urrí colegíado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de constnição de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A âdeguaçáo, fidedignidade e corretude das informações e dós arquivos relativós às

contratações disponlbltlzadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e enüdades contratantes.

: liltnc//iv>.Mklf-<jic«irniiPrnnnnila<inuHI-

AGRADECIMENTO AOS PARCSROS

^BID asa
l rOlüí.OCK -OU»

Auii

0

SEBRAE

MRpi 'fpncp &0V OfVôpiVBOllfliãflSei 3'29»00i 3O'2O24r40>*nnao*'ld»fí)ti



15rtl7/2024, 10:40 Portal de Compras

•s, 0°

Portal de

Compras
LEMSRAR SENHA

Página Intcld Pubacaf6M In^naçôss Eadaratímantos Recunoa Legldaçte IntegraçOi

>  Scíd um

v' > M
\ .. 4-:ff

44sr

Ull .

^ PROCESSOS CAOASTM-SE COMO FMlibCEClDH nOlVflLOiO WANU

ABERTURA DA

SESSÃO
UNIDADE GESTORA ODALIDADt OBJETO SITUAÇAO

RsgUtrode preços peta presUcJode serviços de burfet e correUtos Acolhimento de

Propostas
SEMATíN Pregão ttetrSnlco b2A/20T< 31/07/2024 15:00psta aterxier as demandas da Preleítura Municipal de Dom Pedro/MA.

Cantrataçto de engHvsa espKlaUiad* para «ecuçto dos serviços de
inanutençteiimentlvaeaifTetNacaniieiiedçtedepeçesdevricutos 31/07/2024 0»:00
pesados pertencentes a trota da MeiCura MuntcQal de tom PeAo/MA.

AcolMnwntode
AflpecCBi

KMtfM t^egio EMrOnico «13/024

Registro de preços para aquisição de agua mineral para atersder as
necessidades da Preleítura Municipal de Dom Pedro/MA.

Acolhimento de

Propostas
Pregáo Eletrônico Í22/2024SeMAFIN 30/07/2024 15:00

Pregio Eletrônica (121/2024

Dispensa Eletrônlea ^2/2024

Dispensa Eletrônica 013/2024

Pr^ Etetrômco ^/2IB4

ftegáo Eletrônico 019/2024

'FM^EieMnk» ^/20I4
Pregio Eletrônico 017/2024

SSM^in:

SOUFIM

Pre^EMrÔntce |h&/3CB4

Pregáo Eletrônico 015

,IM^Be(r9nlCd |l3/2(^4-SP
CHspenss Eletrônica jn 1/2024

Registro de preço para fornecimento de refeições prpráas Individuais,
tanto as embatadas llpas "quentinhas", como as servidas tlçros buffets,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dorn
Pedrp/MA.

Conltataçie da empresa para aqulllçto deWfs de Enxovaii destinadeá
fmplemertfaçlo da Mítica de AÚIttÔncla Social sob responsabilidade da
Secretaria Muntclpat de Assistônda Social do munlciplo de Dom
Mro/MA.

Conirataçáo de empresa para lornecimento de Kit de Inos para re/etçào
escolar: bande)a refeitório, copo e colher, inra atender a Secretaria de
Educação do Munidpio de Dom frdro/MA.

Registro de preços para contrançáo de empresa espectaUada para
confecçáo de MMharfa para atender ai nacesstdadei te secretarias
municipais de Dom Pedro/ASA.

Rqlstro de preços para conpataçáo de engirest estieclalitada para
fornecimento de materiais de latwratórlo para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde do município de Dom Pedro/MA.
Registro de preços para centrataçáo da empresa espedaKtada para
fornecimento de materiais médico ho^italares para atender as
netesidades da Secretaria Municipal de Saúde do Muntclplo de Dom
Pedro/MA.

Civitratação de empresa especlalirada para serviços de manutençáo em
poços no município de Dom Pedro/MA.

Contrataçáo de empresa especializada para manutençto corretiva e
preventiva com fornecimento de peças em veiados leves e pesados e
máquinas pesadas para Mander as necessidades da Prefeitura Municipal
de Dom Pedre/MA.
Registro de preços para aquisiç&o de materiais de higiene e limpeza,
destinados a atender as necessidades das secretarias da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro.

RegtRro de pr«te para aqufsfçio da eamas bcMbias, suínas, frangas e
peiies p«a atender as necnaSdadaa te Secntartas Mudcipib de
Saúde e AsSAincla Social da RefaRura Municipai de Dam MIro/áW.
Contrataçáo de empresa para o fornecimento de malertais esportivas,
para atender as demandas das secretarias muntclpals de Dom
Pedro/MA.

29/07/2024 tS:00
Acolhim«ilo de

^opostas

12/07/2024 08.-00 Ai^cado

10/07/2024 08:00 Arqudlcado

03/07/202411:30 AdJuHcailp

03/07/2024 08:30

02/(l7Qa241lí:3e .SUpedad

01/07/2024 15:30

01/07/202408:30 MttuAMli

20/06/2024 08:30

l9/0á/2DZ40»:30

12/06/2024 08:00

Adiudtcade

Adiudiaido

Adjudicado

PUBLICAÇÕES LEGISLAÇÃO EQUIPE

httpB://www.tx)mpra8{lompedro.c»m.br/home.jsf?vvindowld=8eO
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO NS 017/2024

AVISO OE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N» 017/2024
EDITAL REPUBLICADO POR UCITAÇAG FRACASSADA

A Prefeitura Muricipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conheclmertto dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.°
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.°
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do cipo Menor Preço Global,
objetivando Contratação de empresa especializada para serviços de

manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA. A sessão será
realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço eletrônico
littp://www.comprasdompedro,com.br/. com data de at>ertura agendada
para 30 de Julho de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos
encontranvse disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo
endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br
Conectados, http://www,comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 15 de julho de 2024

'ônia Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identifícador 97ae705d5df23a6960abcaf0db38cfll

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.s
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.^

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item, objetivando Registro de preços para aquisição de água mineral
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal Br Conectados, pelo
endereço eletrônico http://www.comprasdomoedro.com.br/, com data
de abertura agendada para 30 de julho de 2024 às 15:00. O edital e
seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da TransBaréncia do
Município pelo endereço www.dompedro.ma.g^vbf ou ainda^^ejo
endereço Portal Br Conectados, http://www,cornijfasdompedro.com.br/
e ainda no Portal Nacional de Contratações Pú^asR^ÇB).

/  'Dom Pedro - MA, 15 de julho de 2024 /

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado )
Secretária Municipal de Administração e Finar

Publicado por: JOEL PINÍÍ&PQJ)E AS_SUNCÍo
Código rdent/licador; 792d53f2e8047cSf48648a9770afdm

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 023/2024

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N> 023/2024

AVISO DE UdTAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO NO 021/2024

AVISO DE UCrrAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N> 021/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o

conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.*
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.*
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item, objetivando Registro de preço para fornecimento de refeições

^^rontas individuais, tanto as embaladas tipo 'quentinhas', como as
^ftervidas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura
^Municipal de Dom Pedro/MA A sessão será realizada através do Portal

Br Conectados, pelo endereço eletrônico

http://www.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura agendada
para 29 dc Julho de 2024 às 15:00. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo

endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br

Conectados, http;//www,comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado porJOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código ideobfícador 5049BSae202c0a3dff8d3539d9c685f9

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N9 022/2024

AVnSO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NB 032/2034
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA. toma público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.B
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.*

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Lote, objetivando Contratação de empresa especializada para execução
dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos pesados
pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, A
sessão será realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço
eletrônico http://www.comprasdompedro,com,br/, com data de abertura
agendada para 31 de Julho de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Portai da Transparência do Município pelo
endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portai Br

Conectados, http;//www,comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identifícador fe8dd4e2ba321a7814de879bd508cS92

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 024/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 024/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA. toma público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.B
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n."
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Lote, objetivando Registro de preços para prestação de serviços de
buffet e correiatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal
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EXTRATO DE ENVIO
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Proceijimento Licitalório

procedimento procüZToto procodimonto proc0d'íei.nto mciÍL
OB137Z830M130 PE0172024REPUBLI 00312903311 15/07/2024

Total Procedimento Licitatório: 1
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais

N' 0017/2024

Fis. n" _

'Rubrica

OTES / ITENS

Descrição; MANUTENÇÃO EM POÇOS

Quantidade: 1

AM"

^Empresa
Fornecedor 54398

Valor;

Valor Unitário

593.349,17

602.384,94

Valor Total

593.349,17

Data/Hora Registro Situação

29/07/2024 14:56:34 CLASSIFICADA

01 Manutenção de poços

Valor Unit. Estimado Valor Unit. Proposta

602.384,94 593,349,17

Fornecedor 923559 602.384,94 602.384.94 26/07/2024 15:47:00 CLASSIFICADA

01 Manutenção de poços

Valor Unit. Estimado Valor Unit. Proposta

602.384,94 602.384,94
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Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

intervalo Lances:

WÉiiiÉfcÉilll Compras
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 0017/2024

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

At>erto e Fechado

Valor Global

30/07/2024 09:00:00

Número do Processo 20240520002/2024

Critério de Disputa; MENORVALOR

Tipo da disputa: Por Lote

Data Impug./Escí.: 25/07/2024 23:59:00

0,0100

Data Fim Propostas: 30/07/2024 08:59:00

Prazo Int. Recurso: 10 minutos

^Rjntrataçâo de empresa especializada para serviços de manutenção em poços no município de Dom Pedro/MA

As 09:00 horas do dia 30/07/2024, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela portaria n° 371/2024, de 20 de junho de 2024 em atendimento às
disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n°
20240520002/2024, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n® 0017/2024. O encarregado
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos
lances ofertados.

As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta iniciai que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3" da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
«sumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

m deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91; 6. que
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII, da
Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ADJUDICADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social

PARA FOCOS & CONSTRUCOES LTDA

Nome Fantasia

PARA CONSTRUTORA

CNPJ

38.439.109/0001-00
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Ata de Realização • Pregão Eletrônico

0017/2024

LOTES / ITENS

Descrição: MANUTENÇÃO EM POÇOS

Quantidade: 1

Situação: VENCEDOR

ubtic.i

Vencedor MARIO ANTONIO S ARAÚJO

^OPOSTAS INICIAIS
Empresa

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

30.261.268/0001-48 Valor:

Valor Unitário Valor Total

593349.1700 593349.1700

515.000,00

Data/Hora Registro Situação

29/07/2024 14:56:34 CLASSIFICADA

PARA POÇOS & CONSTRUCOES 602384 9400 602384.9400 26/07/2024 15:47:00 CLASSIFICADA

classificação

Empresa

1  PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

2 MARIO ANTONIO S ARAÚJO

Data/Hora Lance

30/07/2024 09:37:30

30/07/2024 09:36:45

30/07/2024 09:35:18

30/07/2024 09:31:00

30/07/2024 09:29:36

ft/07/2024 09:28:50
30/07/2024 09:27:35

30/07/2024 09:26:55

30/07/2024 09:26:31

30/07/2024 09:26:04

30/07/2024 09:25:48

30/07/2024 09:25:33

30/07/2024 09:24:30

30/07/2024 09:23:56

30/07/2024 09:23:23

30/07/2024 09:23:09

30/07/2024 09:22:24

30/07/2024 09:22:05

30/07/2024 09:21:03

Valor

421669.4500

515000.0000

519000.0000

520000 0000

529900.0000

530000.0000

539900.0000

540000.0000

542900.0000

543000.0000

543900.0000

544000.0000

544900.0000

545000.0000

547900.0000

548000.0000

548900.0000

549000.0000

549500.0000

Situação

DESCLASSIFICADO

VENCEDOR

Empresa

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

Valor

421669.4500

515000.0000
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N' 0017/2024

Data/Hora Lance

30/07/2024 09:20:36

30/07/2024 09:19:52

30/07/2024 09:19:35

30/07/2024 09:18:17

30/07/2024 09:18:04

30/07/2024 09:17:09

30/07/2024 09:16:56

30/07/2024 09:15:22

30/07/2024 09:14:29

30/07/2024 09:14:28

Valor

560000.0000

557500.0000

558000.0000

560000.0000

569000.0000

570000.0000

579000.0000

580000.0000

593349.1700

602384.9400

Empresa

MARIO ANTONtO S ARAÚJO

PARA FOCOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS S CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA

MARIO ANTONIO S ARAÚJO

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N' 0017/2024

MENSAGENS

Data/Hora

15/07 01:46

15/07 01:47

30/07 09:00

30/07 09:00

30/07 09:04

30/07 09:06

30/07 09:07

30«)7 09:07

30rt)7 09:11

1. 07 09:12

30/07 09:12

30/07 09:12

30/07 09:13

30/07 09:13

30«)7 09:14

30rt37 09:29

30/07 09:36

1/07 09:41

30/07 09:41

30/07 09:41

30/07 09:44

30/07 09:44

30A)7 09:49

30/07 10:57

30rt)7 11-49

30/07 13:46

30/07 14:06

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Mensagem /

A situação deste processo foi alterada para: Acolhimento de Propostas. porstÚLlO CéSAR
RAMEIRO DE ARAÚJO.

Processo publicado no PNCP: https://pncp.90v.br/pncp-
api/v1/orgao5/06137293000130/compr8s/2024/48

Sessão pública aberta'

Bom dia!

Este pregão eletrdnico será conduzido na modalidade de menor preço global, conforme
estabelecido no edrtal."

."O modo de disputa adotado será [At>erto/Fe<^ado], conforme as regras estabelecidas no edital e
na Lei n" 14 133/2021 "

Todas as etapas do pregão eletrônico, incluindo propostas e lances, estarão disponíveis para
consulta no sistema eletrônico, garantindo total trensparõncia do processo."

-Solicito que todos os participantes verifiquem se estão devidamente conectados e que a plataforma
está funcionando corretamente."

Os participantes devem observar as regras estabelecidas no edital e utilizar os canais de
comunicação da plataforma para enviar suas propostas e lances."
Gostaríamos de lembrar aos participantes que. conforme o Artigo 34 da IN 73/2022, propostas cujo
valor seja inferior a 50% do valor estimado pela Administração serão presumidas como
inexequiveis."
Caso algum licitante apresente proposta ou oferte lances abaixo deste limite, deverá fornecer
justificativa detalhada que comprove a viabilidade da execução nos termos ofertados, sob pena de
desclassificação"
A comprovação de exequibilidade. caso seja solicitada por este pregoeiro, será realizada por meio
de planilhas de composição, acompanhadas de documentos fiscais ou equivalentes. Caso os
documentos não sejam apresentados no momento da apresentação das planilhas, serão cobrados
em diligencia. Apôs esgotados todos os procedimentos, so então será procedida a desclassificação
da proposta A não apresentação do solicitado pelo pregoeiro. ensejará na desclassificação da
proposta para o item a ser comprovada a exequibilidade
A licitante que não apresentar proposta readequada com os valores ofertados, descumprlrá os
termos do edital, e sujeita as san^es previstas no edital.
O momento de fazer quaisquer questionamentos em desfavor do ato convocatório já expirou
quando encerrado o prazo para esclarecimento e impugnaçôes.
Disputa do Lote/Item 01 - MANUTENÇÃO EM POÇOS aberta! O fornecedor pode checar as
propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias"
de cada Lote/Item.

O lote/item n° 01 - MANUTENÇÃO EM POÇOS entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos,
só participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item n° 01 - MANÚTENÇÃO EM POÇOS foi encerrada! Agora os
fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance ( RS 519.000.0000 ) terão 5 minutos para enviar
um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o sistema convocará
os 3 melhores classificados FINALIZADO O TEMPO . os lances serão DIVULGADOS.

Fim do tempo fechado do lote/item n' 01 - MANUTENÇÃO EM POÇOS. Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 01 - MANUTENÇÃO EM POÇOS foi o fornecedor com valor R$
421.669.4500 !

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

At>erta a negociação do item 01 - MANUTENÇÃO EM POÇOS!

O licitante PAftA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA pode enviar uma nova proposta para o
lote/item 01 - MANUTENÇÃO EM POÇOS no local de envio de lances!
A autoridade responsável pelo processo soliotou o envio de documentos do fornecedor PARA
POÇOS & CONSTRUCOES LTDA. Documento. Solicito que no prazo de 02 horas apresente
proposta readequada e documentação completa de habilitação em conformidade com o disposto no
ato convocatório. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de
solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo
deve enviar os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 30/07/2024 11:49:00

Documento enviado pelo fornecedor PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA!

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor PARA
POÇOS & CONSTRUCOES LTDA. Documento: Solicito, em düigencia. que no prazo de 02 horas, a
licitante apresente proposta de preços com os valores unitários dos serviços, como descrito no
Termo de Referência.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de
solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo
deve enviar os arquivos em extensão .ZiP. Data Limite para o envio: 30/07/2024 13:49:00

Documento enviado pelo fornecedor PARA POÇOS 4 CONSTRUCOES LTDA!

Senhores, boa tarde!!
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Data/Hora

30/07 14:07

30/07 14:08

01/06 16:25

01/08 16:26

02/08 16:30

Q2m 16:35

02/08 16:35

02/08 16:36

02/08 16:36

02/08 16:40

02/08 16:42

02/08 17:15

02/08 17:28

02/08 17:32

k08 14:53

05/08 14:53

06/08 15:31

06/08 15:32

06/08 15:32

06AD8 15:32

06/08 15:41

06/08 15:42

06/08 15-42

06/08 15:42

09/08 13:20

12/08 08:59

21/08 09:10

Origem

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO OE

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 0017/2024

Item Mensagem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO OE

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Rubrica

A sessão serã suspensa para analise da documentação apresentada As^lcitantes serão
informadas via chat e via sistema da data e trorário de continuidade do certame.
Poi enviado uma mensagem para o email dos participantes: A sessão será suspensa para analise
da documentação apresentada As licitantes serão Informadas via chat e via sistema da data e
horário de continuidade do certame

A reabertura da sessão será dia 02 de agosto às 16:30

Foi enviado uma mensagem para o email dos participantes: A reabertura da sessão será dia 02 de
agosto ãs 16:30

Boa tarde senhores!!

O fornecedor PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA foi inabilitado/desclassificado de todo o
processo. Motivo. A licitante descumpriu os itens 14 4 3 e 14 4.4, apresentando documentação em
desconformidade com o solicitado no ato convocatório, tendo em vista que as CATS e atestados
apresentados não contemplam na sua totalidade o solicitado nos itens referentes a qualificação
técnica

14.4.3. A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica de manutenção de poços
Tubulares, com filmagem de poços, teste de bombeamento. retirada e colocação de bomba
compatível com objeto do contrato emitido por entidade pública ou privada com timbrado e
assinatura reconhecida firma ou eletrônica com certificado de autenticação
14.4.4 A licitante deverá apresentar CAI- Certidão de acervo técnico emitido pelo CREA sendo
realizado pelo geólogo da licitante de manutenção, filmagem, limpeza, teste de vazão e outorga de
uso de água de poços.

Respeitada a ordem de classificação, o próximo classificada do Lote/Item n° 01 - MANUTENÇÃO
EM POÇOS é o fornecedor MARIO ANTONIO S ARAÚJO.

Aberta a negociação do item 01 • MANUTENÇAO EM POÇOS'

O licitante MARIO ANTONIO S ARAÚJO pode enviar uma nova proposta para o lote/item 01 -
MANUTENÇAO em poços no local de envio de lances!
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fomecedor MARIO
ANTONIO S ARAÚJO Documento. Solicito que no prazo de 02 horas apresente proposta
readequada e documentação completa de habilitação em conformidade com o disposto no ato
convocatório . Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação
de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os
arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio. 02/03/2024 16:40:00
O prazo para apresentação da documentação solicitada vai extrapolar o horário de expediente do
órgão. A documentação deve ser insenda até o prazo determinado na solicitação.

Documento enviado pelo fornecedor MARIO ANTONIO S ARAÚJO!

A sessão será suspensa para analise da documentação apresentada. As licitantes serão
informadas via chat e via sistema da data e horário de continuidade do certame

Foi enviado uma mensagem para o email dos participantes: A sessão serã suspensa para analise
da documentação apresentada. As licitantes serão informadas via chat e via sistema da data e
horáno de continuidade do certame.

A reabertura da sessão será dia 06 de agosto ás 15 30

Foi enviado uma mensagem para o email dos participantes: A reatsertura da sessão será dia 06 de
agosto ás 15:30

Boa tarde senhores!

Fase de negociação do Lote/Item n° 01 - MANUTENÇAO EM POÇOS encerrada.

O fomecedor MARIO ANTONIO S ARAÚJO foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n* 01 -
MANUTENÇAO EM POÇOS.

Fica at>erto prazo de intenção de recurso até às 06/06/2024 1S'42:35

O fomecedor PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA registrou uma intenção de recurso. Motivo
Registramos Intenção de recurso em razão da motivação de nossa desclassificação.. E deverá
enviar o memorial de recurso seguindo as regras do edital.
O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da peça recursal do fornecedor PARA POÇOS &
CONSTRUCOES LTDA para 09/08/2024 23.59.00.

O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da contra-razão do recurso do fornecedor PARA
POÇOS & CONSTRUCOES LTDA para 14/08/2024 23:59:00

O módulo de recursos para o envio de peças e contrarazóes, encontra-se na parte inferior desta
página, após a parte de documentos do processo.

O Fornecedor PARA POÇOS S CONSTRUCOES LTDA anexou a peça recursal em sua intenção
de recurso.

A situação deste processo foi alterada para; Em Fase Recursal. por JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE
ARAÚJO .

O Pregoeiro anexou uma resposta no recurso do fomecedor PARA POÇOS & CONSTRUCOES
LTDA.
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Data/Hora

21/08 09:11

21/08 09:13

21/08 09.14

21/08 11.4S

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 0017/2024

Item Mensagem

Fls.n".- .2

Rubfica

O Pregoeiro anexou uma resposta no recurso do fornecedor PARA PQCOS & CONSJRIJCOES
LTDA, ^

O Pregoeiro anexou uma resposta no recurso do fornecedor PARA POÇOS & CONSTRUCOES
LTDA.

A situação deste processo foi alterada para- Pinalízado. por JÚLIO CÉSAR R/^EIRO DE ARAÚJO

A situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA
MACHADO

PROPONENTE^;;

Razão Social Nome Fantasia CNPJ

MARIO ANTGNIG 8 ARAÚJO FLUSSO 30,261.268/0001-48

Contato: MARIO ARAÚJO (98)992000689 nussome@gmaii.com

PARA POÇOS & CONSTRUCOES LTDA PARA CONSTRUTORA 38.439.109/0001-00

ontato: Edson Batistella Júnior (11)43861386 auxiliar] @licitabr.com

JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO /Pregoeiro/Agente de Contratação

ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO/Equipe de Apoio
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